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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia reuniu no dia 18 de novembro de 2025, na 

Delegação de Ponta Delgada da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e por 

meios telemáticos, com o objetivo de dar parecer final sobre a Proposta de Plano para 2026 e 

sobre o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2026, dando assim cumprimento ao 

disposto no n.º 4, do artigo 164.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores. 

Assim sendo, cumpre referir resumidamente as áreas sobre as quais as Comissões Especializadas 

da Assembleia Legislativa emitiram parecer, bem como a votação em cada uma delas. 

Compete à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a 

apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas de Plano Anual Regional e Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026, nas seguintes matérias: 

• Alterações climáticas; 

• Ambiente; 

• Bem-estar animal e recursos cinegéticos; 

• Comunicação social; 

• Energia; 

• Ordenamento do espaço marítimo; 

• Ordenamento do território; 

• Orla costeira; 

• Política de ocupação dos solos; 

• Recursos hídricos; 

• Reservas naturais e ecológicas. 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade a Comissão 

Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e PPM, e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS e PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 
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2) Com os votos a favor do PSD e PPM e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS e PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

Compete à Comissão de Política Geral a apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas de 

Plano Anual Regional e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026, nas 

seguintes matérias: 

• Administração Pública, regional e local; 

• Arrendamento urbano; 

• Comunidades açorianas; 

• Concertação social e mecanismos de resolução alternativa de conflitos; 

• Construção europeia, sem prejuízo da competência, em razão da matéria, de outras 

comissões; 

• Cooperação regional; 

• Habitação e equipamentos; 

• Ordem e segurança públicas e proteção civil; 

• Organização administrativa da Região; 

• Prevenção e segurança rodoviárias; 

• Trabalho e formação profissional; 

• Tratados e acordos internacionais; 

• Urbanismo. 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Especializada Permanente de Política Geral deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP,  e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

2) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP, e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2026”. 
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Compete à Comissão de Assuntos Sociais, a apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas 

de Plano Anual Regional e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026, nas 

seguintes matérias: 

• Apoio a cidadãos com necessidades especiais; 

• Apoio à família e às migrações; 

• Apoio a idosos; 

• Atividade desportiva profissional e não profissional; 

• Atividade privada de saúde no seu relacionamento com o Serviço Regional de Saúde; 

• Ciência, investigação e inovação tecnológica; 

• Cultura; 

• Educação; 

• Igualdade de género e combate à discriminação; 

• Juventude; 

• Pobreza e exclusão social; 

• Prevenção e combate às dependências; 

• Promoção da infância; 

• Promoção de estilos de vida saudáveis; 

• Saúde e desporto escolar; 

• Saúde pública e comunitária; 

• Serviço Regional de Saúde; 

• Solidariedade e segurança social.  

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Especializada Permanente de Assuntos Sociais deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP, e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS e CHEGA, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

2) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP, e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do PS e CHEGA, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 
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A Comissão de Economia emitiu parecer sobre os documentos em análise, tendo apreciado os 

seguintes programas e sua cobertura orçamental: 

• Agricultura e pecuária; 

• Arrendamento rural; 

• Artesanato; 

• Comércio e indústria; 

• Competitividade e inovação empresarial; 

• Defesa do consumidor e da concorrência; 

• Desenvolvimento rural; 

• Finanças e sistema fiscal; 

• Florestas e produção florestal; 

• Marketing e publicidade; 

• Orçamento e contabilidade; 

• Parcerias público-privadas; 

• Património próprio e autonomia patrimonial da Região; 

• Pescas e aquicultura; 

• Planeamento e estatística; 

• Privatizações; 

• Remuneração complementar dos trabalhadores da administração regional; 

• Segurança alimentar; 

• Setor público empresarial regional; 

•  Sistema de incentivos; 

• Transportes e comunicações; 

• Turismo. 

 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade a Comissão 

Especializada Permanente de Economia deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD, com os votos contra do BE e com as abstenções com reserva 

de posição para Plenário do PS e CHEGA, emitir por maioria parecer favorável à Proposta 

de Decreto Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 

2026”; 
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2) Com os votos a favor do PSD, com os votos contra do BE e com as abstenções com reserva 

de posição para Plenário do PS e CHEGA, emitir por maioria  parecer favorável à Proposta 

de Decreto Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano de 2026”. 

Anexam-se a este documento os relatórios e pareceres das Comissões Permanentes da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, bem como o contributo apresentado pelo cidadão 

Eduardo Bernardino. 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e na alínea a) do n.º 

2 do artigo 56.º da Constituição da República Portuguesa, no artigo 124.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, conjugado com o 

disposto no artigo 16.º do anexo da Lei n.º 35/20014, de 20 de junho, na sua redação atual,  a 

Comissão Especializada Permanente de Economia, colocou em apreciação pública, a Proposta de 

Decreto Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o 

ano de 2026” no âmbito da participação das comissões de trabalhadores e associações sindicais 

no processo de elaboração da legislação de trabalho. 

 

 

CAPÍTULO I 

APRECIAÇÃO E PARECERES SOBRE O PLANO REGIONAL PARA 2026  

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

 

As propostas em análise têm enquadramento jurídico na alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º da 

Constituição da República Portuguesa que confere à Região Autónoma dos Açores o poder de 

aprovar o Plano e Orçamento Regional. 
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Assim, de acordo com as alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores aprova o Plano e 

Orçamento Regional e as Orientações de Médio Prazo no âmbito das competências definidas. 

 

1. ENQUADRAMENTO DA PROPOSTA DE PLANO REGIONAL PARA 2026 

A estratégia de desenvolvimento para a Região, definida a partir do Programa do XIV Governo 

Regional, consubstancia-se, no âmbito das Orientações de Médio Prazo para 2024-2028, na 

identificação de quatro Grandes Objetivos que enquadram a sua operacionalização através de 11 

programas que, por seu turno, integram 115projetos e 587 ações., para o ano de 2026. 

As opções estratégicas regionais para o período desta legislatura, 2024-2028, são fixadas em 

função das prioridades, políticas e ações consubstanciadas no Programa do XIV Governo Regional, 

aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, e que, a seu tempo, sob a 

forma de Agenda para a Década, recolheram o apoio dos Açorianos. 

É neste enquadramento, e tendo por base um Diagnóstico Prospetivo (Capítulo I) claro e indutor 

de linhas de orientação relativamente consensuais para as políticas públicas, que o XVI Governo 

assenta a sua governação num conjunto de 5 premissas: 

 

(i). Uma governação que prioriza as pessoas e as famílias, em todas as ilhas e concelhos da 

Região; 

(ii). Uma governação reformista e consistente, prosseguida com efetividade; 

(iii). Uma governação baseada no diálogo, capaz de construir consensos conducentes à 

implementação eficiente das políticas públicas; 

(iv). Uma governação que promove a qualificação como elevador social, enquanto meio 

para a construção de uma sociedade onde prevaleça a igualdade de oportunidades; 

(v). Uma governação que fortalece o tecido empresarial, enquanto via de geração de 

riqueza, criação de emprego e consolidação da estabilidade social. 
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Estas premissas, transversais a todos os domínios de intervenção governativa, são princípios 

norteadores para políticas que produzam resultados positivos mensuráveis para a economia e 

para a sociedade açoriana e que construam e consolidem: 

1. Por uma Região com identidade institucional e cultural 

Garantir, por meio das suas instituições, valores e características distintivas, a identidade 

institucional e cultural dos Açores, tornando a Região única e reconhecível, construindo 

uma cidadania cultural para o desenvolvimento sustentável numa sociedade inclusiva 

2. Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais 

Promover a coesão social e territorial, aperfeiçoar as condições de acesso das pessoas aos 

equipamentos e serviços essenciais que garantam mais elevadas condições de vida, 

promovam a igualdade de oportunidades e combatam as desigualdades sociais 

 

3. Por uma Região resiliente, próspera e competitiva 

Oferecer respostas à competitividade, por aumento da produtividade, promoção de uma 

economia baseada no valor, na qualidade e na inovação 

 

4. Por uma Região sustentável e coesa territorialmente 

Preservar e valorizar o ambiente e os recursos, proteger o património natural, adaptar às 

alterações climáticas e assegurar a continuidade territorial 

5. Por uma Região prestigiada na Europa e no Mundo 

Promover a colaboração no interior e no exterior da Região, fomentar a cooperação e 

diplomacia económica para a criação de mais valor interno 
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Em 2026 o investimento público previsto ascende a 1 195,6 milhões de euros, dos quais 990,9 

milhões correspondem a despesas executadas diretamente pelo Governo Regional dos Açores 

(Capítulo 50) e os restantes 204,7 milhões de euros a despesas executadas por outras entidades 

públicas ou organismos pagadores de fundos comunitários (Outros Fundos). 

A dotação financeira afeta ao objetivo “Por uma Região sustentável e coesa territorialmente” 

situa-se nos 462,5 milhões de euros, absorvendo 38,7% do valor global do Investimento Público. 

As áreas de intervenção que integram o objetivo “Por uma Região resiliente, próspera e 

competitiva” representam 35,9%, correspondendo a uma despesa prevista de 429 milhões de 

euros. 

O objetivo “Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais”, dotado com 274,9 

milhões de euros, representa 23% do valor global do Investimento Público. 
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Às áreas de intervenção do objetivo “Por uma Região com identidade institucional e cultural” está 

consagrada uma dotação de 22 milhões de euros, ou seja, 1,8% do valor global. 

As políticas setoriais e domínios de intervenção do objetivo “Por uma Região prestigiada na Europa 

e no Mundo” representam 7,2 milhões de euros, 0,6% do investimento. 
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Em termos previsionais, para o ano de 2026, a despesa pública regional está estimada em 2 348,0 

milhões de euros. 

As receitas próprias constituem a principal fonte de financiamento do orçamento da Região, 

estimando-se que atinjam os 1 017,1 milhões de euros, o que corresponde a 43,3% da totalidade 

da receita. 

As transferências do Orçamento de Estado, da União Europeia e de Outros Fundos, asseguram a 

cobertura financeira de 53,4% da despesa global. 

O Plano Regional para 2026 prevê uma dotação de 990,9 milhões de euros de investimento direto 

do Governo Regional. 

 

3. ENQUADRAMENTO DO PLANO DE 2025 NOS PROGRAMAS E INICIATIVAS COMUNITÁRIAS DISPONÍVEIS 

PARA A REGIÃO 

O Governo Regional dos Açores mantém como prioridade estratégica a utilização eficiente, 

otimizada e rigorosa dos fundos europeus disponíveis ciente da sua indispensabilidade para o 

desenvolvimento e convergência dos Açores. 
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Neste âmbito, destaca-se o máximo empenho na execução integral do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) cujo prazo para a concretização dos investimentos termina em 2026, e do Açores 

2030, visando assegurar o cumprimento da regra N+3. 

Num momento em que começa já a ganhar forma o novo ciclo de programação europeu (2028-

2034), a Região pugnará por um envolvimento ativo na salvaguarda dos instrumentos que 

considerem as singularidades das Regiões Ultraperiféricas e dos Açores, em particular. 

 

3.1 PLANO DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA 2021-2026 

Pelo respetivo impacto no desenvolvimento regional e pela aproximação do prazo de 

elegibilidade, assume particular relevância e premência no Plano Regional Anual de 2025 a 

execução dos 19 investimentos do Plano de Recuperação e Resiliência a realizar na Região 

Autónoma dos Açores, aos quais está associado um envelope financeiro superior a 725 milhões 

de euros. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ECONOMIA | 13 

A este envelope financeiro, acresce a possibilidade de as entidades regionais se candidatarem a 

avisos nacionais, sendo que, a 30 de setembro de 2025, tinham sido submetidas 2 289 

candidaturas de famílias, empresas, autarquias, entidades públicas, instituições do sistema 

científico e tecnológico da RAA e Universidade dos Açores. Destas, 1 117 já se encontravam 

aprovadas e a elas corresponde um investimento aprovado, também à data de referência de 30 

de setembro de 2025, superior a 172,6 milhões de euros e um valor pago de aproximadamente 

64,6 milhões de euros. 

A 30 de setembro de 2025, os fluxos financeiros dos investimentos do PRR-Açores eram os 

seguintes: 
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3.2 PO AÇORES 2030 

O Açores 2030 é um programa financiado pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 

(FEEI) FEDER e FSE+, para o período de programação 2021-2027, assumindo-se como um 

importante instrumento de intervenção e financiamento europeu na Região Autónoma dos 

Açores. 

Estruturado em 5 objetivos políticos, que se desagregam em 11 prioridades de intervenção, o 

programa enquadra um conjunto alargado de intervenções nos domínios do crescimento 

económico inteligente; do fomento do emprego qualificado; da coesão social; da mobilidade, 

enquanto pilar da coesão económica e social; da sustentabilidade ambiental e resiliência às 

alterações climáticas; e da digitalização e proximidade da administração pública. 

Com uma dotação total de 1 140 milhões de euros, o programa concentra a quase totalidade das 

intervenções com cofinanciamento do FEDER e do FSE+ na Região. 

A 30 de setembro de 2025, o programa registava taxas de compromisso e execução de, 

respetivamente, 29,6% e 10,3%, fruto das 533 operações aprovadas, tendo já sidos colocados a 

concurso 582,7 milhões de euros por via dos 52 avisos publicados. 
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3.3 PEPAC 2023-2027  

O Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal no período 2023-2027 (PEPAC), 

integra as medidas de apoio para se alcançarem os objetivos específicos da UE para a Política 

Agrícola Comum (PAC) e assenta nas seguintes prioridades: 

− Atividade produtiva suportada no princípio de uma gestão ativa do território; 

− Solo como principal ativo dos agricultores e produtores florestais e associado ao uso dos 

restantes recursos naturais; 

− Sustentabilidade económica, social e ambiental permitindo assegurar a resiliência e a vitalidade 

das zonas rurais; 

− Desenvolvimento do setor baseado no conhecimento. 

O PEPAC é um programa nacional que materializa os instrumentos da Política Agrícola Comum 

(PAC) financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e pelo Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), através de pagamentos diretos (com exceção do 

POSEI), de medidas setoriais (frutas e hortícolas, vinha e apicultura) e de instrumentos de 

desenvolvimento rural. 

O Eixo E do PEPAC integra as intervenções de desenvolvimento rural da Região Autónoma dos 

Açores e beneficia de um montante total de contribuição do FEADER de cerca de 196 milhões de 

euros, correspondendo a uma despesa pública indicativa de 231 milhões de euros. 
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Com referência a 30 de setembro de 2025, registava-se já a aprovação de 9 981 operações, às 

quais se encontra associado um valor de fundo aprovado de 35,9 milhões de euros, dos quais 34,6 

milhões já executados. 

 

3.4 PRORURAL 

O PRORURAL+ (Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores 2014-

2020) foi, até 31 de dezembro de 2023, alterado nove vezes com o objetivo de reforçar a sua 

capacidade de resposta às necessidades dos setores que beneficia e potenciar o seu contributo 

para um crescimento sustentável das atividades agroflorestais e para a dinamização económica e 

social do espaço rural. 

Sublinha-se a aprovação, por Decisão de Execução da Comissão Europeia de 26 de julho de 2021, 

de uma proposta de alteração substancial do programa, permitindo a execução das ações até 

2025 e aumentando a contribuição da União Europeia para 408,4 milhões de euros, a que 

corresponde uma despesa pública total estimada de 469,0 milhões de euros. 

A 30 de setembro de 2025, o PRORURAL+ apresentava a execução constante da tabela seguinte. 

 

3.5 – POSEI 

No âmbito dos apoios ao setor agrícola releva-se, no quadro das diversas intervenções 

financiadas pelo FEAGA, o Subprograma do POSEI para a RAA, aprovado anualmente ao abrigo 

do Regulamento (UE) n.º 228/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março de 

2013, que estabelece medidas específicas no domínio agrícola a favor das regiões ultraperiféricas 

da União Europeia. 

Aquelas medidas encontram-se enquadradas em dois grupos, de acordo com a sua finalidade: 

“Regime Específico de Abastecimento” (REA) e “Medidas a Favor das Produções Agrícolas Locais” 

(MAPL). 
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Compete aos Estados-Membro a elaboração de um programa global de apoio, ao abrigo da 

dotação financeira anual prevista no mencionado regulamento, para submissão à aprovação 

anual da Comissão Europeia. Em Portugal, o programa POSEI é dividido em dois subprogramas, 

um para a Região Autónoma dos Açores (RAA) e outro para a Região Autónoma da Madeira. 

O orçamento anual do Subprograma do POSEI para a RAA proveniente do orçamento 

comunitário, que não é alterado desde 2009, é de 76,755 milhões de euros, dos quais 70,475 

para o financiamento das MAPL e 6,3 milhões de euros para o financiamento do REA. As 

execuções anuais ou por campanha do orçamento comunitário são sempre iguais ou muito 

próximas dos 100%, o que, obrigando a rateios no pagamento das ajudas, levou, a partir de 2020, 

à respetiva compensação através do Orçamento Regional. 

O financiamento das MAPL pode ser complementado com auxílios estatais nacionais 

previamente aprovados pela Comissão Europeia. A partir de 2020 os limites daqueles auxílios 

foram substancialmente aumentados por forma a evitar a penalização dos rendimentos dos 

agricultores, decorrente da aplicação de rateios no pagamento das ajudas. Nos períodos 2018-

2020 e 2021-2023, e 2024-2025 foram pagos auxílios estatais complementares no valor médio 

anual de, respetivamente, 5,5, 15,3 e 15,7 milhões de euros. 

 

3.6 – MAR 2030 

O Programa Mar 2030, cofinanciado pelo Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e 

Aquicultura (FEAMPA), é um instrumento decisivo na garantia da sustentabilidade e do 

cumprimento de uma estratégia que promova a competitividade e a resiliência do setor das 

pescas, da aquicultura e da indústria transformadora, por forma a corresponder às necessidades 

de abastecimento e segurança alimentar. É, igualmente, determinante no incentivo à inovação e 

na atratividade de novos e capacitação dos profissionais do setor. 

O Programa Mar 2030 na Região Autónoma dos Açores conta com uma dotação financeira para 

o período de programação 2021-2027 de 75,0 milhões de euros, estando estruturado em 3 

prioridades: 

− Fomento de pescas sustentáveis e da restauração e conservação dos recursos biológicos 

aquáticos, com 59,2 milhões de euros; 

− Fomento de atividades de aquicultura sustentáveis e da transformação e comercialização de 

produtos da pesca e da aquicultura, contribuindo assim para a segurança alimentar da União, com 

12,1 milhões de euros; 
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− Promoção de uma economia azul sustentável nas regiões costeiras, insulares e interiores e 

fomento do desenvolvimento de comunidades piscatórias e de aquicultura, com 3,5 milhões de 

euros; 

Acresce uma dotação dedicada à gestão, monitorização e avaliação do programa, designada de 

Assistência Técnica com 0,2 milhões de euros. 

Em 30 de setembro de 2025, o MAR 2030 na Região Autónoma dos Açores registava taxas de 

compromisso e de execução de, respetivamente, 25,3% e 19,5%, tendo já sido colocados a 

concurso mais de 59,8 milhões de euros através dos 33 avisos publicados. 

 

3.7 – MAC 2021-2027 

No âmbito da Cooperação Territorial, a Região Autónoma dos Açores é, no período de 

programação 2021-2027, beneficiária do programa de cooperação Interreg VI-D Madeira-Açores-

Canárias (MAC). 

Este programa, com apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), a título de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg) em Espanha e Portugal, conta com a participação dos 

países vizinhos Cabo Verde, Costa do Marfim, Gâmbia, Gana, Mauritânia, Senegal e São Tomé e 

Príncipe. 

Aprovado pela Decisão da Comissão C(2022) 6877, de 21 de setembro de 2022, o programa tem 

uma dotação global de 169,9 milhões de euros, dois quais cerca de 16,4 milhões de euros 

destinados à Região Autónoma dos Açores. 
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A 30 de setembro de 2025, os Açores registavam 23 projetos aprovados com parceiros regionais, 

ao que corresponde a um volume de fundo comprometido de 8 196 863 €. 

 

3.8 – SUSTENTÁVEL 2030 

O Programa Ação Climática e Sustentabilidade, denominado Sustentável 2030, financiado pelo 

Fundo de Coesão (FC), é um instrumento de promoção da transição energética e climática, através, 

entre outros, do reforço da mobilidade urbana sustentável. De âmbito nacional, apoiará o 

desenvolvimento do sistema de mobilidade regional, reforçando a sua integração, 

intermodalidade e sustentabilidade. 

Com uma dotação total de 321 milhões de euros, dos quais 185 milhões destinados à reconstrução 

do Porto das Lajes das Flores, a Região irá procurar aumentar a eficiência, sustentabilidade e a 

segurança da mobilidade regional e reforçar a acessibilidade externa aos Açores, contribuindo 

para o reforço da coesão territorial, para o alargamento da base económica regional e para a 

resiliência às alterações climáticas, enquanto pilares estratégicos para o desenvolvimento da 

Região. 

No âmbito do transporte aéreo pretende-se ampliar e requalificar infraestruturas e 

reforçar/modernizar equipamentos aeroportuários, estando previstas intervenções relacionadas 

com condições básicas de operacionalidade e segurança e com uma modernização das 

infraestruturas e equipamentos. 

Ao nível do transporte marítimo uma das prioridades de investimento será a modernização do 

setor, ao nível das infraestruturas e equipamentos, de modo a permitir maiores índices de 

produtividade e torná-lo mais competitivo, atrativo e resiliente às alterações climáticas. 

A 30 de setembro de 2025, registavam-se 5 operações deste programa em execução na Região, às 

quais está associado um investimento de 215,9 milhões de euros e com o cofinanciamento a 

atingir 183,4 milhões de euros. 
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Capítulo II 

CONCLUSÕES E PARECER FINAL SOBRE O PLANO ANUAL REGIONAL PARA 2026 

O investimento global previsto para 2026 na Região Autónoma dos Açores considera, para além 

das despesas do plano financiadas pelo Orçamento da Região, os financiamentos que advêm de 

outros fundos regionais, nacionais e comunitários. 

O Plano Regional Anual para 2026 compreendem um total de 5 Objetivos, 11 programas que, por 

seu turno, integram 115 projetos e 587 ações. 

Em 2026 o investimento público previsto ascende a 1 195,6 milhões de euros, dos quais 990,9 

milhões correspondem a despesas executadas diretamente pelo Governo Regional dos Açores 

(Capítulo 50) e os restantes 204,7 milhões de euros a despesas executadas por outras entidades 

públicas ou organismos pagadores de fundos comunitários (Outros Fundos).  

A dotação financeira afeta ao objetivo “Por uma Região sustentável e coesa territorialmente” 

situa-se nos 462,5 milhões de euros, absorvendo 38,7% do valor global do Investimento Público. 

As áreas de intervenção que integram o objetivo “Por uma Região resiliente, próspera e 

competitiva” representam 35,9%, correspondendo a uma despesa prevista de 429 milhões de 

euros. 

O objetivo “Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais”, dotado com 274,9 

milhões de euros, representa 23% do valor global do Investimento Público. 

Às áreas de intervenção do objetivo “Por uma Região com identidade institucional e cultural” está 

consagrada uma dotação de 22 milhões de euros, ou seja, 1,8% do valor global. 

As políticas setoriais e domínios de intervenção do objetivo “Por uma Região prestigiada na 

Europa e no Mundo” representam 7,2 milhões de euros, 0,6% do investimento.  

O Plano para 2026 integra os investimentos a realizar pelo Governo Regional definidos no 

Programa do XIV Governo Regional. 

Após a análise da proposta do Plano Regional Anual para 2026, tendo em conta as audições do 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, do Secretário da 

Agricultura e Alimentação, da Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, do 

Secretário Regional do Mar e das Pescas, da Secretária Regional da Juventude, Habitação e 

Emprego, do Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática e os relatórios e pareceres das 

restantes Comissões  Especializadas Permanentes da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, a Comissão de Economia deliberou aprovar, por maioria, com os votos a favor do 
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PSD contra do BE e a abstenção com reserva de posição para o Plenário do PS e CHEGA, a presente 

proposta. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO E PARECER SOBRE O ORÇAMENTO REGIONAL PARA 2026 

A previsão orçamental consolidada para 2026 tem um valor de 2.693,9 milhões de euros.  

A Receita Total prevista para 2026 atinge o valor de 2.693,9 milhões de euros.  

A Receita Efetiva prevista é de 2.186,1 milhões de euros, sendo que as Receitas Correntes podem 

atingir 1.341,4 milhões de euros e as Receitas de Capital poderão atingir 1.343,3 milhões de euros, 

das quais 77,9 milhões de euros de Ativos Financeiros e 424,8 milhões de euros de Passivos 

Financeiros.  

Estão previstas, ainda, Outras Receitas, no valor de 9,2 milhões de euros, das quais 5,2 milhões de 

euros provêm do Saldo de Gerência anterior.  

As Transferências do Orçamento do Estado estão previstas em 501,2 milhões de euros, 

representando assim 24,3% da receita global.  

As Transferências da União Europeia, que em 2026 ascendem a um valor previsto global de 550,0 

milhões de euros, no âmbito de cofinanciamentos de projetos de investimento diretamente 

executados pelo Governo dos Açores.  

As necessidades de Financiamento Líquido atingem os 75,0 milhões de euros. 

Quanto ao valor consolidado da Despesa Total prevista para o ano de 2026, atinge os 2.693,9 

milhões de euros, sendo a Despesa Efetiva no valor de 2.195,5 milhões de euros. 

As Despesas Correntes poderão atingir 1.553,5 milhões de euros, das quais 80,6 milhões de euros 

refere-se a Juros e Outros Encargos.  

Nas Despesas de Capital o valor previsto é de 1.140,5 milhões de euros, dos quais 145,3 milhões 

de euros reportam-se a Ativos Financeiros e 353,2 milhões de euros a Passivos Financeiros.  

A proposta de Orçamento para 2025 contempla um saldo efetivo negativo de 9,4 milhões de euros 

e um saldo primário, correspondente ao saldo efetivo subtraído de juros e outros encargos, 

positivo de 71,2 milhões de euros, conforme resulta do quadro 13 - Síntese ORAA, da proposta de 

relatório.  
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O Governo dos Açores, com esta proposta de Orçamento, dá cobertura aos Grandes Objetivos de 

Desenvolvimento definidos para o terceiro ano de execução das Orientações de Médio Prazo 

2024-2028. 

Pelo exposto, após a análise dos documentos a Comissão Especializada Permanente de Economia 

deliberou por maioria, dar parecer favorável à Proposta de Orçamento para 2026, com os votos a 

favor do PSD contra do BE e abstenção com reserva para plenário do PS e CHEGA. 

 

CAPÍTULO IV 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL DO ORÇAMENTO 

PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES PARA O ANO DE 2026 

1. PRINCÍPIOS GERAIS  

As regras referentes ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores, os procedimentos para a sua 

elaboração, discussão, aprovação, alteração e fiscalização e a responsabilidade orçamental 

obedecem ao disposto na Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, alterada pelas Leis n.ºs 62/2008, de 

31 de outubro, e 115/2015, de 28 de agosto, Lei do Enquadramento do Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores. 

O conteúdo do articulado da proposta de decreto legislativo regional deve, conforme dispõe o 

artigo 11.º da citada lei, conter: 

1. As condições de aprovação dos mapas orçamentais e as normas necessárias para orientar 

a execução orçamental; 

2. A indicação do montante das transferências provenientes do Estado ou de fundos 

comunitários, com a exceção de eventuais vinculações a que estejam sujeitos; 

3. O montante e as condições gerais de recursos ao crédito público; 

4. A indicação do limite dos avales a conceder pelo Governo Regional durante o exercício 

orçamental; 

5. O montante de empréstimos a conceder e de outras operações ativas a realizar pela 

Região, incluindo os fundos e serviços autónomos; 

6. Todas as outras medidas que se revelem indispensáveis à correta gestão orçamental da 

Região para o ano económico a que o orçamento se destina 
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2. ANÁLISE DA PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 

O articulado da Proposta de Orçamento da Região para o ano 2026 cumpre o disposto no artigo 

11.º (Conteúdo do articulado da proposta de decreto legislativo regional) da Lei n.º 79/98, de 24 

de novembro, que aprovou a Lei do Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores. 

A Proposta de Orçamento para o ano de 2026 não observa o princípio do equilíbrio orçamental, 

tal como se encontra definido no artigo 4.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, na sua redação 

atual, e no artigo 16.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprovou a Lei de Finanças 

das Regiões Autónomas, ou seja, as receitas efetivas não cobrem a totalidade das despesas 

efetivas. 

Por último, refere-se que Proposta de Orçamento foi elaborada no âmbito do disposto no Estatuto 

Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores e Lei de Finanças das Regiões Autónomas. 

A Comissão de Economia deliberou dar parecer à Proposta de Decreto Legislativo Regional do 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2026, com os votos favoráveis do PSD contra do 

BE  e abstenção com reserva para plenário do PS e CHEGA. 

Velas, 18 de novembro de 2025. 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria com os votos a favor do PSD, CHEGA e BE, e a 

abstenção do PS. 

A RP do PPM, sem direito a voto na Comissão, manifestou concordância ao presente Relatório. 

A RP da IL, sem direito a voto na Comissão, manifestou concordância ao presente Relatório. 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 
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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável reuniu no dia 6 de novembro de 2025, na sede da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do Faial, e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas Propostas foram remetidas à Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no dia 30 de novembro de 2025, com data-limite para 

emissão de parecer sectorial e envio deste à Comissão de Economia até ao dia 10 de novembro de 

2025. 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação 

que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio, na sua 

redação atual. 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, as matérias abaixo elencadas são da competência da Comissão 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a 

apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas do Plano Regional Anual e do Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores, ambas para o ano de 2026, nas seguintes matérias: 

• Alterações climáticas; 

• Ambiente; 

• Bem-estar animal e recursos cinegéticos; 

• Comunicação social; 

• Energia; 

• Ordenamento do espaço marítimo; 

• Ordenamento do território; 

• Orla costeira; 

• Política de ocupação dos solos; 

• Recursos hídricos; 

• Reservas naturais e ecológicas. 

O parecer sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional supra referenciadas fundamenta-se 

na análise dos correspondentes projetos/ações que foram acompanhadas da devida audição aos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A programação anual contida nos documentos em análise estabelece em cada setor da política 

regional o investimento público que será promovido pelos diversos departamentos do Governo 

Regional durante o ano de 2026.  

O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026, referente aos objetivos e programas da área de competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
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Quadro 

Plano Anual para 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) 

Objetivos / Programas 
Investimento 

Público (€) 
Plano (€) 

Outros 
Fundos (€) 

1 - Coesão e representação 11.290.532 11.290.532 0 

1.1 - Coordenação da atividade governativa 1.150.000 1.150.000 0 

1.1.2 - Plataforma eletrónica de 
Comunicação com o Cidadão 

100.000 100.000 0 

1.1.3 - Jornal oficial, estudos e bases de 
dados jurídicos 

100.000 100.000 0 

4 - Diáspora e media 3.350.103 3.350.103 0 

4.1 - Apoio aos Media 1.785.831 1.785.831 0 

4.1.1 - Programa de Apoio à Comunicação 
Social  

1.635.831 1.635.831 0 

4.1.2 - Financiamento de obrigações 
específicas do serviço público de notícias e 
de televisão 

150.000 150.000 0 

7 – Economia rural e alimentação 145.923.798 69.789.440 76.134.358 

7.2 – Desenvolvimento Sustentável, 
Biodiversidade e Alterações Climáticas 

44.332.614 14.986.949 29.345.665 

7.2.1 - Agro Ambiente, Clima e Agricultura 
Biológica 

10.797.666 1.619.650 9.178.016 

7.2.3 - Melhoramento Genético e Bem-estar 
animal 

900.000 900.000 0 

7.2.4 - Bem-estar de animais de companhia, 
errantes e Etologia 

155.000 155.000 0 

7.2.14 - Life IP Climaz 350.000 350.000 0 

7.2.20 - Life Snails 37.000 37.000 0 

7.2.21 - Gestão de recursos cinegéticos e 
piscícolas 

50.200 50.200 0 

7.2.31 - Melhoramento genético – Aquisição 
de equipamentos 

50.000 50.000 0 
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7.2.32- Programa de identificação e 
esterilização de animais de companhia: 
Centros de Recolha / Câmaras Municipais 

100.000 100.000 0 

7.2.33  - Cuidados médico-veterinários para 
animais de companhia 

30.000 30.000 0 

7.2.34 - Requalificação e melhoramento dos 
centros de recolha animal 

200.000 200.000 0 

7.2.35 - Projeto animal de companhia para 
combate à solidão 

12.000 12.000 0 

7.2.36 - Combate ao acorrentamento 2.000 2.000 0 

7.2.38 - LIFE AGRILOOP GSR 800.000 800.000 0 

7.2.39 - LIFE POLINIZAÇORES 450.000 450.000 0 

7.2.44 - LIFE AGRILOOP 400.000 400.000 0 

7.4 - Ordenamento e gestão do território 88.000 88.000 0 

8 – Economia do Mar 36.731.976 36.731.976 ,0 

8.6 – Monitorização, Promoção, Fiscalização 
e Ação Ambiental Marinha 

346.813 346.813 0 

8.9 - Gestão e requalificação da orla costeira 106.178 106.178 0 

9 – Desenvolvimento Turístico, 
mobilidade e Infraestruturas 

402.925.263 342.484.528 60.440.735 

9.1 – Eficiência Energética e Energias 
Renováveis 

66.469.673 66.469.673 0 

9.2 – Serviços Energéticos 1.000.000 1.000.000 0 

9.3 – Mobilidade Elétrica 800.000 800.000 0 

9.4 – Política Energética 400.000 400.000 0 

11 - Sustentabilidade, ação climática e 
gestão de riscos 

26.632.427 26.632.427 0 

11.1 - Planeamento, inspeção e promoção 
ambiental 

5.919.259 5.919.259 0 

11.2 - Qualidade ambiental e alterações 
climáticas 

3.715.536 3.715.536 0 

11.3 - Conservação da natureza e 
biodiversidade 

2.677.954 2.677.954 0 

11.4 - Recursos hídricos e rede hidrográfica 1.011.734 1.011.734 0 
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11.9 - Gestão de Riscos, Cartografia e 
Cadastro 

852.304 852.304 0 

 

De referir que não foram incluídas no quadro aquelas que são as ações que estão na tutela das 

obras públicas (Programa 9), mas que dizem respeito a obras afetas às áreas de competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 

a) Projeto 9.32 – SRMP – Gestão e requalificação da orla costeira; 

b) Projeto 9.35 – SRAAC – Planeamento, inspeção, e promoção ambiental 

c) Projeto 9.36 – SRAAC – Conservação da natureza e biodiversidade 

d) Projeto 9.37 – SRAAC – Recursos Hídricos e Rede Hidrográfica 

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA: 

O Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática iniciou a sua intervenção referindo que esta 

Proposta de Plano de Investimentos para 2026 reserva cerca de 30 milhões de euros para 

investimento nas áreas da tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática (SRAAC). 

Continuou a sua intervenção inicial como a seguir se transcreve: 

“Estão previstos cerca de 14,2 milhões de euros para políticas e projetos no departamento do 

ambiente, aos quais acrescem outros 3 milhões para investimento em obras públicas neste 

domínio, e ainda cerca de 12,5 milhões a alocar à proteção civil e bombeiros dos Açores. 

No que se refere à Secretaria Regional de Ambiente e ação Climática (SRAAC) trata-se de um plano 

de investimentos para 2026 mais reduzido, com uma redução de investimento, no global, na 

ordem dos 17%. 

A justificação para esta redução centra-se em 2 aspetos: 

1- Uma opção estratégica do Governo Regional em concentrar esforços na execução do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que termina em 2026. O que é facto é que não podemos 

desperdiçar estas verbas e esta oportunidade que será seguramente única e irrepetível. 

No entanto, esta opção, que é lógica, racional e rigorosa, tem impactos em alguns departamentos, 

como acontece com o Ambiente. Na verdade, o PRR, de acordo com a programação que foi feita 

anteriormente, não abrange projetos no domínio do ambiente, razão que leva à redução de 

investimento nesta Secretaria. 
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2- Para além disso, em 2025, esta Secretaria, no seu todo, concluiu um conjunto de projetos que 

representavam investimentos muito significativos e que pesavam na dotação do plano, tais como: 

o O projeto-piloto para implementação do sistema de depósito de embalagens não 

reutilizáveis de bebidas, concluído este ano; 

o O projeto LIFE BEETLES, que termina no final do ano; 

o O levantamento aerofotogramétrico com varrimento LIDAR de todas as ilhas, para 

realização de cartografia de risco, que representou um investimento de quase 1 milhão de euros; 

o Para além da realização de um esforço muito significativo em 2025, na aquisição de 

viaturas de combate a incêndios, algo que não acontecia desde 2010, com a aquisição de 9 

viaturas no valor de 3,3 milhões de euros, das quais 7 ficarão entregues até ao final do ano, de 

modo que o peso no orçamento de 2026, será substancialmente menor. 

E, portanto, havendo uma redução do plano de investimentos da SRAAC para 2026, há que, no 

debate parlamentar, recordar o elevado investimento e as importantes conquistas verificadas em 

2025, bem como valorizar as apostas fortes que ainda assim estão plasmadas neste plano em 

2026. 

AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA 

Começando pelos importantes investimentos e concretizações em 2025, há que recordar que, no 

setor do ambiente foram ou serão concluídos outros instrumentos fundamentais para a Região, 

tais como: 

• O Roteiro para a Economia Circular Regional, que culminou com a aprovação da Agenda 

para a Economia Circular dos Açores; 

• O Roteiro para Neutralidade Carbónica dos Açores (800 mil euros); 

• O segundo ciclo do Plano de Gestão de Riscos de Inundações – PGRIA; 

• O Plano de Secas e Escassez de Água dos Açores; 

• A revisão do Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores, e o regime de 

fluxos específicos de resíduos, ficando disponíveis para análise pelo Parlamento Regional; 

• Conclusão com sucesso da execução do Projeto LIFE Beetles; 

• Os seis Planos de Gestão dos Parques Naturais de Ilha; 

• E também as nove Cartas de Desporto na Natureza. 
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No que se refere aos investimentos previsto neste Plano de Investimentos para o Ambiente, 

apesar da redução significativa do volume de investimento, face a 2025, ainda assim, o plano dá 

garantias de podermos continuar o percurso positivo que se tem verificado nos últimos anos nos 

departamentos da tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática, para além de 

permitir ainda o lançamento de alguns novos projetos, relevantes para o desenvolvimento da 

nossa Região, designadamente: 

Obras públicas da tutela do Ambiente 

No que respeita às obras públicas de natureza ambiental a executar pela Secretaria Regional do 

Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, está previsto um investimento de cerca de 3 milhões de 

euros, dos quais 2,7 milhões de euros para a conclusão da construção do novo Centro de 

Interpretação Ambiental do Algar do Carvão, na Terceira.  

Está prevista também a execução da obra da Bacia de retenção da Zona do Biscoito, em Santa 

Bárbara, na Ribeira Grande. 

• Gestão de resíduos e economia circular 

Para 2026, uma das grandes apostas refere-se à melhoria da gestão de resíduos e ao fomento da 

economia circular, com o objetivo de continuar o trajeto de sucesso verificado na Região, rumo 

ao cumprimento das metas comunitárias, tal como atestam os Sistema Regional de Informação 

sobre Resíduos de 2024, apresentados no passado mês de agosto, onde se verificam resultados 

verdadeiramente diferenciadores e prestigiantes para a Região, ao nível da Taxa de Preparação 

para Reutilização e Reciclagem e à Taxa de Desvio de Resíduos de aterro. 

E, portanto, queremos dar continuidade a este trabalho e, nesse sentido, depois de, nestes 

últimos 3 anos, termos investido cerca de 6,5 milhões de euros na requalificação dos Centros de 

Processamento da Região (CPR), em 2026, continuaremos a realizar um investimento muito 

significativo, de cerca de 2,7 milhões de euros, para modernização dos processos de reciclagem e 

tratamento de resíduos, com a aquisição e instalação de um vasto conjunto de equipamentos 

para esse efeito. 

Trata-se da instalação de novas linhas de triagem nos centros do Pico, Graciosa, São Jorge, Santa 

Maria e Faial, de forma a otimizar e modernizar a gestão de resíduos, promovendo a separação, 

a redução da perigosidade e a valorização dos materiais encaminhados.  

Nos CPR de São Jorge, Graciosa e Santa Maria serão adquiridas três linhas de triagem mistas para 

resíduos indiferenciados e da recolha seletiva, enquanto nos CPR do Pico e do Faial serão 
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adquiridos equipamentos complementares às linhas já existentes, melhorando a eficiência, as 

condições e a segurança do trabalho.  

Continuaremos ainda com a implementação do Projeto-piloto para recolha e encaminhamento 

de cápsulas de café usadas e das medidas previstas na agenda para a Economia Circular. Daremos 

também daremos início ao projeto Têxtil, com o objetivo de encontrar soluções para os desafios 

associados a esta tipologia de resíduos na Região. 

Daremos também continuidade ao Programa ECOFreguesia, com uma dotação de 500 mil euros, 

para apoiar diretamente as Juntas de Freguesia na limpeza a manutenção de espaços públicos, 

incluindo Ribeira e Orla Costeira. 

• Conservação da Natureza e preservação da biodiversidade 

Em matéria de Conservação da Natureza e preservação da biodiversidade, teremos novamente 

um forte investimento no âmbito deste Plano. 

Os três projetos LIFE em curso na Região - LIFE IP Azores Natura, LIFE IP Climaz e LIFE Snails (uma 

vez que o Life Beetles termina no final deste ano) - contam com uma dotação global de cerca de 

3,2 milhões de euros. 

No que se refere ao investimento para apoio à manutenção das paisagens da cultura da vinha e 

de pomares tradicionais em áreas classificada, a dotação ascende a 2,1 milhões de euros.  

Só nestas 2 apostas, estamos a falar num investimento de cerca de 5,3 milhões de euros. 

No quadro da monitorização e gestão do património natural e da biodiversidade, serão aplicados 

cerca de 415 mil euros, destinados à gestão da Rede de Áreas Protegidas dos Açores, bem como 

cerca de 180 mil euros para a gestão dos parques naturais de ilha, com o objetivo de intervir nos 

trilhos integrados nos parques, sob responsabilidade da Secretaria Regional do Ambiente e Ação 

Climática. 

Com um investimento de cerca de 900 mil euros na Vigilância ambiental, asseguraremos o 

funcionamento das equipas de vigilantes da natureza e assistentes operacionais, incluindo 

viaturas, equipamentos, fardamento e formação, garantindo uma presença ativa e de 

proximidade em todo o território. 

Estão ainda previstos cerca de 750 mil euros destinados ao funcionamento da Rede Regional de 

Centros Ambientais e à promoção de boas práticas ambientais, abrangendo as despesas de 

funcionamento dos 19 edifícios que integram esta rede, promovendo a literacia ambiental e 

valorizando o património natural e cultural da Região, em articulação com o Geoparque Açores e 

com as Reservas da Biosfera. 
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• Promoção da educação e da qualidade ambiental 

Na área da educação ambiental, manteremos a aposta da Oferta de Atividades de Sensibilização 

Ambiental Escolar (sem reflexo no plano de investimentos, apenas com recurso a meios próprios) 

e lançaremos o projeto INTERREG MAC-IDAFE, com um investimento de 75 mil euros, visando 

produzir recursos pedagógicos adaptados, formar professores e implementar ambientes virtuais 

de aprendizagem nas escolas da Macaronésia. 

No que se refere à promoção da qualidade ambiental, após a recolha de dados sobre a 

concentração de radão, entendeu-se ser necessário prolongar o período de monitorização, de 

modo a captar as variações anuais.  Assim, o Mapa de Suscetibilidade ao Radão será concluído em 

2026, seguindo-se a elaboração do Plano de Radão, com término previsto para 2027. Em 2025 foi 

iniciado o processo de aquisição de três estações de monitorização ambiental da radioatividade, 

num valor de cerca de 190 mil euros, cuja entrada em funcionamento ocorrerá em 2026.  

Iniciaremos também o desenvolvimento da Estratégia para a Qualidade do Ar dos Açores e 

procederemos à revisão do respetivo regime jurídico na Região. 

• Ação Climática 

No que se refere à ação climática, manteremos como prioridade a implementação do Programa 

Regional para as Alterações Climáticas, em articulação com o Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica, através de vários instrumentos, com destaque para: 

A execução do LIFE IP Climaz, com uma dotação de 2,1 M€, dos quais 1,7 M€ são da 

responsabilidade da SRAAC, repartindo-se o restante investimento entre a DRRFOT e a DRPM. 

Daremos ainda continuidade ao projeto Reinforce II, no âmbito do programa INTERREG, 

destinado à reflorestação de áreas públicas com espécies mais bem-adaptadas às alterações 

climáticas, prevendo-se um investimento superior a 67 mil euros em 2026; 

Daremos continuidade à execução do Planclimac 2, para desenvolver um projeto piloto e um 

manual com medidas e técnicas para minimizar os efeitos das inundações e escorrências 

superficiais em territórios insulares rurais e urbanos. 

E avançaremos também com os procedimentos para a criação do observatório climático do 

Atlântico, na ilha Terceira, após a realização das obras por parte do IPMA. 

Continuaremos a reforçar o acompanhamento das zonas vulneráveis a movimentos de vertente, 

sobretudo através do Projeto Azmonirisk, com um investimento de cerca de 100 mil euros, 

manteremos o regime de apoio à emergência climática e lançaremos o procedimento para 

instalação de sistemas de alerta de cheias em bacias de risco. 
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Recordo que, em 2026, será iniciada a revisão do PRAC, que se estenderá até 2027, num valor 

global de cerca de 230 mil euros. 

• Gestão dos recursos hídricos 

Na área da gestão dos recursos hídricos, está previsto um investimento de cerca de 1M€, para 

monitorização e manutenção da rede hidrográfica dos Açores.  

Prosseguiremos, também, com a avaliação intercalar do Plano de Gestão da Região Hidrográfica, 

com a reavaliação dos riscos de cheias e inundações e daremos início à monitorização da 

salinização das massas de água subterrâneas nas ilhas Graciosa e Pico, um passo essencial para a 

proteção deste recurso estratégico. 

• Cartografia e Cadastro 

No que se refere à cartografia e cadastro, disponibilizaremos serviços públicos de consulta e 

visualização de informação geográfica, incluindo modelos e dados LiDAR, e avançaremos com a 

produção de cartografia topográfica vetorial de elevado detalhe, essencial para o ordenamento e 

mitigação de riscos.  

Em 2026 será lançado o procedimento para aquisição de serviços de cartografia topográfica 

vetorial, na escala de 1:2.000 para as áreas edificadas e 1:10.000 para as áreas não edificadas da 

Região Autónoma dos Açores, num valor total de 2,2 milhões de euros. 

 

De acordo com os dados do Sistema Regional de Informação sobre Resíduos de 2024, 

apresentados no passado mês de agosto, verificam-se 2 resultados que merecem destaque, e que 

são verdadeiramente diferenciadores e prestigiantes para a Região, mais concretamente no que 

se refere à Taxa de Preparação para Reutilização e Reciclagem e à Taxa de Desvio de Resíduos de 

aterro. 

Em 2024, a Taxa de Preparação para Reutilização e Reciclagem ascendeu a 48%, o que representa 

um crescimento absolutamente extraordinário de 54% em apenas 4 anos, o que é 

verdadeiramente notável, deixando a Região muito próxima de atingir a meta de 55% para 2025, 

definida a nível comunitário e no PEPGRA 20+, sendo que a ilha de São Miguel, individualmente, 

já ultrapassou essa meta, tendo-se fixado em 56%. 

Relativamente à Taxa de Desvio de Resíduos de Aterro, os resultados são também excecionais, 

tendo-se fixado em apenas 24% em 2024, o que representa uma redução de 47% em apenas 4 

anos. 
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Ou seja, neste momento, já cumprimos e ultrapassámos a meta definida no PEPGRA 20+, de 30% 

definida para 2025 e que caminhamos em excelente ritmo para atingir a meta comunitária de 

10%, definida para 2035, uma vez que, com a inauguração da central de valorização energética 

de São Miguel, as perspetivas são muito boas, deixando antever o cumprimento integral da meta 

de Desvio de Resíduos de Aterro. 

E, portanto, no conjunto das áreas de tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática, 

apesar das reduções previstas para 2026, há que valorizar as enormes concretizações verificadas 

em 2025 e valorizar os fortes investimentos previstos para 2026 em diversas dimensões 

estratégicas.”  

 

Deu assim por terminada a sua apresentação inicial. 

Aberta a primeira ronda de questões usou da palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) 

que iniciou referindo que compreende a justificação apresentada quanto ao valor do Plano 

alocado face aos esforços do Governo Regional para  a execução, do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR), sendo que a diminuição de aproximadamente 5 milhões de euros levanta 

preocupações tendo em conta que há determinadas áreas que apresentam reduções 

significativas, “uma delas  é Programa ECOFreguesia, porque  vemos este Programa, muitas das 

vezes, como  uma substituição ao Governo Regional, são as Juntas de Freguesia que, dada a sua 

proximidade, têm feito esse trabalho principalmente em termos de limpeza de Ribeiras. Aquilo 

que anunciou em 2025 -  1 milhão de euros  o maior valor jamais alocado, mas a verdade é que 

em 2024 teve uma dotação revista de milhão e quatrocentos mil euros, era o valor que tinha 

disponível para poder executar, só executou a 50% e o restante não chegou às Freguesias. A 

verdade é que o que nos apresenta agora para 2026 é uma redução de 50%, ou seja, temos uma 

dotação de 500 mil euros para o ECOFreguesia. Pergunto: As 151 Juntas de Freguesia que têm 

este protocolo  têm a informação desta redução, sabemos que estão a elaborar o plano para 2026,  

e aquelas com que temos contacto  não têm conhecimento de qualquer redução. Estão a elaborar 

um plano com um conjunto de  ações, com determinado valor e desconhecem desta redução.   

Outro aspeto para o qual temos sido alertados em várias reuniões realizadas até no âmbito da 

campanha eleitoral, diz respeito ao atraso consecutivo dos pagamentos do ECOFreguesias. 

Sabemos, como já explicou, não haver data-limite para o pagamento, mas a verdade é que as 

Juntas de Freguesias tem este encargo, fazem  pagamentos, ficando com este valor em falta nas 

sua contabilidade porque os pagamentos que vêm tardiamente. 
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Outras questão refere-se a outra área onde se verifica  redução, e que se revela preocupante, 

atendendo aos eventos meteorológicos extremos que temos sofrido cada vez mais 

frequentemente, diz respeito aos recursos hídricos. Observamos uma redução de mais de 40%. 

Esta diminuição implica diminuição na manutenção da rede hidrográfica, um assunto que é 

próximo das pessoas, porque  infelizmente tem-se assistido a cada vez mais danos materiais, até 

de situações de famílias que tudo perderam. Assim a diminuição de verba alocada revela-se, para 

nós uma preocupação acrescida. São estas as questões que gostaria de ver esclarecidas” – disse. 

 

O Sr. Secretário Regional respondeu que a redução do investimento em matéria ambiental, não 

coloca em acusa a proteção ambiental, nem a capacidade operacional da Secretaria, porque 

grande parte do funcionamento desta Secretaria não tem qualquer reflexo em termos de 

investimento e “por isso que temos de dizer que grande parte do trabalho é feito com o serviço 

próprio da Secretaria, que tem serviços operacionais em todas as ilhas, não há projetos colocados 

em causa, poderá haver um retardamento de processos administrativos, mas nunca serão 

definitivamente inviabilizados. Concretamente ao nível do Programa ECOFreguesia  o valor 

alocado é de 500 mil euros - uma redução de 50% em relação ao ano anterior.”  

E reforçou: “ o próprio diploma de criação do Programa define que a verba inscrita é limitada pela 

dotação do plano de investimentos. Eu nunca assumi o compromisso de continuadamente se 

alocar 1 milhão de euros, não o poderia fazer. Mesmo face a esta redução é preciso ter em 

atenção que este valor é igual ao valor máximo que em algum momento  o Partido Socialista, 

durante os seus anos de governação disponibilizou. Haverá redução, mas é igual ao valor máximo 

que o Partido Socialista afetou a este programa.  Portanto não é nenhum desmerecimento, nem 

nenhuma queda em relação a práticas anteriores. Pelo contrário, está no limite máximo daquilo 

que foi feito entre 2012 e 2020, pelo Partido Socialista. Também dou nota que  

houve um ano em que transitou dívida e obrigou a  prever a verba como paga naquele ano, no 

ano à frente - não significa que tenha sido uma dotação para aquele ano, era para acomodar a  

transição da dívida e para pagar o ano corrente em causa, portanto o valor era de 1 milhão. 

É também, importante sublinhar que tudo fazemos para pagar o ECOFreguesias o mais 

rapidamente  possível. Mas o que é facto é que até ao final do ano é sempre tempo de pagar o 

ECOFreguesias, não há limite temporal dentro do ano civil em que está definido.  Houve um ano 

até que foi pago na primeira quinzena.  
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E também é preciso clarificar que quando a Sra.  Deputada refere “ deixar dividas” nunca ficou a 

faltar a chegada de dinheiro às Juntas de Freguesia, podem não receber a verba a dado momento, 

mas até hoje, nunca ficou por pagar único euro às Juntas de Freguesia.” 

Reiterou: “Nunca ficou a faltar dinheiro às Juntas de Freguesia, todo ele está pago e, portanto, 

não há qualquer irregularidade no ECOFreguesias. A minha expectativa, para este ano é que os 

pagamentos possam ser feitos ao longo deste mês de novembro, retomando a normalidade 

daquilo que sempre foi, à exceção do ano que em que se pagou  no ano seguinte.  Neste momento 

falta apenas uma junta de freguesia entregar a documentação, só após o que se poderá proceder 

à avaliação e posterior pagamento.” 

Continuou a sua resposta: 

“Em relação aos recursos hídricos, considero importante aproveitar este espaço para fazer alguma 

pedagogia: a competência de intervenção nas linhas de água é dos proprietários das propriedades 

onde estas estão instaladas  Ao contrário daquilo que se considera, a esmagadora maioria dos 

terrenos que conflituam com as linhas de água são privados. Diz a Lei da Água que a 

responsabilidade é de os proprietários fazerem a manutenção dos seus espaços. Tirando isto, 

todos os espaços em aglomerado populacional são competência das Câmaras Municipais, não do 

Governo Regional. Só fora dos aglomerados populacionais é que a competência  é do Governo 

Regional. Nessas zonas que são da competência do Governo Regional, efetivamente é feito um 

trabalho  exaustivo, todos os dias. Só na ilha de São Miguel nós temos 55 pessoas todos os dias a 

trabalhar na manutenção das Ribeiras, é um esforço porque na verdade há que lembrar que 

temos 7 mil quilómetros de Ribeiras e temos 727 bacias hidrográficas,  é um trabalho infindável. 

Mas associado a este trabalho é preciso que haja boas práticas ao nível da exploração e da gestão, 

dos cortes de madeira, as licenças que são atribuídas são claras em dizer que não podem ser 

depositados sobrantes vegetais, ramagens, madeira cortada junto às linhas de água, o que 

continua a acontecer. O que acontece é que o caudal em determinados momentos consegue 

chegar às margens e arrasta esses materiais. Nos Açores existem  centenas de passagens 

hidrográficas, portanto é preciso a responsabilização individual. Todos os dias disponibilizamos 

centenas de trabalhadores dentro das ribeiras a fazer manutenção, importa esclarecer que as 

verbas alocadas são em parte para limpeza e desobstrução na sua grande maioria, de bacias de 

retenção, que vão continuar a ser limpas. 

Explicou também que estas verbas inscritas em determinadas rúbricas, que não são estanques  e 

havendo necessidade serão reforçadas.  
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“Aproveito este momento para fazer esta pedagogia em relação à divisão de competências em 

relação a esta matéria, e apelar às pessoas para que tenham atitudes responsáveis, porque 

quando não o fazem estão a colocar em risco a segurança de pessoas e bens  

Sublinho ainda que temos previsto o Fundo de Emergência Climática, um instrumento a ativar 

face a situações que envolvam danos materiais e patrimoniais que não sejam abrangidos por 

outros sistemas, sempre para a salvaguarda das pessoas.” 

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) voltou a afirmar: “já houve um ano 

em que o valor transitou, e para todos os efeitos, para essas Juntas de Freguesia, no final desse 

ano, tinham esse valor em falta. Eu nunca disse que o Senhor nunca tinha pagado, o pagamento 

chega é tarde, o que constitui uma  incerteza, à qual se junta agora esta redução da verba alocada. 

Como sabemos, quando há aumentos tudo está bem, mas e neste caso em que vai haver 

diminuição certamente as Juntas  de Freguesia que estão a fazer a sua gestão, vê-la-ão  com 

grande preocupação, uma vez que vão ver reduzidos também as suas intervenções nas suas áreas 

de atuação. Acrescentou ainda: “em relação, ao programa ECOFreguesia considero que o Sr. 

Secretário realça sempre o a gestão do Partido Socialista, mas o que estou a referir é o histórico 

da sua governação, porque já tem cinco anos de governação e é sobre estes que estou a debater. 

Por isso estou a falar nos seus investimentos, na dotação que já afetou ao programa, que já 

chegou a ser, mesmo que para pagamentos do ano anterior, de 1 milhão e quatrocentos mil euros.  

Assim sendo quanto vai transitar para 2026? Aquilo que agora pretendo perceber para 2026 é 

qual será  impacto é que estes 500 mil euros terão?”  

Questionou a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) sobre mais dois assuntos:  

 

• “O Sr. Secretário abordou o projeto-piloto de recolha e encaminhamento para reciclagem de 

cápsulas de café, um projeto que tem tido grande adesão e com uma consequência muito 

positiva, principalmente nos centros de processamento de resíduos, uma vez que as cápsulas 

eram, e são, dos grandes problemas em termos de refugo. Pergunto após o término do sistema 

piloto, se já sabe o que se seguirá?” 

• “Relativamente ao sistema de alertas cheias, uma temática já várias vezes abordada, verifica-se 

agora a  inscrição, em relação a  2025,  de uma verba muito mais reduzida. Peço que possa fazer 

o ponto da situação do  que foi feito em 2025 e o que transita para 2026.”  

Respondeu o Sr. Secretário que sobre o conhecimento por parte das Juntas de Freguesia da verba 

alocada ao programa ECOFreguesia: “os documentos agora em discussão são públicos, assim 
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como o foram quando se inscreveu 1 milhão de euros, não me sentido impelido a comunicar com 

as Juntas de Freguesia nesse sentido”. 

Considerou imperioso voltar a explicar que existiu um ano com uma dotação de 500 mil euros, a 

meio desse ano houve um reforço de milhão de euros. Nessa altura, disse “telefonei aos senhores 

presidentes de Junta de Freguesia a explicar que ia existir este reforço, exatamente para 

perceberem que era uma coisa única e irrepetível,  nesse ano foi um milhão e quinhentos mil 

euros. Nesse ano verdadeiramente não se pagou parte desse valor que transitou em dívida que 

foi paga em janeiro. Nesse mesmo ano, foi paga a verba prevista para esse ano. Portanto, não há 

nada em divida.  A Sra. Deputada diz que já tenho história, e se há história da qual eu me orgulho, 

é a do  ECOFreguesia, por um motivo muito simples: em quatro anos, este Governo alocou ao 

programa o mesmo valor que a governação socialista alocou em oito anos. Faço esta referência 

porque corresponde a um momento da história em que se eleva o programa para um patamar 

novo. Mas num ano de contenção financeira, como já expliquei que será o de 2026,  

evidentemente não é possível  manter um milhão de euros. Alocou-se verba em valor igual ao 

máximo alocado pelo Partido Socialista, que na minha opinião é  o mínimo que se pode fazer para 

que as Juntas de Freguesia também possam fazer bem este trabalho.” 

Respondeu à segunda questão colocada - projeto-piloto de recolha e encaminhamento para 

reciclagem de cápsulas de café,  referindo que projeto está  a ser implementado nos 19 municípios 

da Região, numa colaboração entre o Governo Regional, e a RECAPS. Cabe ao Governo Regional 

pagar o transporte dessas cápsulas para o continente, as Câmaras Municipais recolhem e 

entregam no operador e o operador procede em conformidade com este apoio. Considerou que: 

“o projeto para passar de piloto a definitivo não tem qualquer tipo de custo e o Governo Regional 

está disponível para posteriormente o  continuar a apoiar. Portanto, será uma transição,  em 

consonância com aquilo que entidade gestora entender, mas que tem todas as condições para 

ser célere.” Acrescentou que os dados sobre o projeto mostram que está a ter sucesso mais 

numas ilhas do que outras, mas de modo global com grande adesão.” 

Sobre sistema da alerta de cheias (última questão colocada) resumiu o trabalho já realizado ao 

nível de levantamento das localizações. Ocorreu um procedimento por parte do Centro de 

Informação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) que, por várias vezes, não cumpriu os 

prazos definidos. Exemplificou com relatórios que deveriam ser entregues a 28 de agosto de 2022, 

o que só acabou por ser efetivado a 5 dezembro de 2023. Este constrangimento levou à perda de 

“ uma janela de oportunidade”, já que o  projeto estava previsto no âmbito do REACT-EU, neste  

momento procedeu-se à contratação de uma prestação de serviços com a GLOBALEDA, lançado 

a 18 de setembro de 2025, com o prazo de 3 meses, para o desenvolvimento da arquitetura de 
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comunicações para o sistema de alerta de cheias nas bacias hidrográficas de risco, 

nomeadamente nas ilhas de São Miguel, Terceira, Pico, São Jorge e Flores, com enfoque nas que 

constam do Plano de Gestão de Riscos e Inundações da Região Autónoma dos Açores (PGRIA).  

Nesta fase estão a ser focalizadas as bacias hidrográficas da Povoação, Agualva, Dilúvio e Ribeira 

Seca, está a proceder-se ao desenvolvimento da arquitetura de comunicações assente em duas 

componentes distintas: a rede de comunicações de suporte dos sensores de sistema de alerta e 

a rede de alto débito de alta disponibilidade para transmissão de sinal vídeo 

A segunda fase  consistirá no lançamento de concurso internacional para a instalação desse 

sistema de análise de cheios, num valor de 1.508.000 euros, e que se prevê que seja lançado no 

primeiro semestre de 2026.” 

 

Seguidamente usou da palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto (CDS/PP) que solicitou esclarecimento 

sobre o ponto da situação na Fajã dos Cubres, como resultado da derrocada no do passado dia 9 

de outubro, considerando ser importantíssimo a proteção dos taludes de acesso a essa Fajã.   

Questionou sobre a ação do  Governo para resolver essa situação, e da existência de verba inscrita 

no Plano para 2026 para a recuperação do acesso e a consolidação da encosta de modo a  prevenir 

futuras ocorrências semelhantes 

O Sr. Secretário respondeu : “ não existe verba para esse investimentos, porque na verdade não 

teria de existir, nomeadamente pelos timings de ocorrência da derrocada. Considero importante 

referir que esta é uma estrada municipal. Mas, também considero que o evento que ali ocorreu 

tem dimensões que não me parece que se coadunem com a capacidade de ação e de investimento 

de uma Câmara Municipal, muito menos com a dimensão da Câmara Municipal da Calheta. 

Portanto considero que naturalmente terá de haver uma colaboração do Governo Regional na 

resolução deste problema, até porque aquela estrada do ponto de vista rodoviário é o único 

acesso que liga a Fajã dos Cubres a Fajã do Belo e a Fajã da Caldeira de Santo Cristo, portanto há 

conjunto de pessoas que dependem daquele acesso, é preciso encontrar uma solução. Neste 

momento aguardamos o relatório do Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC),que foi 

pedido pela própria Câmara, onde serão identificadas seguramente soluções para a resolução 

desse problema e, a partir do momento em que tivermos as alternativas para intervir é que 

poderemos estimar custos e, encontrar financiamento para que possamos colaborar com a 

Câmara Municipal. Como se pode perceber este processo não possibilita inscrever verba no Plano 

para 2026. Naturalmente, quando houver uma solução definida  e avaliado o impacto orçamental, 

teremos de encontrar enquadramento financeiro, que terá de ser com fundos comunitários 

seguramente. Até lá é preciso que se faça uma gestão rigorosa e cuidada daquela zona, que está 
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em situação de perigo. Se é verdade  que assumimos esses riscos na  nossa vivência, também é 

verdade que deverá imperar a segurança que permita a normalização da circulação naquela zona. 

Estas Fajãs são detríticas haverá sempre pré-disposição para novos movimentos diferentes.”  

Informou ainda que: “já se encontra no local  uma equipa da Secretaria Regional do Ambiente e 

Ação Climática munida de equipamentos (adquiridos no âmbito REACT EU) drones com 

capacidade de levantamento de LIDAR, o que já está a ser feito. Toda a ação está a ser 

desenvolvida em sintonia e contacto direto com o Sr. Presidente da Câmara da Calheta.” 

 

Inscrita nesta ronda a Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD)  introduziu a sua questão dizendo: “Sr. 

Secretário desde 2020, ano após anos, todos os anos, quer haja uma dotação de 500 mil euros, 

quer uma dotação de um milhão de euros, o Partido Socialista faz sempre o mesmo tipo de  

declarações sobre o ECOFreguesia.  Considero  que a crítica é sempre a mesma. Não sei se o 

Partido Socialista não gosta da ECOFreguesia, não percebo! 

Mas a questão que de facto considero relevante é que nunca ouvi o Sr. Secretário a comprometer-

se com a continuidade de milhão de euros para a ECOFreguesia (e estive presente nestas  

discussões sobre a temática desde 2020).  O que aliás ouvi, e que o Sr. Secretário deixou bem 

claro, é que naquele ano tinha conseguido dotar este programa com um milhão de euros a título 

excecional. E, portanto, pensava eu que para todos tinha ficado bem claro que aquela dotação 

naquele ano tinha sido a título excecional. E também não acredito que se para o ano conseguir 

atribuir 3 milhões, claro que dará 3 milhões. Se conseguir dar 3 milhões ao programa 

ECOFreguesias, será sempre bom sinal. E até acredito que se pudesse dotar 5 milhões , também 

os dotará! 

O facto é que nunca se comprometeu com uma dotação anual de 1 milhão repetidamente e, aliás, 

sempre deixou muito claro que aquela era uma dotação excecional. E, aliás, corrija-me, por favor, 

se estiver enganada, que o reforço para o dobro da dotação foi exatamente este Governo que o 

fez. E, portanto, estamos aqui a discutir a normalidade de uma coisa que é boa.” 

Acrescentou na sua introdução à questão: “Também foi dito  que as Juntas de Freguesia muitas 

vezes sobrepõem-se ao Governo Regional, quando estamos perante a atuação da própria Direção 

Regional da Cooperação com o Poder Local, com o novo Regime de Cooperação Técnica e 

Financeira em vigor, que também acredito que abranjam algumas candidaturas e projetos da sua 

própria área. 

As questões que coloco ao Sr. Secretário são: 
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- O programa ECOFreguesias em si é bastante balizado  nas competências e nos projetos que as 

próprias Juntas de Freguesia podem apresentar. Há alguma previsão de atualização do próprio 

Programa? De quanto em quanto tempo é que é suposto fazer-se essa atualização, está prevista 

ou não? 

Que falhas é que tem notado no programa em vigor, que melhorias poderão ser introduzidas?” 

 

Neste momento da audição pediu a palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) para uma 

interpelação como a seguir se transcreve “Não posso deixar de fazer um comentário ao que foi a 

intervenção da Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD) quando diz que este é o mesmo discurso, 

mudando a data. Relembro os presentes e, nomeadamente a Sra. Deputada Sabrina Furtado, nós 

somos eleitos, somos eleitos por ilhas, por eleitores e no meu caso por marienses. Trago 

preocupações que nos são transmitidas constantemente, nomeadamente nesta questão do 

ECOFreguesias naquilo que consideram, algumas vezes, a imprevisibilidade dos pagamentos.” 

Dirigindo-se ao Sr. Secretário Regional – “Nunca referi Sr. Presidente que o aumento da dotação 

fosse negativo, nunca o referi. E o Sr. Secretário não me deixa mentir, mas este é discurso que 

vou voltar a trazer sempre que estas situações forem reportados e que o Partido Socialista 

considera serem de  extrema importância.  Até porque se o programa foi criado pelo Partido 

Socialista, é porque temos carinho pelo mesmo e conhecemos a importância que este programa 

tem. Daí a importância de nesta audição não deixar de poder apresentar os problemas que lhe 

estão associados quer para conhecimento dos deputados quer daqueles que nos ouvem, como 

tal não poderia deixar de fazer esta interpelação.” 

Respondendo o Sr. Secretário Regional considerou que na sua opinião todos os deputados têm a 

legitimidade total de fazerem as questões que quiserem, quantas vezes quiserem, da forma como 

quiserem. Como tal, e referindo-se à Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) disse: “Sra. 

Deputada Joana Pombo Tavares se recebe preocupações em relação ao ECOFreguesia, traga-me 

essas preocupações. Eu fico muito feliz ao falar do programa ECOFreguesia, é um projeto que 

corre muito bem que a todos dá muita satisfação.” 

Mais concretamente em resposta às questões colocadas pela Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD) 

afirmou:  “nunca me comprometi com o valor máximo de dotação a atribuir, nem o poderia fazer, 

porque a dotação está sempre dependente do Plano de Investimentos para cada ano.  

E por isso é que não pode haver mais previsibilidade, porque os orçamentos são feitos 

anualmente, portanto, não é possível, antes desta altura em que  estamos a discutir o Plano e a 

sua aprovação informar as Juntas de Freguesia se  o valor vai ser maior ou menor. Gostaria que 
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houvesse maior estabilidade. Se não houvesse esta contenção este ano teria mantido o valor de 

um milhão de euros, e como disse a Sra. Deputada se pudesse atribuir  dois ou três milhões assim 

seria -  é um valor  muito bem empregue.  

Continuou referindo que em 2022, se procedeu a um levantamento junto de todas as Juntas de 

Freguesia dos Açores para que identificassem aquilo que de menos bem funcionava no programa, 

e disse: “recebemos um conjunto muito vasto de contributos que tentamos integrar para 

melhorar o programa, sendo certo que existe uma grande heterogeneidade entre as Juntas de 

Freguesias açorinas: umas têm ribeiras, as outras não têm, umas têm orla costeira, outras não, 

umas têm mais pontos de recolhas do que outras, o que torna muito difícil encontrar uma malha 

de critérios que satisfaça plenamente todas as Juntas de Freguesia. Considero que com o 

rebranding da imagem, muitas Juntas de Freguesia ficaram satisfeitas, ao que se associa o  reforço 

de investimento. Por outro lado, não considero que as Juntas de Freguesia se substituam ao 

Governo, isso não é verdade.”  

E explicou: 

“Estabelecemos protocolos com as Juntas de Freguesia, e devo dizer que até considero que 

mesmo que não recebessem dinheiro nenhum, haveria sempre Juntas de Freguesia que iriam 

fazer estes trabalhos,  porque estão interessadas em proteger as pessoas da sua freguesia. 

Evidentemente que com recursos limitados não alcançariam o que têm feito atualmente com 

estes apoios, porque se é verdade que nós o fazemos por via do ECOFreguesia, e permitam-me 

dizer que 500 mil euros não é o normal que existia, 500 mil euros é o máximo que foi afeto pelo 

Partido Socialista. Os restantes valores eram mais baixos, por isso  estou confortável com esse 

valor, com certeza queria mais, conseguiríamos um trabalho muito mais efetivo se tivéssemos 

uma maior dotação. Não é possível, são as contingências da governação e nós temos de saber 

lidar com elas, mas mesmo assim estou confortável com este valor.  

A devo dizer que se agora é que estamos a discutir o Plano  e Orçamento e se o programa 

ECOFreguesia está dependente deste processo, nunca conseguiria comunicar mais cedo  as Juntas 

de Freguesia. Considero que estas acompanham estes trabalhos, acompanham a discussão dos 

Planos de investimento e como tal têm a capacidade de perceber qual é a verba que está 

disponível, a menos que haja alguma alteração em Plenário, sabem com o que é que podem 

contar e podem preparar o ano que vem.” 

 Prosseguiu referindo-se aos pagamentos: “ o valor  é recebido sempre no ano, à exceção do ano 

que já foi referido. Devo explicar que há dois períodos de avaliação no programa, a Secretaria 

procede às verificações, de cumprimento em conformidade com as candidaturas que 
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apresentaram, posteriormente elaboram-se os protocolos, e a sua assinatura (ainda a semana 

passada estavam a ser rececionados dois protocolos), concluindo-se o processo. O pagamento 

não é feito pela minha Secretaria, como é óbvio, a informação que tenho é de que os pagamentos 

serão concretizados este mês, e como expliquei não poderia ser muito mais cedo do que isto. Este 

é um programa com reputação, de enorme utilidade, e repito não se trata de uma substituição 

das Juntas de Freguesia ao Governo Regional- é o cumprimento de protocolo assinado com o 

Governo exatamente para o exercício reforçado dessas competências.” 

 

Abertas as  inscrições para a segunda ronda usou da palavra a Sra. Deputada Ana Jorge (PSD), que 

introduziu a sua questão considerando a intervenção introdutória profunda efetuada pelo Sr. 

Secretário, dando  ênfase que efetivamente a dotação atribuída para 2026  não coloca em causa 

o funcionamento da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática (SRAAC), com serviços 

operacionais em todas as ilhas, um dado muito importante que a todos deve sossegar. A 

diminuição corresponde a uma exigência superior que se coloca aos Açores, que obriga a  

solidariedade, e uma gestão muito parcimoniosa daquilo que são as verbas para 2026 entre todas 

as Secretarias. Continuou sublinhando que o Sr. Secretário  fez referência a uma série de projetos 

já concluídos, permitindo à SRAAC a maturidade e  a tranquilidade resultante de um trabalho feito  

e prosseguir inclusive com  novos projetos.  

Indagou: “Sr. Secretário referiu dois dados que constam do Relatório do Sistema Regional de 

Informação sobre Resíduos de 2024, que importa, que todos possam registar,  peço que os possa 

reforçar, dada a importância que ilustram para os açorianos, para Portugal, para o cumprimento 

das  metas da União Europeia e porque são demonstrativos do nosso desempenho e do nosso 

compromisso, para com as gerações futuras, porque não trabalhamos só para metas, trabalhamos 

para pessoas, para a qualidade de vida e para o bem-estar da sociedade açoriana.” 

 

Usou de seguida da palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto (PS), que questionou sobre o ponto 

da situação relativamente ao estudo científico sobre a macroalga, que se encontrava previsto em 

Plano e Orçamento em 2025, indagou sobre  a sua eventual conclusão ou, dados preliminares 

resultantes, ou até mesmo sobre quando se perspetiva a sua apresentação.  

Adiantou ainda que, por portaria Nacional foi criada a Estratégia Nacional da Gestão da 

Macroalga, prevendo a criação de uma  unidade de trabalho que comporta elementos de várias 

áreas, mas verificou não contemplar nenhuma entidade individual ou coletiva de carácter 

cientifico ou outro dos Açores, e nessa sequência questionou a não integração dos Açores nesta 
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unidade de trabalho, por considerar importante os contributos que poderiam acrescentar, e pelo 

facto de este ser um problemas com impacto nas zonas costeiras e a nível turístico. 

Questionou ainda sobre a proteção  da falésia do Cabo da Vila, Santa Cruz  na Lagoa, sendo que 

desde 2022 tem-se verificado a sua  inscrição no Plano do Orçamento com uma verba de 100 mil 

euros, o que não se executou, face às alterações climáticas questionou se efetivamente em 2026 

essa obra iria  avançar.  

Na terceira questão a Sra. Deputada abordou a Fajã de Santo Cristo, referindo-se nomeadamente 

ao Grupo de  Trabalho criado para a proteção desta zona, visando a apanha ilegal, a permanência 

ou o fácil acesso de indivíduos àquela zona, que a torna de alguma forma mais desprotegida, 

perguntou “ que  tipo de trabalho foi feito? O Grupo tem reunido? Que medidas existem?”  

A sua última questão versou sobre  a Ferraria, uma zona de grande presença turística e de locais 

que ali  permanecem, sendo que  também foi alvo de uma derrocada,  questionou o que é que o 

Governo Regional tem previsto para 2026 como solução para esta situação.  

 

Em resposta à Sra. Deputada Ana Jorge (PSD) afirmou o Sr. Secretário Regional: 

  

“Nenhum Secretário gosta de ver as suas verbas diminuídas. Até porque se tivesse dotação não 

me faltam ideias e projetos para concretizar, há esta limitação, impõe-se a solidariedade 

interdepartamental que temos de respeitar. É imperativo  executar verbas no âmbito PRR . 

Quando estamos perante uma redução de orçamento devemos valorizar o que já fizemos, e 

efetivamente 2025 foi um ano extraordinário, há um conjunto enorme de diplomas que nós 

concluímos, é trabalho que também não tem expressão no Plano de Orçamento, é um trabalho 

concluído ao fim de vários anos.  

Veja-se: na gestão dos centros de processamento de resíduos (CPR) investiram-se 6,5 milhões de 

euros perspetivando-se mais de 2,7 milhões de euros,  um investimento muito significativo. Ao 

nível da conservação da natureza: proteção do património natural e da paisagem protegida, da 

cultura da vinha, e nos projetos LIFE estão alocados 5,2 milhões de euros, que são investimentos 

muito significativos. Portanto, considero o ano de 2026 será um ano atípico, com um conjunto de 

singularidades que não se deverão repetir, sendo que este constrangimento implicará um 

espaçamento no tempo dos projetos, dos quais não abdicamos, poder-se-ão fazer repartições de 

encargos executar no ano seguinte, não significando nunca abandonar projetos. Não resultará  

nenhum prejuízo ao nível da execução de projetos nem ao nível operacional, porque isso é 
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independente da gestão ou da dotação do plano de investimentos. Os recursos humanos  e a 

capacidade que já estão instalados para gestão operacional, combustíveis, seguros, tudo isso  está 

assegurado. Para além disso temos novos projetos, outros projetos não se concretizarão porque 

também não tinha maturidade como tal não foram inscritos. Ao longo dos tempos foi-se 

aprendendo, como determinadas evoluções demonstram que não vale a pena inscrever certas  

verbas para projetos que nós sabemos que não será possível executar financeiramente, não 

resultando prejuízo em termos de proteção ambiental ou em termos de conservação da 

natureza.”  

Prosseguiu: 

“Sobre os dados do relatório 2024 do Sistema Regional de Informação sobre Resíduos (SERIR) 

importará recordar que quando tomei posse, no final de 2020 e no início de 2021, estava instalada 

a discussão sobre a criação da Central de Valorização Energética de São Miguel. Foi um período 

muito difícil, nas primeiras declarações que fiz, afirmei que tudo faríamos para atingir as metas, 

que são muito exigentes, tenho muitas dúvidas que a maioria dos Estados-membros possam 

atingir essas metas. Nós estamos muito distantes Região Autónoma da Madeira e mesmo de 

Portugal  Continental, considerando que estas metas não são para as Regiões Autónomas, são 

para o Estado-membro. Mas nos Açores entendemos que devíamos fazer a nossa parte e 

definimos essas metas no Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 

(PEPGRA). Nessa data consideraram que estaria desenquadrado da realidade, ou que estava a ser  

muito otimista, a verdade é que passados 4 anos tivemos uma evolução extraordinária, estamos 

com 48% de taxa de preparação para reciclagem e com  a expectativa de, em 2025, poder atingir 

esse valor, mas também, se não atingirmos, há metas para 2030 que são de 60% e para 2035 que 

são de 65%, e vamos trabalhar no sentido de atingir essas metas. Ao nível do desvio de resíduos  

para aterro a meta é única, é para 2035, nós estamos com 24% e com grande certeza que 

chegaremos aos 10% -  isto são bons resultados que prestigiam a Região, prestigiam o nosso 

percurso. Temos participado em seminários e fóruns em que temos sido muito elogiados à conta 

destes resultados de evolução,  inclusivamente fomos convidados para as Jornadas Técnicas 

Nacionais a realizar nos Açores, precisamente por este reconhecimento do trabalho que tem sido 

feito na Região ao nível da gestão dos resíduos, facto que nos deve deixar  orgulhosos e 

satisfeitos.” 

Respondendo às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) o Sr. Secretário 

Regional informou que no que diz respeito à primeira questão o projeto se iniciou no âmbito da 

sua Secretaria, sendo que atualmente se encontra na competência da Secretaria Regional do Mar 

e Pescas. 
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Quanto à segunda questão respondeu que o Grupo de Trabalho inclui elementos da SRAAC, 

contudo também essa temática se encontra no âmbito das competências da Secretaria Regional 

do Mar e Pescas. 

Relativamente à terceira questão referiu que essa matéria é da competência da Secretaria 

Regional dos Transportes Mobilidade e Infraestruturas, disponibilizando-se a contactar com a 

respetiva Secretária sobre o assunto. 

Terminando as respostas informou que no que se refere aos trabalhos realizados na Ferraria já se 

dispõe de estudo feito pelo LREC, procedeu-se a levantamento LIDAR (à semelhança do que se 

passa ao momento em São Jorge). Explicou que a zona afetada aparenta ser de “ninguém” por 

não se conhecer de forma clara a quem competiu a abertura da via. No decurso dos trabalhos 

serão recolhidos os respetivos orçamentos para posterior atribuição de competência e 

intervenção. Acrescentou: “A informação que eu tenho, por parte das obras públicas, é que irão 

realizar esta intervenção.”  

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E COMUNIDADES: 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades iniciou a sua intervenção 

referindo que as dimensões enquadradas nesta Comissão são: o relacionamento entre o 

Parlamento e o Governo, e  a comunicação social.  

Sobre a comunicação social  o projeto do Governo tem cinco vertentes fundamentais, que passou  

a especificar:  

“A primeira refere-se ao Programa de Apoio à Comunicação Social Privada, que vai prosseguir no 

próximo ano, e que este ano já tem uma execução de 880 mil euros, não há nada em dívida, todas 

as faturas que chegaram foram pagas. As candidaturas que foram apresentadas em relação ao 

programa somavam praticamente 2 milhões de euros, pouco mais, e as candidaturas aprovadas 

totalizaram cerca de 1 milhão e 800 mil euros, mais precisamente 1 milhão e 794 mil euros, desse 

valor 880 mil euros foram executados, o que não está executado resulta da não apresentação de  

faturas isto é não corresponde a despesa efetiva. Tudo o que foi apresentado até o momento foi 

pago. Há uma alteração no âmbito do apoio à comunicação social privada, em 2025,  o programa 

tinha uma verba  de dois milhões de euros, agora prevê um milhão seiscentos e trinta e cinco mil 

euros.  

Há uma redução que, resulta do facto de  uma concentração do esforço financeiro  para a 
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execução dos Fundos Europeus, esse é o grande desafio que a Região enfrenta e, portanto, 

também esta Secretaria sofreu uma redução do ponto de vista da disponibilidade orçamental.  

A segunda vertente da nossa estratégia é iniciar processo de formação de jornalistas, ao que 

corresponde um conjunto de formações, dando resposta a  uma das lacunas que nos foi 

apresentado no início do nosso mandato, até o momento foram realizadas duas ações de 

formação com temáticas escolhidas por parte do Sindicato dos Jornalistas, nomeadamente 

jornalismo na área económica e jornalismo na área das catástrofes. Estas ações de formação  

desdobraram-se  em quatro períodos de formação, que foram um sucesso. É importante salientar 

que não foi  o Governo que escolheu os temas, nem participou em qualquer momento do período 

de formação, tivemos sempre a preocupação de estas ações de formação não terem nenhuma 

componente política.  

Outra vertente da estratégia diz respeito ao  Programa de Assinaturas, que estamos a executar, 

como sejam as assinaturas com todos os jornais dos Açores: Açoriano Oriental, Diário dos Açores, 

Correio dos Açores, Diário Insular, Jornal Ilha Maior, Tribuna das Ilhas, Jornal da Praia, Diário da 

Lagoa,  O Dever, o Incentivo e A Crença.” 

Passou a informar: “Açoriano Oriental - 271 assinaturas, 110 para IPSS e 161para as Escolas. Estes 

jornais vão chegar a todas as escolas e as todas as IPSS. Ou seja, todos os jornais da Região vão 

poder ser lidos nas bibliotecas escolares. Este programa de incentivo à comunicação social privada 

vai permitir que os nossos alunos ganhem o hábito de ler a nossa comunicação social. Uma  outra 

vertente do programa pretende potencializar ao máximo os programas nacionais, no início das 

nossas funções constatámos que os programas nacionais no âmbito da comunicação social eram 

pouco conhecidos e pouco utilizados.  

Este programa de assinaturas gratuitas dos alunos entre os 15 e os 18 anos, permite o acesso 

gratuito durante dois anos a um jornal ou a uma revista de âmbito nacional. Pautamos a nossa 

ação pela  promoção  deste programa, junto das escolas, através da deslocação a todas elas e 

contactando diretamente com os alunos, escola do ensino público e escolas profissionais. 

O programa a nível nacional mostra  números relativamente residuais de adesão, na região com 

a promoção que fazemos,  estamos a tentar aproveitar ao máximo esta possibilidade dos nossos 

alunos terem assinaturas gratuitas durante dois anos, sendo que uma limitação identificada que 

tem a ver com o facto de o  mais fácil para a inscrição é os alunos terem assinatura digital, dessa 

forma há uma equipa da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão dos Açores (RIAC) que está a 

deslocar-se às nossas escolas , que promove a inscrição digital dos alunos.  A nível nacional isso 

não aconteceu, o que talvez explique o insucesso verificado.  
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É nossa intenção aproveitar todas as potencialidades dos programas nacionais que se aplicam nas 

Regiões Autónomas, daí mantermos sempre em conversação  com o Governo da República, de 

forma que os Açores e Madeira não fiquem de fora dos programas relacionados com a 

comunicação social, como acontece com o Programa Regressar. Um programa que prevê um 

conjunto de benefícios para os imigrantes que regressam ao país, mas os madeirenses e os 

açorianos ficam de fora já desde 2019 e agora também não foram incluídos nestas alterações, 

entretanto, introduzidas. Tudo faremos para que se termine com a injustiça de denominar um  

Programa como nacional e depois não se aplique aos Açores e à Madeira.” 

Sublinhou o Sr. Secretário o agradecimento à Direção e a de todos os trabalhadores da RIAC, 

realçando a eficácia e  colaboração que têm prestado neste âmbito assim, como no processo de 

renovação de residência, em que estão a assumir muitas das funções da  Agência para a 

Integração Migrações e Asilo (AIMA).  

Continuou a sua intervenção expondo o Programa de Publicidade Institucional a lançar este ano 

que defende sobretudo a importância da comunicação social, através de alguns spots 

publicitários, como sejam: “Mais do que notícia, confiança”,  “Nos Açores a informação tem uma 

fonte”, “ Entre Ruído e Confiança, Escolhe quem está Perto de Ti”, que sublinhou serem 

totalmente neutros , sem incorrer em qualquer tipo de propaganda ou publicidade ao Governo.  

Divulgou que o Programa de Publicidade Nacional abordará em 2026 a Autonomia dos Açores e 

as suas conquistas ao longo dos 50 anos do seu funcionamento, a temática em 2027 dirá respeito 

aos 600 anos da Descoberta dos Açores. 

 

Aberta a primeira ronda de questões inscreveu-se a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) que 

face aos esclarecimentos prestados pelo Sr. Secretário Regional e, considerando o Programa de 

Assinaturas manifestou a sua preocupação sobre o jornal local O Baluarte (Santa Maria) que, 

informou do seu encerramento em novembro. Disse já estar esclarecida quanto à prontidão dos 

pagamentos, sendo que percebeu que nada que possa ter sido solicitado pelo jornal possa estar 

em falta. Questionou o Sr. Secretário sobre o facto deste jornal não constar da listagem de 

assinaturas que enumerou na intervenção inicial, indagou qual o  critério de seleção, subjacente 

ao  programa de assinaturas, dado que poderia  significar uma ajuda, bem como a todos os outros 

jornais regionais. 

Questionou também em relação ao Programa Institucional anunciado, sobre quais os valores que 

lhe estão associados, dado poderem significar um auxílio para a resolução do problema iminente, 

nomeadamente em Santa Maria. 
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O Sr. Secretário respondeu que o programa se destina a  todos os jornais, o Baluarte não foi 

enunciado porque não mostrou disponibilidade para entrar, sendo que “nós oferecemos-lhe a 

possibilidade de estar como a todos os jornais. Não há nenhuma seleção à partida, o convite é 

para todos.” 

Acrescentou que o Baluarte é uma questão preocupante, “já temos ilhas sem jornais, como é o 

caso das Flores e do Corvo e não queremos que isso aconteça. Aliás, todos estes programas têm 

como objetivo conseguir impedir que os jornais e rádios fechem porque é uma parte da identidade 

da terra que se perde, perde-se  informação fidedigna para o  debate público.” 

 

Adiantou ainda: “já tive a oportunidade de falar com os proprietários, mostrar a disponibilidade 

do Governo para podermos encontrar uma solução. Há várias soluções que podem ser 

encontradas, uma, talvez a preferível, seria que a Asas do Atlântico pudesse, uma vez que tem 

conjunto de meios humanos e materiais,  assumir essa responsabilidade, estamos disponíveis para 

colaborar, para participar em reuniões. Este Programa de Assinaturas, em 2026 irá durar o ano 

todo, atingindo valores da ordem dos 190 mil euros, assim como o  Programa da Publicidade 

Institucional, vendo a sua verba duplicar relativamente ao Programa anterior, trata-se de apoios 

muito significativos, ao que se associam os Programas Nacionais. Da parte do Governo há total 

disponibilidade, percebe-se, no entanto, que existe cansaço resultante de um longo serviço 

comunitário, sendo que O Baluarte vivia de assinaturas da América, sofrendo com o 

envelhecimento da diáspora. Acredito que Câmara Municipal também está disponível e 

empenhada em salvar o jornal tal como o Governo Regional. Estes programas  têm precisamente 

esse propósito de proteger a nossa comunicação social.” 

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) questionou  se o valor do  Programa 

de Publicidade Institucional, é estabelecido pelo Governo, ou é o valor normal associado a uma 

página ou meia página. 

 

Respondeu o Sr. Secretário: 

 

“Depende, se estamos a falar num jornal diário ou semanal, define-se o preço de referência sendo 

negociado de acordo com aquilo que é a execução do Programa 5. O Programa 5 previa um valor 

de 1 milhão e 800 mil euros. No entanto, até o momento, e não por culpa do Governo, o Governo 

pagou tudo, só estão executados 800 mil euros. Nós acreditamos que vamos superar 1 milhão de 

euros do Programa SIM - Sistema de Incentivos aos Media Privados. Acrescenta-se ainda a verba  
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para assinaturas, com o valor de referência - 190 mil euros, a  restante verba destina-se  a 

formação a promoção dos programas nacionais e publicidade institucional.  

 

De seguida usou da palavra o Sr. Deputado Paulo Simões (PSD) que introduziu a sua questão 

considerando que já se tinha abordado a publicidade institucional do ponto de vista da imprensa, 

ou seja, jornais e revistas, questionou se a rádio e televisões online, considerando que esse assunto 

por vezes tem suscitado algumas dúvidas, são  também são abrangidas neste programa.  

 

Na sua resposta o Sr. Secretário reproduziu o spot já preparado para a rádio (nota da redatora: 

não é possível disponibilizar em relatório o link, sendo que poderá ser ouvido no vídeo da audição), 

explicou que as rádios vão ser majoradas porque obviamente não podem beneficiar do programa 

de assinaturas e, portanto, há um diferencial que irá ser aplicado para corrigir essa desigualdade 

que existe em relação ao acesso a esse conjunto de apoios previstos.  

 

Não havendo mais inscrições o Sr. Secretário Regional informou do número de requerimentos 

apresentados - 458 num ano, um número acima de todas as outras legislaturas, requerimentos 

que são importantes como se poderá observar na comunicação social, que nas suas primeiras 

páginas usa informação recolhida  no âmbito dos requerimentos – afirmou.  

Concluiu a audição referindo que tem primado pela máxima celeridade nas respostas a solicitações 

de visitas dos grupos parlamentares a diversas instituições permitindo a maior eficácia no trabalho 

parlamentar realizado pelos  deputados.  

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO MAR E DAS PESCAS: 

O Sr. Secretário Regional do Mar e das Pescas iniciou a sua intervenção referindo que “o Plano de 

investimentos da Secretaria Regional do Mar e das Pescas se encontra fortemente condicionado 

pela execução dos fundos comunitários, nomeadamente PRR, Mar2030 e outros. Destes, 30 

milhões dizem respeito à execução do PRR, nomeadamente 25 milhões para o desenvolvimento 

do Cluster do Mar dos Açores, projeto que se afirma como absolutamente estruturante para a 

Região e até para o país e, onde se inclui a construção e equipamento do  novo navio de 

investigação e a construção do centro experimental de investigação e desenvolvimento ligado ao 

mar (Tecnopolo MARTEC) e 5 milhões para o Sistema de Incentivos ao setor das pescas. Estes 

instrumentos estão intimamente interligados com as restantes ações do plano, no que diz 

respeito a dar resposta às necessidades da investigação e desenvolvimento. Neste âmbito destaco 

um grande conjunto de projetos e trabalhos de investigação, como o LIFE IP Azores Natura, o Life 
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IP Climaz, Life Natura e CIRCULAROCEAN, que continuarão em execução pela Direção Regional de 

Políticas Marítimas, que visam acima de tudo dar resposta sobretudo à Diretiva Quadro da 

Estratégia Marinha, assim como outros projetos que visam mitigar o impacto da poluição 

luminosa, que visam implementar melhores práticas para a redução do Bycatch, ou que visam 

implementar novas atividades de ecoturismo marinho ou atividades que promovam a 

sustentabilidade do ambiente costeiro e a economia circular. É importante conhecer o nosso mar, 

nomeadamente o mar profundo, como forma de afirmar a nossa autonomia regional. Sublinho  

também a importância do Parque Marinho dos Açores no restabelecimento dos ecossistemas 

marinhos. Continuaremos a apoiar a Escola do Mar dos Açores, uma vez que continua a ser uma 

aposta do XIV Governo Regional dos Açores, na afirmação da excelência da formação, 

promovendo um aumento de formação disponível, captando mais alunos e projetos. No âmbito 

da gestão e requalificação costeira, bem como no âmbito da gestão das zonas balneares que estão 

sob a responsabilidade do Governo Regional – a saber a zona balnear da Praia do Porto Pim, a 

zona balnear da Ferraria, a zona balnear da Maia e a zona balnear de São Lourenço. Ainda no 

âmbito desta problemática da gestão e requalificação costeira, existe um conjunto de obras que 

se encontram sob a gestão da Secretaria Regional da Mobilidade, Turismo e Infraestruturas, no 

projeto 9.32, que denotam bem a preocupação deste Governo Regional com a, cada vez maior, 

erosão da costa, por força das alterações climáticas, cujo impacto não devemos nem queremos 

ignorar. Deste modo, relevamos a proteção e a estabilização costeira do porto de Santa Iria, em 

são Miguel, com um montante superior a 4 milhões de euros, bem como o contínuo reforço da 

proteção costeira na zona das Calhetas e na zona de Santa Clara também em São Miguel, a 

proteção da orla costeira e a reabilitação urbana da Praia Formosa, em Santa Maria, o projeto de 

estabilização da zona adjacente ao quartel dos bombeiros da Calheta de São Jorge, bem como 

diversas intervenções para proteção da orla costeira dos Fenais, na ilha da Graciosa.  

Assim, relativamente ao Mar, o XIV Governo Regional dos Açores pretende investir quase 6 

milhões de euros, tendo consciência que existem várias outras situações a que teremos de acudir, 

nomeadamente a nível da proteção da orla costeira, mas temos de ter em conta a prioridade da 

execução do PRR, as limitações orçamentais e a própria resposta do mercado, que neste 

momento tem dificuldade por escassez de mão-obra. Temos de ter em conta também a própria 

maturidade dos projetos, nomeadamente a fase em que se encontram e a própria tramitação da 

contratação pública, que como todos sabem é bastante exigente”.  

Terminada a intervenção inicial foi aberta a primeira ronda de questões usando da palavra a Sra. 

Deputada Cristina Calisto (PS), que referiu perceber que há uma intenção do Governo continuar 

a trabalhar na proteção da orla costeira, tendo em vista o combate à erosão e aos fenómenos 
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climatéricos cada vez mais acentuados. Considerando as intervenções enunciadas pelo Sr. 

Secretário e face ao condicionamento de investimentos, verificou  uma dotação inferior para as 

intervenções nesse âmbito. Posto esta nota introdutória questionou:  

“ Sr. Secretário  pode explicar a que critérios é que atendeu para a seleção de umas intervenções 

em detrimento de outras, bem como os valores alocados a essas mesmas intervenções, que no 

meu ponto de vista, que não devem, com certeza, respeitar a intervenção propriamente dita, 

considerando que  o montante inscrito é substancialmente reduzido?” 

Questionou ainda sobre o ponto da situação relativamente ao estudo científico sobre a 

macroalga, que se encontrava previsto em Plano e Orçamento para 2025, indagou sobre  a sua 

eventual conclusão ou, dados preliminares resultantes, ou até mesmo sobre quando se perspetiva 

a sua apresentação.  

Considerou ainda que, por portaria nacional foi criada a Estratégia Nacional da Gestão da 

Macroalga, prevendo a criação de uma  unidade de trabalho que contempla elementos de várias 

áreas, mas verificou não contemplar nenhuma entidade açoriana, como seja a Direção Regional 

das Pescas, ou a própria Secretaria Regional do Mar e das Pescas e continuou: “Sr. Secretário 

considera que esta situação é reversível? Considerando o estudo já  em curso, que informação 

tem sobre as consequências que esta alga tem na nossa Região, o que sabemos da dimensão da 

gravidade para alguns sectores de atividade, em particular na área do turismo?” 

Colocou também a questão sobre Fajã de Santo Cristo indagando sobre:  “nomeadamente o 

Grupo de  Trabalho criado para a proteção desta zona, visando a apanha ilegal da ameijoa, a sua  

preservação, assim como a preservação  de toda a zona circundante, assim pergunto que  tipo de 

trabalho foi feito? o Grupo tem reunido? Que medidas existem? “ 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional:  

“ Relativamente aos critérios, devo dizer que foram os critérios que prevaleceram na elaboração 

do Plano e Orçamento. O primeiro  diz respeito às grandes prioridades: investimentos no âmbito 

do Plano de Recuperação e Resiliência, Programa Açores 2030 e Mar 2030, seguiram-se todos os 

compromissos assumidos. Diria que 99% do investimento que é feito na Secretaria Regional do 

Mar e das Pescas, tem estes três critérios prioritários:  ou trata-se de uma obra que faz parte do 

PRR, ou é financiada pelo Mar 2030, ou tem já compromissos assumidos, considerando que já 

foram iniciados procedimentos administrativos que têm encargos diferidos, no âmbito do  Mar 

2030 ou Açores 2030, com exceção de Santa Clara em Ponta Delgada, que tem 500 mil euros em 

sede de plano.”  
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Passou a especificar: a  Caldeira de São Mateus representa um valor total de 971 mil euros, outras 

obras relativas aos portos referidos na questão afetam  cerca de 5 milhões e 300 mil euros, 

nomeadamente: 4 milhões para Santa Iria; 250 mil euros para o reforço das Calhetas da Ribeira 

Grande, 233 mil euros para a estabilização adjacente ao quartel dos bombeiros na Calheta e 150 

mil euros para a proteção dos Fenais. Todos estes procedimentos  referentes à orla costeira, têm 

por base três princípios:   

- Primeiro: identificação do problema: normalmente são as Juntas de Freguesia ou as Câmaras 

Municipais que dão conhecimento de problemas na orla costeira, ou as estruturas da Secretaria, 

como a Porto dos Açores, 

- Segundo: verificação  in loco da situação pelos recursos humanos da Secretaria, para iniciar um 

processo de solução, sendo que solicitamos ao técnicos que priorizem o problema numa escala 

de 0 a 10, esta prioridade de intervenção assenta na salvaguarda de bens e da vida humana; 

-Terceiro: processo de construção da solução que,  normalmente envolve outras entidades, 

nomeadamente a Direção Regional das Obras Públicas, no sentido de desenvolver procedimentos 

de projeto inicial para avaliação da situação, elaboração do projeto e posterior execução em 

função da disponibilidade orçamental. 

Devo também acrescentar que algumas obras aguardam disponibilidade orçamental, por 

exemplo, Porto Pim. As que não estão consideradas é porque estão em  processo de consulta 

pública a pedido dos interessados. Iniciaremos esses processos de consulta pública e de avaliação 

das propostas  com os moradores, mas sublinho: não deixam de ser uma preocupação.” 

 

Em resposta à segunda questão disse: 

“Quanto ao estudo da macroalga invasora há um contrato para o estudo com a Universidade dos 

Açores que está a produzir relatório, cujo prazo para a entrega está praticamente no final, já 

dispomos de  relatórios preliminares, considero que no final deste ano este processo estará 

concluído.  

Relativamente ao Grupo de Trabalho Nacional, é de facto uma lacuna não estar nenhuma 

entidade da Região presente, contudo, porque já tínhamos o processo em desenvolvimento, o  

estudo estava a ser desenvolvido, penso que poderemos integrar o Grupo de Trabalho, ou pelo 

menos solicitar ao Sr. Secretário de Estado, para avaliar a possibilidade de podemos participar e 

dar a nossa colaboração, que é importante pelo conhecimento que temos.” 
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Continuou: 

“ Relativamente à Fajã de Santo Cristo, não existe nenhum Grupo de Trabalho, o que existe é um 

procedimento de cogestão que não está encerrado, está a funcionar, tendo havido um conjunto 

de reuniões que estão programadas. Aguardámos  a conclusão do processo eleitoral autárquico 

porque, como sabe, o processo de cogestão integra várias entidades e que procura soluções 

dentro da comunidade, como sejam as Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais. Não está parado, 

mas devo dizer que  maior problema que temos na Fajã de Santo Cristo refere-se à muralha da 

Fajã, que é um problema mais complexo.” 

No uso da réplica a Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) colocou as seguintes questões: 

 

- “ O pontão da Baía de Santa Cruz, que esteve inscrito nos planos de orçamentos desde 2024 com 

100 mil euros, e em 2025 com  56 mil euros, no atual Plano não está inscrito. Esta é uma 

intervenção, para esquecer ou há alguma estratégia do Governo para os próximos anos em 

relação àquela que deve ser a intervenção na Orla Costeira da Baía de Santa Cruz?” 

- “ No Plano e Orçamento para 2026 consta uma intervenção no Porto e Marina de Ponta Delgada, 

no montante de 30 mil euros, o ano passado tinha uma dotação de 160 mil euros, não estando 

em causa os valores, pretendo perceber a que tipo de intervenção se destinam os 30 mil euros?” 

- Existe da parte dos pescadores no Porto de Pescas da Lagoa, uma insatisfação, relativamente à  

dimensão do Porto que condiciona fortemente a atividade piscatória na zona. Ao longo dos anos 

foram feitas várias abordagens a este assunto, pergunto: neste momento qual é a atual posição 

do Governo Regional?” 

Respondeu o Sr. Secretário Regional:  

 

“Todas estas obras em 2026 não foram consideradas prioritárias por uma questão orçamental. O 

Porto e a Marina de Ponta Delgada é uma obra que está sob a alçada da Secretaria Regional do 

Turismo e Mobilidade e Infraestruturas, não é uma obra da minha Secretaria.  Quanto ao Porto 

de Pesca da Lagoa, consideramos que temos de abordar a questão com outro “olhar”. 

Gostaríamos de trabalhar com a Câmara Municipal, estamos a dar orientações à Lotaçor no 

sentido de reorganizar aquele Porto, dando-lhe outras condições o que poderá implicar a permuta 

com a Câmara Municipal de um conjunto de espaços. Penso que teremos condições para em 

conjunto com a Câmara Municipal, poder avançar. 
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Posso acrescentar que temos programado investimento para intervenção em todas as lotas do 

Corvo a Santa Maria no âmbito do Mar 2030. E, portanto, o Porto de Pescas da Lagoa também 

está contemplado nessa programação, que se refere a um  conjunto de investimentos que serão 

efetuados pela Lotaçor. Não abandonamos o projeto, queremos que avance o que ocorrerá  na 

proporção do acordo que temos com a Câmara Municipal, partindo do princípio de que a Câmara 

Municipal continuará disponível para fazer a permuta  que temos planeada.” – concluiu as 

respostas às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto (PS). 

Na segunda ronda usou da palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) que questionou 

sobre:  

-A Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa, considerando que o 

desmoronamento ocorrido no ano passado, colocou em causa o acesso à zona balnear e não 

esquecendo a Petição sobre o assunto apreciada em Plenário. Adiantou que nesse contexto se 

conheceu o projeto elaborado, contudo as entidades ouvidas mostram-se contrárias ao previsto 

na intervenção, porque entendem que deveria existir uma intervenção mais completa. Sendo que 

o projeto conhecido  já satisfaz aquilo que é a necessidade de requalificar e proteger aquela zona, 

pelo menos numa primeira instância.  No entanto, neste Plano há uma dotação inferior à do ano 

passado - 100 mil euros e indagou junto do Sr. Secretário o que é que está previsto para esta ação 

9.32.13 (A1065)  em concreto para 2026. 

- A orla costeira da Baía da Maia constitui uma  preocupação por ser uma zona  de movimentação 

de terras, fortemente afetada por  ventos de sul. Trata-se de uma situação  que também é do 

conhecimento do Sr. Secretário Regional, transmitida  pelo Presidente da Junta de Santo Espírito 

e também discutida em âmbito de Visita Estatutária, em sede de Conselho de Ilha. Considerando 

as  limitações do Plano e Orçamento  para 2026  questionou o que se encontra planeado no 

sentido da proteção de pessoas e bens.  

- Por fim perguntou sobre as zonas balneares,  referindo que Santa Maria tem 50% das áreas 

balneares do Governo Regional, com problemas, nomeadamente  a Zona Balnear da Maia, sendo 

que considerou que  a Baía de São Lourenço esteve pouco assegurada. Retornando à Baía da Maia 

referiu ter existido “como que um jogo do arremesso entre entidades, inclusive governamentais, 

e que já dentro da época alta foi arranjada, mas que a verdade é que já em setembro estava 

completamente ao abandono”. Como tal afirmou: “o decréscimo que vemos para 2026 para as 

zonas balneares, que para Santa Maria é uma grande preocupação, gostaria de perguntar sobre 

este âmbito, o que é que está previsto para 2026?” 
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Seguidamente foi dada a palavra à Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) 

que questionou sobre o Porto Pescas da Lagoa, referindo que a cooperação com a Câmara 

Municipal, está a ser concretizada, havendo um protocolo entre as duas entidades assinado e, e 

como tal o reordenamento do Porto está em andamento. Clarificou: “ A minha pergunta prendia- 

se com a questão não do reordenamento do espaço, mas do Porto em si, que é pequeno para a 

atividade piscatória. Há da parte do Governo algum projeto, algum estudo que esteja a ser 

desenvolvido para responder a esta crítica, a essa necessidade dos pescadores, ou pelo contrário, 

não há e passa apenas para esse reordenamento que mencionei que está em curso?” 

 

A este conjunto de questões respondeu o Sr. Secretário Regional: 

“Sobre a Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa considero que a Sra. 

Secretária, Dra. Berta Cabral dar-lhe-á informação mais detalhada, uma vez que neste momento 

essa obra está em desenvolvimento sob a sua tutela.” 

Quanto à Baía da Maia o problema está identificado, foi discutido em  sede de Conselho de Ilha, 

visitámos a área, proceder-se-á a uma identificação técnica do problema,  que objetivamente 

definirá se trata de uma intervenção prioritária e que tipo de intervenção deve ser feita, 

aguardamos ao momento esse relatório. O que não quer dizer que não seja um problema e que 

não estejamos atentos. 

Relativamente às zonas baleares, e em conformidade com o Plano e Orçamento iremos  ter este 

ano os mesmos problemas que tivemos no ano passado. Exigirá a intervenção do Diretor Regional 

de Políticas Marítimas, que já se encontra a trabalhar com os stakeholders e com os parceiros, 

para encontrar as melhores soluções para o problema das zonas balneares e  solução adequada.”  

 

Relativamente às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto disse: 

 

“Não está prevista nenhuma alteração no Porto da Lagoa, esta Secretaria não vai no curto prazo 

fazer qualquer intervenção naquele Porto porque tem outras prioridades. Devo dizer que a 

Lotaçor está a fazer um trabalho ilha a ilha de avaliação dos Portos e na identificação da situação 

atual de cada um, incluindo a manutenção da classificação de cada um dos Portos como Porto de 

Pesca. Decorrente desse trabalho promoveremos uma reunião com os nossos parceiros do setor, 

no sentido de lhes dar a conhecer o que estamos a fazer e os resultados obtidos  para 

posteriormente, em conjunto iniciar esse processo. Trata-se de uma questão difícil porque os  
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Portos que forem desclassificados constituirão uma situação desafiante, não só para a Secretaria, 

mas também para as próprias comunidades e para o poder local. É uma situação que temos vindo 

a trabalhar e a denunciar também junto da Europa, chamando a atenção para a necessidade desta 

visão no âmbito da economia azul. Vamos sempre alertando para as especificidades da economia 

azul nas Regiões Ultraperiféricas, que assumem uma microescala a nível europeu que deve ser 

tratada de forma particular”. 

 

Com estas resposta foi dada por encerrada esta audição. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

A Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas iniciou a sua intervenção 

referindo que o Plano Regional Anual para 2026 incorpora uma decisão estratégica de impacto 

geracional nos Açores e reafirma, com clareza, o compromisso do Governo com uma política 

energética moderna, justa e sustentável, que assegure aos açorianos o acesso a uma energia 

acessível, competitiva, segura e ambientalmente responsável. 

A prioridade para 2026 é clara: executar com rigor os fundos comunitários, com destaque para o 

cumprimento do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) — o maior desafio de execução 

financeira e técnica da história autonómica recente – onde está inserido o SOLENERGE, 

porventura o mais bem-sucedido sistema de incentivos da nossa história, que teve um reforço 

substancial – um desafio que encaramos com toda a determinação. 

Pela dimensão do encargo, mas também pela qualidade do trabalho desenvolvido nos últimos 

anos, este é um plano que une ambição e prudência, visão e realismo, futuro e presente. 

Em 2026, teremos um investimento de 68,7 milhões de euros no setor da energia, 96,5% dos quais 

(cerca de 66 milhões de euros), provenientes de fundos comunitários. 

O SOLENERGE é um peça-chave na nossa prioridade absoluta de execução do PRR e configura-se 

como um elemento decisivo na transição energética regional. 

É um caso único e de sucesso a nível nacional — um exemplo de política pública transformadora, 

que promove a produção descentralizada de energia, coloca o consumidor no centro do sistema 

e traduz em resultados concretos os objetivos do Pacto Ecológico Europeu e do Pacote Fit for 55. 

Com o SOLENERGE, continuaremos a impulsionar a instalação de sistemas solares fotovoltaicos 

nas nove ilhas, democratizando o acesso à energia renovável, reduzindo a dependência externa 

da Região, aliviando orçamentos familiares e criando autonomia às famílias e às empresas. 
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Depois de esgotada a dotação inicial de 19 milhões de euros do SOLENERGE, temos à nossa 

responsabilidade uma execução adicional de 41 milhões de euros, aos quais se junta, ainda, a 

execução no âmbito do RePower EU para sistemas de armazenamento de energia (baterias) 

complementares aos painéis fotovoltaicos. 

A execução destes incentivos é a nossa missão prioritária em 2026 – uma missão muito exigente 

– mas já este ano temos vindo a desenvolver todos os esforços para potenciar esse objetivo. 

Enquanto aguardávamos a decisão de Bruxelas e decorriam os subsequentes procedimentos 

administrativos requeridos, reforçámos as equipas de análise, promovemos melhorias 

processuais e iniciámos a análise preliminar das mais de 3.000 candidaturas pendentes.” Deu 

assim por terminada a sua intervenção inicial. 

 

Aberta a primeira ronda de questões usou da palavra o Sr. Deputado Russell Sousa (PS), referiu 

que é verdade que o Programa SOLENERGE é um programa de sucesso, bem como todo o trabalho 

desenvolvido para que esse programa possa chegar a todas as ilhas e a todos os portugueses que 

era o desejado. Feito esse reconhecimento disse: ”também não podemos deixar de reconhecer 

que o ecossistema energético vai mais além disso, desde a mobilidade elétrica, entre outras e  a 

própria política energética. Nesse sentido coloco duas questões: Uma, refere-se à taxa de 

execução deste ano de 55,6% da política energética (ação 9.4 do atual plano em vigor) gostaria 

de perceber o que aconteceu à questão da verba. Falamos de uma execução de 27 mil euros - 

peço que possa esclarecer.  

Uma segunda questão refere-se à política da mobilidade elétrica (ação 9.3), neste Plano há um 

decréscimo da verba afeta, considero que há a necessidade de se investir mais na mobilidade 

elétrica, nos postos de carregamento. A taxa de execução não é elevada, embora estejamos no 

terceiro semestre e até ao final do ano poderá haver mais execução, mas não posso deixar de 

reparar que houve decréscimo do valor nesta ação para o Plano de 2026, embora reconheça a 

importância da execução dos investimentos no âmbito PRR, mas também sabemos que a 

comunidade elétrica também nos ajuda a conquistar  metas ecológicas que ambicionamos para a 

Região.  E nesse sentido gostaria de perceber qual é o plano do Governo não só com a redução 

da verba, mas o que planeia para  2026 no âmbito da mobilidade elétrica, como sejam o número 

de postos de carregamento previstos e que outras políticas podemos esperar no âmbito da 

mobilidade elétrica?” 

 

Respondeu a Sra. Secretária Regional: 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 37 

 

“ Prefiro centrar-me na taxa de compromisso, porque efetivamente a taxa de execução depois 

ultrapassa-nos  na medida em que processamos as verbas e depois elas entram no pipeline dos 

pagamentos da tesouraria e essa é muito mais difícil de podermos controlar ou justificar. A 

verdade é que a taxa de compromisso de todo o programa de energia é de 67,6%. Na política 

energética é de 28%, mas sobre a  política energética, dever-se-á ter em consideração que tem a 

ver com projetos europeus.  Há múltiplos projetos europeus, porque está-se sempre a tentar 

encontrar iniciativas comunitárias que possam facilitar o nosso envolvimento em projetos de 

inovação e de novas tecnologias, assim temos em desenvolvimento vários destes projetos. 

Portanto, temos projetos como: IntegrAted SolutioNs for the DecarbOnization and Smartification 

of Islands (IANOS), o Projeto EV Europe (EV4EU), o LIFE IP CLIMAZ. A execução tem muito a ver 

com o desenvolvimento destes projetos em que somos parceiros, não somos líderes,  e, como tal, 

vamos executando  à medida que os projetos se vão desenvolvendo. 

A pobreza energética refere-se essencialmente a  ações de divulgação, não se trata do combate à 

pobreza energética no sentido que queremos agora implementar com o Fundo Social do Clima, 

que irá entrar em vigor pós PRR. Portanto, em 2027 teremos verbas para ações  programas 

orientados mesmo para o combate àquilo que designamos de pobreza energética das famílias e 

das empresas, e que tem a ver com intervenções ao nível do isolamento térmico dos edifícios, da 

mudança de vãos, janelas, portas, introdução de outros materiais, substituição de equipamentos 

de gás ou de combustíveis  por elétricos, que permitam incentivar a descarbonização, mas também 

o combate à pobreza energética.  

 

Sobre as ações  de sensibilização, disse que normalmente são realizadas  em conjugação com a 

Agência Nacional para a Energia (ADENE), “há alguma variabilidade anual: há anos em que se 

fazem mais ações, noutros anos é a Agência que faz ações noutras regiões do país. Portanto são 

verbas que por vezes se executam, outras não, clarifico que se trata de ações, não são 

propriamente intervenções.  Ao nível da pobreza energética, temos muito  interesse em fazer 

intervenções efetivas e esperamos que o próximo Programa nos permita fazer isso.”  

Relativamente aos posto de carregamento, existem imensos postos de carregamento distribuídos 

pelas várias Câmaras Municipais que nunca foram instalados, tem-se  feito alguma pressão, 

porque não percebemos com rigor porque não são instalados, poderá ter a ver com os custos de 

instalação, teremos de avaliar melhor tentar apoiar se necessário, porque estar a investir em  mais 

postos, quando há postos em armazém, não faz sentido. Teremos de reforçar a nossa ação junto 

das Câmara Municipais. Mas também há trabalho a fazer para incentivar que os privados instalem, 

consideramos dessa forma  corresponder à verdadeira necessidade das pessoas, como sejam nas 
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bombas de gasolina, nos hotéis, nas superfícies comerciais. Temos de fazer uma ação mais incisiva, 

junto desses privados, para eles colaborarem neste processo. Julgamos ser possível concretizar no 

âmbito do PROENERGIA, no contexto do Programa Açores 2030  estão a ser desenhados novos  

sistemas de incentivos, tentaremos  apoio para os privados procederem a instalações onde a 

população efetivamente procura carregar os seus automóveis.” 

 

Prosseguiu esta ronda com a inscrição do Sr. Deputado Carlos Freitas (PSD) que referiu que o grupo 

parlamentar do PSD considera de grande dinâmica da ação deste Governo na área da energia, 

demonstrando que a política energética é extremamente importante para o Governo e também 

para os Açores. E este acréscimo de 2025 para 2026 de 123%, passando de 23, 5 milhões de euros 

para  68, 6  milhões de euros é disso prova.   

Feita esta introdução questionou sobre a complementaridade entre o programa SOLENERGE o 

armazenamento de energia, indagando por dados  mais concretos e atualizados, nomeadamente 

no que diz respeito às baterias, à potência instalada e aprovada até o momento, intenções de 

investimento, incentivos de aprovados, bem como a adesão da população. 

 

A Sra. Secretária Regional respondeu com base no último relatório de 31 de outubro de 2025, da 

PRR referente ao SOLENERGE dizendo: “encontravam-se submetidas 5.321 candidaturas, o 

incentivo aprovado é de 31,6 milhões de euros, representando uma potência de 22 mil kW Destas 

candidaturas, 1.833 já foram pagas, representando um montante de incentivo atribuído de 18,6 

milhões de euros e uma potência instalada de 13.760 kW. Portanto, estamos já muito acima de 

todas as metas que eram 11.8 MW, já estamos em 13.7 MW. Já estão aprovadas candidaturas que 

nos garantem uma potência de 22 mil kW , o que demonstra que temos trabalhado com bastante 

celeridade.  

A agilização que permitiu  a apreciação das candidaturas e só depois pedir os dados que faltavam, 

facilitou um avanço que foi determinante para que houvesse de facto uma rapidez muito maior 

na apreciação e no desenvolvimento deste projeto. Quanto ao  Repower You, até 30 de outubro, 

foram submetidas 964 candidaturas, um investimento total de 7,7 milhões de euros, 78 

candidaturas já estão contratadas, com termos de aceitação e outorgados os respetivos contratos, 

e 176 estão em análise, um trabalho a continuar, portanto, nesta data, a potência contratada  é 

de 4,8 kW.” 

 

Na segunda ronda o Sr. Presidente da Comissão passou a palavra à Sra. Deputada Joana Pombo 

Tavares (PS) que questionou sobre os limites temporais (início e términus) das 964 candidaturas 

ao programa Repower YOU,  referidas na resposta anterior.  
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Explicou seguidamente que a questão que gostaria de colocar não se encontra exatamente no 

âmbito desta Comissão, mas é da competência desta Secretaria, autorizada pelo Sr. Presidente da 

Comissão colocou a  questão referente à obra de Proteção da orla costeira e reabilitação urbana 

da Praia Formosa, e a verba inscrita para esse fim. 

 

Relativamente à primeira questão a Sra. Secretária Regional  respondeu que as referidas 

candidaturas se reportam ao momento em que foi aprovado em Assembleia Legislativa Regional 

o apoio de 85%, desde que em projetos associados ao SOLENERGE.  

 

Em relação à obra de Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa, não 

obstante não se inserir no âmbito desta Comissão teve toda a disponibilidade em responder disse: 

“o valor inscrito de  100 mil euros, poderá aparentar pouco,  mas isto pode representar sete ou 

oito vezes mais do que isto ao abrigo dos Fundos Comunitários.” 

Sobre o projeto esclareceu:  “ A zona do Forte está acordada, está combinada, está assente entre 

todas as partes, inclusivamente os surfistas, no que diz respeito à Praia Formosa, no último 

Conselho de Ilha, recordar-se-á a Sra. Deputada que nos falaram em recuar o muro, situação que 

agora deverá ser reavaliada, o projeto está pronto, mas não está previsto recuar o muro.  

Perante isto quero voltar a esse assunto, em janeiro vamos retomar para perceber se o projeto 

que temos é o que a população deseja, se tiver de existir outro projeto teremos que avaliar o seu 

financiamento, porque sem dúvida estar-se-á a abordar uma outra dimensão de obra. Alerto, no 

entanto, que se se recuar o muro ter-se-á de recuar a estrada. Estou aqui a partilhar as minhas 

reflexões que deverão ser discutidas de forma participada.”  

 

Na terceira ronda, o Sr. Presidente deu a palavra à Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) 

que explicou que as sua questões não se referem a energia. O facto não mereceu qualquer 

oposição dos Deputados nem da Sra. Secretária que, mais uma vez, mostrou toda a disponibilidade 

para prestar esclarecimentos sobre as áreas de competência da sua Secretaria.  

- “ O pontão da Baía de Santa Cruz, que esteve inscrito nos planos de orçamentos de 2024 com 

100 mil euros,  e em 2025 com  56 mil euros, no atual Plano não está inscrito. Esta é uma 

intervenção, para esquecer ou há alguma estratégia do Governo para os próximos anos em 

relação àquela que deve ser a intervenção na Orla Costeira da Baía de Santa Cruz?” – questionou 

a Sra. Deputada. 
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A Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) referiu ainda a obra de Proteção do Talude da Falésia do Cabo 

da Vila, esclarecendo que nos últimos quatro planos e orçamentos tem constado com uma verba 

de 100 mil euros. A obra nunca chegou a ser feita, questionou se a obra avançará em 2026. 

 

A Sra. Secretária Regional respondeu: 

“Está no Plano, portanto  a vontade é que ela avance, sabemos que é uma pequena obra de 

proteção de moradias que lá existem. Claro que deverão compreender que a grande pressão para 

o próximo ano é o cumprimento do Plano de Recuperação e Resiliência, uma pressão de 

concretização de obras de maior dimensão, de cumprimento de prazos, por vezes em detrimento 

temporal das de menor dimensão. Mas face à questão que coloca a vontade do Governo é de 

concretização.” 

 

Deu-se assim por terminada esta audição. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DA AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO: 

O Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação iniciou a sua intervenção referindo as ações 

inscritas no Plano de Investimentos para 2026 que se referem ao âmbito de competência desta 

Comissão nomeadamente: Informou que do orçamento global - 146 milhões de euros previstos 

no plano de investimentos, 70 milhões de euros são oriundos de fundos regionais; 20,4 milhões 

de euros resultam de fundos nacionais e 55,8 milhões de euros são originários de fundos 

comunitários, no âmbito do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC).   

Referiu que na dimensão agroambiental pretende-se promover a extensificação pecuária, a 

sustentabilidade agroprodutiva, a promoção da economia circular, a bioeconomia aplicada à 

agricultura, o acompanhamento e conservação dos solos, o combate ao desperdício alimentar, o 

ajustamento às alterações climáticas e a formação para a naturalidade e sustentabilidade.   

“Relativamente ao bem-estar animal, para 2026 as orientações são no sentido de termos ações 

no combate ao acorrentamento, a promoção da saúde animal, os apoios à identificação, 

esterilização e vacinação dos animais, a requalificação dos Centros de Recolha Oficial de Animais,  

o combate à solidão e ao abandono, a sensibilização pública sobre o bem-estar animal, os cursos 

de formação, a realização de eventos públicos sobre o bem-estar animal e uma ação específica 

que foi aprovada pela Assembleia – a Provedora Regional do Animal.  

Relativamente ao PRR, outra ação que também tem a ver com a questão da formação, da 

sustentabilidade e do agroambiental, estando também previstas ações nesse âmbito.  
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Relativamente  ao ordenamento do território, dar-se-á início a novos planos do território, a 

conclusão de outros planos territoriais e a adaptação de Regimes Nacionais à Região.”  

Elencou os investimentos  ao nível agroambiental e ao bem-estar animal, no total de 21 ações às 

quais corresponde um investimento de 32,9 milhões de euros, um aumento relativamente a 2025 

de 12% , que corresponde a 22% do investimento total para 2026.   

Especificou: “Em especial para o rendimento do agricultor, como inscrito na ação 7.2.9 do Plano 

– Apoio ao rendimento e  resiliência da atividade agrícola - como sabem, este apoio ao agricultor 

está muito condicionado àquilo que é o encabeçamento, à mobilização do solo, as fertilizações 

aplicadas, as práticas de maneio e à manutenção da pastagem. Para esta atividade há aumento 

de 16% relativamente a 2025, ou seja, total de 18,2 milhões de euros para o rendimento do 

agricultor no âmbito agroambiental.  

No âmbito da sustentabilidade ambiental e da atividade agroflorestal referiu sete projetos novos 

que correspondem a de 2,1 milhões de euros, para investimento total a 10 anos de cerca de 35 

milhões de euros, que resultam da candidatura a projetos LIFE e ao Programa Açores 2030c, tendo 

sido aprovados este ano sete  projetos no âmbito da economia circular. Sublinhou: “há que 

resolver o problema dos resíduos agrícolas em várias ilhas, que ainda nunca foi resolvido, atuar 

no âmbito da conservação de áreas florestais autóctones, no âmbito da criação de pomares de 

endémicas, no aumento dos polinizadores, são projetos que a Comissão Europeia considerou no 

âmbito desta Secretaria, é um aumento de volume considerável, estes sete novos projetos com 

mais dois antigos, totalizam nove projetos candidatados ao LIFE e ao Açores 2030. Toda essa ação 

da sustentabilidade ambiental corresponde a 13.2 milhões de euros de investimento.”  

Prosseguiu dizendo: “há uma ação nova, que valoriza a agricultura de carbono que visa começar a 

investir nos mercados de carbono para tal há que quantificar créditos de carbono quer no âmbito 

da nossa floresta, quer no âmbito das nossas pastagens e criar um novo plurirrendimento do qual 

faz parte a venda de créditos de carbono e, portanto, é uma ação muito própria para essa nova 

vertente que tem a ver com as alterações climáticas e que pode trazer rendimento aos 

agricultores.” 

No âmbito da promoção do bem-estar animal  elencou oito ações , no total de  1,4 milhões de 

euros, desde o Produtor do Animal, com enquadramento em várias Portarias e Decretos 

Legislativos, passando pelo apoio ao bem-estar, como sejam os  investimento nos Centros de 

Recolha Oficial de Animais (CRO) na esterilização e vacinação, nos cuidados médicos ou 

veterinários, bem como o projeto Animal de Companhia para Combate à Solidão, e melhoramento 

genético.  
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No que se refere ao PRR, com um montante de 20 milhões de euros, com 528 mil euros para 2026. 

Valorizar-se-á a formação agrícola para a sustentabilidade e para a naturalidade no âmbito de 

quem produz, mas também de quem consome. Só em 2024 e 2025, mas principalmente em 2025 

promoveram-se 300 ações em todas as ilhas que abrangeram cerca de mais de 4 mil formandos. 

 

Outras ações agroambientais de iniciativa regional que estão neste plano de investimentos têm a 

ver a consciencialização sobre perdas e desperdício alimentar, uma ação que se iniciou no ano 

passado e que continuará em 2026, promovendo-se a sensibilização, junto dos estabelecimentos 

comerciais e junto dos consumidores.  

Outra ação que se iniciou em 2025 e que continuará em 2026 é o incentivo à produção de 

proteaginosas na tentativa de se criar incentivo à produção de proteína vegetal, que é essencial 

nos Açores, tentando substituir aquilo que são as importações e criando mais riqueza no âmbito 

deste nutriente essencial, quer para a alimentação animal, quer para a alimentação humana.  

 

Continuar-se-á com o projeto piloto de recuperação da Cultura da figueira na Ilha do Pico, isto 

porque são culturas ajustadas às alterações climáticas, com 500 anos de  tradição,  que interessa 

recuperar, ajustar em termos genéticos, em termos vegetais, ou seja, do seu DNA. Não  só por 

uma questão histórica e cultural, mas também produtiva e de sustentabilidade para as próximas 

gerações no âmbito das condições edafoclimáticas.  

Far-se-á também experimentação das leguminosas na Graciosa, é uma ilha de altitude baixa, 

importa que as leguminosas possam trazer a energia necessária para poder ir ao encontro daquilo 

que é a falta de alimentos, especialmente na altura do verão e fim de primavera, e as leguminosas 

na Ilha Graciosa têm uma tradição que estava a desaparecer, está-se a recuperar e a área está a 

aumentar.  

A diversidade produtiva das fazendas de São Jorge, surge com a mesma filosofia e funcionalidade 

política relativamente àquilo que é o agroprodutivo, tendo em conta as alterações climáticas em 

São Jorge. Somar-se-á a proteção dos olivais da azeitona de Porto Martins.  

Continuou a sua intervenção referindo que : “para além dessa identificação quer no Pico, ou em 

São Jorge, existem muitas variedades tradicionais que se deixaram de cultivar e que estamos a 

fazer uma recolha em todas as ilhas, não só para criar um banco genético nos Açores, mas também 

para estarem inscritas naquilo que são as variedades nacionais e também de modo que possam, 

de algum modo, recuperar aquilo que são agroalimentos perdidos no tempo e que são essenciais.” 
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Informou que: “pela primeira vez a Região conseguiu beneficiar do Fundo Ambiental com uma 

verba de 1 milhão de euros, já publicado em despacho - Despacho n.º 11386/2025, de 26 de 

setembro que atribui ao Instituto Regional de Ordenamento Agrário (IROA) - 1 milhão de euros 

para “uso eficiente da água e proteção dos recursos hídricos, Este valor vai representar os 15%, 

relativamente às candidaturas aos fundos comunitários, transformando-se em 6,6 milhões de 

euros na recolha, no armazenamento e no abastecimento de água em algumas ilhas, 

principalmente Graciosa, Pico e São Jorge, na tentativa de dar um passo significativo, de separar 

aquilo que são águas de abastecimento humano das águas de abastecimento animal, evitando a 

competição da água para o mesmo consumo.  

 

Relativamente ao ordenamento do território, estão previstas novas ações para 2026, desde logo 

a revisão do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto (Regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial) Precisa de uma revisão, tendo em conta a recente publicação 

da Lei de Bases Gerais da Política Pública dos Solos.  

De igual modo já há vários anos, aquilo que é feito nos Açores é a aplicação do Regime Jurídico da 

Reserva Ecológica Nacional, revela-se necessário ajustar esse Regime àquilo que são as 

necessidades regionais.  Iniciar-se-ão os trabalhos de avaliação do POOC de Santa Maria, da 

Graciosa, das Flores e Corvo e posteriormente será a do Pico e Faial, os  POOC’s de São Jorge, da 

Terceira e de São Miguel já se encontram publicados. Há também a Resolução do Conselho do 

Governo n.º 67/2025, de 17 de abril de 2025, que determina a revisão do Plano Regional de 

Ordenamento do Território dos Açores (PROTA), o que se terá de efetivar. 

 

Sublinhou ainda a revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM’s)  e das Reservas Ecológicas ao, 

alertando: “ momento  só existem cinco municípios com a sua revisão concluída: Nordeste, Velas, 

Vila Franca, Lagoa e Corvo, estão 14 municípios por entregar a revisão dos seus Planos Diretores 

Municipais.” 

Relativamente também à investigação científica neste plano de investimentos, referir alguns 

projetos que têm a ver também com a sustentabilidade ambiental, desde logo o serviço de 

avaliação e diagnóstico da fertilidade dos solos, que tem uma nova componente, no âmbito dos 

macronutrientes e dos micronutrientes, que são essenciais no aconselhamento técnico. Este ano 

já se realizaram 2 mil análises de solos com divulgação aos agricultores. 

A importância dos micronutrientes é fundamental para  a produção de arvenses. A criação do novo 

chá com forte impacto na redução da Covid. O melhoramento fitossanitário das castas tradicionais  

do Açores: o Arinto dos Açores, o Terrantez e o Verdelho do Pico, merecerão atenção pois face às 

as alterações climáticas estão a surgir novos fungos, novos vírus, que os tratamentos tradicionais, 
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que perdendo muitas substâncias ativas, estão a ter dificuldades em combater e as práticas de 

poda não estão a conseguir ultrapassar essas novas doenças, é preciso perceber de que forma é 

que para estas castas se pode combater essas novas doenças que estão a surgir com as alterações 

climáticas. Estão a ser desenvolvidas técnicas de micropropagação para o plantio de bananeiras, 

próteas e  ananás.  

Uma outra ação essencial, que considerou determinante para a sustentabilidade e para existência 

genética animal, é a caracterização da raça autóctone da abelha que também referiu como ação a 

desenvolver. 

 Após esta intervenção inicial o Sr. Secretário disponibilizou-se para as questões a colocar pelos 

Deputados. 

 

Aberta a primeira ronda usou da palavra a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS) que agradeceu os 

esclarecimentos prestados pelo Sr. Secretário, contudo considerou ainda persistirem algumas 

dúvidas, como passou a explicitar: “Ainda prevalece uma situação que assola os nossos 

agricultores, que tem a ver com o descontrole de pragas, a verdade é que os problemas persistem. 

O ano passado o Sr. Secretário apresentava uma medida inovadora, que era estudo da falcoaria, 

exatamente para controlar algumas das pragas, relativamente a essa medida gostava de lhe 

perguntar em que fase é que está o estudo, quais são os resultados do estudo, quando e como 

vão ser implementados e quais são as suas novas técnicas e abordagens para o controle de pragas 

para o ano de 2026.? 

Outra questão  diz respeito ao bem-estar animal, a verdade é que o Sr. Secretário apresenta um 

Plano arrojado, mas para todos os efeitos, a verba em Plano para as, Associações diminuiu, 

questiono assim, face a todas as dificuldades prementes e emergentes que estas Associações 

atravessam, o porquê da decisão de ter diminuído a verba alocada a essas associações.” 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional, reconhecendo que há novas pragas, mas que, no entanto, 

importará perceber qual o ponto de visão sobre o assunto: “para o lado de quem produz, 

obviamente, são pragas, para outros serão espécies protegidas. E, portanto, isso cria aqui conflito 

social sobre o  controlo dessas mesmas pragas.”  

Relembrou que quando se criou o período de regularização do excesso de rolas deram entrada 

duas resoluções na Assembleia Legislativa Regional, do Bloco de Esquerda e do PAN, a contrariar 

essa mesma resolução, de facto a rola é um espécie protegida.  “É importante assim escolher o 

lado de posicionamento sobre este problema porque, de facto para  quem produz afeta os 

rendimentos. “ – afirmou. 
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Sobre o projeto piloto envolvendo a utilização de aves de rapina - falcões,  principalmente, para o 

controle de pragas nas vinhas, um  projeto piloto para a  Ilha do Pico, dado saber-se que o voo 

destas aves afugenta as rolas num raio de 3 a 5 quilómetros. Prosseguiu explicando sobre o 

desenvolvimento do projeto: “ várias empresas estão a pedir neste momento  cerca de 10 mil 

euros, por mês, o que não consideramos admissível,  para fazer esta utilização de aves nos Açores. 

Perante este facto decidimos facultar cursos de falcoaria aos nossos recursos humanos no 

território continental, com o objetivo de  termos  os meios para criar essas mesmas aves em 

cativeiro nos nossos viveiros, e assim utilizá-las.  Nesse sentido, estamos a utilizar os recursos 

financeiros que estavam no plano para 2025, para criar capacidade própria de operacionalização 

e dispormos na Região quer das aves, quer dos tratadores. O projeto não foi abandonado foi 

reequacionado,  permitindo o reforço de capacitação Regional a este nível” - Concluiu 

Acrescentou ainda sobre esta questão:  

 

“Em 2025 foi o ano que se adquiriu mais rodenticida, 42.1 toneladas de rodenticida, 20.4 toneladas 

estão a ser utilizadas desde setembro, e 21.165 serão utilizadas em março de 2026.  

Desenvolvemos cursos de formação a saber: Controlo Integrado de Roedores - Técnicos 

Responsáveis PCR, "Controlo Integrado de Roedores - Técnicos Responsáveis", "Controlo 

Integrado de Roedores - Operadores Autorizados e Controlo Integrado de Roedores de 

Fiscalização, em termos comparativos entre os períodos 2017- 2020 e 2021-2024, a Secretaria 

Regional da Agricultura e Alimentação realizou mais 26 ações no âmbito do Controlo Integrado de 

Roedores (CIR). 

Em 2025 foi realizada uma campanha de sensibilização nos meios de comunicação social contra o 

combate aos roedores, na RTP Açores- 130 programas, 1 spot por dia, na Rádio, nas redes sociais 

Facebook e Instagram, estas ações e investimentos são demonstrativos de que o combate aos nos 

preocupa, mas tem de ser combate de responsabilidade de todos. A responsabilidade não pode 

ser só da Administração Regional, independentemente do Governo.  Tem de existir uma 

responsabilidade individual, um descuido individual pode provocar de imediato uma proliferação 

vizinha.” 

Continuou no uso da palavra para resposta à segunda questão: 

“ Os dados relativamente ao apoio às Associações mostram que tem vindo a aumentar desde 2018 

até 2025, veja-se em 2018 - 150 mil euros, 2019 - 104 mil euros,  2020 - 176,8 mil euros, em suma 

um valor inscrito que foi sempre aumentando até atingir os 200 mil euros. E, portanto, temos 

vindo a aumentar as verbas para as Associações de Proteção Animal. Importa também apresentar 

os dados deste investimento, e estes dados mostram bons resultados como se pode confirmar: 
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Entre 2017 e 2024: número de esterilizações: 1.179 – mais 113%, as  vacinações, aumentaram  

(2.259 para 5.197), as desparasitações (2.510 para 6.000);  número de animais eutanasiados  

passou-se de 1865 para 1820. Portanto, apresentamos  bons resultados ao nível dos animais 

errantes, dos animais de companhia e  relativamente às verba alocadas às Associações.  

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS), insistiu que o Sr. Secretário deveria voltar 

a rever alguns dos apoios que apresentou,  e disse: “porque no Plano em discussão verifica-se  uma 

redução grande naquele que é o apoio às Associações,  estamos a falar de 749 mil euros em 2025 

para 518 mil euros em 2026 e aqui estou a englobar todas as ações destinadas ao  bem-estar 

animal, e estou aqui não só a discriminar as ações diretamente para Associações, mas todas 

aquelas que de uma forma geral contribuem para o bem-estar animal, bem como aquilo que nós 

desejamos para a nossa sociedade nesta matéria. Não basta o anunciar de apoios direcionados 

para Associações, será também importante sabermos quantas Associações existem atualmente 

face a 2017, logo é normal que o valor de apoio também tenha de aumentar.  

Relativamente aos conflitos sociais que o Sr. Secretário refere quanto às pragas, não considero 

que haja conflito social. O que considero é que  há uma falta de equilíbrio e cabe ao Governo 

Regional, às entidades competentes, aos municípios, à nossa população, de uma forma geral, 

encontrarem-se e,  foi nessa sequência  que  coloquei a questão: qual é de facto a estratégia que 

o Governo Regional tem para não haver conflito social, mas sim equilíbrio naquele que é o 

crescimento de espécies invasoras, de espécies anunciadas como pragas, não obstante possam ser 

espécies protegidas, estão neste momento, por falta de uma estratégia regional, a colocar as 

produções em risco. E, portanto, reforço a questão: qual é que é a estratégia regional para 

combate às pragas para 2026? Porque não basta só distribuir rodenticidas é preciso ir mais além.  

é necessário o equilíbrio entre a existência de espécies protegidas e as dificuldades que colocam 

aos agricultores. 

Por outro lado, há de facto uma diminuição nos apoios para o bem-estar animal de mais de 30% 

para 2026. Como é que as Associações, no contexto tão peculiar e tão específico como aquele que 

se atravessa, poderão desempenhar aquele que é o seu papel fundamental e que se sobrepõe 

àquela que deveria ser uma responsabilidade do Governo Regional e das entidades competentes?”  

 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional: 

 

“Quando comparamos a estratégia dos últimos quatro anos desta governação com os últimos 

quatro anos da governação do Partido Socialista, percebemos que há estratégia. Porquê? Porque 
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há mais formação, há mais distribuição de rodenticida (variável de ilha para ilha, sendo da 

responsabilidade dos Serviços de Desenvolvimento Agrário ou das Juntas de Freguesia), há mais 

sensibilização para a problemática nos canais públicos, direcionada a toda a população, não só aos 

produtores, que voltar-se-á a repetir  em 2026, e de facto o Governo Regional não tem de matar 

ratos, é errado esse pressuposto.  É um combate que é uma responsabilidade de todos.  

Se a Sra. Deputada entende mesmo assim não haver estratégia, não lhe consigo fazer melhor 

demonstração de que há estratégia.   

E enfatizou: “ Eu não disse que estamos contra a sociedade,  temos de fazer controlo populacional 

de algumas espécies e isso entra em confronto com a proteção prevista  na Diretiva Aves, como 

por exemplo para a rola turca.  

Previmos uma Portaria para que os agricultores em todas as ilhas pudessem fazer a correção da 

densidade populacional da rola turca, o que foi inviabilizado politicamente, como já expliquei 

nesta audição. Essas resoluções que referi “caíram” com a queda do Governo e não voltaram a 

entrar. Mas a verdade é que  temos de estar preparados para este conflito social, que é normal: 

do lado de quem protege e do lado de quem tem o prejuízo do seu rendimento. Mas insistimos na 

necessidade de fazer controlo populacional sempre que isso justifique,  todos os anos fazemos o 

censo de várias espécies: da rola-turca, do melro-preto, pomba-trocaz, espécies que são.  

protegidas, mas cuja densidade controlamos através dos censos. Porque não nos preocupa apenas 

o prejuízo para o rendimentos dos, mas também o prejuízo para a biodiversidade animal.” 

  

E explicou: “ Estas espécies, quando sobredimensionadas, estão a ocupar o espaço de outras aves, 

afastando-as, e isso  significa que estamos a ficar com menos biodiversidade animal. Se estamos a 

favor da biodiversidade animal, também temos de ter em conta que há uma dominância, uma 

posição dominante e uma posição de afastamento de outros animais, principalmente aves, pelo 

excesso de algumas, como é o caso das rolas. Portanto, não se trata só de prejuízo de rendimento, 

trata-se também de ataque à biodiversidade, ocupando espaços que outras aves estavam 

ocupando, é  isso que está em questão. Espero que todos os partidos, com responsabilidade, 

entendam essas duas vertentes: a rendimento, e a da biodiversidade.” 

 

Terminou as suas respostas às questões colocadas pela Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS) 

 

Nesta ronda foi dada a palavra ao Sr. Deputado Luís Soares (PSD), que começou por afirmar que o 

Partido Social Democrata não tem dúvidas quanto à preocupação deste Governo relativamente às 

questões do bem-estar animal,  é um assunto de ordem de dia, é um assunto social, que faz parte 

de uma preocupação social do Governo que tem correspondido àquelas que são as expectativas 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 48 

da população. Evidenciou a aprovação do Regime Jurídico de Transporte de Animais Vivos na 

Região Autónoma dos Açores, um Decreto Legislativo que salvaguarda as questões do bem-estar 

animal no transporte desses animais  para fora da Região. São muitas as ações que o Governo 

Regional tem levado a cabo nesta temática do bem-estar animal e por isso questiono o Sr. 

Secretário:  

 

“Peço, Sr. Secretário que possa enumerar / quantificar o número de ações realizadas e, se se 

replicarão  para o próximo ano  que contribuem para o bestar animal e também para a segurança 

das pessoas que  maneiam algumas destas espécies, como sejam: a primeira Feira de Animais de 

Companhia, realizada nos Açores e  os  apoios às ganadarias.” 

 

“Relativamente às pragas e focando-me na questão da rola-turca, ou da rola-de-colar, o que 

pergunto, Sr. Secretário, é sendo a rola uma espécie protegida por convenções internacionais, se 

não terá que ser feito um trabalho mais profundo, eventualmente de alteração  da legislação 

europeia, para que possamos atuar sobre esta espécie?” 

 

Prosseguiu o Sr. Secretário Regional nos esclarecimentos prestados respondendo: 

 

“Efetivamente, existe um conjunto de legislação: Decretos Legislativos, Portarias,  que estão em 

vigor desde 2025 e manter-se-ão  para 2026. Desde logo a Portaria n.º 11/2025, que enquadra o 

apoio às Associações de Proteção Animal. Este ano candidataram-se 11 Associações de Proteção 

Animal, 9 Centros de Recolha Oficial (CRO)  e 5 Juntas de Freguesia. Essa foi uma novidade que 

este Governo introduziu em 2021 - a possibilidade de as Juntas de Freguesia se poderem 

candidatar, até o máximo de mil euros, naqueles municípios onde não há CRO. Está em vigor 

Decreto Legislativo Regional (DLR) n.º 36/2023/A, de 20 de outubro que criou um apoio financeiro 

para a comparticipação de despesas com produtos e serviços médico-veterinários para animais de 

companhia na Região – ao momento candidataram-se duas ilhas e três entidades, no total de 67 

candidaturas.  

 

Na medida de combate à solidão, temos uma contratação da Associação Pata de Açúcar no valor 

de cerca de 15 mil euros. Para apoio à requalificação e melhoramento dos CROS no âmbito da 

Portaria n.º 63/2025, de 23 de junho (esta portaria estabelece o regime de comparticipações 

financeiras extraordinárias para a requalificação e melhoramento dos Centros de Recolha Oficial - 

(CRO)) já se candidataram três entidades, o CRO Intermunicipal da Terceira, o CRO de Ponta 

Delgada e o CRO da Horta; 
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Relativamente aos apoios aos ganadeiros para  construção e melhoria de infraestruturas, a bem 

da segurança de quem visita essas mesmas ganadarias, principalmente no dia em que ocorre a  

tourada à corda e do bem-estar animal, candidataram-se em três ilhas oito ganadeiros.” 

Avançou na sua resposta informando de  um  conjunto de ações que têm sido desenvolvidas desde 

2021 como de seguida enumerou: 

• “Ações de colaboração com o PSP e GNR, na doação de 44 leitores portáteis, permitindo 

a qualquer momento identificar o detentor do animal; 

• Realização da primeira Feira dos Animais de Companhia; 

• Distribuição em 2021, 2022, 2023 e 2024 pelas Associações Cooperativas, 

estabelecimentos de ensino superior, Juntas de Freguesia e Câmaras Municipais de 

material de divulgação relativamente ao bem-estar animal,  

• Ajustar para os animais de produção aquilo que é o welfare internacional à especificidade 

regional na atribuição do welfare ao modo de produção animal, principalmente para a 

bovinocultura de leite e a bovinocultura de carne; 

• Comparticipação na tarifa aérea interilhas para os animais de companhia que necessitem 

de cuidados veterinários e não os encontram disponíveis na ilha de origem;  

• Realização de vários cursos de formação -  cerca 60 cursos de formação no âmbito do bem-

estar animal, que foi uma inovação; 

• Para além do apoio tradicional que existia às comparticipações para esterilização, 

vacinação e identificação, também incluímos aquilo que são várias doenças, desde logo o 

despiste de doenças infectocontagiosas e vacinações polivalentes; 

• Elaboração do Plano Estratégico para o bem-estar animal nos Açores (em execução);  

• Realização de  curso para o bem-estar animal de tratadores em três ilhas, cursos 

inovadores na questão do bem-estar animal, relativamente aos tratadores. Esta ação foi 

reconhecida pela Comissão Europeia, o que permitiu restringir a proibição latente da 

expedição de animais vivos,  que está cada vez mais na ordem do dia. E sublinhou a 

importância desta ação porque os Açores são uma Região da expedição de animais vivos, 

em que o gado tem de fazer oito horas de percurso dos Açores ao continente.” 

 

No que se refere à resposta à segunda questão colocada pelo Sr. Deputado Luís Soares (PSD) 

especificou:  

“A rola- turca  está protegida pela Diretiva Aves, rola-turca faz parte da gastronomia tradicional, 

não aqui, mas no continente, mas aqui também poderá ter esse fim. O que passaria por tentar 

colocar a rola-turca na lista de espécies cinegéticas. Se conseguirmos esse objetivo, que não está 
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a ser fácil, mas a Assembleia Regional também pode dar o seu contributo, não será preciso abrir 

períodos excecionais de controle da população dessa espécie, porque naturalmente vão existir os 

calendários venatório e ela fará parte daquilo que é a caça dos açorianos.” 

 

Deu por concluídas as suas respostas às questões colocadas na primeira ronda. 

 

Na segunda ronda inscreveu-se a Sra. Deputada  Joana Pombo Tavares (PS), que introduziu a sua 

intervenção com duas considerações e disse:  

“No âmbito das pragas, é importante olhar para todos os problemas de pragas de todas as ilhas, 

que nem todas se cingem à rola-turca e a aves, é importante considerar que esta Secretaria tenha 

em atenção que não está dependente apenas  nem da Diretiva Aves, nem de falcoaria, há outras 

pragas e que provocam danos muito graves em culturas em várias áreas, nomeadamente na vinha, 

e que necessitam de ser olhadas com muito cuidado e com ação concreta.  

Outro aspeto importante é que estamos a analisar o plano para 2026, e atendendo a todas as 

considerações  ditas pelo Sr. Secretário na sua intervenção inicial, o que verificamos 

concretamente é um  decréscimo de quase 60% no valor de apoio às Associações - rúbrica 7.2.4, 

tem decréscimo de 60%. Sabendo que   no presente anoas Associações receberam 

atempadamente,  mas também é dito por grande parte delas que o valor não é suficiente 

atendendo ao aumento de custos, aqui estamos a registar um decréscimo de 259 mil euros para 

155 mil euros. De igual  a rúbrica dos programas de utilização para os Centros de Recolha Oficial e 

para as Câmaras Municipais decresce 50%, ou seja, o valor inscrito para 2026 diminui 50%.  

Também nos cuidados veterinários- rúbrica 7.2.33, registamos um decréscimo de  40%, ou seja, 

isto é, as questões concretas que nós perguntamos do plano em análise. Sabemos dos 

investimentos anteriores, mas este Plano apresenta este decréscimo nestas rúbricas. 

Concretamente, pergunto  se pode ceder mais informação sobre os dois projetos 

LIFE:POLINIZAÇORES e AGRILOOP” 

 

Usando da palavra o Sr. Secretário Regional esclareceu: 

 

“Efetivamente não há uma diminuição de 60%,  mas de 40% relativamente a 2025. E justifica-se 

pelo seguinte: em 2024, só 81% da verba disponível para Associações foi utilizada. Este ano, em 

2025, dos três trimestres, apenas 38% da verba foi utilizada. Não vale a pena alocar verba se ela 

não for utilizada -  é tão simples como isto. Se nestas ações e o valor inscrito ultrapassasse os 

100%, faríamos o reforço. E, portanto, é uma questão de racionalização e de ajustamento àquilo 

que são os apoios atribuídos e à efetiva utilização por parte das Associações. Até porque 
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reforçamos a atribuição de verba às associações desde 2021, tendo-se atribuído desde logo  3 mil 

euros, sem qualquer justificação, como tal perante o histórico não temos receio desta limitação. 

É também  importante lembrar, neste contexto,  a possibilidade de as Juntas de Freguesia se 

puderem candidatar, é evidente que o Plano apresenta verba para as Associações e aproveito o 

momento  para mostrar o apreço e reconhecimento a todos que trabalham nestas Associações 

que fazem um trabalho meritório de proteção animal e que dão o seu tempo a esta causa.  

Relativamente Decreto Legislativo Regional (DLR) n.º 36/2023/A, de 20 de outubro - 

comparticipação de despesas com produtos e serviços médico-veterinários para animais de 

companhia na Região, estão inscritos 30 mil euros, porque em 2025, nas ilhas de São Miguel e 

Terceira, apenas três associações: a Associação Animais de Rua, a Associação Recomeço e a 

Associação Ser, se candidataram,  três entidades, perfazendo um total de 67 candidaturas, com 

um valor de compartição de 6.698,27 mil euros. Não é racional atribuir verba, se esta não é 

utilizada, se for necessário far-se-á reforço.  

 

No que diz respeito  às pragas, há  pragas, para além da rola-turca,  são várias as pragas. Há pragas 

novas e há uma praga que nos está a preocupar, principalmente em Santa Maria, - a lagartixa, cuja 

presença  está a subir  em termos de altitude, anteriormente estava confinada à costa e neste 

momento não há substâncias ativas de combate.  Há métodos tradicionais, mas em conjunto com 

Associação Agrícola de Santa Maria, estamos a estudar esta problemática, de forma  a encontrar 

um modo de controlo dessa espécie, que não está presente só em Santa Maria, mas também  nas 

três Zonas Demarcadas, no Pico, nos Biscoitos e na Graciosa, certamente esta alteração terá a ver  

com as alterações climáticas.  

Este ano  a produção de uvas nos Açores passou das mil toneladas,  valor que não se registava 

desde 1995, e também foi um ano de pragas. Quando temos um ano favorável, a produção dá 

para todos, dá para os humanos em termos de alimento e alimentação e dá para as pragas. Ao 

aumento de pragas também devemos associar o desaparecimento de substâncias ativas de 

combate às mesmas. Esta naturalidade existente nos fitossanitários levanta questões de 

dificuldade de combate, mas obviamente que traz segurança para a alimentação humana e 

prevenção na contaminação dos solos.”  

Concluiu: “temos de nos mobilizar quer no campo jurídico, quer no científico, como estamos a 

fazer  por exemplo com o Centro de Biotecnologia da Universidade dos Açores e com Instituto 

Nacional de Investigação Agrária e Veterinária (INIAV), para tentar encontrar novas formas de 

combate perante novos tempos, novas circunstâncias, novas doenças e novas pragas.”  

 

Sobre os projetos LIFE AGRILOOP e LIFE POLINIZAÇORES  o Sr. Secretário Regional informou que  o 
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AGRILOOP corresponde a um investimento de 26 milhões de euros a trinta anos,  para 2026 tem 

uma dotação regional de 800 mil e o POLINIZAÇORES representa um investimento de 2.6 milhões 

de euros a cinco anos, com uma dotação de aproximadamente 150 mil euros para 2026.  O 

primeiro projeto enquadra-se na economia circular e o segundo pretende  aumentar os 

polinizadores nos Açores, porque como se sabe quando  há a presença de polinizadores, a 

produção agrícola aumenta pelo menos 60%., o que é relevante para o futuro dos Açores.  

 

Com esta resposta deu-se por encerrada a presente audição. 

 

CAPÍTULO IV 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto Legislativo 

em análise. 

O Grupo Parlamentar do PS, emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH não emitiu parecer quanto às Propostas de Decreto Legislativo em 

análise. 

A Representação Parlamentar do PPM emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do PAN , emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário 

quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, sem direito a voto, emitiu parecer favorável quanto às Propostas 

de Decreto Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberou: 
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1) Com os votos a favor do PSD, PPM e com as abstenções, com reserva de posição para 

Plenário, do PS e do PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

 

2) Com os votos a favor do PSD, PPM e com as abstenções, com reserva de posição para 

Plenário do PS e do PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento da devida 

tramitação processual, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

Madalena, 10 de novembro de 2025. 

 

A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 
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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral reuniu no dia 06 de novembro de 2025, na 

sede da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do Faial, 

e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas Propostas foram remetidas à Comissão Permanente de Política Geral, no 

dia 30 de outubro de 2025, com data limite para emissão de parecer sectorial e envio deste à 

Comissão de Economia até ao dia 10 de novembro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do  artigo 34.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro). 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio, na sua 

redação atual. 
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Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, as matérias inframencionadas são competência da Comissão 

Permanente de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão Permanente de Política Geral a apreciação e emissão de parecer sobre as 

Propostas de Plano Regional Anual e Orçamento da Região Autónoma dos Açores, ambos para o 

ano de 2026, nas seguintes matérias: 

 Administração Pública, regional e local; 

 Arrendamento urbano; 

 Comunidades açorianas; 

 Concertação social e mecanismos de resolução alternativa de conflitos; 

 Construção europeia, sem prejuízo da competência, em razão da matéria, de outras 

comissões; 

 Cooperação regional; 

 Habitação e equipamentos; 

 Ordem e segurança públicas e proteção civil; 

 Organização administrativa da Região; 

 Prevenção e segurança rodoviárias; 

 Trabalho e formação profissional; 

 Tratados e acordos internacionais; 

 Urbanismo. 

O parecer sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional supra referenciadas fundamenta-se 

na análise dos correspondentes projetos/ ações que foram acompanhadas da devida audição dos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 
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CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A programação anual vertida neste documento estabelece em cada setor da política regional o 

investimento público que será promovido pelos diversos departamentos do Governo Regional 

durante o ano de 2026.  

A análise da presente proposta do Plano Regional Anual e do Orçamento da Região, efetuada por 

esta Comissão Permanente, incidiu sobre a análise dos Projetos, Ações e correspondentes 

Programas e na audição dos Membros do Governo Regional que os tutelam. 

O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026. 

 

Quadro 

Plano Regional Anual para 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão Permanente de Política Geral) 

Objetivos / Programas Investimento 
Público (€) Plano (€) Outros 

Fundos (€) 

1 – Coesão e representação 11.290.532 11.290.532 0 

1.1 - Coordenação da atividade 
governativa 1.150.000 1.150.000 0 

1.1.1 - Relações com entidades 
governamentais externas e com outras 
entidades 

800.000 800.000 0 

1.1.4 - Gestão de imóveis da Presidência 
do Governo Regional 150.000 150.000 0 

1.2 - Cooperação com os Municípios  1.214.765 1.214.765 0 

1.3 - Cooperação com as Freguesias  8.925.587 8.925.587 0 

2 – Relações externas, ciência e 
comunicações 23.851.352 23.851.352 0 

2.1 - Relações com o Atlântico e 
territórios de interesse estratégico para 
os Açores 

266696 266696 0 

2.2 - Os Açores no Espaço Europeu 305400 305400 0 
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2.7 - Cooperação Institucional 809511 809511 0 

3 – Finanças, Planeamento e 
Competitividade 198.613.462 198.613.462 0 

3.3 - Modernização e Reestruturação da 
Administração Pública Regional 9.316.812 9.316.812 0 

4 – Diáspora e Media 3.350.103 3.350.103 0 

4.2 - Emigrado e Regressado 101.794 101.794 0 

4.3 - Identidade cultural e Açorianidade 416.712 416.712 0 

4.4 - Imigrado e interculturalidade 81.494 81.494   

4.6 - Estudos e Projetos 215.000 215.000 0 

9 – Desenvolvimento turístico, 
mobilidade e infraestruturas 402.925.263 342.484.528 60.440.735 

10 – Juventude, habitação e 
empregabilidade 148.421.704 80.275.308 68.146.396 

10.2 Qualificação Profissional e Emprego 79.443.896 11.297.500 68.146.396 

10.6 Habitação 65.677.808 65.677.808 0 

11 – Sustentabilidade, ação climática 
e gestão de riscos 26.632.427 26.632.427 0 

11.5 - Equipamentos e comunicações 2.325.000 2.325.000 0 

11.6 - Infraestruturas do SRPCBA 110.000 110.000 0 

11.7 - Protocolos e apoios 9.735.640 9.735.640 0 

11.8 - Formação 285.000 285.000 0 

DA AUDIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/d9d5e094-7c69-424e-905f-67d256e7c51e  

O Senhor Vice-Presidente do Governo Regional, Artur Lima, iniciou a sua intervenção dando nota 

aos deputados de que o assunto da base das Lajes está bem encaminhado, como devem ter 

percebido pela comunicação social, que estão a ultimar pormenores com a banca, que ainda têm 
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negociações o dia todo e que, embora não seja da competência da região, o assunto é deveras 

complicado e que o governo regional está a substituir-se às obrigações do governo da república. 

Relativamente aos assuntos europeus, disse que, em 2026, será mantida a estrutura de 

investimento para a exploração das potencialidades da dimensão atlântica e para a integração 

plena dos Açores na União Europeia. Referiu que tem, atualmente, acompanhado os trabalhos 

nessa matéria e que a vice-presidência tem tido um papel muito ativo. 

Deu conta de que os Açores assumiram este ano a vice-presidência da Comissão Regional das Ilhas 

Periféricas da CRPM e que foi eleito vice-presidente para o pelouro da Energia, o que considera 

importante para a Região Autónoma dos Açores.   Salientou que têm participado, quer no Comité 

das Regiões, quer na CRPM, quer em todos os fóruns europeus que têm acontecido.   

Destacou os três projetos que se iniciaram em 2025 e que continuam em 2026, o ATLANTE, que é 

um projeto que junta os Açores, a Madeira e as Canárias e sete países africanos, Cabo Verde, Costa 

do Marfim, Gâmbia, Gana, Mauritânia, Senegal e São Tomé e Príncipe, cabendo aos Açores fazer 

a ponte com São Tomé e Cabo Verde, ficando as Canárias depois com os outros países africanos.  

Acrescentou que, neste âmbito vai arrancar um grupo de trabalho liderado pelos Açores, para 

fazer avançar um debate político científico e económico em torno da condição atlântica e 

arquipelágica da Região Autônoma dos Açores.  

Referiu que têm outro projeto, que é o projeto Digital Islands, do INTERREG Europe, que decorre 

até 2028, (começou, aliás, em duas sessões, uma em julho e outra agora em outubro, muito 

recente), em que a região também participa, num total de 230 mil euros, mas que é sobretudo a 

região participar e estar presente nestes fóruns europeus. Este projeto junta diversas ilhas 

europeias, incluindo outras regiões ultraperiféricas, que é um projeto para diminuir assimetrias da 

insularidade, através do desenvolvimento de capacidades digitais. Ressalvou que é um projeto que 

já vai num segundo encontro.  

Ainda no INTERREG EUROPE, afirmou que têm, também, um projeto, que é o FLAVOR, este mais 

virado para exploração de produtos agrícolas, e a região tem participado juntamente com a 

Universidade dos Açores e que já teve duas edições. 

Mantêm a aposta, que vem desde há muito tempo, na formação académica e profissional dos 

jovens açorianos a nível europeu, uma bolsa que já foi criada há uns anos grandes, a bolsa do 

professor José Medeiros Ferreira, e que, infelizmente, o ano passado não tivemos nenhum 

candidato açoriano. Referiu que são 66 mil euros que têm dedicado a essa bolsa e que esperam 

que este ano apareça algum candidato.   
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Para as outras relações, transnacionais, inter-regionais e transeuropeias, disse que temos, 

também, a dotação na relação com os Estados Unidos da América, a comissão bilateral 

permanente e têm participado, ainda no âmbito da união europeia, no comité das regiões. 

Sobre a Europa referiu, ainda, que temos o Dia da Europa e os clubes europeus, cujas ações têm 

corrido muito bem na região. Disse que a última edição foi em São Jorge, procurando 

descentralizar estas ações e que em 2026 contam ir às Flores ou à Graciosa, devendo promover e 

aproximar a dupla ultraperiferia que sentimos cá dentro.  

Relativamente aos Estados Unidos da América e a comissão bilateral, esclareceu que ainda não 

aconteceu, devido às eleições americanas que foram em fevereiro, que a bilateral do Washington 

não aconteceu e a de Portugal, que seria agora, também não, estando neste impasse, do que é 

que vai acontecer nessa matéria.  

Esclareceu que tiveram apenas uma reunião da comissão técnica de preparação para a bilateral, 

mas que até agora não há nenhum desenvolvimento nessa matéria.  

Referiu que têm insistido na descontaminação dos terrenos e aquíferos da base das Lajes e que o 

processo está a decorrer com alguma lentidão, mas com avanços significativos, segundo o último 

relatório do LNEC.  Aguardam que possa haver a bilateral para, nessa matéria de funcionamento 

com os Estados Unidos, poderem fazer o ponto de situação.  

Sublinhou que estamos a sofrer as consequências, sem ter culpa nenhuma, do shutdown dos 

Estados Unidos e, portanto, não há nenhuma previsibilidade para quando é que a comissão vai 

acontecer.  

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado Paulo Gomes (PSD) e o deputado João Vasco 

Costa (PS). 

O deputado Paulo Gomes elogiou o governo regional e na sua pessoa, o vice-presidente, pelo 

trabalho realizado para resolver esta situação dos trabalhadores da base das Lajes, que é uma 

situação muito complexa e preocupante, porque está em causa o ganha-pão de algumas centenas 

de funcionários terceirenses.   

Neste âmbito, perguntou se o vice-presidente tem alguma previsão de quando poderá ser, ou pelo 

menos adiantado, por parte do Governo Regional, as quantias referentes a essas verbas que estão 

por pagar.  

O vice-presidente respondeu que quando os deputados estavam em plenário, mandou uma carta 

ao ministro dos negócios estrangeiros que até hoje não foi respondida, o que considera uma falta 
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de respeito para com o governo dos Açores, para com os órgãos do governo próprio da Região 

Autónoma dos Açores. Afirmou que não teve, também, qualquer pronúncia do ministro da defesa 

sobre como resolver esta matéria.  

Referiu as palavras do ministro dos negócios estrangeiros, que disse que as diferenças de opinião 

entre o governo regional e o governo nacional são sempre uma coroa de glória da autonomia. 

Disse que, pela sua parte e pela parte do governo regional, não procuram coroas de glória, 

procuram resolver os problemas dos portugueses, dos açorianos, mas portugueses.  

Referiu que o ministro disse que já antes de acontecer o shutdown, já estava a tratar desse assunto 

e que gostaria de perceber o que é que o ministro fez. Elogiou a atuação do deputado Francisco 

César, que interrogou o ministro, na respetiva comissão, sobre o assunto.  

Opinou que este é um assunto que nos deve unir a todos, e fez um justo reconhecimento ao 

deputado Francisco César pela sua atuação na assembleia da república, com a preocupação que 

demonstrou com estes trabalhadores.   

Disse também que o parlamento dos Açores irá reunir em breve e haverão de se pronunciar mais 

afincadamente sobre isso.   

Mencionou que o governo tem estado em negociações, que é um processo muito complexo, que 

a ministra da segurança social também não quis colaborar, e que estão a fazer uma solução que 

envolve o nosso ISSA, o governo regional, por orientações do presidente do governo, e com o 

compromisso assumido pelo primeiro-ministro que assumirá os encargos, resultantes disso, para 

se operacionalizar o mais rapidamente possível.  

Esclareceu que estão a ultimar a portaria, que iria reunir neste dia com o ISSA e com a banca para 

operacionalizar a mesma e para logo que se possa pagar.  

Alertou que têm a preocupação de proteger a privacidade das pessoas, que não se exponha a sua 

situação, que têm de arranjar um processo que garanta a maior privacidade possível. 

Apontou que o processo será, em princípio, simples:  individualmente, o funcionário dirige-se ao 

instituto da segurança social em Angra, farão um pedido simples e será restituído o ordenado 

líquido da quinzena passada. 

Explicou que não foi muito afirmativo para dar mais tempo ao governo da república para arranjar 

uma solução, referindo que o ministro dos negócios estrangeiros tem a via diplomática aberta, 

então que arranje uma via monetária aberta, do governo da república, para pagar, como é sua 

obrigação total e absoluta, que é um estado soberano, que se relaciona com outro estado 

soberano e que tem um acordo que devem ser eles a fazer. 
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Respondeu que a posição do governo é intransigente e deixou o desafio aos deputados, para que 

os grupos parlamentares da assembleia regional também se manifestassem sobre essa matéria, 

porque efetivamente não têm nenhuma previsibilidade quando é que acaba o shutdown.   

Agradeceu à banca, que tem sido colaborante no assunto, mas que quando a ministra da 

segurança social não quer saber do assunto para nada, nem autoriza se quer que o ISSA possa 

dispor o dinheiro que eles têm e que está nas suas competências, situações excecionais, que é um 

dinheiro do instituto de gestão financeira da segurança social nacional e que precisa apenas de 

uma autorização da ministra para poder usar aquele um milhão de euros, e que pouparia ao 

governo da república e ao governo regional, se calhar, pagar juros, porque seria apenas um 

adiantamento dentro do instituto de gestão financeira que adiantaria ao ISSA regional e a situação 

ficaria resolvida. 

O vice-presidente do governo regional afirmou que em primeiro lugar estão os seus concidadãos 

e que fará de tudo para os defender, como tem a certeza de que os deputados também o farão. 

Respondendo ao deputado Paulo Gomes disse que relativamente ao dia não fazia a mínima ideia, 

que por si seria ontem, que não tinha via diplomática aberta como o ministro dos negócios 

estrangeiros tinha.  

Referiu que o mínimo de respeito que o ministro devia ter, era ter informado o governo regional, 

o que no dia 10 março tinha feito junto do estado norte americano. Quanto ao resto, que é uma 

total falta de respeito, e de desrespeito não só para o governo regional, mas também para a 

assembleia legislativa regional, que já falou desse assunto. 

O deputado João Vasco Costa começou por dizer que gostaria de saber o estado de arte 

relativamente ao gabinete dos Açores em Bruxelas, se nos pode dizer se as coisas têm corrido 

bem, se têm desenvolvido as tarefas para as quais foi criado, de forma articulada com o governo 

regional, e se existe alguma coisa que nos possa transmitir que possa ser útil para percebermos 

esse tema em particular. 

Relativamente aos trabalhadores da base das Lages, deu os parabéns ao vice-presidente pelo facto 

de, não sendo competência deste governo, resolver esse assunto, ou pelo menos ter avançado 

com uma solução ainda que provisória, à espera que depois quem de direito assuma as suas 

responsabilidades. Disse que no seu entendimento sobre esse assunto, que fez e bem e que terá 

seguramente o apoio do GPPS a acautelar os interesses dos nossos concidadãos, neste caso 

particular, dos trabalhadores da base das Lajes. 
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Afirmou ter pena que, relativamente as coisas que são da competência deste governo, igualmente 

importantes e que não têm merecido igual a atenção, por parte do governo, referindo-se aos 

apoios, IPSS e idosos que precisam realmente de ajuda. 

O deputado disse pensar que foi em 2021 que o vice-presidente, a propósito do orçamento, referiu 

que, no âmbito do PRR, havia 7 milhões de euros para a recuperação do parque habitacional do 

aeroporto, em Santa Maria, sendo nessa altura a tutela do vice-presidente, pelo que fazia sentido 

que falasse disso. 

Referiu que a verdade é que agora não é, mas que já fez essa pergunta à secretária que tem a 

tutela e que ela disse que não era nada com ela, porque isso são coisas passadas (como se o 

governo não fosse da mesma coligação). Explicou que tem dúvidas em perceber, e os marienses 

também, o que é que se passou com isso, pedindo que explicasse, se possível. 

O vice-presidente disse lembrar-se, perfeitamente, de ter afirmado que estavam 7 milhões de 

euros previstos para a recuperação do parque habitacional de Santa Maria no debate que tiveram. 

Esclareceu que as alterações ao PRR foram feitas, sabe que houve várias reprogramações alocadas 

a umas verbas de um sítio para o outro.  Confessou que se foram retiradas as de Santa Maria que 

desconhece, mas que fez o melhor que podia nessa área, quando tinha essa tutela. 

Relativamente ao gabinete de Bruxelas, disse ser uma luta sua, que o gabinete tem uma função 

importante e que está ativo, existindo um diálogo regular com a representação permanente de 

Portugal na união europeia. 

Mais disse que o engenheiro João Lança e o estagiário que lá está acompanham temas de interesse 

para os Açores. 

Refere que têm acompanhado os trabalhos da conferência dos presidentes das regiões 

ultraperiféricas e do Comité das Regiões, com os deputados europeus, que já foram lá duas ou 

três vezes. 

Acrescentou que, naquele momento, o presidente do governo estava numa reunião da CPRU, que 

também foi organizada pelo seu gabinete e que prestou toda a colaboração nessa matéria. 

Adiantou ainda que têm participado em reuniões com a câmara de comércio belgo-portuguesa e 

com o conselho consultivo da secção consular da embaixada de Portugal em Bruxelas.   

Acrescentou que o estagiário que lá está acaba agora e que é uma situação que temos de pensar 

em resolver de uma forma mais definitiva, de colocar alguém, não ter apenas só um elemento 

permanente.  
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Afirmou que estão em negociações, para encontrarem um espaço, porque os Açores assumem a 

vice-presidência da CRPM, que é a comissão das regiões periféricas marítimas, da energia, e que 

estão a negociar um espaço para ficarem nas próprias instalações deles, porque o contrato 

termina agora a 31 dezembro e que está tudo muito bem encaminhado.  

Concluiu dizendo que tudo tem corrido bem, em Bruxelas. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/f7c109e1-cd4b-401e-ae8c-dc255d066342  

O Senhor Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Duarte Freitas,  

iniciou a sua intervenção fazendo uma breve resenha do panorama global da administração 

pública dos Açores neste momento, começando pela evolução do número de funcionários da 

administração pública direta, indireta e dos hospitais EPE, comparando com um ano pré-covid 

(para não estarmos aqui a ser influenciados naturalmente pelas matérias do ano 2020 e 21, que 

foram anos esdrúxulos naquilo que podia ser o potencial de comparação). 

Constatou que, em dezembro de 2019, tínhamos 18.943 funcionários públicos e, em julho de 2025, 

temos 19.878, que houve um aumento de 835, refletindo um maior número de funcionários 

públicos, em parte devido às várias regularizações, quer seja de empresas do SPER que foram 

extintas, regularizações extraordinárias e regularizações de COVID. 

Explicou que a evolução sofreu uma inflexão desde o segundo semestre de 2024 e que neste 

momento são menos 534 funcionários do que por esta altura do ano passado. 

Relativamente às prestações de serviço, disse que, em dezembro de 2019, existiam 317 prestações 

de serviços, em julho de 2025, 157, que houve uma redução por esta via da precariedade de 160 

prestações de serviço, diminuindo para cerca de metade. Acrescentou que, em relação aos 

programas ocupacionais, a diminuição foi mais substantiva, diminuiu quase 2/3, em 2019 existiam 

963 programas ocupacionais, em julho de 2025, 396, uma diminuição de 567. 

Deu nota que é um caminho que ainda não está terminado e que continuam a ter como objetivo 

diminuir a precariedade e, tendencialmente, fazer corresponder necessidades efetivas a contratos 

sem termo.  

Disse também que foram integrados 251 trabalhadores, por via das extinções que aconteceram 

nos últimos anos, desde a SDEA à Azorina, por exemplo, e que houve também um programa 

extraordinário de regularização de precários, no ano 2021, de 465 pessoas e a regularização dos 

contratos COVID, este mais recente, que englobou 503 trabalhadores. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 12 

Sinalizou também que a mobilidade intercarreiras, intercategorias, que em 2019 não estava 

operacional esta possibilidade, que foi colocada numa primeira fase para a administração pública 

direta e indireta, e que agora também abrange os hospitais EPE. Deu nota de que, a julho de 2025, 

tinham usufruído desta mobilidade 673 pessoas, o que significa um acréscimo, por via desta 

valorização, de cerca de dois milhões de euros. 

Em relação às valorizações remuneratórias, com 6 pontos, já abrangeu 1.763 pessoas, e o 

acelerador de carreiras 3.303, o que teve um encargo financeiro acrescido em 2023 e 2024 de 

quase 53 milhões de euros. 

Considerou que isto caracteriza um pouco aquilo que tem sido a evolução global da função pública. 

Disse que, em relação às pré-reformas, que continuam a acontecer dentro de um quadro pré-

definido que se cumprirem os requisitos podem ser despachadas.  

Destacou que houve um esforço no âmbito da remuneração complementar para o ano de 2026, 

aquilo que se prevê é um aumento de 2%, no seguimento da negociação com os sindicatos, para 

não haver perca de poder de compra, e atendendo ao que o cenário macroeconómico da proposta 

de orçamento aponta. 

Indicou que a remuneração complementar tem vindo a ser um esforço da região, que em 2021 

teve um aumento de 2,5%, em 2022 mais 2,5% e depois em julho mais 10%, em 2023 foi de 5%, 

em 2024 de 5% e em 2025 3%. 

Referiu, ainda, que desde o ano passado foi alargado a base e que atinge os que têm um nível de 

vencimento de 2.000 €, abrangendo um conjunto de 9.800 funcionários públicos. 

Deu nota de que esta semana tiveram o fórum da administração pública regional, onde se refletiu 

aquilo que se está preparando em relação à flexibilidade laboral, a semana dos 4 dias que está 

inserida no programa do governo e que está a dar passos decisivos, que se conseguiu agregar o 

apoio de universidades internacionais que, em conjunto com universidades dos Açores, estão a 

desenhar e a preparar, com todo o detalhe, o projeto piloto da semana dos 4 dias, que se iniciará 

na prática no dia 1 de janeiro de 2026. 

Explicou que o ano de 2025 foi de preparação técnico-científico e formativo para definir os serviços 

que irão fazer esta experiência, que durará seis meses e que o objetivo é que nos outros seis meses 

se possa fazer a análise para apurar aquilo que correu bem, do que correu menos bem, quais serão 

as conclusões. Destacou que é bom sinalizar que isto é um projeto piloto, que as conclusões 

podem ir no sentido de continuar num determinado caminho, ou não continuar, ou não ir por 

determinado caminho. 
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Realçou que, felizmente, conseguiram agregar professores de uma universidade do Reino Unido e 

também da universidade dos Açores, considerando que este é um projeto, segundo esses 

académicos não só no país, mas também no plano europeu, porque já há algumas experiências, 

mas como vai ser desenvolvido nos Açores que será importante não só para a administração 

pública regional, nacional, mas que poderá dar, desde logo, artigos de especialidade e que alguns 

outros serviços podem vir analisar aqui nos Açores o que estamos a fazer, “e que acho que estamos 

a fazer bem, não estaríamos a fazer bem se não conseguíssemos captar, se não houvesse o 

interesse destas entidades internacionais para seguir este projeto”. 

Voltou a ressalvar que é um projeto piloto, o que não quer dizer que seja alargado ou como é que 

vai ser alargado, que as conclusões que se se tirarem deste projeto-piloto é que servirão para 

definir, no futuro, o que é que se irá fazer. 

Explica que há serviços que podem fazer esta experiência e depois se comprovar que não foi bem-

sucedida e que não vale a pena ir por ali, e que, em outros que não se tenha feito, até se pode 

depois alargar e fazer outras abordagens, que é uma folha em branco. 

Outro projeto que estão a desenvolver e também foi falado esta semana no fórum da 

administração pública regional, tem a ver com o projeto do rejuvenescimento, que cerca de 50% 

dos funcionários públicos estarão em idade de reforma ou pré-reforma até 2030. Deu nota que 

para 2026 já são mais de 630 e que passámos de uma média de 200 a 300 para mais de 600 e que 

a tendência nos próximos anos é semelhante a esta e por isso que até 2030, cerca de 50% da 

função pública estará em idade de reforma ou pré-reforma. 

Considera que é um desafio, que existe saberes que se tem de passar para os novos, mas que 

também é uma oportunidade e que não foi por acaso que a DROAP mudou de nomenclatura, e se 

começou a chamar DROPEP, que quer dizer planeamento e emprego público. 

Referiu que nos anos 80 a grande massa de funcionários públicos que foram admitidos foi para 

suprir as necessidades emergentes de uma administração pública regional que se estava a criar, e 

que neste momento é talvez o primeiro momento da história autonómica em que face a estes 50% 

que estarão em idade de reforma ou pré-reforma se pode fazer um planeamento do emprego 

público. Mencionou que é isso que se está a fazer, nesse caso com o apoio da universidade nova 

de Lisboa e da universidade dos Açores, num relatório que até ao final do ano será conhecido. 

Disse que neste fórum da administração pública já tiveram a universidade dos Açores, as escolas 

profissionais e que alguns dos elementos têm sido ouvidos porque existe naturalmente a 

emergência, por exemplo, da inteligência artificial, que vai mudar perfis de serviço que hoje nem 

imaginamos. 
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Referiu que é evidente que este planeamento não vai ter características do emprego público e do 

perfil que hoje em dia não são detetáveis, mas que existe alguns que podem começar a detetar e 

que o trabalho desse relatório que estão a fazer, é para, não só para os serviços ficarem mais 

cientes daquilo que terão pela frente, mas também para dar indução ao sistema de formação 

superior e ao sistema de formação profissional dos Açores, para que até 2030 possam começar a 

formar as pessoas com maior proximidade para os eventuais perfis e as eventuais necessidades 

da administração pública regional. 

Referiu que, de novidade, nos documentos orçamentais para 2026, é a introdução de uma norma 

que determina que os serviços que ainda não tenham implantado os serviços de segurança e saúde 

no trabalho o façam até 2026. 

Diz que a administração pública regional também tem de dar o exemplo e sinalizar a preocupação 

com os trabalhadores, a sua saúde e o bem-estar e que a DROPEP, através do serviço de segurança 

e saúde no trabalho, irá promover e acompanhar essa implementação. 

Sinalizou mais duas matéria que também constam no orçamento para 2026, uma relativa a uma 

alteração ao decreto legislativo regional n.º 13/2007/A, que tem a ver com o regime jurídico dos 

institutos públicos e fundações regionais nos Açores e, que através desta norma se possa incluir, 

explicitamente no regime dos institutos públicos de regime especial, a futura entidade que vai 

assumir a natureza do instituto público regional, com a missão de produção e divulgação de 

formação estatística, que cria condições, a norma habilitante, de maneira a que se possa depois 

apresentar no parlamento o decreto legislativo regional que transformará o serviço regional de 

estatística em instituto público.   

No que diz respeito ao SIADAPRA, disse que, para que os trabalhadores pudessem ser classificados 

e valorizados, nomeadamente os assistentes operacionais, teriam que fazer uma formação 

específica em competências digitais e que, muitas vezes, os próprios trabalhadores não têm esse 

perfil, não é isso que fazem, e os próprios serviços não tinham meios técnicos para o fazer, e esses 

assistentes operacionais poderiam, de alguma forma, especialmente nalgumas ilhas de menor 

dimensão, ficar prejudicados e aquilo que colocam aqui é uma alteração ao SIADAPRA para 

simplificar este processo avaliativo desses trabalhadores para que, em face dessas dificuldades e 

não podendo realizar esta formação específica, não percam as majorações na avaliação. 

Concluiu dizendo que é isso que se pretende e que seriam estas as notas que deixaria numa 

primeira intervenção. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se a deputada Sabrina Frutado (PSD). 
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A deputada Sabrina Furtado disse que o governante fez uma resenha com pormenor do que tem 

sido a senda deste governo, desde 2020, no que diz respeito à administração pública regional, 

imprimindo uma visão reformista, mas bastante cautelosa. Acrescentou que em todos os 

orçamentos, desde 2020, tem apresentado, a par e passo, novas medidas estruturais para cada 

setor. 

Louvou o secretário regional em relação à alteração do SIADAPRA, na categoria específica para 

assistentes operacionais ou técnicos, que tenham, sobretudo, funções no terreno e que nem 

sempre têm de lidar com telas, ou com computadores, ou com outro tipo de serviço e que estas 

formações mais específicas para a sua própria carreira seriam perfeitamente dispensáveis e 

prejudicavam se eles não as fizessem.  

Fez referência ao projeto CReSAPRA, considerando que é um grande projeto que também consta 

no programa do governo e que o mesmo fez questão de imprimir. 

Referiu que, relativamente a mais um aumento à remuneração complementar, para que esta 

acompanhe a taxa de inflação, como tem sido feito, nos últimos anos, neste caso de 2%. 

Acrescentou que desde 2020, com este aumento integrado, a remuneração complementar acaba 

por aumentar 32%. Pediu ao secretário para explicar, para quem nos ouve e não sabe o que é, em 

2019 quanto era, em euros, e então, em 2026, em quanto é que este valor se vai fixar?  

O secretário regional, em resposta à deputada Sabrina Furtado, disse que a base da remuneração 

complementar, em 2019, era 64,77 € e que, para 2026, será 88,74 €. 

Pediu permissão para elencar 4 ou 5 temas que serão relevantes no trabalho da administração 

regional, do governo e também deste parlamento. 

Salientou que os adquiridos, que vão continuar, têm a ver com a valorização, com a aceleração na 

carreira dos 6 pontos, a mobilidade intercarreiras e as pré-reformas. 

Destacou que em 2026 haverá de novo a questão da saúde e medicina no trabalho e que será dada 

mais ênfase a esse item, porque os grandes temas de valorização, de recuperação de injustiças, 

que esses estão tratados, na sua maioria, e que estão consolidados.  

Afirmou que a questão da saúde e segurança no trabalho é relevante, assim como a questão do 

aumento da remuneração complementar. 

Evidenciou que 2026 vai ser um ano decisivo para a criação efetiva do instituto da estatística, 

tornando independente esta entidade, que terá de passar pelo parlamento no seguimento deste 

artigo que, como norma cavaleiro, faz parte do orçamento para 2026. 
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Relativamente à CReSAPRA aludiu, e como a deputada Sabrina Furtado referiu, que tem merecido 

já algum trabalho, quer seja do grupo parlamentar do Partido Socialista, como também do governo 

e, dos outros grupos parlamentares, e que a expetativa é que em 2026 isso possa ser finalizado. 

Isto porque, para 2027, terão de ser criadas linhas orçamentais específicas para o funcionamento 

da CReSAPRA e do instituto regional de estatística e que ao longo de 2026 terão esse trabalho. 

Esclareceu que a proposta, em relação ao instituto de estatística, será apresentada pelo governo, 

mas terá de ser analisada e aprovada no parlamento e, posteriormente, terá de ser vertida para 

linhas orçamentais específicas, para financiar o mesmo e para financiar também a CReSAPRA, que 

funciona como entidade autónoma. 

Adicionou que em 2026 teremos passos decisivos do que vai ser o futuro da flexibilidade laboral e 

da semana dos 4 dias, em função do relatório da experiência do projeto piloto do primeiro 

semestre 26, e que também será um ano decisivo para divulgar, refletir e amadurecer o relatório 

que terminarão até ao final deste ano, sobre o rejuvenescimento da administração pública. 

Concluiu dizendo que, para além dos adquiridos, estes 3 ou 4 temas serão decisivos no ano de 

2026, alguns dos quais de uma forma direta ou indireta, e que estão também aqui vertidos nos 

documentos orçamentais. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/36fb23f1-df7d-40c8-97b8-64a89fdbb593 

O Senhor Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, Alonso Miguel, iniciou a sua 

intervenção referindo que que daria um vislumbre sobre aquele que é o plano de investimentos 

para 2026, em matéria de proteção civil e, também, no funcionamento dos bombeiros da Região 

Autónoma dos Açores.  

Disse que esta proposta de plano de investimentos para 2026 reserva cerca de 30 milhões de euros 

para as áreas tuteladas pela secretaria regional do ambiente e ação climática, que dessa dotação 

serão alocados cerca de 12,5 milhões de euros à proteção civil e bombeiros dos Açores, e antes de 

se debruçar sobre o plano de investimentos para 2026 para o mesmo, deu nota de que 2025 foi 

um ano que contou com uma dotação de 14 milhões de euros,  o maior investimento de sempre 

neste setor,  e que está a ser um ano de grandes investimentos e de grandes concretizações. 

Destacou a aquisição e entrega de 9 ambulâncias de socorro, 7 viaturas de combate a incêndio, as 

viaturas vermelhas, sendo que, até ao final deste ano ainda se espera a chegada de mais três 

autotanques de pesados, para entrega às associações humanitárias de bombeiros voluntários de 
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Angra de Heroísmo, São Roque do Pico e Vila Franca do Campo. Salientou que entregaram, 

também, um reboque multi-vítimas aos bombeiros de Santa Cruz das Flores e que que este 

investimento conjunto nas ambulâncias e nas viaturas de combate a incêndios, representa um 

investimento de cerca de três milhões de euros.  

Deu nota da implementação inédita do modelo de financiamento das associações humanitárias 

de bombeiros voluntários, com a dotação de 500 mil euros, e também da implementação do novo 

estatuto social de bombeiros voluntários dos Açores, com novos benefícios e novos incentivos ao 

voluntariado. Acrescentou que resultou também no aumento das tabelas salariais dos nossos 

bombeiros, um aumento superior a 100 € na base da carreira e a 200 € no topo dessa mesma 

carreira e na aquisição de um conjunto de equipamentos de proteção individual, designadamente 

as ARICAs, num valor de 300 mil euros.   

Mencionou a criação do mecanismo de apoio e de financiamento às escolas de infantes e cadetes, 

um instrumento que considera inovador e ímpar no país, e o reforço de cinco tripulações de 

emergência médica, num valor de 650 mil euros anuais, duas das quais para alargar o regime de 

funcionamento da SIV, do Faial para o regime de 24 horas, duas também para reforçar o 

funcionamento em Ponta Delgada, uma para o período noturno e outra para período diurno, e 

ainda uma para a Ribeira Grande,  que permitiu passar de um regime de funcionamento diurno 

para 24 horas.  

Indicou que houve um investimento recorde em termos de formação profissional e qualificação 

dos bombeiros e equipas de saúde, num valor de 360 mil euros, considerando que está a ser para 

a proteção civil e bombeiros um ano sem paralelo, extremamente produtivo e que reflete uma 

fase importante em termos de maturidade das políticas públicas neste setor.   

Afirmou que 2026 não será diferente, que apesar de terem uma redução de cerca de 1,8 milhões 

de euros face a 2025, o plano de investimentos para 2026 configura, mesmo assim, o segundo 

maior plano de sempre na proteção civil e bombeiros dos Açores, com os tais 12,5 milhões de 

euros. Explicou que esta redução, que se verifica para 2026, resulta da diminuição da verba que 

está alocada à aquisição de viaturas de combate a incêndios, uma vez que têm a previsão de 

chegada das 5 novas viaturas que vão adquirir apenas em 2027, devido aos longos prazos de 

fornecimento dos chassis e da respetiva transformação.   

Neste caso em concreto, disse que o caderno de encargos já está a ser ultimado, prevendo-se 

lançar o procedimento a muito breve trecho, que estão em causa prazos de entrega superiores a 

um ano e que não se prevê que haja impacto no orçamento de 2026, mas apenas em 2027.   
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Esclarece que este plano irá permitir dar continuidade à forte política de investimento nesta área, 

que tem sido verificada nesses últimos anos, com este governo, concretizando apostas relevantes 

e permitindo o reforço de alguns mecanismos que são muito importantes para este setor.   

Destacou a aquisição, para além das 9 ambulâncias que já foram entregues este ano, de mais 12 

ambulâncias de socorro, no valor de 1 milhão de euros, para reforçarem o dispositivo de 

emergência médica pré-hospitalar. Deu nota da entrega das últimas 2 viaturas pesadas de 

combate a incêndios que foram adquiridas, do lote de 9 que referiu, para entregar à Povoação e à 

Horta, num valor de 800 mil euros, concluindo assim o lote das viaturas adjudicadas.   

Acrescentou que vão lançar o procedimento para a aquisição de mais 5 viaturas vermelhas de 

combate a incêndios para entrega às associações, investimento que atinge 2 milhões de euros, e 

que será executado em 2027, perfazendo um conjunto de 14 viaturas desta natureza que foram 

adquiridas pelo governo.   

Disse que irão, também em 2026, proceder à aquisição de 19 veículos auto comando táticos, um 

por cada corpo de bombeiros e dois para o serviço regional de proteção civil e bombeiros dos 

Açores, um investimento superior a 800 mil euros, e à aquisição de 70 monitores desfibriladores 

para a instalação das ambulâncias de socorro, um investimento de cerca de 815 mil euros.  

Referiu o reforço da verba disponível, neste plano de investimentos, para o modelo de 

financiamento das associações humanitárias de bombeiros voluntários, um reforço de 50%, 

aumentando a dotação de 500 mil euros para 750 mil euros.  

Adiantou, também, um reforço da verba destinada à emergência médica pré-hospitalar, 

considerando-o importante, porque irá permitir alcançar um novo aumento dos salários dos 

bombeiros, a definir em sede de portaria para as condições de trabalho.   

Acrescentou uma nota de novos investimentos no centro de formações do serviço regional de 

proteção civil e bombeiros dos Açores, nomeadamente com a aquisição de um equipamento 

empilhador multifunções, no valor de 75 mil euros; a criação de um kit de emergência composto 

por 1.900 camas e 1.900 sacos-cama, destinados a situações de catástrofe, a rondar os 70 mil 

euros; e, ainda, a construção de uma torre de treino, em altura, que irá proporcionar aos 

bombeiros um novo cenário de formação, numa empreitada também superior a 70 mil euros.   

Disse que, de um modo geral, apesar da redução que está prevista para 2026, cuja justificação é 

compreensível, há que valorizar as enormes concretizações que foram verificadas em 2025 e 

valorizar, também, os fortes investimentos que estão previstos para 2026.  
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De um modo geral, afirmou que são estas as principais linhas do plano de investimentos para 2026, 

no setor da proteção civil e bombeiros dos Açores. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Flávio 

Soares (PSD). 

O deputado João Vasco Costa pediu que o governante precisasse a distribuição desses novos 

veículos, quer vermelhos, quer ambulâncias, para o ano de 2026, sendo certo que percebeu que 

os veículos vermelhos para 2026, só poderão ser entregues em 2027.  

Referiu, também, a situação concreta de Santa Maria, com a não reabertura das 24 horas do 

aeroporto e que se prende com a questão que já falaram no ano passado, de pagamento do 

operacional. Questionou se o secretário regional vê alguma possibilidade de desenvolver este 

assunto, quer através do governo regional, quer do governo da república, por forma a que, até na 

sequência das insistências que têm sido feitas, pelos deputados à república, Francisco César e 

Paulo Moniz. Sublinhou que a situação não se resolve, continuam sem ter esta importante 

valência, para a ilha da Santa Maria, aberta 24 horas. 

O secretário regional respondeu que a competência que tem, em termos de funcionamento dos 

bombeiros, é de socorro às populações e que os protocolos e as prestações de serviço que são 

estabelecidas com as diferentes entidades, por parte das associações, são da responsabilidade das 

mesmas, porque são entidades que, apesar de prosseguirem uma finalidade pública muito 

importante, são entidades de direito privado e estão habilitadas a fazer esse estabelecimento de 

protocolos.  

Disse ser certo que o protocolo ou a prestação de serviços a que se refere o deputado é um 

procedimento que é feito com uma entidade privada, a ANA, e que apesar da importância do 

ponto de vista público, essa importância recai sobre a tutela dos transportes e não da secretaria 

regional do ambiente e ação climática.  

Ainda assim, afirmou que tem a sua opinião pessoal formada e que tem tido alguma intervenção 

nessa matéria, no sentido de apelar ao bom senso e ao sentido de responsabilidade por parte das 

entidades, neste caso em concreto, da ANA, que gere o aeroporto de Santa Maria e a verdade é 

que o encerramento de um aeroporto bloqueia completamente a mobilidade dos açorianos, neste 

caso os marienses, e também a atividade económica. Garantiu que é preciso haver muita 

responsabilidade na resolução desses problemas e que o governo regional estará, quer através da 

secretária que tem competência nessa tutela, quer também através deste secretário regional e o 

governo no seu todo, todo o empenho em mediar estas situações, acompanhar e encontrar 
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soluções, sendo certo que estamos a falar de um contrato estabelecido entre duas entidades 

privadas, cuja finalidade tem grande relevância do ponto de vista público.  

Acrescentou que é necessário que as entidades tenham muito sentido de responsabilidade e que 

possam, de facto, avaliar esta situação, colocando, acima de tudo, o interesse dos marienses, dos 

açorianos, de quem cá vive, de quem cá trabalha, da nossa mobilidade e, sobretudo, da nossa 

segurança e proteção, porque os aeroportos são fundamentais para essa matéria.   

Relativamente à distribuição das viaturas, respondeu que a alocação foi determinada com base 

em critérios rigorosos de disponibilidade, de dispositivo, também de casuística e no caso das 

viaturas vermelhas, já foram entregues: um autotanque pesado em Santa Cruz da Graciosa, um 

em Ponta Delgada, outro na Ribeira Grande, um pronto-socorro pequeno na Praia da Vitória e, 

agora, seguir-se-á a entrega de novos três autotanques pesados, um em Angra do Heroísmo, um 

em São Roque do Pico e um em Vila Franca do Campo, ainda este ano de 2025.  No início de 2026, 

contam entregar as restantes duas viaturas deste lote de nove que já foram adjudicadas, um 

pronto-socorro médio para a Povoação e também um autossalvamento médio para a Horta.   

No caso do procedimento para a aquisição de mais cinco viaturas de combate a incêndios, que 

irão lançar já o procedimento, mas que, atendendo aos prazos de entrega, só serão alocados em 

2027. Esclareceu que estamos a falar de um autotanque pesado para a Madalena do Pico e para 

Santa Cruz das Flores, um pronto-socorro médio para Ponta Delgada, um para o Nordeste e um 

para as Velas.  

No caso das ambulâncias, deu nota que, entregaram, este ano de 2025, as nove ambulâncias que 

adjudicaram, no caso em concreto: duas em Ponta Delgada, duas na Ribeira Grande, uma em 

Angra do Heroísmo, outra na Praia da Vitória, uma em São Roque do Pico, uma na Calheta de São 

Jorge e outra na Horta.  Para 2026, em relação às 12 novas ambulâncias que vão adquirir, 9 delas 

já estão determinadas a sua alocação, uma ambulância para Ponta Delgada, uma para a Ribeira 

Grande, outra para Angra do Heroísmo, outra para a Praia da Vitória, uma para o Nordeste, uma 

para Santa Maria, uma para as Lajes do Pico, uma para a Madalena e outra para a Horta.  Sobrarão 

três novas ambulâncias, explicando que ainda não definiram, de acordo com os critérios, a quem 

é que serão atribuídas.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, disse que ficou esclarecido com as perguntas que 

fez, mas aproveitava a réplica para fazer duas ou três questões de pormenor, que têm a ver com 

o financiamento das associações humanitárias. 
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Referiu que a primeira questão se prende com a revisão da PCT e saber se, de alguma forma, está 

garantido que elas receberão transferências para suportar os aumentos salariais dos 

trabalhadores com categoria de bombeiro.  

Relativamente à frota vermelha, afirmou que é um constrangimento que se tem vindo a verificar, 

com a renovação da frota vermelha, o tal chamado financiamento das instituições humanitárias, 

que o secretário referiu, que, de alguma forma, não responde às necessidades, que eles têm de 

suportar sozinhos os custos com o comando, com os serviços administrativos, limpeza, etc., e que 

isso agrava as assimetrias entre as grandes associações humanitárias e as mais pequenas, como é 

o caso de Santa Maria. 

O governante, em resposta ao deputado, disse que, em relação à questão da PCT, estão a agendar 

a mesma para 17 de novembro, dando nota de que o governo regional e, também por isso, referiu 

que havia um aumento referente à emergência médica pré-hospitalar, que estão preparados para 

promover essa valorização salarial, no entanto, que o governo regional é responsável pelos 

profissionais que têm competência em matéria de emergência médica pré-hospitalar, mas que é 

preciso também que as associações tenham capacidade de acompanhar esse aumento do ponto 

de vista dos seus funcionários,  das entidades privadas que são as associações.  

Afirmou que têm matéria para trabalhar, que há margem para fazer esses aumentos, recordando 

que este ano se concretizou um aumento muito importante, apesar de sabermos que há aumento 

do salário mínimo e que esses aumentos acabam por ser, em parte, consumidos, mas a verdade é 

que um aumento na base da carreira de 100 € mensais, e que o aumento não foi feito só na base, 

que foi em todas as categorias, chegando a um aumento de 200 € mensais no topo da carreira. 

Opinou que é bastante significativo e que pretendem, este ano, na nova PCT, conseguir fazer um 

novo aumento, considerando um bom caminho o que estão a seguir. 

Em relação à segunda questão, respondeu que são duas matérias diferentes, uma tem a ver com 

a renovação da frota vermelha, e que foi um processo difícil, porque não havia a aquisição de uma 

viatura vermelha desde 2010 nos Açores, que havia uma cadência e que isso obrigou-os a um 

esforço financeiro muito significativo, de início, para poderem fazer um reinvestimento dessa 

frota. No entanto, afirmou que, com estas 5 novas viaturas e as 9 que já adjudicaram, que têm 

aqui um conjunto de 14 viaturas, o que lhes parece que dá, de facto, esse reconhecimento que 

pretendiam. 

Em relação ao modelo de financiamento das associações humanitárias que foi aprovado este ano, 

que este modelo podia e devia ser misto, envolvendo as câmaras municipais, recordando que a 

principal competência em matéria de proteção civil compete às câmaras municipais, tendo nos 
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seus presidentes o expoente máximo da proteção civil municipal.  Destaca que é importante que 

as câmaras municipais, através eventualmente da AMRA, acrescentando que estabeleceram, no 

passado, vários contatos com a mesma, no sentido de poder envolvê-los neste modelo de 

financiamento.  Esclareceu que não foi possível, que é legítimo, que não têm competência para 

poder atuar sobre as câmaras municipais.   

Afirmou que o que é certo é que as câmaras municipais precisam de organizar-se e definir critérios, 

como estão definidos também neste modelo, para que possam dar sustentabilidade e 

previsibilidade financeira às associações humanitárias dos seus municípios.  

Explicou que, neste caso em concreto, este modelo de financiamento permite-lhes fazer face a 

essa previsibilidade e sustentabilidade e apoiar as associações naquela que é a sua gestão diária 

e, além de terem criado este mecanismo, este ano vão fazer um reforço em 50%, que em vez dos 

500 mil euros, passam a ter um investimento de 750 mil euros.  

Deu nota de que, este ano, já foi paga a primeira tranche e que a segunda será paga, 

espectavelmente, durante este mês de novembro, ficando tudo regularizado, que não há dividas 

da parte da secretaria às associações e esperam, que com este reforço de 50%, possam dar ainda 

mais condições para que as associações façam aquele trabalho que é fundamental para todos e 

para a segurança dos açorianos.   

Terminou dizendo que o esforço financeiro que é feito na renovação das frotas, com o esforço que 

está a ser feito ao nível do modelo financiamento, acoplando com o novo estatuto social do 

bombeiro voluntário e juntando os restantes investimentos que são feitos estritamente em 

matéria de proteção civil, julga que estão a traçar um caminho de sucesso e positivo nesta área, 

que é tão importante para os açorianos. 

O deputado Flávio Soares iniciou a sua intervenção afirmando que se há secretaria ou 

departamento deste governo regional que tem tido um percurso de sucesso evidente, é esta 

secretaria, concretamente no que está relacionado com a área da proteção civil e de bombeiros 

dos Açores. Salientou que houve um investimento bastante grande neste ano de 2025, mais de 14 

milhões de euros só para esta área e, como disse o secretário, que é um recorde porque foi o 

maior orçamento de sempre para esta área.  

Acrescentou que, para o ano de 2026, apesar de uma ligeira redução, esta não coloca em causa os 

benefícios que os bombeiros têm tido nestes últimos anos com este governo. Afirmou que não 

está em causa o risco de não haver um bom funcionamento das associações ou daquelas que são 

as tarefas dos nossos bombeiros, bem pelo contrário, continuam com o reforço daquele que é o 
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seu equipamento, continuam com o reforço e apetrechamento das nossas associações e que isto 

é evidente com o orçamento que o governo regional apresenta para o ano 2026.  

Perguntou ao governante se as ambulâncias que referiu para o ano 2026 serão entregues no ano 

2026 e deu nota de que, pelo que percebeu, haverá um reforço num modelo de financiamento 

das associações, passando de 500 mil euros para 750 mil euros, que é algo a salutar e que a sua 

questão é que se estará de acordo com aquela que é a ambição das associações e daquela que 

tem sido a negociação e a auscultação das nossas associações.  

Mencionou, relativamente a um ponto referido pelo secretário, que as nossas autarquias têm, 

efetivamente, de olhar para os bombeiros e para a proteção civil de forma diferente.  Afirmou que 

não podemos esconder que muitas delas têm tido essa preocupação, têm feito um investimento 

bastante avultado no que diz respeito à proteção civil, mas outras não.  

Referiu que temos de ser claros e transparentes nisso, não tem havido, em alguns municípios da 

nossa região, aquele que é o investimento necessário para aquilo que é o serviço municipal de 

proteção civil.   

Terminou reafirmando que é importante que as autarquias olhem para a proteção civil de forma 

diferente e que temos de encontrar, apesar de não ser uma responsabilidade da região, uma forma 

de os próprios municípios terem um contributo mais ativo e dinâmico, ano após ano, e não se 

estar, como acontecia em anos passados, à mercê da vontade dos municípios ou do governo 

regional.   

O secretário regional, em resposta ao deputado, disse que, em 2025, foram adquiridas e entregues 

9 ambulâncias e, para 2026, serão adquiridas 12 ambulâncias, totalizando um conjunto de 21 

ambulâncias, um valor de investimento de cerca de 2 milhões de euros no total, sendo que estas 

novas 12 ambulâncias serão adquiridas no âmbito do PRR e entregues todas em 2026.   

Relativamente ao modelo de financiamento, disse que as associações, em muitos casos, não vivem 

com excesso de dinheiro, pelo contrário, fazem uma função que é muito importante e que exige 

uma gestão muito rigorosa. 

Salientou que o facto de poderem aumentar e reforçar em 50% o modelo de financiamento será 

muito útil para as associações e que não tem dúvidas que, se o aumento ainda fosse maior, seria 

ainda mais bem visto, mas que lidam com recursos que são finitos, e que têm de ir, dentro das 

possibilidades, aumentando e reforçando a capacidade de auxiliar e financiar as associações nesta 

importante atividade. 
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Revelou que das novidades que têm neste plano de investimentos, na sua opinião, é uma das mais 

importantes, porque sabe da sua importância para as associações e sabe que isso se traduz, 

também, numa melhoria do socorro às nossas populações e esse é que é, verdadeiramente, o 

objetivo principal.   

Em relação às autarquias, concordou com a análise, que é evidente que as associações, em muitos 

casos, fazem um financiamento aos seus corpos de bombeiros, mas que não há uma base com 

critérios bem definidos, com equidade, com rigor, que permita, de facto, dar essa previsibilidade. 

Referiu que existe associações que dão um financiamento per capita bastante significativo, e 

outras que não dão absolutamente nada, e que seria importante que todas as autarquias, todas 

as câmaras municipais tivessem noção (“e seguramente que têm”), que são a primeira linha de 

intervenção em matéria de proteção civil. O secretário regional afirmou que, com essa 

competência, vem também a responsabilidade que tem a ver com o financiamento daquelas que 

são as associações que permitem assegurar essa função de proteção civil e de socorro e que, neste 

caso concreto, na nossa realidade, são as suas associações.  

Explicou que é fundamental que se possam organizar, criar um modelo de financiamento, que até 

poderia ter sido integrado neste, fazendo um modelo misto com base neste modelo de 

financiamento, que foi aprovado por este parlamento e espera que após este ato eleitoral 

autárquico, que as câmaras municipais possam assumir esta responsabilidade e que façam um 

financiamento rigoroso e equilibrado às suas associações, porque juntando esse financiamento 

àquele que está a ser feito pelo governo regional e às receitas próprias das associações, julga que 

conseguirão dar condições muito melhores para que possam funcionar e que possam garantir esta 

componente fundamental do socorro e da proteção das nossas populações.  

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda para pedidos de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS). 

A deputada Isabel Teixeira fez referência a uma questão, que já foi falada no ano passado, a 

construção do novo quartel dos bombeiros voluntários da Calheta, que havia aqui uma 

conversação com o município para o terreno que ia ser cedido pelo mesmo. Questionou o 

secretário se essas conversações chegaram a um entendimento com o executivo anterior, ou se 

vão iniciar essas conversações com o novo executivo.  

O secretário regional respondeu que, como teve oportunidade de referir na altura em que colocou 

também esta questão, o primeiro passo para qualquer um destes procedimentos é sempre a 

aquisição ou disponibilização de um terreno para o efeito, esclarecendo que efetivamente foram 

avaliados dois terrenos, um dos quais com muito boas características e que mereceu uma 
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apreciação positiva por parte dos serviço regional da proteção civil e bombeiros dos Açores e a 

satisfação por parte da própria associação e da câmara municipal, mas que até ao momento ainda 

não se concretizou essa aquisição.  Acrescentou que vão aguardar que haja a aquisição do terreno, 

e julga que aquele terreno tem condições boas para a instalação do quartel de bombeiros, mas 

enquanto não for efetivada, não podem passar para o projeto preliminar e sem projeto preliminar 

não há projeto e também não há construção.  Referiu que tudo isto tem uma sequência lógica, e 

que isto que tem sido feito, foi feito também em Vila Franca do Campo, numa primeira fase foi 

definida a localização, depois foi feito um projeto preliminar, que foi suportado pelo governo 

regional e que, neste momento, no caso de Vila Franca, estão a ser feitas alterações do ponto de 

vista técnico, no projeto preliminar, para se avançar com o projeto de execução.  

Adicionou que no caso do Nordeste será a mesma questão e no caso da Calheta também, sendo 

que estas são as três prioridades em termos de construção de quartéis nos Açores, mas que no 

caso específico, a questão que colocou em relação ao quartel da Calheta, enquanto não tiverem 

terreno, não podem avançar com os restantes procedimentos.  

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E COMUNIDADES: 

O Senhor Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades, Paulo Estevão, iniciou 

a sua intervenção referindo que dizendo que as comunidades têm um corte, no âmbito do seu 

orçamento, bastante significativo, passa de 926 mil euros para 600 mil euros, no que tem a ver 

com a política geral do governo, que é concentrar os esforços orçamentais para a execução do 

PRR, e que houve uma redução das verbas disponíveis em todas as secretarias. 

Salientou que a estratégia desta secretaria, para compensar esta redução tão significativa foi 

projetar verbas que vão servir as nossas comunidades. Explicou que é o caso do gabinete de 

estudos, que tem um conjunto de atividades de investigação, todas elas relacionadas com as 

nossas comunidades, e também a comemoração da autonomia no âmbito da comemoração nas 

comunidades, que têm uma verba de 60 mil euros, quer a comemoração e a preparação dos 600 

anos da descoberta dos Açores, que se irá comemorar em 2027, uma verba de 85 mil euros que 

será projetada inteiramente para as comunidades e para festejar a autonomia e a comemoração 

dos 600 anos da descoberta dos Açores, junto das nossas comunidades. Salientou que estas verbas 

totalizam 145 mil euros e que vão ser projetadas integralmente para o trabalho que vão realizar 

junto das nossas comunidades.  

Referenciou que, no quadro da comunicação social, têm uma estratégia de aproximação às nossas 

comunidades, criando uma aliança global entre os órgãos de comunicação social dos Açores e os 

da diáspora, que são muito numerosos e que se espalham pelos Estados Unidos, pelo Canadá, pelo 
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Brasil por várias zonas do planeta. Salientou que esta aliança terá uma dotação própria e que tem 

como grande objetivo conseguir a congregação de esforços entre os órgãos de comunicação social 

de cá e da nossa diáspora, inclusive espera, este ano, ou no início do próximo, ser criada uma sede 

desta aliança da comunicação social da diáspora e da comunicação social dos açores, que será 

sediada em Ponta Delgada e que já têm instalações para que ela possa funcionar.  Referiu que ela 

já existia, mas de uma forma informal e ainda pouco funcional. 

Explica que a estratégia da secretaria foi, através de outras áreas da competência das 

comunidades, projetar e compensar esta perda de receita e de orçamento. 

Em relação ao protocolo com as instituições e de cooperação com instituições, disse que é também 

bastante importante manter estes protocolos, que fizeram um esforço e vão manter a dotação 

orçamental nesta matéria.  Salientou que a estratégia da secretaria é, ao potenciar os poucos 

recursos que têm, é desenvolver parcerias com instituições, por exemplo, com rede a internacional 

de organizações de serviço social dos Açores e diáspora. Explicou que apoiam um grande conjunto 

de instituições, mas de forma quase marginal, que este apoio a estas instituições de carácter social, 

que trabalham no Canadá, nos Estados Unidos e na Bermuda, é muito importante, porque muitas 

delas têm dotações de milhões de dólares, e que o governo está a apoiá-las, cada uma delas, com 

4 ou 5 mil euros. Refere que é plenamente simbólico, mas que elas são dirigidas por açorianos, 

que têm uma grande capacidade de apoio às nossas comunidades e as conhecem bem. 

Realçou que, embora a emigração açoriana tenha parado, elas alargaram o seu âmbito de apoio a 

outras comunidades, e que a grande vantagem é que continuam a ser dirigidas por açorianos, e 

que têm um foco no apoio aos açorianos, que têm já alguns problemas específicos, como o seu 

envelhecimento, porque é uma comunidade já antiga. Ressalvou, por isso, que a estratégia, mais 

uma vez, é, utilizando poucos recursos, dinamizar uma rede global que tenha uma grande 

capacidade, porque são alimentados pelos municípios, as províncias ou os estados norte-

americanos, e que têm a oportunidade de multiplicar essa capacidade através destes acordos de 

cooperação, e que mantêm os apoios que tinham. 

Mantêm o conselho da diáspora açoriana a funcionar, que representa todo o conjunto da 

comunidade e tem um conjunto de eleitos nas várias localizações, nas várias geografias da nossa 

diáspora, que são eleitos pelas comunidades locais, considerando-o um órgão importante e que 

vai ter uma grande importância agora para a comemoração da autonomia e também dos 600 anos 

da descoberta dos Açores. 

Mantêm também o esforço no conselho da casa mundial dos Açores, que, nos últimos anos, 

aumentou o número de casas dos Açores, que são 20 as nossas “embaixadas”, desde o Uruguai à 
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América do Norte. Acrescentou, para que não fique nenhuma dúvida para a opinião pública, que 

o apoio que dão é pouco significativo, tendo em conta o conjunto de despesas, que são as 

comunidades e as entidades locais que garantem o seu funcionamento e o seu financiamento, 

sobretudo as comunidades que realizam um grande conjunto de atividades para financiar estas 

casas.  

“Aumentámos as casas de Açores, como vos disse, temos as casas de Açores Espírito Santo, 

fundadas em 2022, a Casa dos Açores da região centro, fundada em 2024, a casa de Açores de 

Minas Gerais, fundada em 2025 e agora a casa de Açores do Havai, que era uma aspiração de há 

50 anos, uma comunidade cuja emigração terminou antes da primeira guerra mundial e, portanto, 

há mais de 100 anos, uma comunidade que tinha ficado desligada da diáspora açoriana e vamos 

inaugurar a Casa dos Açores em dezembro.  O Havai tem quase 15% de população de ascendência 

açoriana, é muito significativo e, portanto, é também, para nós um objetivo e vamos concretizá-lo 

agora em dezembro. 

Vamos continuar, também, a aumentar o número de casas dos Açores e a apoiá-las de perto, do 

ponto de vista daquela que é o nosso trabalho em conjunto com as casas dos Açores e vamos 

manter também este esforço.” 

Em relação a projetos, disse que, no âmbito da comemoração dos 600 anos, temos de conhecer 

bem as nossas comunidades, e que estão a fazer um atlas dos grupos folclóricos açorianos 

espalhados pelo mundo que são às centenas e, também, das irmandades do Espírito Santo, dando 

o exemplo que só na cidade de Florianópolis, no estado de Santa Catarina, no Brasil, têm 15 

irmandades de Espírito Santo, e aquilo que pedem de apoio é uma aproximação entre as 

comunidades.  

Referiu que estão a tentar, através de outro projeto, chegar a algumas comunidades que estão 

completamente isoladas e que é preciso fazer um esforço de resgate, por exemplo nas Canárias, 

que é um trabalho que estão a fazer no âmbito da genologia e que é um trabalho de aproximação, 

de recuperar essas raízes e essa diáspora. O mesmo se aplica em comunidades no interior da 

Venezuela, completamente isoladas, que temos uma comunidade grande, e que estão a tentar 

resgatar essas comunidades, havendo muitos mais exemplos neste âmbito. 

Mencionou que há uma preocupação que tem a ver com os açorianos que se encontram numa 

situação de ilegalidade nos Estados Unidos e no Canadá, que já estamos com 25 deportações, 

sendo que 12 são dos Estados Unidos e 13 são do Canadá, o que significa um aumento em relação 

aos números dos últimos três, quatro anos e significa uma aproximação aos números que 
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tínhamos há sete, oito anos, esclarecendo que tem relatórios que apontam que vão continuar a 

chegar açorianos. 

Explicou que, a maioria destes casos, 19 dos 25, são por a sua residência não se encontrar legal 

naqueles territórios, acrescentando que o regresso de 22 dos casos concentra-se na ilha de São 

Miguel, que 2 ficaram em Lisboa, por opção, e 1 na Terceira. 

Adiantou que, a somar a estes casos, temos também o regresso voluntário, que estão a tentar 

quantificar, mas que é um número crescente de açorianos.  Esclareceu que as causas estão 

relacionadas com as políticas de imigração mais restritivas dos dois países, quer do Canadá, quer 

dos Estados Unidos, (“aliás, como está a acontecer também na Europa, eu diria que está a 

acontecer em todo o mundo, políticas mais restritivas”) e com a situação mais premente do 

Canadá, que tem a ver com o aumento muito grande do custo de vida.  

Em relação à imigração, embora não faça parte das competências desta comissão, fez um retrato 

muito sintético,  que é: “nós estamos a fazer um grande esforço de integração, aqui o número de 

imigrantes não se compara com o crescimento exponencial no território continental, em que temos 

1,5 milhão de pessoas, aqui apenas temos cerca de 9 mil, portanto,  o aumento tem sido muito 

mais lento,  representa, em termos da percentagem de população,  uma percentagem muito mais 

baixa do que a nível nacional, seja como for,  é algo crescente e, portanto, preocupar-nos que as 

nossas políticas de integração sejam cada vez mais eficazes e temos tido sucesso nessa matéria. O 

número de cursos de português tem vindo aumentar.  Estamos a tentar dar uma resposta, como 

sabem, não temos autonomia no âmbito das políticas migratórias, portanto, não somos nós que 

legislamos nessa matéria, e apanhamos com as consequências, a verdade é essa, mas nós temos 

falta de mão de obra, vai ser muito mais difícil chegar alguém agora a Portugal e estabelecer aqui 

sua residência, tem de ter já um contrato prévio para se conseguir instalar no nosso país, portanto, 

há empresários preocupados porque vamos ter falta de mão de obra”. 

Relativamente ao programa Regressar, que é uma legislação de âmbito nacional, disse que não se 

percebe porque é que o governo da república voltou a mexer, pela segunda vez, que é uma 

portaria de 2019, que teve uma alteração em 2023 e agora outra em 2025, em que o programa 

Regressar tem vantagens do ponto de vista fiscal, do ponto de vista dos apoios que são concedidos 

a quem quer regressar voluntariamente, os emigrantes portugueses,  e que o articulado refere 

que se aplica apenas no território continental,  sendo que a diáspora açoriana e madeirense é 

muito significativa, que muita gente que fica de fora desses apoios, e que é um programa que é 

explicado como se fosse para o conjunto do país. 
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Referiu também que estão a preparar uma proposta de resolução a apresentar muito rapidamente 

nesta casa, para que o governo da república altere e inclua as regiões autónomas 

Relativamente à imigração, disse que há uma atitude que tomaram que é bastante importante 

neste contexto de restrição das políticas migratórias, que foi de conseguirem dar resposta através 

de um protocolo com a AIMA, em que a RIAC presta um conjunto de serviços que são da 

competência da AIMA e que, sendo realizados pela RIAC e com a capacidade que a mesma tem na 

geografia açoriana, permite que estes processos de legalização,  de renovação, de residência, 

possam ser realizados em todas as ilhas dos Açores.  

Explicou que é um projeto piloto, que está a ser desenvolvido na Madalena e futuramente irá dar 

resposta no conjunto de todas as ilhas, que a próxima ilha a iniciar este projeto piloto será São 

Jorge.  

Considera uma medida importante, porque os imigrantes tinham de se deslocar às instalações da 

AIMA e que a mesma, além de ser muito centralizada, não estava a dar uma resposta com a 

celeridade que pretendem. 

Acrescentou, ainda, que nas próximas reuniões, que já estão a ter, vão incluir o patronato 

juntamente com as suas equipas de âmbito social e das comunidades, para que o patronato 

conheça o problema rapidamente e que possa proceder à integração destas pessoas. Destacou 

que os patronatos têm dificuldades de mão da obra na construção civil, na agricultura, nas pescas, 

e que a secretaria está a tentar agilizar a sua integração no mundo laboral, com estas reuniões e 

chamando já diretamente estas entidades patronais para participarem nestas reuniões, nas redes 

que têm de apoio, de âmbito social e de integração.  

No âmbito do poder local, esclareceu que têm uma dotação global de 10.140.352 euros, no âmbito 

da cooperação financeira com os municípios, 1.186 mil euros e no fundo para o desenvolvimento 

das freguesias, 8.668 mil euros. Referiu que este novo regime de cooperação técnica e financeira 

entre a administração regional autónoma e as associações de freguesias entrou em vigor em 2024 

e está a ter um êxito apreciável, tendo permitido aumentar muito significativamente os apoios às 

freguesias.  No entanto, em relação à sua execução, disse que relativamente aos projetos 

candidatados em 2025, a maioria desses projetos só serão executados em 2026, devido a 

circunstâncias várias, que têm a ver com um conjunto de motivações, quer da administração 

regional, quer das próprias freguesias, mas que a verdade é que estamos a falar de valores muito 

significativos. 

Enfatizou que o apoio é muito significativo para as nossas freguesias e que permite que elas 

possam desempenhar, com maior eficácia e capacidade financeira, um conjunto de atividades que 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL | 30 

são insubstituíveis no ponto de vista daquilo que é o nosso tecido político, ou seja, que as 

freguesias têm uma enorme proximidade e que estas verbas, no entender do governo e no 

entender das freguesias,  independentemente da sua cor política,  esta maior capacitação permite 

melhores respostas locais, que têm um impacto maior na vida das pessoas do que aquelas que são 

feitas por outras instituições mais distantes das populações. 

Salientou que, em termos de dotação, comparando com 2025, estes 10 milhões de euros 

significam um incremento de 30% em relação ao ano passado, mas que não significa um 

incremento em relação ao que aconteceu ao longo de 2025, porque existiram verbas 

extraordinárias que também foram alocadas este ano e que permitiram fazer face a um conjunto 

de compromissos que o governo tinha assumido nesta matéria.  

Falou de um deles, que é o IVA turístico, em que se procedeu ao pagamento do mesmo, referente 

aos anos 2020, 2021 e 2022, no valor de 3.350 mil euros.  Relativamente ao ano de 2023, disse 

que o compromisso é assumir esse pagamento até ao final do primeiro semestre de 2026, e que o 

de 2024, o compromisso é que será pago em 2027, e se existir possibilidade orçamental, há muita 

vontade, da parte do governo, que ainda seja feito o seu pagamento em 2026.  

Explicou que consideram que estes atrasos, que têm vindo a suceder para o processamento do 

IVA turístico, têm a ver com várias questões legais, sobretudo com a entidade tributária, mas que 

têm defendido, junto do governo da república, a possibilidade de este pagamento do IVA turístico 

ocorrer anualmente, entrando em simultâneo com todas as restantes verbas que são aplicadas e 

que são destinadas às freguesias, de forma a evitar o desfasamento entre a receção dessas verbas 

e a sua alocação às freguesias.  

No âmbito também das questões de apoio aos municípios e projetos desenvolvidos neste âmbito, 

referiu que estão previstos 50 mil euros para apoio aos conselhos de ilha, para o pagamento das 

senhas de presença, 24 mil euros para a formação, e 228 mil euros para a construção ou grandes 

reparações das sedes das juntas de freguesia.  

No âmbito das freguesias disse que o valor da cooperação técnica e financeira é de 8.925 mil euros, 

e que esta dotação garante a execução de todas as candidaturas que entraram em 2025. 

Acrescentou que estão a preparar a revisão do regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial para os Açores, que é necessário também elaborar uma proposta de alteração e revisão 

dos estatutos dos eleitos locais, que estão também empenhados em participar neste processo. 

Planeiam também rever o estatuto das vias terrestres, que estão empenhados em continuar a 

realizar, com o apoio das diversas entidades, um conjunto de seminários, de congressos,  de 

eventos que lhes permitam pensar o poder local em conjunto com as autarquias locais, e pensar 
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também num reforço, ainda mais acentuado, entre os instrumentos de autonomia do governo 

regional e aquelas que são as competências, as possibilidades e também o papel que 

desempenham as autarquias locais, considerando que essa era uma pecha do nosso sistema 

político, a relação  entre o estado e o poder local, que a autonomia tinha um papel ainda residual 

em relação ao funcionamento das nossas autarquias.  

Aponta que a perspetiva do governo e o seu grande objetivo é que o poder autonómico esteja 

cada vez mais próximo das nossas autarquias, com uma colaboração cada vez mais eficiente.  

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado Mário Tomé (PS) e a deputada Sabrina 

Furtado (PSD). 

O deputado Mário Tomé questionou, relativamente aos imigrantes, que têm tido uma importância 

vital no nosso mercado de trabalho, se a vinda dos imigrantes está a ser articulada com as outras 

secretarias, nomeadamente com a secretaria da educação, porque existem algumas comunidades 

nas nossas ilhas, oriunda especialmente de Cabo Verde. Portanto, a sua primeira questão é se a 

integração destas comunidades está a ser articulada. 

A segunda questão é relativa à cooperação técnica do governo regional com os municípios e as 

freguesias. O deputado Mário Tomé disse que numa intervenção que o próprio fez, no plenário, 

expôs que de facto o documento era extremamente importante, mas que havia uma questão 

fundamental que era pagar atempadamente.  

Mencionou as palavras do secretário, que este ano existem 8 milhões de euros na cooperação 

técnica com as freguesias, e que, de certa forma, seria para pagar as candidaturas do ano anterior, 

de 2025. Neste sentido, o deputado alertou-o que isso é um pau de dois bicos, porque da sua 

experiência como autarca as freguesias têm um garrote financeiro, do ponto de vista do que é a 

lei das finanças locais, que estão muito limitadas financeiramente e isso pode, se não houver uma 

calendarização atempada desses pagamentos, da aprovação dessas candidaturas, pode 

desincentivar as juntas a fazerem candidaturas em conformidade com o que está definido no 

documento da cooperação técnica. 

O deputado disse que, pelo que percebeu, este valor de 18 milhões tem em conta as candidaturas 

de 2025.  Gostaria, por isso, que o secretário transmitisse quando é que os autarcas dos Açores 

vão poder receber este dinheiro, porque não podem transitar com dívida nos saldos e na 

apresentação de contas, e que isto pode colocar em causa o próprio funcionamento das juntas de 

freguesia, se muitas delas investirem e levarem demasiado tempo até receber as suas verbas. 
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O secretário regional respondeu, em relação à integração dos nossos imigrantes, que estão a dar-

lhes apoio a todos os níveis, desde logo com este esforço de respostas locais que a AIMA não 

conseguia dar, porque estava localizado apenas no Faial, na Terceira e São Miguel, tentando que 

esse apoio possa chegar a todas as ilhas.   

Acrescentou que elaboraram protocolos, que apenas falta assiná-los, com a AIPA e a CRESAÇOR. 

Elogiou o trabalho da RIAC e o apoio que têm dado, não só nesta matéria, mas que o mesmo não 

tem experiência, enquanto a CREASAÇOR e a AIPA têm, e que o protocolo que fizeram contempla 

que possam dar apoio, do ponto de vista da preparação da documentação necessária para 

entregar na RIAC.  

Explicou que o que muitas vezes acontece é que se a documentação não está correta, o período 

temporal fecha-se e, a partir daí, as pessoas já não têm possibilidade de proceder à legalização no 

período correto, salientando que as coisas estão cada vez mais rígidas e mais difíceis.  

Salientou que estão a aproveitar o capital de experiência, a competência técnica, em primeiro 

lugar, da RIAC e a predisposição da AIMA em realmente centralizar estas funções, e aproveitar o 

capital de experiência que a CRESAÇOR e a AIPA têm para a elaboração da documentação 

necessária sem erros, para que as pessoas não sejam afetadas.  

Referiu, ainda, que estão a preparar e a atualizar cadernos que dão uma informação completa em 

relação à nossa administração regional, às nossas competências, de que forma e a quem é que se 

devem dirigir, quem é que trata do quê, no âmbito da administração, e também aquelas que são 

as necessidades que lhes são referenciadas pelo patronato. 

Acrescentou que as escolas estão a fazer um excelente trabalho, que estão a criar horas 

suplementares de apoio, por exemplo, para alunos que não dominam a língua portuguesa. Destaca 

que esse ensino da língua portuguesa serve para os imigrantes, mas também serve para as famílias 

que estão a regressar, porque alguns vêm com níveis de escolarização que foram alcançados nos 

Estados Unidos ou no Canadá e não têm um bom domínio da língua portuguesa. 

Sabe, ainda, que há escolas que têm a preocupação, e que deveria ser uma preocupação geral, de 

incluir conteúdos para lhes permitir uma contextualização mais rápida, no âmbito da história de 

Portugal, da história dos Açores e daquela que é a nossa identidade cultural.  

Relativamente à calendarização atempada dos pagamentos, esclareceu que o governo tem essa 

preocupação e que o deputado tem razão, e que também estes atos eleitorais sucessivos, 

nomeadamente estes atos eleitorais agora no âmbito das autarquias locais, que concluíram agora 

esse processo, o que acabou por atrasar muitos procedimentos, mas é uma preocupação que 
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comungam e que vão ser eficientes, calendarizar e executar rapidamente este conjunto de 

pagamentos referentes a 2025. 

Deu nota que foram 267 candidaturas aprovadas no âmbito da cooperação local, que é um número 

muito significativo, no âmbito da colaboração foram 55 candidaturas e no âmbito da coordenação 

21 candidaturas, e que se compararmos com outros anos, podemos ver que é um número que 

aumentou exponencialmente. 

No uso da palavra, a deputada Sabrina Furtado começou por referir que o secretário regional disse 

que o montante do IVA de 2023 seria pago no primeiro semestre de 2026, mas que já há vinculada 

uma informação pública do governo regional de que será no primeiro trimestre, pedindo que 

esclarecesse se é no primeiro trimestre ou se é no primeiro semestre, que isto pode fazer alguma 

diferença.   

Relativamente ao novo regime, disse que daqui a algum tempo deixará de ser novo, apesar de ser 

inédito, e que o regime de cooperação técnica e financeira com as juntas de freguesia dos Açores 

entrou em vigor em 2024, mas que não foi em janeiro de 2024, foi em dezembro de 2024, tendo 

as juntas de freguesia um período muito curto para apresentar candidaturas para o início do ano 

de 2025. 

Disse que estamos, ainda, no ano de 2025 e, sabendo que o regime tem sido bastante benéfico 

para as juntas de freguesia, em toda a cooperação e desenvolvimento das suas próprias 

candidaturas, na definição das suas próprias prioridades e no acesso a outros mecanismos que 

antes não tinham, este novo regime ainda não tem um ano que está em vigor, e que isso tem de 

ficar muito claro.   

Afirmou que, na opinião do grupo parlamentar do PSD, chegarem aqui hoje e passaram a opinião 

errada de que haverá atrasos significativos em 2026 no que diz respeito às candidaturas de 2025, 

porque elas também transitam. Salientou que há também um pormenor muito importante 

previsto neste regime, que é as candidaturas que não encontrem cabimento financeiro no ano 

transitam para o ano seguinte, sem que a junta de freguesia tenha de fazer uma nova candidatura.  

Deu, em nome do grupo parlamentar do PSD, os parabéns ao governo regional dos Açores por ter 

percebido, facilmente, que o valor inicial em 2024, de 4 milhões de euros, que se falava para a 

dotação do fundo do novo regime, de facto não era suficiente para fazer face a todas as 

candidaturas. 

Perguntou, no seguimento do que o secretário disse, que eram muitíssimas candidaturas, 

globalmente, quantas são e quantas foram as juntas de freguesia dos Açores a fazer candidaturas, 

independentemente de se é cooperação ou coordenação. 
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Reafirmou que estamos a falar de um esforço do governo regional dos Açores, pelo que diz o 

secretário, em dobrar o valor que era previsto inicialmente para esta cooperação técnica e 

financeira.   

Acrescentou que não acredita que os presidentes de junta de freguesia não tenham acesso à 

direção regional que trata exclusivamente destas matérias, da cooperação com o poder local, e 

que saibam perfeitamente que hoje, nos Açores, no que diz respeito a verbas para as juntas de 

freguesia, há previsibilidade. 

Pediu que o secretário regional esclarecesse quantas candidaturas são no total e quantas juntas 

de freguesia. 

Em resposta o secretário regional disse que não passou a ideia de que há atrasos muito 

significativos e que isso não é recuperável, que a questão que o deputado Mário Tomé colocou 

não foi essa, foi uma chamada de atenção para a necessidade de haver calendarizações por parte 

do governo conjuntamente com a juntas de freguesia, para a concretização dos projetos, e que 

essas calendarizações são essenciais para que depois as juntas de freguesia possam trabalhar.  

Realçou que, da parte do governo, em relação a esta observação da necessidade de calendarizar 

bem estes procedimentos, partilham a preocupação que foi levantada, que não viram como uma 

postura crítica, viram sim uma observação que partilham.  

Em segundo lugar, disse que em relação aos números que solicitou são 130 freguesias, as que 

apresentaram estas candidaturas e que estamos a falar de 288 candidaturas apresentadas em 

2025, de acordo com o gráfico que tem, portanto, 288 referente a uma das portarias, mais 123, 

mais 26, ou seja, há um somatório de 437 candidaturas apresentadas, considerando um número 

muitíssimo significativo, o que vai permitir concretizar um grande conjunto de projetos.   

Em relação ao pagamento do IVA, disse que a deputada tinha razão, ou seja, que tinha nas suas 

notas um semestre e no documento original tem um trimestre, mas que de qualquer das formas, 

não sai fora do intervalo, que o que diz é até ao final do primeiro trimestre e concretiza-se, que é 

realmente até a final de março para pagar o IVA referente a 2023. 

A deputada Sabrina Furtado, no uso da réplica, agradeceu as palavras do secretário regional e 

referiu que, relativamente ao deputado Mário Tomé, não foi essa a mensagem que quis passar. 

Esclareceu que se referia também aos próprios prazos de prorrogação que algumas juntas de 

freguesia pedem, para que consigam terminar os seus projetos, e que crê que toda essa 

calendarização, como o secretário disse, está bem explicita, mas que naturalmente pode sempre 

ser melhorada, a forma como a previsibilidade e as calendarizações ficam esplanadas. 
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O secretário, em resposta à deputada, explicou que não ouviu bem, mas que pensa que a mesma 

voltou a falar na questão dos atrasos em relação aos pagamentos, e disse que esta verba que têm 

prevista para as freguesias vai pagar os projetos que foram apresentados e aprovados em 2025.  

Afirmou que disse no início, na sua intervenção, que não precisava o deputado Mário Tomé fazer 

essa referência, porque disse logo que era referente ao pagamento de 2025, que foi aqui 

apresentado com toda a transparência em relação a esta matéria. Acrescentou que também disse 

que há várias razões que explicam este atraso, porque são verbas de 2025, que não foram 

efetuadas em 2025, por muitos motivos, alguns que tem a ver com necessidades sentidas do ponto 

de vista administrativo e necessidade de execução das próprias freguesias.   

Conclui dando nota de um número importante, que até 2026, o governo pensa executar cerca de 

17 milhões de euros de apoio às freguesias, desde que tomou posse, o que considera uma verba 

bastante significativa em relação ao apoio que têm dado ao poder local.  

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/b6fdc391-aef7-4767-a498-372b88fb8780  

A Senhora Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, Berta Cabral, iniciou a 

sua intervenção fazendo uma apresentação no âmbito das competências desta comissão:   

“A estruturação do Plano Regional Anual para 2026 configura um exercício de especial 

responsabilidade para o nosso futuro coletivo e para o desenvolvimento sustentável da Região 

Autónoma dos Açores. 

A execução de fundos comunitários e, muito especialmente, do plano de recuperação e resiliência 

está definida como a prioridade fundamental para o próximo ano. 

Essa é uma premissa simples e objetiva, que facilita e justifica a compreensão imediata das 

definições políticas para este plano de investimentos. 

A execução do PRR é, pois, a linha-mestra inalterável e o fundamento de um planeamento 

responsável e consciente, para uma atuação imediata, mas com visão de longo prazo. 

No que concerne à Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade de Infraestruturas, os 

investimentos no âmbito do PRR superam os 140 milhões de euros, dos quais cerca de 122 milhões 

correspondem a cofinanciamento comunitário. 

Isto significa que o contributo do orçamento regional para materializar estes investimentos é de 

aproximadamente 18 milhões de euros, atestando o compromisso e o enorme esforço da Região 

em garantir o sucesso destas empreitadas. 
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No próximo ano, terminaremos a execução física de seis circuitos logísticos – Capelas (em São 

Miguel), Terceira, São Jorge, Pico, Faial e Santa Maria. 

Encerraremos, igualmente, as respetivas execuções financeiras, adicionando, ainda, os últimos 

processamentos da empreitada na Graciosa. 

Ao todo, estes sete circuitos logísticos, significarão uma mobilização financeira de 62,5 milhões de 

euros, onde se incluem cerca de 17,3 milhões de euros de contrapartida regional. 

É um investimento estruturante na nossa rede viária regional e uma opção estratégica de melhoria 

das condições de mobilidade terrestre nas nossas ilhas, com efeitos óbvios, imediatos e 

naturalmente muito significativos na segurança rodoviária e na economia local. 

Adicionalmente, ainda no âmbito do PRR, serão concluídas as empreitadas relativas ao segundo 

edifício do TERINOV, ao Centro de Qualificação dos Açores, ao Incuba Açores e à melhoria das 

infraestruturas de comunicações para o projeto Escolas Digitais. 

No seu conjunto, estas obras representam mais de 15 milhões de euros direcionados para a 

projeção futura da nossa Sociedade e da nossa Economia. 

Em complemento a estes projetos inscritos no PRR, serão realizados investimentos com 

cofinanciamento comunitário oriundo de vários outros programas, incluindo o AÇORES 2030, o 

MAR 2030, o PRORURAL+ e o INTERREG MAC. 

Esta diversidade de fontes de financiamento testemunha bem o esforço que tem sido feito no 

sentido de encontrar novas soluções para reduzir o encargo financeiro que impende sobre os 

recursos financeiros regionais em matéria de investimento público, o que é naturalmente 

indispensável à projeção futura de uma economia mais competitiva, mais resiliente e mais 

produtiva. 

Destaco, em particular, o programa operacional AÇORES 2030, que, com uma taxa de 

cofinanciamento de 85%, que permitirá alocar um montante de cerca de 19,5 milhões de euros em 

diversos equipamentos, como escolas, proteções da orla costeira, centros de saúde, infraestruturas 

aeroportuárias e centros interpretativos. 

Apesar da prioridade centrada na execução de fundos comunitários, não posso deixar de sinalizar 

que temos previsto um investimento superior a 54 milhões de euros nas estradas regionais 

integralmente suportado pelo orçamento regional, onde o pagamento de 48 milhões de euros das 

SCUT em São Miguel assume um peso dominante. 

Não podemos fazer tudo, para todos e ao mesmo tempo, mas cumprimos com os compromissos 

assumidos – nomeadamente em relação à SCUT em São Miguel; na procura de novas soluções para 
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diversas intervenções estruturais, como a segunda fase Furnas-Povoação, o acesso à Ribeira 

Quente a variante a Ponta Garça; e a beneficiação em geral na nossa rede viária. 

Reconhecemos que temos diversos desafios em mãos ao longo dos mais de 1.400 km de estradas 

nas nove ilhas, muitos deles deixados sem manutenção adequada ou planeamento durante vários 

anos. 

Porém, é para lá de todos os números aqui apresentados que reside o verdadeiro desafio que temos 

e vamos superar. 

O Plano Regional para 2026 é um instrumento vital para o cumprimento de verdadeiro desígnio 

regional de dimensão nacional e que depende, primeiramente, do cumprimento integral do 

contratualizado no PRR. 

A boa execução dos projetos inscritos neste plano tem estado sistematicamente condicionada por 

diversos dilemas conjunturais, como seja a falta de mão-de-obra e os constrangimentos nas 

cadeias de fornecimento, entre outros. 

Em boa verdade, a proliferação de obras e iniciativas financiadas pelo PRR tem induzido uma 

pressão crescente sobre os mercados locais, cuja capacidade de resposta é limitada. 

Não esqueçamos que vivemos um momento de exigência inédita, com a execução simultânea de 

dois grandes instrumentos financeiros comunitários – o PRR e o quadro 2021-2027 (que é, no fundo 

o PO2030) – implicando dessa forma um sobre-esforço dos empreiteiros locais, que ainda se 

encontram envolvidos em várias grandes obras de recuperação do furacão Lorenzo, como é o caso 

do porto das Lajes das Flores. 

Em bom rigor, nos Açores atuam essencialmente 4 ou 5 grandes empresas de construção civil, que 

têm estado ligadas na generalidade das maiores obras públicas, enquanto empreiteiros locais. 

Com menor capacidade de resposta, respondem dentro das suas capacidades, a obras de menor 

dimensão. 

Esta realidade é algo que, por si só e face às limitações de resposta, inviabiliza praticamente a 

execução de projetos fora dos programas com cofinanciamento comunitário. 

Seria, aliás, um erro insistir em novas empreitadas, sob pena de existirem recorrentes concursos 

desertos, uma pressão inflacionista acrescida e um risco sistémico de incumprimento de prazos, 

face às limitações e indisponibilidade das empresas de construção civil. 

Para já, a nossa preocupação tem necessariamente de ser o término do investimento estrutural 

que temos em mãos, reservando para o pós-PRR, outro tipo de intervenções nas nossas 
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infraestruturas e equipamentos públicos, onde as estradas regionais estarão, naturalmente, 

incluídas. 

Tudo temos feito e tudo continuaremos a fazer para garantir o cumprimento de prazos das 

empreitadas, demonstrando mais uma vez o nosso empenho em honrar os compromissos com as 

entidades regionais, nacionais e europeias, e, sobretudo, com a população das nossas ilhas. 

Esta é a nossa motivação e a nossa proposta para assegurar o bem-estar das pessoas, a vitalidade 

da nossa economia e a coesão socia, coesão social que para nós é importante a curto, a médio e a 

longo prazo porque esse é essencial numa região como a nossa que é a Região Autónoma dos 

Açores.” 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Paulo 

Gomes (PSD). 

O deputado João Vasco Costa começou por questionar a governante em relação ao cumprimento 

dos prazos estabelecidos para os circuitos para as variantes. Disse que, no caso de Santa Maria, a 

governante, em julho deste ano, aquando de uma visita ao local, referiu o que o prazo de 

conclusão seria o fim do ano.   

Explicou que, após ter ouvido a explanação que a mesma fez nesta audição, percebeu que isso se 

enquadraria em 2026, o final dessa obra.  

Questionou, também, sobre o que estava orçamentado para a reparação ou manutenção de 

estradas, particularmente de Santa Maria, referindo que a execução daquilo que estava 

orçamentado para o ano passado não se verificou.  

Percebendo com responsabilidade que o governo deve, e bem, fazer uso dos fundos comunitários, 

designados do PRR, e que obrigará a todos alguma responsabilidade e sentido de estado nisto, 

perguntou se, em termos de manutenção de estradas e de reparação de outras, isso é uma coisa 

que eventualmente possamos contar para 2027.  

A secretária regional, em resposta ao deputado, disse que, em termos de contrato, que é o final 

deste ano, no entanto, os empreiteiros pedem prorrogação de prazos quando começam a 

perceber que não conseguem cumpri-los. Salientou que ainda não autorizaram nenhuma 

prorrogação de prazo para 2026, que ainda se mantém o prazo de 2025.  Diz que submetem vários 

circuitos, e os empreiteiros e os consórcios são praticamente os mesmos, havendo mais pressão 

de cumprir prazos naqueles que estão mais próximos do final da execução do PRR. Explica que, 

muitas vezes, também aceitam alguma tolerância em termos de prazo naqueles que não 
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comprometem o prazo final, que Santa Maria poderá estar nessa situação ou não, porque está 

muito aquém do final do prazo,  que é agosto de 2026,  e que logo verão se houver prorrogação 

do prazo,  qual é o fundamento e depois decide-se tecnicamente se sim ou não, mas que não é 

uma preocupação, para a secretaria, o circuito logístico de Santa Maria, porque está com bastante 

folga relativamente ao cumprimento dos prazos e não condiciona metas. Destaca que meta agora 

é o final do prazo, e que é essa que tem de ser cumprida.  

Em relação às estradas, disse que têm algumas verbas alocadas para fazerem alguma manutenção, 

tem sempre de se fazer e isso vai ser feito também de forma descentralizada pelas delegações, 

mas que para 2027 não se pode comprometer porque não sabe o que é que vai ser o plano para 

2027. 

Esclareceu que vai haver um ano, que mesmo com o orçamento regional, vão ter de fazer 

manutenção mais aprofundada das estradas. Explicou, ainda, que o grande problema é que as 

estradas foram banidas da comparticipação comunitária e quem têm 1.400 km de estradas 

regionais, havendo muita dificuldade em mantê-las. 

Concluiu dizendo que tudo isto tem o seu planeamento, mas que findas as grandes obras 

estruturais do plano do PRR, e cumpridas as metas em relação ao 2030, se começarem a perceber 

que há alguma folga do orçamento regional, que claramente as estradas serão a prioridade 

número um.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, questionou a secretária relativamente à variante 

de Santa Maria.  Refere que o que se fala é que, a fim de concluir em tempo, haverá uma redução 

da espessura do pavimento e que, acreditando que isso não se vai passar, perguntou se, 

eventualmente, houver alguma necessidade de prorrogação do prazo ou, se houver algum pedido, 

se o governo não admite sequer como hipótese a alteração de contrato no sentido da diminuição 

da espessura do pavimento.  

A secretária regional respondeu que tal não corresponde à verdade e que nunca fariam qualquer 

alteração ao projeto.   

O deputado Paulo Gomes, no uso da palavra, disse que tinha três questões, mas que duas delas já 

tinham sido referenciadas pela governante, quer na intervenção inicial, quer em resposta ao 

deputado João Vasco Costa. Uma delas relativamente à obra da circular de Angra, referindo-se 

que é uma obra que vai terminar no próximo ano, 2026, uma obra muito complexa e que, se for 

este o prazo, e se realmente acabar, será muito bom para a ilha Terceira.  Também, relativamente 

às estradas regionais e à falta de comparticipação da união europeia na reparação de estradas, 
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que ficam satisfeitos com a possibilidade de, depois de terminarem todas as obras do PRR, 

poderem avançar com maior tranquilidade e assertividade para a reparação de algumas estradas.   

Solicitou à governante um ponto de situação da estrada do Raminho-Serreta, referindo que têm 

visitado, de forma informal, as imediações da obra e que está numa fase já bem adiantada, que é 

importante nunca esquecer que era uma obra muito complexa, porque houve, durante vários 

meses, uma grande instabilidade a nível sísmico, o que poderia ter posto em causa a segurança de 

empresas e de vidas humanas na execução dos trabalhos. 

Acrescentou que têm a questão, também, que tem afetado várias obras nos Açores, que é os 

concursos ficarem desertos, as empresas não terem mão de obra para desenvolverem a obra com 

a velocidade que queriam, e que, nesse sentido, solicitava mais alguma informação relativamente 

aos términos da obra. 

A secretária regional respondeu que a questão do Raminho ficará concluída até o final do ano e 

que se trata de uma grande intervenção feita naqueles taludos gigantescos, que foi uma 

intervenção muito longe daquilo que, na altura, queriam que se fizesse à pressa, que era retirar ali 

umas árvores e umas coisas e resolver tudo, como se isso fosse possível.  

Disse achar que está provado, que no Raminho e noutras zonas onde vão ter de intervir, 

nomeadamente na Ferraria, que também está interdita ao trânsito, que têm de fazer intervenções 

programadas, projetadas, pensadas e com segurança. Realça que não podem correr riscos, não 

podem tentar fazer as coisas só porque é rápido e depressa, têm de fazer com todas as condições 

e qualidade técnica, para estarmos todos conscientes de que ninguém corre risco nessas estradas.  

Ressalvou que pode haver outras circunstâncias, mas que não há de ser por falta de ponderação.  

Referiu que quem passa por lá e vê o nível de intervenção que foi feito percebe bem que, desde o 

início, os técnicos da direção regional, o laboratório regional e todas as pessoas que se 

pronunciaram sobre aquela obra percebiam que tinha de ser uma obra de grande envergadura, e 

que foi o que está a ser. Está a ser mais caro, mas é mais seguro e vai, certamente, ter maior 

perenidade, que é o que, também, lhes interessa.   

Mencionou que é com satisfação que diz isto, referindo que não foi fácil para ninguém, que foi 

uma decisão difícil, mas que tinha de ser uma decisão consistente e em segurança, que em 

dezembro, certamente, espera que tenhamos já a estrada transitável e que todos possam, pelo 

menos, reconhecer que valeu a pena. 

O deputado Paulo Gomes, no uso da réplica, disse que fica muito satisfeito pela resposta e, 

essencialmente, pelo timing do términus da obra. 
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Revelou que, complementando a sua intervenção, relativamente à estrada do Raminho, que era 

um problema que já decorria, se calhar, há algumas décadas e nunca se resolveu de forma 

estrutural este problema. Salientou que custou à ilha Terceira, em especial às freguesias da Serreta 

e do Raminho, que foi penoso todo este tempo, no entanto, se a obra ficar bem feita e se resolver 

o problema, então pensa que, naturalmente, ficarão todos satisfeitos, os terceirenses, e o povo 

do Raminho e da Serreta.  

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda de pedidos de esclarecimentos ou questões 

aos senhores deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS). 

A deputada Isabel Teixeira disse que iria, mais uma vez, falar no Porto da Calheta, que desta vez 

vem descrita neste plano na ação 9.8.6, em que diz: apoio aos investimentos a realizar no Porto, 

destacando-se a obra de reordenamento do Porto.  

A deputada referiu que, no ano anterior, tinha perguntado sobre o mesmo à governante, a qual 

tinha respondido que já tinham a entregue à câmara da Calheta um estudo prévio, aquando tinha 

sido a visita estatutária, e que esse estudo prévio, posteriormente, ia ser transformado em projeto 

para se ter uma noção mais rigorosa do que estava envolvido em termos de investimento.   

Posto isto, perguntou em que ponto de situação se encontra esse estudo prévio, ou o projeto, ou 

se já há aqui mais alguma coisa que nos possa acrescentar em relação a este assunto? 

A secretária regional respondeu que é verdade que entregaram um estudo prévio à câmara da 

Calheta na altura da visita estatutária. Explicou que esse estudo prévio mereceu aceitação e que, 

depois, houve um concurso para a realização do estudo, que foi a empresa MSW que ganhou, que 

em regra é aquela que tem mais conhecimento dos portos dos Açores, porque tem sido o 

projetista maioritário. 

Acrescentou que foi adjudicado à MSW em fevereiro de 2025, com um prazo de 8 meses e que, 

dentro de um mês ou dois, estarão para receber esse projeto, sendo que o contrato foi assinado 

em 24 de março de 2025, que a contar dessa data, estarão, em breve, a receber o projeto. 

Explicou que como está entregue à portos dos Açores, que têm sido eles a fazer a interação com 

o projetista.  Sabe que não é fácil colocar na baía da Calheta todas as valências que, inicialmente, 

eram pretendidas pela câmara e pela população, em geral, mas que, quando entregarem o 

projeto, é que vão discutir mesmo as verdadeiras valências, as possibilidades ou as 

impossibilidades de se fazer tudo o que lá estava, mas até lá, que vão aguardar. 

No uso da réplica, a deputada Isabel Teixeira fez referência à proteção da orla costeira em frente 

ao Museu Francisco Lacerda, como consta no plano: obras de requalificação na zona envolvente. 
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Perguntou se essa proteção da orla costeira vai aguardar por este estudo prévio ou se vai adiantar 

esta obra, visto que já começa a oferecer algum perigo naquela zona.   

Em resposta, a governante esclareceu que, do que tem em memória, é que está praticamente 

pronto para ser adjudicada a empreitada.   

Após confirmação, disse que o projeto já foi adjudicado e que vão lançar a obra em 2026, e que a 

empreitada são cerca de 450 mil euros.  

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA JUVENTUDE, HABITAÇÃO E EMPREGO: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/05d570e0-a83c-4fad-b983-6a309705673e 

A Senhora Secretária Regional da Juventude, Habitação e Emprego, Maria João Carreiro, iniciou a 

sua intervenção referindo que participa nesta reunião para apresentar, em traços gerais, a dotação 

prevista no âmbito da sua secretaria, nas áreas da habitação, do emprego e da qualificação 

profissional.  

No que diz respeito à habitação, disse que há um plano de investimento que traduz a prioridade 

do governo dos Açores em dar resposta à crise de habitação, que preocupa os açorianos e, em 

particular, os jovens e a classe média. Apontou que, neste âmbito, está previsto, em termos de 

dotação orçamental, cerca de 66 milhões de euros, mais 28 milhões de euros do que o de 2025, 

em que se traduz 15 milhões euros via orçamento da região autónoma (ORA) e 13 milhões via 

plano de recuperação e resiliência (PRR).  

Pretendem, com esta dotação, continuar a construir novas respostas habitacionais, para 

diferentes realidades e diferentes faixas etárias, com o objetivo de mobilizar autarquias, 

cooperativas e iniciativa privada.  

Destacou, no âmbito do plano e orçamento previsto, a promoção da habitação, em que aumenta 

mais de 100% face a 2025, e a ação de arrendamento apoiado, que aumenta cerca de 90% face ao 

previsto para 2025. 

Também disse que, neste momento, tem em execução 349 intervenções via PRR, que envolvem 

construção, reabilitação e infraestruturação de lotes, cujo investimento está na ordem dos 50 

milhões de euros, e que este número é uma demonstração inequívoca que este governo está a 

fazer tudo para aumentar o parque habitacional, de forma a promover oferta habitacional para os 

jovens, para a classe média, não ignorando, a classe mais desfavorecida, mais vulnerável.  

Salientou que é necessário dar resposta às famílias monoparentais. 
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Destacou os empreendimentos nos Foros Solmar 23 respostas habitacionais, Trás os Mosteiros 52, 

aldeamento de São Pedro na Maia 12, Nossa Senhora de Fátima nas Capelas 36, em Santa Clara 

São Miguel 22, 37 respostas que envolvem a recuperação energética, melhorar as condições de 

habitabilidade na Nossa Senhora de Fátima como o bairro na Praia da Vitória, 92 respostas 

habitacionais relativamente ao bairro Nascer do Sol, mais conhecido como o bairro dos 

americanos.  

Face a este número, estão a falar de um ano de 2026, que é determinante para a execução do PRR. 

Disse que encaram com confiança, otimismo e com a responsabilidade histórica de fazer com que 

o investimento comunitário chegue efetivamente às famílias e que possa contribuir para um 

parque habitacional mais alinhado e adequado às necessidades atuais e emergentes.  

Assumem o compromisso não só no âmbito da oferta, que é aproveitar ao máximo os fundos 

comunitários via PRR, mas também de agir com responsabilidade no âmbito da procura.  

Neste sentido, vão continuar a investir por via de concessão de apoios para a aquisição, para a 

construção, para o arrendamento, referindo que, em 2025, já executaram 3,3 milhões de euros de 

incentivo ao arrendamento, o que significa 1.962 famílias apoiadas. Esclareceu que este 

investimento permite-nos aliviar o esforço financeiro das famílias no acesso a uma habitação 

condigna. Vão continuar a apostar, reforçando o estímulo à construção e à autoconstrução, 

mantendo as majorações de 50% para subarrendamento e 20% em termos de arrendamento vão 

manter o regime de arrendamento com opção de compra, que é um mecanismo extremamente 

importante e estruturante, que incentiva a transição entre o arrendamento e a aquisição.    

No que diz respeito à qualificação profissional e emprego, disse que assistimos a um reforço de 5 

milhões de euros, um investimento total na ordem dos 79 milhões de euros, que representa cerca 

de 11 milhões via ORA e 68 milhões via fundo social europeu. Afirmou que este montante permite 

um forte investimento no âmbito da captação dos desempregados para o mercado trabalho, na 

valorização das profissões, na captação e retenção do talento jovem, na qualificação do emprego, 

ou seja, que pretendem a promoção da estabilidade laboral e a adequação salarial, através de 

medidas como o CONTRATAR. 

Afirmou que, na Região, assistimos a uma situação de pleno emprego, população empregada em 

registos históricos, o desemprego em registos mínimos, incluindo o desemprego jovem, 

considerando que estes resultados geram confiança neste governo, em continuar esta trajetória, 

francamente positiva, para os trabalhadores e para as empresas.  

Refere que há um desafio, que temos de olhar para aquele que se mantém no desemprego, o 

público mais vulnerável, que é preciso criar condições para a sua integração no mercado de 
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trabalho.  Explicou que o mercado social de emprego tem um papel extremamente importante e 

central nas políticas do próximo ano,  através de medidas que irão combinar o apoio à contratação, 

com a formação em contexto real de trabalho, com o envolvimento e apelo à participação das 

entidades empregadoras e também às instituições particulares de solidariedade social, aqui com 

mecanismos de intermediário, e que apoiam aqui os estágios, como o estágio INCLUIR, que já está 

em pleno funcionamento e que está gerar sucesso em termos de medida no âmbito do mercado 

social de emprego. 

Pretendem também implementar, conforme está regulamentado no próprio diploma, o selo de 

inclusão social e empreendedorismo inclusivo. 

Após esta explanação, o presidente da comissão abriu o período de esclarecimentos ou de 

questões aos deputados. Inscreveu-se o deputado João Vasco Costa (PS) e o deputado Paulo 

Gomes (PSD). 

O deputado João Vasco Costa começou por dizer que, percebendo a opção estratégica de 

aproveitamento de PRR e fundos comunitários do PO 2030, entende que o orçamento se canaliza 

mais para isso e com a responsabilidade, que nos caracteriza também, de entender essa 

preocupação.  

Afirmou que finalmente percebeu o que que se andava a passar com o assunto que perguntou à 

governante, no ano passado, cuja resposta não foi esclarecedora para si. Acrescentou que após a 

audição do vice-presidente do governo, percebeu que relativamente ao parque habitacional do 

aeroporto, que em 2021 tinha inscrito, no âmbito do PRR, 7 milhões de euros, que essa verba 

existia e que o mesmo referiu, de grosso modo, que não foi ele o autor da reprogramação do PRR 

e que neste momento não se verifica a existência de qualquer verba para o parque habitacional 

de Santa Maria. 

Disse que, na perspetiva do grupo parlamentar do partido socialista, as opções políticas são todas 

elas legítimas, mas que podem, de alguma forma, discordar das opções tomadas.  Neste caso, 

tendo em conta que nós vivemos numa região arquipelágica, que importa a coesão ser efetivada 

de forma cabal, e parece-lhe que o investimento em reabilitação urbana, em parques 

habitacionais, em ilhas de maior densidade populacional, com outros recursos,  quer de estruturas 

económicas, quer de acessos e de oportunidades, que não é opção mais avisada, tendo em conta 

que em ilhas mais pequenas, com problemas de demografia, que são conhecidos de todos, e que 

importa fixar designadamente jovens, parece-lhes que faria todo o sentido recuperar uma zona, 

que era fácil de recuperar, se houvesse vontade e dinheiro para o fazer.  
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Salientou que isso começou em 2015, que o governo anterior, em quatro anos, não só regularizou 

uma coisa, que era um artigo único e que passou a haver lotes, regularizaram-se três bairros, 

faltavam cinco, e passaram cinco anos desde que o governo de coligação tomou posse.  Perguntou 

à secretária, se podia partilhar, qual a razão de numa reformulação do PRR, o parque habitacional 

de Santa Maria ter desaparecido, e em que ponto é que está a conclusão de toda a legalização e 

formalização dos outros lotes dos bairros do parque habitacional do aeroporto de Santa Maria.  

A governante respondeu que, para o governo dos Açores, a prioridade é reforçar a oferta 

habitacional em qualquer uma das ilhas. Considera um objetivo essencial, reter e fixar talentos na 

nossa região, nem que seja pelo facto de tutelar, também, a juventude e o emprego, entendendo 

que temos de ter as melhores condições para fixar e atrair população na nossa região.   

Afirmou que é preciso perceber que quando se faz um investimento na área da habitação, que é 

um processo extremamente moroso e que as casas não nascem de um dia para o outro. Sabemos 

que o PRR é uma excelente oportunidade, mas que é preciso perceber o ponto de partida em que 

executam esse PRR e Santa Maria dar-lhes-iam um livro, em termos de toda a complexidade. 

Salientou que estamos a falar de 11 bairros e quando este governo de coligação recebeu 11 

bairros, apenas 5 estavam loteados e seis por lotear. 

“Quando refere o montante afeto, os 7 milhões de euros para requalificar o parque habitacional, 

permita-me, logo, em primeira mão: é que, nós quando construímos uma casa, não começámos 

do telhado, temos que começar do chão.  E quando foi desenhado o PRR, e que sabem muito bem 

que nesta altura não estava em funções para essa área de intervenção.  Quando foi desenhado o 

PRR e foi previsto a construção das 14 moradias do bairro de Santo Espírito, a verdade é que houve 

um conjunto de procedimentos a regularizar, e aqui permita-me desde logo que era necessário 

registar os lotes, e o que aconteceu? Houve um atraso excessivo no registo dos lotes, que envolveu 

precisamente a morosidade relativamente à emissão dos pareceres, por parte da câmara 

municipal. E há registos que só os pareceres da câmara municipal foram entregues à direção 

regional da habitação finais de 2023 e início de 2024. Portanto, todos esses atrasos inviabilizaram, 

em tempo útil, a execução de qualquer investimento no que diz respeito ao bairro de Santo Espírito. 

Foi a única razão e, portanto, nós sem registo, sem alvarás, como sabe, não podemos iniciar 

qualquer investimento, nem qualquer projeto em sede de PRR. E a verdade é que só depois de 

conhecer a realidade dos 11 bairros, e sabendo que apenas 5 estavam loteados e 6 para lotear, é 

preciso tomar uma decisão. E a nossa decisão foi sensata e com responsabilidade. 
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Temos que investir em Santa Maria, sem dúvida, mas temos que investir começando pela base. É 

necessário infraestruturar, ter atenção à dimensão de todo o parque habitacional de Santa Maria, 

que envolva os 11 bairros.” 

Afirmou também que já pediram um estudo prévio, que lhes foi entregue a 27 de junho de 2025 

e que nessa mesma data, foi enviado a várias entidades, para emissão de parecer, entre eles a 

câmara municipal de Vila do Porto.  

Destaca que já reuniram projetistas da direção regional da habitação com técnicos da câmara 

municipal de Vila do Porto, de forma a compatibilizar os projetos. 

Ressalva que querem otimizar e que haja uma concertação do projeto a desenvolver, em termos 

de infraestruturação dos lotes, com o projeto de âmbito municipal e da responsabilidade da 

câmara municipal. 

Deu nota que o investimento em causa para a infraestrutura não são 7 milhões, que o estudo 

prévio indicou 34 milhões de euros e que, neste momento, o que estão a fazer é a reunir para que 

haja uma compatibilização entre o projeto do governo regional e o projeto da responsabilidade da 

câmara, para que seja exequível, e continuarem com esta intenção. 

Afirma que não estão com intenções, estão a executar, estão a demonstrar que trabalho está a ser 

feito.  

Apelou à colaboração estreita entre o governo regional e a câmara municipal, referindo que têm 

trabalhado nesse sentido. 

Destacou que não foi uma opção, mas sim uma herança recebida. 

Recuperou um documento de 25 de outubro de 2021, que refere a inexequibilidade deste 

investimento perante as dificuldades procedimentais previstas, e que não é razoável. Explica que 

o PRR tem prazos muito curtos e é preciso cumprir com esse prazo, que houve uma decisão, que 

foi por obrigação, nem foi por vontade própria, porque precisam de infraestruturar todo o bairro 

do aeroporto e que envolve não 7 milhões, mas 34 milhões de euros.  

O deputado João Vasco Costa, no uso da réplica, disse que percebeu o que a secretária regional 

disse, embora tenha andado à volta de coisas que não correspondem literalmente à verdade.  

Referiu que: “Em 4 anos foram regularizados 5 bairros, como diz, com legalização, registos, vendas, 

contratos de arrendamento com opção de compra, contratos de arrendamento para pessoas que 

optassem pelo arrendamento normal, por via do direito privado. 
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Em 5 anos os outros bairros não foram feitos, pelos vistos, e a senhora secretária diz que a culpa 

foi dos pareceres da câmara, que levaram 2 anos a fazer. Ora, a câmara municipal não tem 

qualquer projeto para o parque habitacional do aeroporto, porque aquilo não lhe pertence, aquilo 

pertence ao governo.”   

Explicou que à câmara municipal impõe-se, quando necessário e obrigatório, a emissão de 

pareceres, e que muitos deles são já responsabilidade dos próprios empreiteiros ou de outros 

técnicos, que muitos dos pareceres que a secretária falou, não são da responsabilidade da câmara. 

Disse perceber que o problema é que 7 milhões de euros desapareceram da ideia e que é preciso 

começar a fazer as coisas pelo chão e não pelo telhado, que compreende e concorda, a verdade é 

que, se desafetam 7 milhões e são precisos 34, quando é que vão aparecer?  Acrescentou que, 

primeiro tem de começar por 1 euro até chegar aos 34 milhões e que, se vão tomando opções que 

fazem com que esse valor deixe de ser investido, é óbvio que agora se perguntem, então, mas e 

onde é que vão buscar e qual é a intenção que têm de ir buscar e de materializar esse investimento 

dos 34 milhões de euros no parque habitacional de Santa Maria? 

A secretária regional respondeu que reitera o que disse e que corresponde plenamente à verdade. 

Afirmou que os ofícios falam por si, e as datas também, que receberam 11 bairros, 5 loteados, 6 

por lotear e que, desde que assumiram funções, já regularizaram três, em concreto, Bairro de 

Santa Bárbara, Santo de Espírito e São Lourenço, com o trabalho de regularização para registo e 

para de alvará de loteamento, que já têm o loteamento e que estão na fase do desenvolvimento 

de projetos de arquitetura, internamente, para depois partirem para a aquisição de serviços e 

projetos de especialidade. 

Destacou que é intenção deste governo investir no parque habitacional do aeroporto, na ilha de 

Santa Maria, e que já deram provas quanto a isso. No que diz respeito à afetação da verba PRR, o 

que estava em causa era precisamente a construção das 14 moradias no bairro de Santo Espírito 

e aí, fruto desse estudo feito e do parecer, que era inexequível investir, precisamente porque era 

necessário e obrigatório investir na infraestrutura total e que avançaram com o desenvolvimento 

de um projeto de estudo prévio para quantificar o investimento afeto a isso. 

“O que eu disse também foi que esse investimento está na ordem dos 34 milhões e, portanto, os 7 

milhões já nada daria para aquilo que se pretende que é a infraestrutura no total. O que eu disse 

foi que os atrasos dos pareceres inviabilizou, em tempo útil, a execução de qualquer projeto. Os 

atrasos conciliados com o registo dos lotes. Posso dar as datas, posso depois fazer chegar. 

Não há dúvida que esses atrasos inviabilizaram, em tempo útil, e desde logo, mesmo que além de 

ter inviabilizado em tempo útil, temos uma questão primordial: eu para construir uma casa, eu não 
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posso começar pelo teto, eu tenho que começar pelo chão. Portanto, eu só posso construir as 14 

habitações no bairro de Santo Espírito depois de investir na base. Para quê? Porque eu tenho de 

ter uma adequação das infraestruturas da base. 

Há pareceres que são obrigatórios e a câmara municipal tem que emitir os pareceres, são desses 

pareceres que eu estou a falar, os pareceres que ficou a cargo da câmara municipal e que foram 

morosos. 

Questão diferente é que, desde que assumi essa pasta, houve um compromisso de articular entre 

governo regional e autarquia, estamos a fazê-lo e, como disse, já enviamos o nosso projeto para a 

câmara municipal, estamos a guardar o parecer da câmara municipal, já reuniram técnicos entre 

a direção regional da habitação e a câmara municipal, precisamente porquê? Para que haja 

compatibilização entre as diferentes instituições, desde logo, porque câmara municipal tem sobre 

as suas responsabilidades os reservatórios de água, e tem que haver compatibilização em termos 

de redes e infraestruturas.  

Os próprios especialistas dizem, sejam engenheiros, sejam técnicos.  É necessário compatibilizar e 

a própria câmara municipal também é dessa posição, que tem que haver, precisamente para evitar 

qualquer, aqui, situação de haver retrocessos, em ter de alterar aqui todos esses projetos.” 

Explicou que não podem outorgar qualquer contrato de arrendamento, qualquer contrato de 

compra e venda sem ter a titularidade dos imóveis, por isso, não sabe a que é que o deputado se 

estava a referir. 

Afirmou que não assinou qualquer contrato de arrendamento, nem qualquer contrato de compra 

e venda, porque é preciso registos e alvarás, mas que estão aqui com missão e propósito de 

resolver o problema e de agir, mas que todos têm de colaborar. 

Acrescentou que tem de haver um grande trabalho de concertação, entre o governo regional e a 

câmara municipal, e reiterou que é necessário compatibilizar os projetos que o governo já enviou 

para parecer, e a câmara municipal também, sendo que este é a nível das redes e infraestruturas 

dos relatórios. 

Também disse que têm de executar ao máximo o investimento em termos de PRR, que investem 

em função da sua exequibilidade. Não o sendo, afetam para outro, de modo que a região beneficie 

e otimize, ao máximo, esses fundos comunitários. 

O deputado Carlos Rodrigues, sobre esta mesma questão, afirmou que gostaria de dizer duas ou 

três coisas e de colocar uma questão à secretária regional. 
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Em relação ao parecer da câmara, lembrou que o mesmo não é vinculativo, mas é obrigatório em 

qualquer projeto naquela zona. Entende que não seja muito fácil, neste momento, acelerar 

qualquer processo porque os seis bairros, três agora, segundo a secretária, já estão legalizados e 

em condições de avançar, mas que o valor das infraestruturas é muito elevado. 

Atendendo a que o projeto municipal que existia para aquela zona, quer para as opções de 

saneamento, quer para o abastecimento de água, pensa que este executivo tem outra ideia, 

achando que vai ser remodelado e a sua pergunta vai nesse sentido, porque sem a chegada de 

água e de saneamento aos bairros, agora da secretaria da habitação, perguntou se tem havido 

conversações. Referiu que deve ser um projeto feito fora dos serviços, em outsourcing, ou por 

contratação pública, porque a câmara não tem técnicos habilitados para esse efeito. 

Posto isto, questionou como é que têm decorrido essas reuniões, se têm existido e, se desses 34 

milhões, se é possível, de acordo com o município, agilizar o processo sobre essa matéria, dividir 

isto em três partes, porque dos 34 milhões que se está a falar, e tendo o projeto completo, se 

podemos partir por fases em termos de contratação pública. 

A secretária regional respondeu que reitera que houve reuniões, mas que não consegue precisar 

quantas foram, porque são reuniões entre os técnicos e que envolvem até o diretor regional da 

habitação e a equipa da câmara municipal de Vila de Porto. 

Deu nota que, após essas reuniões e após a receção dos pareceres das várias entidades, será 

adaptado de forma a dar cumprimento aos pareceres emitidos. Destacou que, no passado mês de 

outubro, houve uma reunião entre as duas equipas, precisamente para compatibilizar os dois 

projetos, o do governo regional e o da câmara municipal. 

“Naturalmente, após a receção dos vários pareceres, após a entrega do projeto, temos que avançar 

para o passo seguinte, que é um procedimento para contratação de revisão do projeto, e é com 

base, depois, nesta revisão do projeto que irá ser tomada a decisão relativamente à forma como 

será feito o investimento, se é faseado, se existir outra hipótese de financiamento comunitário, 

quem sabe, esta é a nossa questão. 

Agora, naturalmente, nós queremos investir no parque habitacional da ilha de Santa Maria, e que 

em função do valor final estimado, em termos de projeto, terá que ser tomada uma decisão 

ponderada da forma como iremos planear este investimento.” 

O deputado Carlos Rodrigues, no uso da réplica, disse que percebeu que a secretária não está, 

talvez, habilitada para o fazer, que está mais no diretor da regional, mas que o município tem a 

seu cargo o abastimento de água e o saneamento de toda a zona habitacional do aeroporto.  
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Destacou que há algumas obras que são notórias, no âmbito da construção desta variante, mas 

que de resto não há, que seja do conhecimento público, nenhuma evolução, nem mesmo em 

termos de contratação pública para novos projetos. 

Perguntou se, nesse sentido, se a secretaria tinha alguns dados que permitissem dizer, por 

exemplo, se no bairro de Santa Barbara vai ser possível avançar em tal data. 

Acrescentou que fazer infraestruturas e depois não ter água nem saneamento, pouco adianta e 

que se arriscam a ter casas prontas e que depois não há forma de ter um resultado bom.  Até 

porque há bairros que foram vendidos, e o deputado João Vasco falou nisso há pouco, que estão 

com grandes dificuldades a esse nível, quer na resolução do problema de abastecimento de água, 

quer no saneamento básico. 

A secretária regional disse que a questão que se coloca, conforme já disse, é que têm de investir 

de forma planeada, que sabem que está em causa um projeto que envolverá mais de 100 

habitações. Explicou que podiam muito bem planear, como estava previsto, construir 14 

habitações no bairro de Santo Espírito, e que não puderam executar nesse projeto, nem investir 

nesse projeto, porque foi necessário primeiro investir na base. 

Destacou que a prioridade da secretaria, neste momento, é ter a capacidade financeira para 

investir no projeto de infraestruturas do bairro do aeroporto e que este investimento tem de ser 

concertado com a câmara municipal, de modo que haja compatibilização dos projetos de 

infraestrutura. 

“Se estamos numa fase, que é uma fase, por si só, complexa, burocrática, morosa, que é o projeto 

de infraestrutura, eu tenho que investir é na infraestrutura do bairro e até em função dos próprios 

pareceres dos técnicos, dos especialistas nesta matéria. A partir do momento que eu tiver este 

investimento concretizado, ou seja, a revisão do programa, é que podemos alavancar os restantes. 

É isso que posso adiantar nesta fase, é o compromisso que posso assumir.” 

O presidente da comissão abriu uma segunda ronda de pedidos de esclarecimentos ou questões 

aos senhores deputados. Inscreveu-se a deputada Isabel Teixeira (PS) e o deputado Luís Raposo 

(PSD). 

A deputada Isabel Teixeira perguntou, em relação às candidaturas que houve para cedência sobre 

reserva de propriedade de 11 lotes infraestruturados na freguesia da Urzelina, no Concelho das 

Velas, em que ponto de situação é que ficou a cedência desses lotes? 
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A secretária regional respondeu que, relativamente ao concurso para atribuição dos 11 lotes, 

estão em fase de relatório final de análises as respetivas candidaturas para darem nota do seu 

resultado.  

O deputado Luís Raposo, começou por dizer que têm assistido, enquanto grupo parlamentar, mas 

também enquanto cidadão desta região, um pouco por todas as ilhas, um cumprimento do PRR, e 

na execução do mesmo na habitação.  Afirmou que, contrariamente àquilo que alguns partidos 

políticos têm vindo a dizer, através dos meios de comunicação social, a verdade é que os açorianos 

estão a começar a ver obra, quando muitos, e num passado recente, diziam que eram as casas de 

papel, começam a surgir efetivamente esses investimentos. 

Opinou que esta ação concreta do governo significa que num espaço temporal iremos ter um 

reforço da oferta pública de habitação. Nesse sentido, referiu que a secretária disse, 

recentemente, que o governo, para não estar a cometer os mesmos erros que foram sucessivos 

nas governanças socialistas, já está a planear as necessidades da habitação num pós-PRR. 

Questionou, ainda neste sentido, a secretária, e a quem a apoia tecnicamente e juridicamente, de 

que forma é que governo, pretende dar continuidade a este reforço de oferta pública da 

habitação, no pós-PRR, na Região Autónoma dos Açores. 

A governante respondeu que a verdade é que o PRR é uma excelente oportunidade para promover 

mais habitação, melhorar as condições de habitabilidade e promover habitação condigna, tendo 

aqui como prioridade reforçar a oferta habitacional direcionada para os jovens, para a classe 

média e para as famílias monoparentais, considerando que ficaram um pouco desprotegidas ao 

longo destes últimos anos e que é necessário fazer uma forte aposta nesta oferta habitacional. 

Referiu, também, que todos sabemos os constrangimentos associados ao PRR e no seu 

cumprimento num curto prazo de tempo, que isso condicionou a resposta efetiva do setor da 

construção civil, na execução do mesmo. 

Disse que já estão a pensar no pós-PRR, porque se tiverem em conta o valor financiado por metro 

quadrado do PRR, os concursos lançados, os concursos que ficaram desertos, a repetição dos 

concursos, as empreitadas adjudicadas e, por conseguinte, consignadas, que ficaram com um forte 

investimento pelo ORA, e não só pelo PRR. 

Apesar de falar em metas atingidas em sede PRR, existe muito investimento ORA, face ao 

diferencial entre o valor financiado por metro quadrado, em fundos comunitários e o valor que foi 

atribuído em função dos concursos lançados, dos respetivos cadernos de encargos e a empreitada 

consignada. Portanto, que já por aqui têm uma ação deste governo concretizada e pensada, em 

termos de pós-PRR, porque não se limitou a lançar concursos com o valor financiado pelo PRR, 
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mas também aumentando para que esses concursos não fossem realistas e houvesse obras e 

empreitadas consignadas. 

Deu nota que os 60 milhões em sede de PRR nunca seriam suficientes para construir as casas que 

estavam previstas.   

Disse também que estão a pensar no pós-PRR, em função já das habitações que reabilitaram e 

que, em 2025, via ORA, foram 71 habitações, para reforçarem a oferta habitacional. 

Acrescentou que a ação do governo não termina aí e que é importante a cooperação de outras 

entidades e parceiros na implementação desta estratégia, que é necessária uma conciliação de 

esforços, uma combinação de recursos, desde logo, por via do estímulo à criação das cooperativas. 

Aditou que em novembro de 2024, asseguraram um protocolo com a cooperativa Nossa Casa, 

Nossa Vila, para potenciar a oferta habitacional. O investimento que concretizaram foi possível, 

projetaram as infraestruturas, os projetos de solidariedade, os projetos de arquitetura e que é isso 

que pretendem.   

Afirmou que todos nós temos parceiros no reforço dessa oferta habitacional e que isto é pensar 

pós-PRR, precisamente no estímulo à criação de cooperativas de habitação, que são 

fundamentais.  

Paralelamente, disse que já anunciaram publicamente, nesta casa, a colaboração com as 

autarquias, que iriam apoiar os investimentos estratégicos locais de habitação das autarquias que 

tinham candidatado ao primeiro direito e que tinham ficado fora do investimento do PRR, e que 

já formalizaram esse pedido junto à AMRA, para que facultem o ponto de maturidade dos seus 

procedimentos, para que o governo regional possa quantificar e planear este investimento.  

O deputado Luís Raposo, no uso da réplica, perguntou se, em 2025, o governo regional, através 

do ORA, já reabilitou 71 habitações? 

A secretária regional respondeu que sim, que até à data já reabilitaram 71 habitações, via ORA. 

 

CAPÍTULO IV 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 
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O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, 

quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH não emitiu parecer, quanto às Propostas de Decreto Legislativo em 

análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar da IL não emitiu parecer, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Permanente de Política Geral deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e com abstenção com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir parecer favorável, à Proposta de Decreto Legislativo Regional n. 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

2) Com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e com abstenção com reserva de posição para 

Plenário do PS, emitir parecer favorável, à Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 

37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento do devido 

processo legislativo, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 
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Velas, 10 de novembro de 2025. 

 

 

A Relatora 

 
(Maria Isabel Góis Teixeira) 

 

 

 

O Presidente 

 

       (José Manuel Gregório de Ávila) 
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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 6 de novembro de 2025, 

na sede da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do 

Faial, e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas propostas foram remetidas à Comissão de Assuntos Sociais no dia 05 de 

novembro de 2025, com data limite para emissão de parecer setorial e envio deste à Comissão 

Especializada Permanente de Economia até ao dia 10 de novembro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação 

que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro). 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio. 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, a matéria da presente iniciativa, abaixo identificada, é da competência 

da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Sociais a apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas 

de Plano Regional Anual e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026, nas 

seguintes matérias: 

• Apoio a cidadãos com necessidades especiais; 

• Apoio à família e às migrações; 

• Apoio a idosos; 

• Atividade desportiva profissional e não profissional; 

• Atividade privada de saúde no seu relacionamento com o Serviço Regional de Saúde; 

• Ciência, investigação e inovação tecnológica; 

• Cultura; 

• Educação; 

• Igualdade de género e combate à discriminação; 

• Juventude; 

• Pobreza e exclusão social; 

• Prevenção e combate às dependências; 

• Promoção da infância; 

• Promoção de estilos de vida saudáveis; 

• Saúde e desporto escolar; 

• Saúde pública e comunitária; 

• Serviço Regional de Saúde; 

• Solidariedade e segurança social.  

O parecer das propostas de decreto legislativo regional supra referenciadas fundamenta-se na 

análise dos correspondentes projetos/ações que foram acompanhadas da devida audição dos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A análise da proposta do Plano Regional Anual e do Orçamento referente a 2026, efetuada por 

esta Comissão Permanente, incidiu sobre as áreas da sua competência. 
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O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026, referente aos objetivos e programas da área de competência da 

Comissão de Assuntos Sociais: 

Quadro 

Plano Regional Anual para o ano de 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão de Assuntos Sociais) 

Objetivos / Programas 
Investimento 

Público (€) 
Plano (€) 

Outros 
Fundos (€) 

2 - Relações externas, ciência e 
comunicações  

23.851.352 23.851.352 0 

2.3 - Sistemas de informação e 
infraestruturas de suporte 

7.005.400 7.005.400 0 

2.4 - Cibersegurança e segurança da 
informação 

245.700 245.700 0 

2.5 - Transição Digital 4.608.719 4.608.719 0 

2.8 - Apoiar e Dinamizar a Comunidade 
Regional de Ciência, Investigação e 
Inovação 

2.889.500 2.889.500 0 

2.9 - Alavancar o Desenvolvimento 
Regional com base na RIS3, em projetos 
Europeus de I&I e em Fundos Comunitários 

1.738.426 1.738.426 0 

2.10 - Reforçar a formação avançada e 
incentivar o Desenvolvimento tripolar e 
digital da Universidade dos Açores 

1.652.000 1.652.000 0 

4 – Diáspora e Media 3.350.103 3.350.103 0 

4.2 - Emigrado e Regressado 101.794 101.794 0 

4.3 - Identidade cultural e Açorianidade 416.712 416.712 0 

4.4 - Imigrado e interculturalidade 81.494 81.494 0 

4.5 - Iniciativas, projetos e infraestruturas 
de base tecnológica 

749.272 749.272 0 

5 - Educação e dinâmica cultural e 
Desporto 

48.931.793 48.931.793 0 

6 - Promoção da saúde e economia 
social  

148.932.029 148.932.029 0 

10 – Juventude, habitação e 
empregabilidade 

148.421.704 80.275.308 68.146.396 
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10.1 - Juventude 2.000.000 2.000.000 0 

10.5 - Adequação dos Serviços e Ações de 
Divulgação 

140.000 140.000 0 

 

Não foi incluído no quadro aquelas que são as ações que estão na tutela das Obras Públicas 

(programa 9) mas que são respeitantes a obras afetas às áreas de competência da Comissão de 

Assuntos Sociais: 

a) 9.25 – SRECD – Construções Escolares; 

b) 9.28 – SRSSS – Ampliação e Remodelação de Infraestruturas; 

c) 9.29 – SRSSS – Beneficiação de Infraestruturas; 

d) 9.33 – VPGR – Construção dos Parques de Ciência e Tecnologia; 

e) 9.34 - SRECD – Defesa e valorização do Património Arquitetónico e Cultural; 

Em nota de abertura, a Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Sandra Costa Dias, deu a 

palavra à Secretária desta Comissão, Cecília Estácio, para confirmar presenças e modalidades de 

participação dos Deputados, seguindo-se a habitual concessão de palavra para uma explanação 

inicial ao primeiro membro do Governo convidado. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO: 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (SRECD), Dra. Sofia Ribeiro, iniciou a sua 

intervenção começando por saudar a Presidente e os Senhoras e Senhores Deputadas, 

sublinhando que o Governo estabelece como prioridade em 2026 a execução de fundos 

comunitários. Neste sentido, a governante salientou que o Plano de Investimentos apresentado 

é um Plano exigente, dadas as obrigações referentes ao Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

e aos Fundos Estruturais, adiantando que no Departamento da Secretaria Regional da Educação, 

Cultura e Desporto existe uma diminuição de 12,6 milhões de euros, a qual resulta, 

genericamente, em menos 10 milhões na área da educação e cerca de menos 2 milhões no 

desporto.  

Referiu também que, apesar desta redução, no conjunto das três áreas de governação — 

educação, cultura e desporto — o Plano de Investimentos apresentado é, ainda assim, superior 

ao último Plano de Investimentos apresentado pelo último Governo Socialista, recordando que 

em 2020, juntando educação, cultura e desporto, o Plano foi de 35,9 milhões de euros e que no 

Plano para 2026 estão previstos 49 milhões. Neste contexto, salientou que a dificuldade não 
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reside na redução do total do Plano, mas sim na redução do orçamento que a Região coloca para 

investimentos nas três áreas. Prosseguiu dando nota de que como houve menor valor inscrito em 

fundos, resultante da boa execução do PRR nos últimos anos, verifica-se por essa via uma 

diminuição do correspondente valor orçamental refletido no Plano, quantificando que a pressão 

orçamental resulta numa diminuição de 6,5 milhões de euros no total da Secretaria, distribuída 

por 2,6 milhões na educação, 1,6 milhões na cultura e 2,3 milhões no desporto. 

Seguidamente, particularizou as prioridades por setores: 

Na educação, evidenciou a necessidade de garantir o acesso dos alunos aos manuais escolares e 

o contínuo investimento no apoio às famílias, mantendo-se a Ação Social Escolar como a ação do 

plano com maior investimento, com uma ligeira diminuição enquadrada nas alterações 

demográficas registadas na Região; 

Na cultura, aludiu ao esforço de atenuar a perda de 1,6 milhões, com um reforço muito 

significativo de fundos comunitários, o que consequentemente aumenta o valor do Plano na 

cultura, por comparação com 2025, lançando o desafio aos serviços de promoção cultural para 

dinamizarem ações enquadradas nesses fundos; 

Por fim, e no que ao desporto diz respeito, referiu a prioridade aos apoios ao treino e competição 

dos escalões de formação, à formação desportiva, aos clubes e associações, concluindo 

disponibilizando-se para responder às questões das Senhoras e Senhores Deputados. 

No início da primeira ronda, a Deputada Inês Sá (PS) começou por assinalar que a Ação Social 

Escolar, apesar de continuar a ser a rubrica com maior fatia do Plano, perde 2 milhões de euros 

face à tendência de reforço verificada desde 2023, questionando os dados concretos que 

sustentam essa diminuição, alertando para o parecer do Conselho Económico e Social dos Açores 

(CESA) sobre o agravamento das condições socioeconómicas na Região, relembrando a elevada 

taxa de pobreza na nossa Região. Seguidamente questionou se a abordagem a este flagelo não 

estará a ser pouco ambiciosa, no sentido em que o Plano apresentado não dá sinais que reflitam 

uma verdadeira intenção de inverter esta realidade social. Por outro lado, a Deputada socialista 

demonstrou a sua preocupação com a execução do PRR, no âmbito das Escolas Digitais, a qual no 

3.º trimestre do corrente ano se situava nos 34,7%, interrogando a titular da pasta se será ainda 

possível alcançar uma taxa de execução razoável até ao final do ano. Por fim, questionou se seria 

possível fazer um ponto de situação relativamente às construções escolares, as quais apresentam 

uma taxa de execução de 50,4%, solicitando informação sobre as obras efetivamente previstas 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS | 7 

para 2025 e 2026, com referência a situações antigas, que apesar de constarem de diversos Planos 

de Investimento, transitam para os anos seguintes sem qualquer execução. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, afirmou 

que o Governo tem em consideração o parecer do CESA referido, justificando a ligeira diminuição 

na Ação Social Escolar com a diminuição do número de alunos e frisando que, ao longo dos cinco 

anos de governação, mesmo com menos alunos, foi reforçado o apoio por aluno, mantendo a 

Ação Social Escolar como prioridade. Quanto ao PRR esclareceu que as escolas executam 

sobretudo no último trimestre do ano letivo, razão pela qual as taxas de execução são baixas no 

início desse período, sinalizando expectativa de boa execução até ao fecho do ano, mencionando 

compromissos contratuais na digitalização, e, sobre as construções escolares, distinguindo 

pequenas manutenções correntes de grandes obras, estas descritas no Plano sob a tutela da 

Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, contexto em que a pressão da 

execução do PRR e do PO 2030 condiciona calendarizações e opções.  

Na réplica, a Deputada Inês Sá (PS) questionou expressamente a retirada da intervenção na Escola 

Básica Integrada da Horta do elenco de obras, lembrando tratar-se de uma promessa reiterada, e 

pediu concretização sobre a rubrica de aquisição de equipamentos para o pré-escolar, ensino 

básico e secundário, querendo saber que equipamentos estão em causa. 

Na contrarréplica, a Dra. Sofia Ribeiro, esclareceu que sempre condicionou a obra da EBI da Horta 

à capacidade de execução de fundos, admitindo dificuldades de financiamento para instalações 

desportivas e explicando que a segunda fase inclui intervenção no pavilhão, tendo sido tentada a 

integração no PO 2030, pelo que, não podendo assumir um compromisso de boa-fé quanto à sua 

conclusão, a opção foi retirar a mesma desta fase do Plano para 2026. Acrescentou ainda, que a 

rubrica de equipamentos diz respeito à aquisição de licenças de manuais digitais, dado o termo 

do PRR em 2025, com execução física ainda em 2026, sendo necessário dotar 2026/27 para 

garantir a continuidade dos manuais escolares fora do PRR.  

Ainda na primeira ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou os critérios de seleção das 

construções escolares priorizadas, referindo as intervenções na EBI da Ribeira Grande, na Lagoa, 

na Escola Secundária Antero de Quental e a continuação na Escola Emiliano Jerónimo de Andrade, 

contrapondo a Escola dos Biscoitos, na Terceira, cuja necessidade é reconhecida e cujo concurso 

de 2023 ficou deserto, e apontando problemas na escola de Santa Maria. Identificados os 

estabelecimentos escolares, solicitou informação quanto aos critérios que deixaram estas 

empreitadas de fora, inquirindo também sobre a medida 5.9 — Manutenção de imóveis afetos à 
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Direção Regional da Cultura, e se a sede na Canada dos Cavalos estaria ou não prevista. Por fim, 

solicitou um ponto de situação da avaliação dos manuais digitais, face à recomendação 

oportunamente aprovada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, bem como 

quanto ao investimento previsto nas Escolas Digitais, questionando se já existem resultados que 

sustentem a continuidade do modelo. 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro, precisou que no caso da EBI da Ribeira Grande, o montante 

inscrito se refere ao fecho de obra já construída, e reiterou que o estado do parque escolar tem 

sido amplamente debatido, mas que não é possível intervir em tudo ao mesmo tempo. Neste 

âmbito lembrou os investimentos que foram feitos nas escolas da Região nos últimos cinco anos, 

os quais ascenderam a 50 milhões de euros. Acrescentou ainda, que a priorização cruza urgência, 

segurança e universo de alunos, e, quanto aos Biscoitos, referiu a existência de reuniões com a 

escola, bem como as medidas de contenção preventiva que garantam sobretudo a segurança de 

todos. Relativamente à cultura, esclareceu que a referência feita pela Deputada corresponde à 

ação de qualificação dos serviços de promoção cultural, não havendo no Plano de Investimentos 

grandes empreitadas de cultura, com exceção do projeto da Trinity House, porque essas se 

inscrevem na tutela das infraestruturas. A finalizar, adiantou que sobre a avaliação das Escolas 

Digitais, o concurso foi adjudicado, e a equipa já analisou o sistema e está a entrar nas escolas 

com inquéritos, mantendo-se o projeto com previsões para licenças e com equipamentos novos 

a chegar às escolas. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) pediu a confirmação de que a EBI dos Biscoitos 

e a escola de Santa Maria aguardam pelo menos mais um ano para inscrição orçamental e 

especificação dos imóveis contemplados na medida 5.95.  

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, confirmou pequenas 

intervenções de contenção na Escola de Santa Maria e trabalhos de contenção nos Biscoitos, sem 

afetação para obra maior em 2026, e explicou que a qualificação dos serviços de promoção 

cultural cobre a manutenção e conservação dos museus e bibliotecas regionais — incluindo o 

Ecomuseu, o Arquipélago — Centro de Artes Contemporâneas, e as três bibliotecas e arquivos 

regionais, salientando que as grandes empreitadas de edifícios se encontram noutra ação sob a 

tutela das infraestruturas. 

Na segunda ronda, a Deputada Marta Matos (PS) assinalou o desinvestimento na cultura com 

percentagens reduzidas na aplicação das verbas globais e o decréscimo acentuado de taxas de 

execução, pedindo uma clarificação sobre a defesa e valorização do património, notando que 
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várias ações, como o inventário, os imóveis e os conjuntos classificados, arqueologia, divulgação 

e sensibilização, aquisição de conteúdos para bibliotecas e qualificação de serviços externos, 

deixam de surgir autonomizadas no Plano de 2026, questionando a governante se estas foram 

eliminadas ou agregadas, e onde, aproveitando ainda para perguntar se os pagamentos de 2025 

estão regularizados e qual o ponto de situação das candidaturas ao regime de apoios culturais 

para 2026 através da nova plataforma, indagando potenciais constrangimentos de prazos para 

resultados e pagamentos. 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro contrapôs que, apesar dos desafios, existe reforço face a 2020 

quando se retiram do cálculo as obras de infraestruturas, referindo que em 2020 o investimento 

“estritamente cultural” ascendia a 7 milhões de euros e que atualmente se encontram inscritos 

cerca de 2 milhões, sustentando, todavia, uma reorganização para maior flexibilidade 

administrativa, com aglutinação de ações em duas: a “Gestão do Património Cultural” — que 

passa a integrar inventário, imóveis e conjuntos classificados, arqueologia, divulgação e 

património imaterial,  e a “Qualificação dos Serviços de Promoção Cultural” — que agrega, além 

do apoio à promoção, a aquisição de conteúdos para bibliotecas e a qualificação dos serviços 

externos. Quanto aos pagamentos a SRECD garantiu que os referentes a 2025 estão a ser 

regularizados com publicação de despachos, explicando que alguns casos tardios resultam de 

pedidos de reapreciação por parte de entidades. Já no que concerne às candidaturas para 2026, 

salientou que o prazo foi prorrogado quinze dias a pedido de agentes e da comissão de Ponta 

Delgada — Capital Portuguesa da Cultura 2026, encontrando-se a decorrer a verificação 

administrativa, sem previsão de prejuízo nos timings, após a qual seguirá a avaliação, com 

candidaturas submetidas via plataforma e também, nalguns casos, em papel com apoio dos 

serviços. 

No uso da réplica, a Deputada Marta Matos (PS) observou existir uma diferença de valor 

significativa — superior a meio milhão de euros — na defesa e valorização do património entre 

2025 e 2026, e apontou um erro de redação na descrição da ação referente aos diplomas DRR n.º 

23/2015 e 25/2015, indevidamente referidos como de 2025. Assim, questionou a Sra. Secretária 

se, cumpridos os trinta dias da verificação administrativa, será publicado o respetivo despacho de 

admissibilidade até meados de novembro. 

Na contrarréplica, a Secretária disse não poder confirmar de imediato o erro e agradeceu a 

chamada de atenção, afirmando que a diferença de dotação entre 2025 e 2026 é da ordem dos 

110 mil euros, e quanto ao despacho de admissibilidade explicou que dependerá da distribuição 

por patamares após aprovação do Orçamento, garantindo a publicação da lista de 
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admissibilidades finda a verificação administrativa, sem, contudo, fixar datas, assinalando que os 

trabalhos decorrem com normalidade. 

De seguida a Deputada Hélia Cardoso (CH) regressou ao desporto para perguntar, no âmbito da 

medida 5.10.2 — apoio à atividade regular dos clubes, se existe verba destinada a permitir aos 

clubes contratar serviços médicos para os exames obrigatórios de medicina desportiva, dado que 

uma proposta para atribuir essa responsabilidade ao Serviço Regional de Saúde fora rejeitada. 

Em resposta, a Secretária foi direta e confirmou que não está prevista verba específica para esse 

fim, reafirmando a negativa quando a Deputada, devido a falhas de som, solicitou confirmação. 

Na última ronda, o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) centrou a intervenção no desporto, registando 

a transferência da tutela para a educação com expectativa de maior coordenação, mas relatando 

que associações e clubes têm alertado para dificuldades de adiantamentos para deslocações, 

pedindo esclarecimentos sobre a redução global das verbas do desporto e questionando se o 

Governo pode assumir compromisso de evitar a repetição de atrasos verificados em épocas 

anteriores. Por último, o Deputado socialista inquiriu a governante sobre a possibilidade de obras 

em instalações desportivas, face à redução inscrita no Plano. 

Em resposta, a Secretária reiterou os constrangimentos já sinalizados, reafirmando as prioridades 

no desporto — garantir, no mínimo, os padrões de 2025 nos apoios à competição dos escalões de 

formação e à atividade dos clubes e associações, com reforço em jovens talentos regionais — 

informando que os apoios relativos à época 2025/2026 estão praticamente todos processados ou 

em vias de o ser. Quanto à época anterior, deu nota de que a mesma se encontra regularizada, 

salvo pontuais incumprimentos de clubes, acrescentando que, nas instalações, se vão 

assegurando pequenas intervenções de manutenção — exemplificando uma correção de 

infiltrações no pavilhão do Corvo — não sendo possível programar grandes empreitadas no 

quadro orçamental das infraestruturas para 2026. 

Na réplica, o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) insistiu num compromisso político claro de que na 

presente época não se repetirá a situação “catastrófica” de atrasos reportada por clubes e 

associações, pedindo uma garantia expressa de antecipação de procedimentos e pagamentos. 

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto afirmou que, 

factualmente, já estão em processamento pagamentos relativos à época iniciada, com 

significativa antecipação face ao ano anterior, o que indica uma boa perspetiva, frisando que não 
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pode fazer futurologia, mas que compete à tutela iniciar os processos atempadamente e isso está 

a ser feito, com pagamentos já processados. 

Com estas intervenções concluídas, a Presidente agradeceu a presença e as explicações prestadas 

por Sofia Ribeiro e deu por encerrada a audição no âmbito do Plano e Orçamento para 2026 nas 

áreas da Educação, Cultura e Desporto, registando o entendimento quanto ao exercício de réplica 

numa terceira ronda para uniformização com as restantes audições do ciclo. 

 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL: 

A Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, iniciou a sua intervenção 

enunciando as linhas para 2026 na Saúde e na Área Social, com foco na valorização dos 

profissionais, na criação de uma carreira específica para médicos dentistas e num regime de 

exclusividade para médicos com compensação associada e com impacto na captação e fixação no 

Serviço Regional de Saúde. Referiu também um reforço no investimento em equipamentos 

através do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), com destaque para o Hospital Digital e para 

a modernização alargada do parque tecnológico. A SRSSS, Dra. Monica Seidi, apontou a intenção 

de adquirir trinta e uma viaturas, duas unidades móveis para o Centro de Oncologia, 

equipamentos de radiologia portátil e soluções de interoperabilidade total dos sistemas, até ao 

primeiro trimestre de 2026. Assinalou ainda, um reforço de seis milhões de euros para a 

recuperação de listas de espera em consultas e cirurgias e detalhou medidas sociais como a 

atualização do Complemento ao Abono de Família e do Complemento Regional de Pensão, bem 

como a continuidade de Bolsas para o pagamento de propinas. Este reforço engloba ainda o 

programa COMPAMID e a implementação do projeto piloto para doentes com Doença da 

Machado Joseph, incluindo o Cuidador Informal e a respetiva subvenção, assim como o arranque 

do Plano Regional para Pessoas em Situação de Sem Abrigo em parceria com a Câmara Municipal 

de Ponta Delgada. 

A primeira ronda iniciou-se com Deputado José Toste (PS) que destacou a necessidade de 

execução do PRR e questionou a redução de quinze para oito milhões na recuperação e 

requalificação do Hospital do Divino Espírito Santo. Perante esta constatação, o Deputado 

socialista solicitou informação relativamente ao que efetivamente irá avançar em 2026 e se está 

assegurado o cofinanciamento da República. Questionou também quais as reais garantias para o 

complemento especial do doente oncológico, face aos atrasos verificados em 2025, e qual o 

motivo para a diminuição da verba relativamente à hospitalização domiciliária, de duzentos para 
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cinquenta mil euros, perguntando onde arranca este projeto. Por último, solicitou um ponto de 

situação sobre estudos de Geriatria, violência obstétrica e enfermeiro de família, e ainda um 

esclarecimento sobre a dotação prevista para a COVID 19. 

Na sua resposta, a Dra. Mónica Seidi, explicou que os oito milhões se repartem por pagamento 

faseado de equipamentos do módulo hospitalar e preparação do projeto do novo hospital, 

indicando cerca de dois milhões para equipamentos em 2026. A SRSSS confirmou a 

comparticipação nacional nas despesas associadas ao incêndio no HDES, e justificou os atrasos do 

complemento oncológico com processos manuais, aproveitando para anunciar a implementação 

de uma nova plataforma para automatizar deslocações e reembolsos. Prosseguiu, esclarecendo 

que a hospitalização domiciliária arrancou no HDES e que a expansão depende de requisitos 

clínicos e operacionais. Adiantou que o enfermeiro de família tem quatro núcleos em avanço com 

formação em parceria com a Ordem dos Enfermeiros, e que o estudo sobre violência obstétrica 

procura novo parceiro académico. Quanto à Geriatria a governante informou que a mesma exigirá 

uma calendarização faseada, articulada com Continuados e Paliativos. Por último, esclareceu que 

a verba COVID 19 se justifica pela existência de um contencioso antigo, com faturas do passado. 

Na réplica o Deputado José Toste (PS) insistiu na calendarização e na discriminação entre projeto 

e equipamentos no HDES, questionou a saída da ação relativa ao Centro de Saúde da Ribeira 

Grande que tinha verba em 2025, e confrontou a SRSS com a eficácia da recuperação de listas de 

espera, dando nota do agravamento do tempo médio em 2025, pedindo um esclarecimento 

relativo ao uso de quatro milhões euros, previstos no anterior Plano, alegadamente para 

recuperação das listas de espera. 

Na contrarréplica, a Secretária da Saúde e Segurança Social esclareceu que a verba para a Ribeira 

Grande visou a aquisição do terreno e que o projeto segue outro circuito orgânico, confirmando 

que a repartição exata entre projeto e equipamentos, dependerá do programa funcional em 

elaboração. Neste particular, a governante reiterou que as prioridades cirúrgicas de maior 

gravidade foram salvaguardadas, apesar das limitações temporárias nos blocos operatórios da 

Região. 

Seguiu-se a intervenção do Deputado António Lima (BE) pediu a discriminação dos oito milhões 

do HDES entre equipamentos e projeto e a calendarização para 2026. O Deputado bloquista 

perguntou ainda pelo avanço dos Centros de Saúde das Lajes do Pico e da Ribeira Grande, e qual 

o ponto de situação e expectativas de execução das intervenções em creches que se repetem nos 

Planos de Investimento, ano após ano, com verbas reduzidas. 
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Na resposta a Srª. Secretária referiu que os dois centros de saúde se enquadram noutro programa 

de investimento público, e que nas Lajes do Pico o projeto está em fase de adjudicação, sendo 

prioridade após o fecho do PRR. Relativamente às creches explicou que há constrangimentos de 

maturidade de projeto e de disponibilidade de terrenos, citando como exemplo Santa Bárbara e 

as Furnas, onde se aguarda cedência municipal. 

Na réplica o Deputado António Lima (BE) insistiu numa calendarização concreta para 2026 e na 

repartição exata dos oito milhões, sublinhando que sendo elegível por fundos deveria ser 

prioridade. 

Na contrarréplica a Drª. Mónica Seidi indicou uma estimativa de cerca de dois milhões para 

equipamentos em 2026 e que o valor do projeto depende do programa funcional a entregar no 

final do ano, evitando fixar datas para não falhar prazos.  

Na última intervenção da primeira ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) criticou a falta de 

detalhe do Plano em ações de modernização e requalificação, pedindo explicitação de listas de 

equipamentos, viaturas e unidades móveis, bem como informação quanto às etapas de projeto. 

A Deputada solicitou ainda esclarecimentos sobre a desmaterialização da conferência de 

faturação. 

Na resposta, a Sra. Secretária defendeu que a listagem exaustiva é impraticável, por ser dinâmica, 

mas admitiu remeter a listagem trabalhada com a estrutura nacional do PRR. Esclareceu que a 

modernização agrega equipamentos de várias instituições e informou que a conferência de 

faturação em curso cobre sobretudo receitas manuais, enquanto se operacionaliza o acesso à 

prescrição eletrónica, mediante protocolo recente celebrado com os serviços partilhados do 

Ministério da Saúde. 

Na réplica a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou a persistência da rubrica e pediu 

confirmação sobre a inclusão de requisições de meios complementares de diagnóstico. 

Na contrarréplica a Dra. Mónica Seidi precisou que a conferência atualmente incide nas receitas 

manuais e que a transição para prescrição eletrónica exigirá o pagamento de uma renda anual ao 

prestador nacional de serviços partilhados.  

Iniciou-se a segunda ronda, intervindo a Deputada Dora Valadão (PS) que reportou o concurso 

deserto da Creche Girassol de Santa Cruz, alertando para a insuficiência da nova dotação e 

questionando sobre uma eventual renovação do parque automóvel das IPSS.  Prosseguiu a sua 

intervenção questionando o estado do equipamento de estimulação magnética transcraniana 

para doentes com Doença da Machado Joseph, pedindo confirmação de homologações e início 

efetivo de tratamentos. 
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Na resposta, a Dra. Mónica Seidi esclareceu que a homologação do equipamento de estimulação 

magnética transcraniana para doentes com Doença da Machado Joseph não condiciona a 

marcação, sendo contudo crítica a capacitação de recursos e a supervisão médica. A governante 

confirmou que os tratamentos foram retomados e que haverá reforço de formação no próximo 

trimestre. Quanto ao parque automóvel das IPSS a SRSSS informou que está em fase final a 

atribuição de mais viaturas, privilegiando as instituições que ainda não beneficiaram deste apoio 

e que a Creche Girassol transitou para outro quadro de financiamento PO2030, após concurso 

deserto. 

Na réplica, a Deputada Dora Valadão (PS) questionou a possibilidade de colocação de um 

equipamento idêntico na ilha das Flores e a necessidade de formação local de técnicos para 

reduzir deslocações e custos.  

Na contrarréplica, a Dra. Mónica Seidi afirmou que a aquisição do aparelho não é o problema, 

residindo a dificuldade em garantir um técnico habilitado e um médico responsável. A SRSSS 

confirmou a existência de disponibilidade logística na Unidade de Saúde das Flores e abertura do 

conselho de administração para a flexibilização de horários, mantendo o foco na segurança clínica 

e na estabilidade da resposta. 

Seguiu-se a intervenção da Deputada Nídia Inácio (PSD) que valorizou os resultados do programa 

Novos Idosos, questionando a continuidade do seu financiamento e a possibilidade de um 

eventual alargamento, bem como a garantia de continuidade das equipas técnicas em todas as 

ilhas onde o programa vigora. 

Na sua resposta, a Dra. Mónica Seidi informou que a meta de quatrocentos e sessenta e cinco 

beneficiários foi atingida em setembro e que em 2026 o programa será financiado até outubro 

por fundos europeus, sendo os últimos dois meses assegurados pelo orçamento regional, 

garantindo assim a continuidade das equipas locais e a estabilidade da resposta. 

Pediu a palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH) que assinalou a redução na dotação relativa aos 

Idosos em Casa, perguntando se o objetivo é o de manter as vagas sem novas entradas.  No 

seguimento do que havia questionado na 1ª ronda, a Deputada pediu SRSSS que confirmasse a 

informação prestada no âmbito da conferência de faturação no SRS. 

Na resposta, a Dra, Monica Seidi esclareceu que em 2026 se manterá o número de vagas com 

substituição por lista de espera, ou seja, quando ocorrer vaga, e corrigiu que a conferência de 

faturação, cobre as receitas de medicamentos, enquanto se implementa a conferência da 

prescrição de MCDT (Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica), ao abrigo do 

protocolo nacional. 
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Na terceira ronda e última ronda, pediu a palavra o Deputado José Miguel Toste (PS) que 

regressou ao tema da articulação entre instrumentos de recuperação perguntando pela execução 

dos quatro milhões alegadamente inscritos para 2025 no âmbito do HDES e confrontando a subida 

do tempo médio de espera face a janeiro de 2025. 

Na resposta, Dra. Mónica Seidi distinguiu os instrumentos, explicando que o Vale Saúde funciona 

fora do perímetro hospitalar e que a produção cirúrgica de 2025 já supera dois milhões de euros 

em faturação. Esclareceu ainda que os quinze milhões de 2024 e 2025 foram consumidos no 

hospital modular do HDES e que os quatro milhões associados ao HDES não foram necessários, 

enquanto existia plafond do programa cirúrgico. Justificou o agravamento do tempo médio de 

espera com a perda de capacidade operatória após o incêndio e com intervenções nos blocos da 

Horta e de Angra, destacando que as prioridades cirúrgicas mais graves foram preservadas e que 

há sinais de recuperação. 

Por último, a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou a dotação de cinquenta mil euros para 

Tele-saúde, pedindo um esclarecimento quanto ao destino concreto desta verba. 

Na resposta, a Dra. Mónica Seidi referiu que a referida verba se destinava a aquisições para 

compatibilização técnica e anunciou uma aposta na massificação da teleconsulta e da 

telemonitorização, com aquisição específica de software para Cardiologia e Pneumologia. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA JUVENTUDE, HABITAÇÃO E EMPREGO: 

A Senhora Secretária Regional da Juventude Habitação e Emprego, Dra. Maria João Carreiro, 

iniciou a sua intervenção apresentando as linhas gerais para 2026 nas políticas de Juventude, 

referindo um orçamento na ordem dos dois milhões de euros, que se traduz numa redução de 

quinhentos mil euros face a 2025. Não obstante esta diminuição, a governante informou que a 

mesma não inviabiliza medidas nem metas, porque resulta sobretudo da cobertura por fundos 

comunitários, de programas que antes pressionavam o orçamento regional, permitindo assim 

canalizar verbas próprias para outras ações e projetos. Acrescentou que foram definidos como 

objetivos aumentar a participação e a intervenção cívica dos jovens, impulsionar o associativismo 

e o voluntariado, captar e reter talento e elevar a ocupação socioprofissional, indicando que em 

2026 se consolidam programas iniciados em 2025, nomeadamente as iniciativas de ocupação de 

verão, voluntariado e formação em competências digitais. Prosseguiu dando nota de que serão 

lançadas novas medidas no domínio da saúde mental juvenil e na mobilidade estudantil, bem 

como um programa de empreendedorismo social cultural e desportivo, avançando ainda que o 

plano de literacia para a democracia terá desenvolvimento faseado ao longo do ano. Por último, 
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realçou que há um reforço no apoio às ações juvenis, incluindo um acréscimo de vinte mil euros 

face a 2025, colocando-se assim disponível para prestar esclarecimentos às Senhoras e Senhores 

Deputados. 

O Deputado Russell Sousa (PS) colocou duas questões, começando por pedir os números 

atualizados da medida de valorização salarial para jovens beneficiários e a sua distribuição por 

licenciados mestres e doutorados. Seguidamente solicitou um esclarecimento sobre a trajetória 

das verbas na ação de retenção de talento jovem, que no seu entendimento passou de cerca de 

seiscentos mil euros em 2024, para quinhentos mil em 2025 e para duzentos mil em 2026, 

indagando se tal variação se deve a uma menor adesão dos jovens, ou a reclassificações de 

financiamento por via de fundos comunitários, ou ainda à integração dessas medidas no chamado 

“Pacote + Jovem”.  

Na resposta, a Dra. Maria João Carreiro começou por notar que a valorização salarial se insere 

organicamente no pelouro do emprego, mas deu conta dos dados disponíveis, referindo duzentas 

e quarenta aprovações em 2024 e cem aprovações em 2025 até à data. Seguidamente clarificou 

que a redução orçamental visível resulta sobretudo da repartição do “Pacote + Jovem” entre as 

áreas da Juventude e do Emprego e do financiamento por fundos europeus como o Fundo Social 

Europeu, incluindo também a medida Regressar a Casa, o que permite aliviar o orçamento próprio 

e realocar recursos a outras ações, sem reduzir a ambição das políticas para a Juventude. 

No uso da réplica o Deputado Russell Sousa (PS) agradeceu o esclarecimento e registou a ideia do 

“Pacote + Jovem” funcionar como guarda-chuva das políticas de Juventude, não tendo havido 

contrarréplica . 

O Deputado Luís Raposo (PSD) pediu detalhe sobre as novas medidas anunciadas para 2026 nos 

eixos da saúde mental e da mobilidade dos estudantes, solicitando também um ponto de situação 

do associativismo juvenil nos Açores, com destaque para o número de associações ativas e para 

o volume de projetos apoiados, sublinhando a importância do reforço de verba ao movimento 

associativo num contexto em que a participação juvenil tem crescido e se tem consolidado com 

planos de atividades e seu cumprimento.  

Por sua vez, a Senhora Secretária Regional da Juventude Habitação e Emprego, Dra. Maria João 

Carreiro, explicou que as novas medidas estão em fase de desenho e regulamentação com o 

objetivo de robustecer o “Pacote + Jovem”, indicando que na mobilidade estudantil se mantém a 

lógica de apoio e reembolso designadamente através das duas viagens a casa para estudantes 

deslocados. Informou também que ao longo do ano será publicada regulamentação específica, 

quanto ao associativismo e informou que existem vinte e oito associações juvenis reconhecidas, 
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reafirmando o compromisso de reforço do apoio à participação e ao associativismo jovem na 

Região.  

Na réplica o Deputado Luís Raposo (PSD) agradeceu os esclarecimentos sem levantar novas 

questões, não se registando contrarréplica, tendo a Presidente aberto inscrições para uma 

segunda ronda que não se verificaram, pelo que a audição foi encerrada. 

 

DA AUDIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL: 

O Vice-Presidente do Governo Regional, Dr. Artur Lima, iniciou a sua intervenção com um 

enquadramento das prioridades do Plano e Orçamento de 2026, no eixo de Ciência, Inovação e 

Transição Digital, afirmando o compromisso com a literacia científica, que conta com um apoio 

de cerca de 900 mil euros aos Centros de Ciência e associados. Salientou também a importância 

da manutenção do funcionamento dos Parques de Ciência e Tecnologia, com destaque para a 

ampliação em curso, e um pacote de 290 mil euros para participação ativa da sociedade na 

ciência. Esta participação inclui a Programação e Robótica nas escolas, o reposicionamento do 

concurso para aquisição de computação de alto desempenho, agora reaberto com componente 

de tecnologia quântica. Referiu ainda o investimento em recursos humanos com cerca de 360 mil 

euros para Bolsas e Propinas, o qual prevê 10 bolsas em contexto académico e 5 em contexto não 

académico, bem como um contrato-programa com a Universidade dos Açores com vista à 

estabilidade de carreiras científicas e à preparação de concursos do PT2030 para I&D empresarial. 

Por último, enalteceu o reconhecimento Europeu dos Açores como Região vale de inovação e a 

continuidade de uma estratégia integrada que liga conhecimento académico e tecido 

empresarial.  

Na primeira intervenção da primeira ronda, o Deputado Russell Sousa (PS) que começou por 

agradecer a explanação e questionou de forma direta como justifica o Governo a redução de 3,8 

milhões de euros no projeto 2.5 relativo à Transição Digital, considerando tratar-se de um eixo 

essencial para modernizar a Administração Pública e aproximar os cidadãos dos serviços. Neste 

sentido o Deputado socialista questionou o Vice-Presidente relativamente ao racional do referido 

corte, num momento crucial para a digitalização. 

Na sua resposta, o Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, Dr. Artur Lima, esclareceu 

que não se trata de um corte, mas sim de uma antecipação de execução, por via do PRR, 

sublinhando uma extraordinária execução que permitiu realizar cerca de 4 milhões de euros ainda 

em 2025, o que justifica que a necessidade orçamental em 2026 diminua, frisando tratar-se de 

boa gestão e de uma calendarização eficiente. 
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No uso da réplica o Deputado socialista questionou então se o motivo que justifica a diminuição 

global de quase um milhão de euros na rubrica de Ciência, Investigação e Inovação, decorre de 

reestruturações ou cortes em programas. 

Na contrarréplica, o Sr. Vice Presidente detalhou as realocações e afinações assumidas com 

transparência, referindo uma redução de 100 mil euros no apoio aos Centros de Ciência, uma 

diminuição no Apoio Contratual aos Parques de Ciência e Tecnologia, por via do aumento de 

receitas próprias, o ajustamento de 100 mil euros às atividades dos Centros de Investigação da 

Universidade, bem como a diminuição de 330 mil euros em Cursos de Robótica e Eventos de 

Promoção de Ciência, face à execução real de 2025. Neste contexto, explicou que parte das verbas 

é transferida para maximizar o PT2030, assegurando assim o cofinanciamento de 15%, mantendo 

cerca de 290 mil euros para iniciativas de participação pública na ciência, enfatizando que a opção 

visa concentrar recursos onde há melhores resultados e assegurar realismo orçamental. 

Seguiu-se a intervenção da Deputada Hélia Cardoso (CH) que centrou as suas questões na ação 

relativa ao Terinov, referindo um investimento de cerca de 2 milhões de euros, pedindo que se 

comprove o sucesso da infraestrutura com métricas claras. Questionou ainda quantas novas 

empresas serão acomodadas após a ampliação daquela infraestrutura e quantas empresas 

incubadas já atingiram maturidade e saíram para o mercado. 

Em resposta o Sr. Vice-Presidente assinala não dispor no momento do número exato, mas 

compromete-se a enviar uma listagem através da direção do Terinov, confirmando a ampliação 

com a capacidade adicional para 8 a 10 empresas, consoante a sua dimensão. Salientou ainda a 

evolução positiva da obra, com previsão de abertura de espaços já no início do próximo ano, 

dando nota de casos de sucesso incluindo empresas que transitaram para instalações em Angra 

do Heroísmo. 

No uso da réplica a Deputada recorda uma visita efetuada em 2021 relatando que à data havia 

empresas instaladas no Terinov, para lá do período de incubação, pelo que solicitou uma 

clarificação sobre a política atual de rotação. 

Na contrarréplica, o Dr. Artur Lima, reconhece que existiu excessiva tolerância no passado, 

informando que foram já atualizadas rendas por metro quadrado e definidas orientações para a 

saída faseada das empresas que esgotem o período de incubação, garantindo assim a renovação 

do ecossistema e a entrada de novos projetos. Neste sentido, assinalou a saída recente de duas 

ou três empresas, como exemplo da aplicação dessas regras. 
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Não havendo mais inscrições, não se abriu efetivamente uma segunda ronda, ficando o 

compromisso por parte do Sr. Vice-Presidente do Governo Regional, Dr. Artur Lima, de remeter 

informação quantitativa sobre o Terinov e respetiva rotação de empresas. 

 

CAPÍTULO III 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto Legislativo 

em análise. 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do BE, sem direito a voto, emitiu parecer desfavorável, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do PAN, sem direito a voto, emitiu parecer de abstenção com 

reserva para plenário, quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO III 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Especializada Permanente de Assuntos Sociais deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do CH e do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 
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2) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do CH e do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento do devido 

processo legislativo, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Horta, 10 de novembro de 2025. 

 

 

A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

 

A Presidente 

 

Sandra Costa Dias 
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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia reuniu no dia 7 de novembro de 2025, na sede 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do Faial. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas propostas foram remetidas à Comissão Permanente de Economia, no dia 30 

de outubro de 2025, com data-limite para emissão de parecer até ao dia 18 de novembro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação 

que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio. 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, as matérias abaixo identificadas são da competência da Comissão 

Permanente de Economia. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão Permanente de Economia a apreciação e emissão de parecer sobre as 

Propostas de Plano Regional Anual e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2026, nas seguintes matérias: 

• Agricultura e pecuária; 

• Arrendamento rural; 

• Artesanato; 

• Comércio e indústria; 

• Competitividade e inovação empresarial; 

• Defesa do consumidor e da concorrência; 

• Desenvolvimento rural; 

• Finanças e sistema fiscal; 

• Florestas e produção florestal; 

• Marketing e publicidade; 

• Orçamento e contabilidade; 

• Parcerias público-privadas; 

• Património próprio e autonomia patrimonial da Região; 

• Pescas e aquicultura; 

• Planeamento e estatística; 

• Privatizações; 

• Remuneração complementar dos trabalhadores da administração regional; 

• Segurança alimentar; 

• Setor público empresarial regional; 

•  Sistema de incentivos; 

• Transportes e comunicações; 

• Turismo. 

 

O parecer das propostas de decreto legislativo regional supra referenciadas fundamenta-se na 

análise dos correspondentes projetos/ações, que foram acompanhadas da devida audição dos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 
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CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A programação anual contida neste documento insere-se na estratégia definida para o médio 

prazo e estabelece em cada setor da política regional o investimento público que será promovido 

pelos diversos departamentos do Governo Regional durante o ano de 2026.  

A análise da proposta do Plano Regional Anual e do Orçamento referente a 2026, efetuada por 

esta Comissão Permanente, incidiu sobre as áreas da sua competência. 

O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026, referente aos objetivos e programas da área de competência desta 

Comissão Especializada Permanente: 

 

ANÁLISE DA PROPOSTA DO PLANO REGIONAL ANUAL PARA O ANO DE 2026 

Quadro 

Plano Regional Anual para o ano de 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão Permanente de Economia) 

Objetivos / Programas 
Investimento 

Público (€) 
Plano (€) 

Outros 
Fundos (€) 

2 - Relações externas, ciência e 
comunicações 

23.851.352 23.851.352 0 

2.6 - Aeroporto das Lajes 4.330.000 4.330.000 0 

3 - Finanças, Planeamento e 
Competitividade 

198.613.462 198.613.462 0 

3.1 - Competitividade empresarial 179.154.800 179.154.800 0 

3.4 - Estatística 74.950 74.950 0 

3.5 - Planeamento e finanças 10.066.900 10.066.900 0 

7 - Economia rural e alimentação 145.923.798 69.789.440 76.134.358 

7.1 - Investigação, inovação, capacitação e 
competitividade 

68.147.318 35.751.958 32.395.360 
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7.2 - Desenvolvimento sustentável, 
biodiversidade e alterações climáticas     
Nota: as ações 7.2.1, 7.2.3, 
7.2.4, 7.2.14, 7.2.20, 7.2.21, 7.2.31, 
7.2.32 , 7.2.33, 7.2.34, 7.2.35, 7.2.36, 
7.2.38, 
7.2.39 e 7.2.44, foram alvo de análise por 
parte da CAPADS 

44.332.614 14.986.949 29.345.665 

7.3 - Infraestruturas públicas de apoio ao 
setor produtivo 

32.696.831 18.303.498 14.393.333 

7.5 - Gestão e promoção da «Marca 
Açores» 

659.035 659.035   

8 - Economia do mar 36.731.976 36.731.976 0 

8.1 - Controlo, inspeção e gestão 27.219.877 27.219.877 0 

8.2 - Infraestruturas de apoio às pescas 2.376.036 2.376.036 0 

8.3 - Frota e recursos humanos 5.054.593 5.054.593 0 

8.4 - Produtos da pesca e da aquicultura 838.126 838.126 0 

8.5 - Regimes de apoio e assistência 
técnica do Mar 2020 e do MAR 2030 

570.353 570.353 0 

8.7 - Escola do Mar dos Açores 220.000 220.000 0 

9 – Desenvolvimento turístico, 
mobilidade e Infraestruturas 

402.925.263 342.484.528 60.440.735 

9.5 – Promoção e Desenvolvimento 
Turístico 

8.873.073 5.953.073 2.920.000 

9.6 – Sustentabilidade do destino turístico 887.925 887.925 0 

9.7 – Qualificação do Destino 1.944.980 1.944.980 0 

9.8 – Infraestruturas e Equipamentos 
Portuários e Aeroportuários 

17.491.735 6.971.000 10.520.735 

9.9 – Gestão dos Aeródromos Regionais  4.809.679 4.809.679 0 

9.10 – Serviço Público de Transporte Aéreo 
e Marítimo Inter-ilhas 

79.631.000 79.631.000 0 

9.11 – Dinamização dos Transportes 380.075 380.075 0 

9.12 – Coesão Territorial - Transportes 10.000.000 10.000.000 0 
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9.13 – Recuperação dos Efeitos da 
Intempérie Lorenzo - Infraestruturas 
portuárias e de mercadorias 

49.451.177 2.451.177 47.000.000 

9.14 – Modernização, Construção e Gestão 
de Infraestruturas 

50.996.359 50.996.359 0 

9.15 – Reabilitação de estradas regionais 3.105.612 3.105.612 0 

9.16 – Construção, ampliação e 
remodelação de edifícios públicos 

12.470 12.470 0 

9.17 – Integração paisagística de zonas 
adjacentes às estradas regionais 

604.176 604.176 0 

9.18 – Recuperação dos efeitos da 
intempérie Lorenzo -infraestruturas de 
pesca e de proteção marítima 

85.715 85.715 0 

9.19 – Execução do PRR 62.579.860 62.579.860 0 

9.20 – Transporte terrestre e segurança 
rodoviária 

7.699.246 7.699.246 0 

9.21 – Laboratório Regional de Engenharia 
Civil 

326.830 326.830 0 

9.22 – Cooperação com diversas entidades 1.055.289 1.055.289 0 

9.24 – Saúde e segurança no trabalho 40.000 40.000 0 

9.25 - SRECD - Construções escolares 7.026.603 7.026.603 0 

9.28 - SRSSS - Ampliação e remodelação de 
infraestruturas 

5.427.635 5.427.635 0 

9.29 - SRSSS - Beneficiação de 
infraestruturas 

487.000 487.000 0 

9.30 - SRAA - Infraestruturas públicas de 
apoio ao setor produtivo 

283.393 283.393 0 

9.31 - SRMP - Infraestruturas de apoio às 
pescas 

971.003 971.003 0 

9.32 - SRMP - Gestão e requalificação da 
orla costeira 

5.313.238 5.313.238 0 

9.33 - VPGR - Construção dos parques de 
ciência e tecnologia 

1.975.757 1.975.757 0 

9.34 - SRECD - Defesa e valorização do 
património arquitetónico e cultural 

29.850 29.850 0 

9.35 - SRAAC - Planeamento, inspeção e 
promoção ambiental 

2.627.627 2.627.627 0 

9.36 - SRAAC - Conservação da natureza e 
biodiversidade 

75.000 75.000 0 
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9.37 - SRAAC - Recursos hídricos e rede 
hidrográfica 

300.000 300.000 0 

9.39 - SRJHE - Infraestruturas de apoio à 
qualificação profissional 

7.733.391 7.733.391 0 

9.42 - Melhoria dos sistemas da SRTMI 30.000 30.000 0 

9.43 - Laboratório de Experimentação da 
Administração Pública dos Açores 

1.999.892 1.999.892 0 

10 – Juventude, habitação e 
empregabilidade 

148.421.704 80.275.308 68.146.396 

10.3 - Apoio ao desenvolvimento das 
empresas artesanais 

1.000.000 1.000.000 0 

10.4 - Apoio ao Consumidor 160.000 160.000 0 

 

* Importa referir que o Programa 9 espelha, em ações especificas, as obras públicas das diferentes 

áreas governamentais, tendo as respetivas Comissões Especializadas analisado aquelas a que se 

inserem no âmbito das suas competências.  

 

No dia 7 de novembro de 2025 a Comissão procedeu às audições dos membros do Governo 

Regional. 

Em nota de abertura das audições, o Presidente da Comissão de Economia referiu que é do 

conhecimento de todos como funcionam estas audições, relembrou apenas às senhoras e aos 

senhores deputados os tempos pré-definidos no regulamento da Comissão de Economia, tendo 

em conta que estas são reuniões muito específicas e em ritmo um pouco mais acelerado, e pediu 

que sem prejuízo das questões que tinham para colocar que se não esquecessem dos termos pré-

definidos. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

HTTPS://VIDEO.ALRA.PT/ASSET/DETAILS/33417F1C-AE41-4738-83EA-53821EE54AF5 

O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública iniciou a sua 

intervenção referindo que os documentos orçamentais foram de fácil desenho, já que as opções 

políticas não eram as mais vastas, posto isto, o objetivo do orçamento de plano para 2026 tinha 

como prioridade a execução final do PRR e o cumprimento da regra n+3 do Açores 2030.  
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O Secretário Regional dá nota que tem sido feito um esforço para que a execução das verbas do 

PRR do Açores 2030 seja realizada a 100%. Em relação aos Açores 2030, as obras que incluí 

prendem-se essencialmente com projetos que tinham maturidade para poder ter boa execução 

em 2026, isso fez com que alguns fossem priorizados nos documentos orçamentais para garantir 

que a sua execução não ficaria comprometida e atingiriam a regra n+3 do Açores 2030.  

Acrescenta que em 2025, e em função da regra n+3, no ano de 2025 têm de executar 154 milhões 

de euros, e em 2026 têm de executar 192 milhões de euros do Açores 2030, para cumprir a regra. 

Estes valores incluem verbas que passam para o orçamento regional de investimento e apoio aos 

privados. Não estando outras verbas como o FSE+, que passa pelo fundo de emprego e também 

aqueles projetos que vão ao FEDER, por exemplo ao nível das Autarquias. 

Em relação ao cenário macroeconómico menciona que as alterações surgem devido à taxa de 

inflação que estava previsto na anteproposta ser 2.1% e na proposta estar em 2%, em função dos 

dados mais recentes. A grande alteração entre a anteproposta e a proposta relaciona-se com as 

necessidades de endividamento líquido que diminuiu em 50% (de 150 milhões de euros para 75 

milhões de euros), porque nas verbas de transferência extraordinárias do orçamento de Estado, 

houve exatamente o movimento inverso. Esta alteração permite reforçar as verbas de 

transferências do orçamento de Estado. O Dr. Duarte Freitas afirma que, segundo expetativas, o 

PIB nominal ultrapassará os 6.000 milhões de euros em 2026, fazendo com que de 2019 a 2026 

haja um crescimento de 47%, algo bastante significativo quando comparado com o PIB per capita 

de Portugal e da União Europeia. 

Além disso, também se mantém alguns adquiridos sociais e políticos que já tinham sido definidos 

pelo XIII e XIV Governo, nomeadamente, a manutenção do diferencial fiscal, da tarifa Açores e os 

apoios sociais que têm vindo a crescer e que sustentadamente se irão manter. Neste contexto 

menciona a saúde e a habitação como sendo áreas de enorme preocupação e logo é necessário 

reforçar a aposta nelas, posto isto, o plano prevê 991 milhões de euros, já o plano e o orçamento 

preveem 2,1 mil milhões de euros. Houve um reforço das transferências extraordinárias no valor 

de 150 milhões de euros.  

O Secretário Regional faz menção à possibilidade de endividamento para comparticipação em 

fundos comunitários prevista no orçamento de estado, bem como à possibilidade de transformar 

divida comercial em dívida financeira até ao limite de 75 milhões de euros, metade do limite 

estabelecido no ano de 2025, sendo que a sua transformação dependerá da capacidade para 

conter o crescimento de dívidas no serviço regional de saúde. Reforça a ideia de que a saúde 
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sendo prioritária, não irão negar a possibilidade ou a necessidade de ter de transformar dívida 

comercial em dívida financeira, embora, à partida, a expetativa é que possa não ser necessário. 

Finaliza a sua intervenção inicial informando que o orçamento cria uma norma habilitante para 

que os Serviços Regionais de Estatística dos Açores possam ser transformados em Instituto. 

Também cria uma norma para o incentivo da medicina e saúde no trabalho, na administração 

pública regional. Em relação às privatizações, afirma que se mantém o que estava definido no 

orçamento de 2025, permitindo a conclusão da privatização da “Azores Airlines” e do “Handling” 

da SATA. Decorre o processo para emitir uma resolução do Conselho de Governo com vista à 

privatização da SEGMA, GLOBALEDA e dos Campos de Golfe da Região. 

Abertas as inscrições para a primeira ronda, toma a palavra o Deputado Carlos Silva (PS) que inicia 

o seu discurso dizendo que mesmo com o crescimento do PIB nominal, a verdade é que entre 

2016 e 2023, a Região não convergiu com a média nacional. Refere que ao analisar o plano e 

orçamento confirma que é de facto, dos maiores de sempre, por via das verbas do PRR, mas 

contribui para um abrandamento da atividade económica, deixando-nos preocupados por a 

economia regional desacelerar nos próximos anos. 

A evidência mais significativa é a queda das exportações, mas é retirada do orçamento uma das 

medidas que é estrutural para a economia regional, o fomento da internacionalização e de acesso 

aos mercados na exportação, medida estimada em 7 milhões de euros em 2025 e que no ano de 

2026 desapareceu. Afirma que existem atrasos nos apoios às exportações que rondam os 9 meses. 

Questiona qual será a resposta dada pelo Senhor Secretário aos empresários que precisam deste 

apoio para fomentar as exportações e para promover a internacionalização.  

O Deputado Carlos Silva pede que o Secretário Regional elenque algumas medidas que 

contribuem para a poupança de 30 milhões de euros dos ajustamentos orçamentais. Outro aspeto 

relaciona-se com as verbas do PRR para a recapitalização das empresas, sendo que o Governo 

Regional vai reajustar as verbas que tinha em mais de 40 milhões de euros em produtos e 

instrumentos financeiros, questiona se as medidas já existentes não tiveram o sucesso que o 

Governo estimava e as verbas não chegaram efetivamente ao tecido empresarial regional. 

Quanto à nova medida do Banco de Fomento, queria perceber se o instrumento financeiro (IFIC), 

com o valor de 40 milhões de euros, será exclusivo para empresas regionais ou estas terão de 

concorrer com as empresas do território nacional. Menciona que o Governo Regional concedeu, 

em 2025, cartas de conforto à SATA. 

O Deputado Socialista pretende saber qual a razão e o impacto que essas cartas de conforto têm 

no défice da Região.  Além disso, também foram concedidos avales à SATA no valor de 75 milhões 
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de euros, questiona se estes foram previamente autorizados pela Comissão Europeia no âmbito 

das negociações que foram realizadas. 

Continua fazendo referência que, nos mapas apresentados, o Governo Regional estima transferir 

para a SATA Air Açores, em 2026, cerca de 73 milhões de euros, por ser um valor que excede o 

valor das obrigações do serviço público, questiona se o montante inclui alguma verba 

extraordinária.  

Finaliza mencionando que no relatório do orçamento, é referido que o Governo Regional vai 

prorrogar o prazo para a vigência da concessão das SCUT, e pede esclarecimentos quanto a esse 

assunto. 

Em resposta às questões, o Secretário Regional afirma que apesar de não estar aberta uma rubrica 

exclusiva para as exportações, as medidas de acesso aos mercados mantêm-se no apoio à 

iniciativa privada. O Secretário constata que executou, em 2019, cerca de 600 mil de euros em 

apoio às exportações e em 2025 executará 10 vezes mais. 

Quanto ao plano estratégico da despesa, confirma que será entregue na próxima semana e nele 

constam as várias rubricas que passam por poupanças em despesas, deslocações, seminários, 

estadias e na massa salarial dos funcionários que se vão reformar relativamente àqueles que 

darão entrada na Administração Pública Regional. 

Em relação ao IFIC e CPA I e II, sabe-se que as verbas do PRR não permitiam apoio ou incentivos 

ao investimento. A última revisão, tornou possível haver apoios ao investimento no PRR de 

Portugal e por isso, foi criado o IFIC - o instrumento financeiro de inovação e competitividade. 

Reforça a ideia que nos Açores já existe o Construir 2030, que é um instrumento de apoio à 

iniciativa privada muito robusto e complexo,  mas deve-se aproveitar a solução nacional, tirando 

proveito de 40 milhões de euros que são destinados a empresas dos Açores. Além disso, não 

prejudica as verbas previstas para o CPA I e CPA II, sendo esta verba cerca de 40 a 45 milhões de 

euros, dos 125 milhões de euros, que se irão somar aos 40 milhões de euros do IFIC. Explica que 

através do IFIC terão, a partir de junho de 2026, dois anos mais para fazer o investimento. O 

capital de risco permite a colocação de verbas através dos interesses financeiros na economia até 

2029. 

Em relação aos avales da SATA, confirma que existiram reuniões e troca escrita de documentação 

com a Comissão Europeia para ser possível elaborar o aval, que foi público. Em relação às SCUTs,  

existe um diferendo com a concessionária relativamente a algumas matérias que estão objeto de 

dialética judicial. O Secretário Regional conclui que se a Região tiver de pagar algo mais, em vez 

de aumentar a renda anual, a viabilização será para prolongamento do prazo da concessão. 
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Exerce a réplica o Deputado Carlos Silva, que afirma que o Senhor Secretário não respondeu à 

pergunta acerca das cartas de conforto. Relativamente às verbas da recapitalização, afirma que 

segundo o que o Senhor Secretário diz existe um risco de se perder uma parte destas, não 

chegando às empresas açorianas. Os instrumentos são os elencados pelo Senhor Secretário, que 

na teoria são 125 milhões de euros, mas conhecendo o tecido empresarial regional sabe-se que o 

capital de risco não é um instrumento financeiro muito utilizado pelas empresas regionais. No 

que diz respeito às verbas anexas ao programa de acesso aos mercados, considera que a 

explicação dada pelo Senhor Secretário não faz muito sentido, constatando que se existe 

expetativa do Governo Regional em manter o programa e de pagar às empresas, não teria 

simplesmente eliminado essa ação no plano da Região. É evidenciado um novo problema 

relacionado com os programas de manutenção de emprego, programas que o Senhor Secretário 

assume terem impacto orçamental e que a região não tem capacidade financeira para pagar esses 

montantes, mas as empresas continuam à espera de verbas provenientes dos programas COVID. 

O Deputado Carlos Silva questiona de onde sairá o dinheiro para pagar os programas de 

manutenção de emprego, que as empresas ainda aguardam. Por último, relativamente à 

prorrogação do prazo de vigência da concessão, considera que não é uma boa prática deixar para 

2036 uma responsabilidade atual, por isso questiona se há uma alteração ao contrato que foi 

assinado entre a Região e a concessionária, porque era expectável que o Governo Regional 

trouxesse esse assunto a Parlamento. 

Em contrarréplica o Secretário Regional Duarte Freitas começa por referir que quanto às cartas 

de conforto não preveem qualquer impacto no défice ou na dívida. Em relação ao acesso aos 

mercados, explicita que a opção orçamental para o ano de 2026 foi dividida em duas áreas: uma 

“os não cofinanciados” e nestes temos as ações 3.1.1 - Medidas de apoio à iniciativa privada - que 

incluem PMEs, os Pares e os Acessos aos Mercados; e outra para “os cofinanciados”, e nestes 

temos as ações 3.1.2; 3.1.8; 3.1.9, que correspondem  respetivamente ao PRR, Construir 2030 e 

da Digitalização. É dada razão ao Deputado Carlos Silva, confirmando que existiam dois graves 

problemas em termos de responsabilidades financeiras perante terceiros, as dívidas aos 

fornecedores da saúde desde o ano de 2012, uma situação que está resolvida este ano, 

reforçando que a situação das dividas à saúde está atualizada como há muitos anos não acontecia. 

Outro problema, que ainda não está resolvido, tem a ver com os PMEs ,uma vez que quando 

foram desenhados não houve a preocupação de tentar financiá-los com fundos comunitários e 

por isso os 15 a 17 milhões de euros anuais saem exclusivamente do orçamento da Região.  

O Secretário Regional Duarte Freitas afirma que ao fim dos PMEs 1 e 2 terão sido cerca de 100 

milhões de euros do orçamento regional, que serão colocados nos PMEs 1 e 2 , para pagar juros 
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de endividamentos da altura do COVID, onde as empresas se comprometiam a manter o nível de 

emprego em 2020 e 2021. Menciona que quer seja por não terem tido a preocupação de procurar 

financiamento quer seja pelas amarras que deviam ter feito a mais relativamente à 

empregabilidade, não isentam de culpa a Região relativamente ao não estar a fazer os 

pagamentos atempadamente.  

Em relação às SCUTs o Secretário Regional, contrapõe dizendo que  atualmente está-se a pagar 

obras que foram inauguradas há muitos anos, então, por que razão o Senhor Deputado quer 

obrigar o pagamento das SCUTs já em 2026. Primeiro, o Secretário Regional considera razoável e 

compreensível que a Região recorra aquando de uma decisão que não seja favorável nessa 

matéria. No fim, se significar encargos para a região, naturalmente tentarão fazer com que isso 

se possa repercutir durante alguns meses após o fim da concessão e, se for necessário, ir ao 

Parlamento, naturalmente irá. 

Toma a palavra o Deputado António Lima (BE), que na sua exposição pede esclarecimento quanto 

à previsão de uma redução de despesas com pessoal de 3,6%, sendo que no relatório estão 

previstas progressões na carreira e atualizações salariais. Em segundo lugar, quanto à 

recapitalização das micro e pequenas empresas, que têm um valor muito substancial, cerca de118 

milhões de euros  o Deputado tem dúvidas quanto à exequibilidade da execução dessas verbas. 

Verbas estas que não foram executadas ao longo dos anos, recordando que, para a recapitalização 

do sistema empresarial, o PRR previa 125 milhões de euros, valor que  não sendo executado com 

rapidez também não foi alocado a outras áreas. Em terceiro lugar, coloca uma questão relativa às 

privatizações, quanto à Sata a alternativa à privatização é o encerramento da empresa, portanto 

o que é que o orçamento prevê para esse cenário. Pede a confirmação da veracidade das notícias 

que dão conta da intenção do consórcio em deixar todo o passivo com a SATA Air Açores ou com 

a Holding, que impacto trará. Pede confirmação também da veracidade acerca dos trabalhadores 

da SATA Internacional poderem passar também a ser trabalhadores da SATA Air Açores, levando 

a um encargo que não está de modo algum preparada para suportar. Finalizando, o Senhor 

Deputado pretende perceber qual é a receita prevista com as privatizações que estão a ser 

preparadas, nomeadamente a da SEGMA, da GLOBALEDA e dos Campos do Golfe da “ Ilhas de 

Valor”, se existe garantia que a Região não irá salvar quem ficar com os campos de golfe, caso o 

negócio corra mal. 

Em resposta o Secretário Regional afirma que relativamente ao plano estratégico de redução da 

despesa esta dá-se porque os trabalhadores que saem para a reforma têm vencimentos muito 

superiores àqueles que entram, prevendo-se no mapa de recrutamento a utilização de apenas 

um terço da verba que advém da saída dos trabalhadores. Esta redução de 66% permite não só 
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manter um ritmo de admissões para a função pública, como também fazer poupanças e ainda 

assim haver valorização e progressão na carreira . Em relação às verbas do PRR para 

recapitalização, como é sabido essas verbas são operacionalizadas através do Banco de Fomento 

e o que está previsto por contrato assinado com a Comissão Europeia, é que essas verbas 

continuarão a ser articuladas através do Banco de Fomento, que no desenho final que temos, 45 

milhões de euros são para os CPA 1 e 2, 40 milhões euros serão para o IFIC e 40 milhões euros 

para o capital de risco. Relembra que quanto ao IFIC e capital de risco, serão em 2026 colocadas 

as verbas do Banco de Fomento, mas as verbas poderão ser utilizadas até 2029.  

Quanto às privatizações o Secretário Regional Duarte Freitas afirma que se todas as soluções de 

privatização da SATA Internacional falharem, proceder ao encerramento da empresa é algo que 

ninguém quer imaginar, mas se acontecer terá de ser falado, dirimido, estudado, planeado, 

legislado no plano do Parlamento Regional, sem o qual não se poderia ter soluções definitivas. 

Em relação à questão dos funcionários da SATA, a verdade, é que há um conjunto de funcionários 

do grupo SATA que estão nos chamados serviços partilhados, tanto prestam serviços à SATA 

Internacional como à SATA Air Açores. Em relação aos Campos de Golfe, todas as iniciativas dos 

últimos anos de privatizações que foram concessionadas resultaram, dando como exemplos: A 

Norma, a Naval Canal, Santa Catarina, os Hotéis da Graciosa e das Flores, e o que pretendem com 

os campos de golfe é encontrar um parceiro investidor que faça do golfe uma mais-valia para o 

turismo dos Açores, sendo que é preciso não esquecer que no património do golfe, tido pela 

Região Autónoma dos Açores, existem grandes mais-valias, não só com os Campos do Golfe em 

si, mas com o potencial imobiliário que está adjacente a alguns desses espaços e esse potencial 

imobiliário poderá tornar mais atrativo o negócio. 

Exerce a réplica o Deputado António Lima, iniciando a intervenção com a intenção de perceber 

qual é o rácio de saídas e entradas de trabalhadores. Relativamente às privatizações, reforça que 

o Senhor Secretário não respondeu à questão acerca de qual é a receita prevista com as 

privatizações da GLOBALEDA e da SEGMA. Relativamente à privatização da SATA Internacional, 

afirma que foi o Governo Regional quem levantou a possibilidade de encerrar a empresa, ou seja, 

se levantou a possibilidades tem de ter um plano e se não o tem é preocupante pois coloca a 

Região numa situação gravíssima. 

Em contrarréplica o Secretário Regional Duarte Freitas afirma que não foi o Governo que colocou 

essa questão em cima da mesa, mas resulta sim de um compromisso que Portugal assumiu 

perante a Comissão Europeia, que tinha de alienar 100% do handling da SATA, mais  de 50% da 

S4. Assume que não querem chegar ao ponto de encerrar a empresa, mas sim ao ponto em que 

a empresa tem a capacidade para se desenvolver, para servir os Açores, para angariar mais 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ECONOMIA | 14 

mercado. Brevemente teremos a proposta do consórcio, que é esperado que seja apresentada na 

próxima segunda-feira, em função do relatório do  júri o conselho de administração dará nota ao 

Governo da solução recomendada, que por sua vez o Governo por resolução tomará uma posição 

final sobre este processo. Caso este processo não seja concretizado com a alienação, teremos de 

passar para a “negociação particular”, e a nossa expectativa é de que pela alienação ou pela 

“negociação particular”, se assegure a continuidade da S4. 

Em relação à GLOBALEDA e à SEGMA, como é do conhecimento geral, o proveito das 

privatizações, segundo a regra geral, deve ser aplicado no setor público empresarial, menciona 

que existe um estudo feito sobre o potencial da privatização e que na elaboração do caderno de 

encargos poderão dar os valores pelos quais essas empresas irão ao mercado. 

Toma a palavra o Deputado Joaquim Machado (PSD) que afirma que o Grupo Parlamentar do PSD 

acompanha a estratégia do Governo de no orçamento de 2026 dar absoluta prioridade à boa 

execução das verbas disponíveis do PRR e dos fundos comunitários, nomeadamente o Açores 

2030. Quanto à redução da despesa com pessoal da administração pública, com a necessidade do 

seu rejuvenescimento, o Deputado pede que o Senhor Secretário dê mais alguma informação 

sobre essa matéria, também diz que uma lógica de rácio de trabalhadores que saem e que entram 

não deve estar presente em áreas onde já fizeram grandes progressos, como é o exemplo da 

educação e da saúde. 

Em resposta o Secretário Regional agradece a questão porque assim pode corrigir um erro que 

cometeu na sua resposta ao Deputado António Lima, porque não respondeu especificamente à 

questão dos funcionários públicos. Os assistentes operacionais, os assistentes técnicos e os e os 

técnicos superiores que poderão entrar na função pública, representam massas salariais bastante 

mais reduzidas do que aqueles que se reformaram, por isso é que a redução para um terço da 

massa salarial não significa essa redução em número de funcionários. Não consegue dar números 

concretos porque é definido para cada departamento um plafond e é o próprio departamento 

que define a categoria dos funcionários. Afirma ainda que pode garantir é que a massa salarial 

dos que se vão reformar em 2026, que atingem uma verba de cerca de 22 milhões de euros, terá 

como correspondência no mapa de recrutamento apenas um terço, isto é, entre 7 e 8 milhões de 

euros, o que não significa que entraram  apenas um terço dos que vão sair. 

Dá-se por terminada a primeira ronda e são abertas as inscrições para a segunda ronda, na qual 

toma a palavra o Deputado Carlos Silva que retoma, uma vez mais, o assunto das SCUTs dizendo 

que uma decisão que ocorre em 2020 nada está relacionada com a utilização das SCUTs em 2036, 

por isso convém não ludibriar os açorianos. O Governo tomou uma decisão que não trouxe ao 
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Parlamento, algo que implica uma alteração do prazo da concessão, conforme é estipulado no 

contrato de concessão, considerando isso grave. Entrando no tema da elevada transferência de 

verbas para a SATA, o Deputado afirma estar a registar-se uma dependência cada vez maior por 

parte da SATA Air Açores, das verbas do orçamento regional, contrariamente àquilo que foi 

transmitido durante muito tempo. Dá nota que tem muitas dúvidas sobre o realismo do 

orçamento e o grau de concretização do mesmo, motivo pelo qual entende que no final do 

orçamento e no final do PRR, a Região vai estar mais dependente do exterior do que estava, por 

exemplo, em 2019. 

Em resposta, o Secretário Regional Duarte Freitas concorda que de facto o orçamento para 2026 

será dos mais difíceis de executar, mas acredita que todos farão os possíveis para conseguirem 

executar o final do PRR e também cumprir a regra n+3 do Açores 2030. Declara que os Açores são 

a região que está sempre em primeiro ou segundo lugar no nível de execução. Em relação à 

transferência de verba para a SATA, explica que advêm de cerca de 30 milhões de euros OSP `s, 

outros 30 milhões do reequilíbrio, e de 13 milhões de euros para a Tarifa Açores, portanto podem 

colocar essa verba na SATA porque está no quadro daquilo que é autorizado pela Comissão 

Europeia. Quanto à questão das SCUTs reforça que o processo não está finalizado, que a Região 

enquanto tiver possibilidades de recorrer e entender que tem razões para o fazer vai recorrer, se 

em última instância for condenada a ter de assumir mais alguma responsabilidade financeira, já 

sabem que da parte do concessionário, é possível a concessão ser em prazo e não em valor 

imediato, o que pensa ser uma boa solução. 

Exerce a réplica o Senhor Deputado Carlos Silva, na qual confronta o Senhor Secretário, 

comunicando que as informações que proferiu são contraditórias às que estão escritas no 

relatório, nomeadamente a condenação da Região a 4 milhões de euros e a prorrogação da 

concessão, através da existência de um acordo aparentemente realizado entre o Governo 

Regional e a concessionária. Relativamente à SATA assiste-se a um grupo, em parte à beira do 

colapso, devido à desmotivação dos funcionários, à negligência na gestão da companhia e aos 

prejuízos que são acumulados. Percebe quererem ser otimistas, mas o que a realidade mostra é 

que está praticamente tudo inerte. 

Em contrarréplica o Secretário Regional, afirma que a opção do Governo em relação ao processo 

das SCUT`s é que irá recorrer até às últimas instâncias, se ainda assim, forem obrigados a pagar 

por via daquilo que aconteceu em 2020, a opção que defendem é ser  aumentado o prazo e não 

a renda. Em relação à SATA, refere que falou que o reequilíbrio está a assumir um valor quase tão 

grande como o valor das OSP`s devido ao sucesso da economia dos Açores porque tem cada vez 

mais passageiros a viajar internamente por via da tarifa  Açores, mas também por via do turismo.  
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O Secretário Regional remata a sua intervenção apresentando dados concretos, nomeadamente, 

o aumento do PIB em 47% e o duplicar da receita de IRC. 

Não havendo mais inscrições na segunda ronda, e para uma eventual terceira ronda, o Presidente 

da Comissão de Economia dá por encerrada a audição ao Senhor Duarte Freitas Secretário 

Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DA AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO: 

HTTPS://VIDEO.ALRA.PT/ASSET/DETAILS/0614C72F-5D6D-4228-B627-E6F7F9310D79 

O Secretário Regional da Agricultura e Alimentação iniciou a sua intervenção apresentando o 

plano descritivo e quantitativo relativamente às medidas relacionadas com a economia agrícola, 

no âmbito da produção agropecuária e  da produção alimentar. Afirma que o plano de 2026 tem 

linhas mestras que estão relacionadas com o rendimento do agricultor na continuação daquilo 

que é o fim dos rateios no PEPAC e no POSEI, o progressivo aumento da produção alimentar 

regional, a execução do PRR, a sustentabilidade ambiental, uma verba com conteúdo significativo 

para as infraestruturas agrícolas, o apoio ao investimento privado e a utilização dos fundos 

comunitários. O plano tem uma dotação de 146 milhões de euros, sendo 70 milhões fundos da 

Região, 20,4 milhões fundos do Governo da República e 55,8 milhões fundos comunitários.  

Relativamente ao rendimento do agricultor, as medidas 7.1.2 de apoio direto às produções locais, 

ou seja, o POSEI tem um incremento de 21%, totalizando 19,4 milhões de euros. De igual modo, 

a medida 7.1.3. e a 7.2.9 o apoio ao rendimento e residência da atividade agrícola, conta com um 

incremento de 16%. Na totalidade, relativamente àquilo que é o rendimento do agricultor para a 

manutenção desse rendimento e crescimento, há uma verba orçada em 41,8 milhões de euros, 

que está relacionada com o POSEI  e com o PEPAC de 18,2 milhões de euros. Em 2025 a medida 

dos pagamentos relativos a zonas sujeitas a condicionantes naturais, sofreu um aumento de 10%, 

do mesmo modo que já tinha sofrido em 2021, e tinha terminado os cortes 30% de 2020.  

O Secretário Regional menciona a existência também um investimento na sustentabilidade 

ambiental ações 7.2.1; 7.2.38; 7.2.39; 7.2.40; 7.2.41; 7.2.42; 7.2.43; 7.2.44; 7.2.20, 7.2.14 e 7.1.30, 

contando com 7 novos projetos relacionados com o LIFE e o Açores 2030, que foram candidatos 

e aceites, numa comparticipação de 2,4 milhões de euros se somarem os dois LIFES antigos. São 

candidaturas para a economia circular, a conservação de áreas florestais autóctones, a criação de 

centros de divulgação florestal, a criação de pomares de endémicas, o aumento dos polinizadores, 

entre outras medidas. Existe uma vertente de comparticipação de apoio ao investimento privado, 
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que sobe cerca de 7% relativamente a 2025, que são as ações 7.1.1; 7.1.11; 7.1.20; 7.1.24; 7.2.11 

e 7.2.16, perfazendo 30,8 milhões de euros, ou seja, naquela que é a comparticipação e o convite 

ao investimento nos Açores no âmbito agroalimentar e no âmbito agroindustrial. 

Relativamente às infraestruturas de apoio, ou seja, à rede viária, nomeadamente caminhos 

agrícolas, rurais e florestais, o abastecimento de água e eletrificação, têm uma dotação de cerca 

de 21 milhões de euros, que são as ações 7.3.1; 7.3.5; 7.3.9; 7.3.10; e 7.3.14. Promover ações 

direcionadas para o investimento na rede viária, que ainda se encontra bastante degradada, 

tendo em conta os anos e que ficou sem manutenção.  

O Secretário Regional dá destaque especial às infraestruturas para o abastecimento de água por 

ser a primeira vez que a região se candidatou ao fundo ambiental e pelo Despacho 11386/2025 

de 23 de setembro, terá uma dotação que será transferida para o IROA, S.A de 1 milhão de euros. 

A transferência dessa verba irá servir para a comparticipação dos 15% naquelas que são as 

candidaturas aos fundos comunitários e isso sim, traduzindo-se numa dotação final de 6,6 milhões 

de euros para um investimento em ilhas como a Graciosa, São Jorge e Pico. Quando ao PRR tem 

um investimento de 20 milhões de euros, nas ações 7.1.6; 7.1.8: 7.1.18; 7.1.20; 7.1.24 e 7.3.4, 

para finalizar aquilo que é o programa PRR na agricultura. Informa que das 8 metas do Grupo A e 

do Grupo B, todas as do Grupo B estão concluídas e das 4 metas do grupo A, 3 estão concluídas, 

só faltando a meta relacionada com o matador de São Jorge, que ficará concluído no próximo ano. 

Relativamente à investigação científica continuam com vários protocolos com a Universidade dos 

Açores,  em especial com a Fundação Gaspar Frutuoso, no âmbito da fertilidade dos solos, da 

fitossanidade, da micropropagação de plantas e da alimentação animal. A especificidade de ilha 

agroprodutiva e infraestrutural está presente naquilo, por exemplo, que é a experimentação das 

leguminosas da Graciosa, a diversidade produtiva das fajãs de São Jorge, os olivais do Porto 

Martins, a candidatura do queijo São Jorge a património imaterial, a recuperação das Figueiras do 

Pico, os caminhos rurais no Pico e os caminhos rurais e florestais em São Miguel.  

Destaca que surge, pela primeira vez, com uma ação individualizada, o Instituto da Vinha e do 

Vinho e, portanto, com autonomia financeira própria para realizar o seu trabalho. Quanto à 

segurança alimentar e sanidade animal também merecem atenção no plano de investimentos, 

tendo em conta aquilo que são novas doenças a surgir, quer em plantas quer em animais, com 

uma dotação de 4,1 milhões de euros. O desenvolvimento das zonas rurais através do LEADER 

também merece atenção financeira no plano de investimentos, com uma dotação de 3,1 milhões 

de euros. A formação agrícola continua no âmbito daquilo que é o “coaching” na utilização 

sustentável do bem-estar animal, nas iniciativas para a produção agrícola sustentável, nas 
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iniciativas em eficiência e segurança no setor agrícola, no âmbito do Fórum Açores bio, nos planos 

de intervenção e informação profissional e nos workshops do campo à mesa - cultivando o futuro. 

São mais de 4000 formandos e mais de 300 ações. 

O Secretário Regional António Ventura refere que a marca Açores continua com ações de 

promoção fora dos Açores e que já tem em sua posse aquilo que é o resultado do grupo de 

trabalho relativamente à revisão dos critérios para acesso ao selo, afirmando que neste momento 

contam com 9019 selos. Menciona que não está no programa de investimentos, mas entrará nas 

contas da região o programa VITIS a iniciar-se em novembro, com a dotação de 2 milhões de 

euros. 

Abertas as inscrições no âmbito da primeira ronda, toma a palavra a Deputada Patrícia Miranda 

(PS) começando a intervenção de uma forma muito sucinta e direta ao assunto. Refere que 

ouviram o Senhor Secretário das Finanças e o Senhor Presidente do Governo a apelar à contenção 

e à responsabilidade orçamental e depois vemos o Senhor Secretário a anunciar 19 milhões de 

euros. Num orçamento que já vem com um corte de quase 10 milhões de euros nos fundos 

regionais para um setor que continua com atrasos crónicos, com promessas por cumprir, com 

agricultores à espera do apoio há mais de 4 anos e o Senhor Secretário anuncia 19 milhões de 

euros para 2026, para fazer face ao apoio que supostamente viria chegar do Governo da 

República, mas parece que o Ministro da Agricultura voltou, mais uma vez, a deixar o Senhor 

Secretário a falar sozinho. Portanto, a questão é se esses 19 milhões de euros que voltou a 

prometer aos agricultores açorianos, de qual rubrica vai sair, quais são os apoios que vão deixar 

de ser pagos e quais são as ações que vão deixar de ser cumpridas para poder fazer face a uma 

promessa que mais uma vez os agricultores açorianos não acreditam,  porque já começa a ser o 

padrão deste Governo, anunciar e não cumprir. 

Em resposta, o Secretário Regional começa por fazer uma apreciação sobre que moral política 

tem PS para perguntar sobre os cortes do POSEI quando durante a sua vigência de governação 

nos Açores, cortou aos agricultores açorianos mais de 300 milhões de euros no âmbito do POSEI 

e o PRORURAL+, por vontade política. Reforça a ideia dizendo que o Governo da responsabilidade 

do PS cortava, no âmbito do POSEI 16 milhões de euros, ou seja, anunciavam o montante com 

cortes até 50%. No programa PRORURAL+, e naquilo que era o apoio ao rendimento dos 

agricultores, recorda, por exemplo, em 2020 o ano da COVID, o ano em que os agricultores mais 

precisavam, o Governo dos Açores cortou 30% nesse programa. Refere que em 2021, não só 

eliminaram o corte dos 30% como aumentaram em 10% essa medida, que tornou a aumentar em 

2025. Em 2020, o apoio nessa medida correspondia a 9,4 milhões de euros, em 2021, com o fim 

dos cortes e o aumento de 10% correspondeu a 14,5 milhões e em 2025 corresponde a 18,2 
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milhões de euros. Defende que os 16 milhões de euros que foram transferidos pela primeira vez 

por um Governo da República à coligação e negados sempre pelos governos do PS, foram 

transferidos pelo Conselho de Ministros no dia 17 de abril entre 2025. Afirma que o Orçamento 

da República foi aprovado a 31/12/2024 e a resolução é de abril de 2025. Do mesmo modo vai 

acontecer agora, vai haver uma resolução do conselho de ministros a ser emitida até março de 

2026,  pois o que está neste momento em negociação é o sucesso dos Açores. Como aumentámos 

a produção alimentar em todas as áreas e isso é um elemento de segurança, naturalmente para 

o fim dos rateios, já não são precisos 16 milhões, mas sim 19 milhões euros, e é isso que está em 

negociação. Considera extremamente surpreendente, o PS reivindicar sobre algo que sempre 

negou aos agricultores por opção e vontade política própria, passando por cortes de cerca de 300 

milhões de euros.  

O Secretário Regional António Ventura confirma que não está em nenhuma rubrica específica, 

como não teve também em 2025, além disso foi cumprida perante os Açores a transferência dos 

16 milhões de euros para o IFAP, que também vai acontecer em 2026. Para além dos 16 milhões, 

conseguiram uma verba de 1 milhão de euros no fundo ambiental. 

Exerce a réplica a Deputada Patrícia Miranda referindo que o Senhor Secretário já ocupa o lugar 

de Secretário Regional há cinco anos e é sobre esses cinco anos que deve dar respostas e deve 

elucidar os agricultores açorianos sobre aquelas que têm sido as políticas no âmbito da agricultura 

regional, mencionando que este preocupa-se mais com o passado do Partido Socialista, do que 

com o futuro da agricultura açoriana. Afirma que se está a discutir o plano para 2026, um ano 

muito específico e que deve merecer toda a cautela. Refere que sempre que o Senhor Secretário 

fala em 300 milhões de euros está a faltar à verdade, ao Parlamento e aos agricultores açorianos. 

Todos os agricultores, incluindo a Federação Agrícola dos Açores, consta o desenvolvimento que 

foi feito na agricultura dos Açores, portanto, eram aplicados rateios, mas os agricultores sabiam, 

era uma política transparente, ao contrário das políticas do Senhor Secretário que começou há 

cinco anos a prometer tudo a todos e nada de cumprir. O Governo atual deve apoios regionais ao 

setor agrícola e isso é um entrave ao desenvolvimento da agricultura e aos agricultores.  

Passando àquela que é a questão central que ainda não foi respondida, a Deputada afirma que 

foi o Senhor Secretário que assumiu que se o dinheiro não chegar da República, é o executivo 

açoriano que irá assumir o seu pagamento e a pergunta que lhe fez foi, onde estão esses 19 

milhões de euros no orçamento para 2026, onde é que o Senhor Secretário os vai buscar, quais 

são as rubricas que vão ficar sem essas verbas, quais são os apoios que vão ficar por cumprir, 

quais são as ações que vão ficar por resolver. Acrescenta que foi o Senhor Presidente da 

Federação Agrícola que os Açores que disse “ Alguém deve estar a mentir, a política séria não se 
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faz a mentir, muito menos àqueles que se trabalham diariamente com muito sacrifício, com muita 

dedicação e com muita paixão, que é o setor agrícola”. Termina a intervenção questionando quem 

está a mentir, o Senhor Ministro da Agricultura ou o Senhor Secretário da Agricultura. 

Em contrarréplica o Secretário Regional mantém a sua posição quanto aos governos do PS e a 

ilusão aos agricultores quanto ao seu passado. Quando o atual Governo iniciou funções, assumiu 

um dos compromissos com os agricultores que foi deixar de que o que era anunciado e de forma 

surpresa e à falsa fé era pago aos agricultores, por exemplo, naquilo que era o apoio à produção 

de milho forrageiro, que era anunciado em 500 euros, pagavam 250 euros; a produção de banana 

que era 50 cêntimos por quilo pagavam apenas 25 cêntimos e nunca disseram previamente aos 

agricultores que isso iria acontecer, ou seja, os agricultores com compromissos financeiros na 

banca, compromissos nas cooperativas e compromissos familiares recebiam sempre metade 

daquilo que era anunciado. Em 2020, o ano do COVID foram anunciados  24 milhões de euros no 

programa PRORURAL+ e no programa POSEI  aos agricultores que não foram pagos. O 

compromisso mantém-se, obviamente, se a República não pagar, mas que vai assumir essa 

situação, o que está em negociação é dos 16 para os 19, mas os 16 milhões já estão garantidos. 

Refere ainda que quando houve a atribuição por via do aumento das matérias-primas para todos 

os agricultores de Portugal, o Governo da República do PS excluiu os agricultores dos Açores e da 

Madeira, por opção própria. Foram 21 milhões de euros que deixaram de ser pagos. Mostra 

outros exemplos em que o PS fez cortes em apoios. 

Toma a palavra o Deputado António Lima (BE), que coloca uma questão sobre a qual não 

encontrou referências no plano, não querendo dizer que não haja ações sobre ela, mas gostaria 

de perceber qual é o ponto de situação e o que é que está planeado no imediato que tem a ver 

com o aparecimento da Vespa Asiática, nomeadamente na ilha de São Miguel. Sabe que têm 

surgido novas ocorrências e é uma situação  preocupante, pois coloca em causa não só o equilíbrio 

ambiental, mas também a produção de mel, além de colocar em risco a segurança das pessoas. 

Nesse sentido, gostaria de perceber, não tendo no plano qualquer referência específica, o que é 

que está previsto desenvolver-se. Questiona também acerca da cultura forrageira do milho e do 

sorgo, uma vez que, na passagem recente do furacão, a Federação Agrícola salientou a existência 

de alguns prejuízos e, que tanto quanto sabe, não houve resposta por parte do Governo Regional. 

O que é certo é que ainda existe muito milho por colher, colocando em causa a sua utilização 

porque terá menor valor nutritivo.  

O Deputado António Lima gostaria de perceber qual é o acompanhamento que o Governo tem 

feito dessa situação em concreto, não só dos eventuais prejuízos que terão existido, como do 

apodrecimento dos milhos nos terrenos. 
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Em resposta o Secretário Regional afirma que é uma questão pertinente e importante, porque foi 

introduzido de modo involuntário mais um microrganismo nocivo na agricultura, a Vespa Asiática. 

Não tendo a certeza de como chegou aos Açores, mas quando foi dado o alerta efetuaram um 

perímetro de segurança, instalaram mais de 100 armadilhas, deixaram o contacto telefónico em 

todas as casas, têm uma fiscalização permanente e estão agora a encontrar novos métodos 

científicos para poder encontrar os ninhos de Vespa. Não sabe se vai ser possível erradicar 

totalmente, mas a verdade é que foi criado um perímetro de segurança grande e há uma 

fiscalização permanente, partindo de uma articulação com as juntas de freguesia e com as 

câmaras municipais. Considera ser um atentado à apicultura e à produção de mel que está em 

crescimento e é nesse sentido que na ação 7.2.5 sanidade vegetal e proteção das culturas estão 

incluídos todos os montantes necessários ao combate desse microrganismo. Do mesmo modo 

que, partir de 2023, o laboratório de sanidade vegetal passou a pesquisar mais de 99 agentes 

nocivos, em comparação, em 2020 o laboratório apenas fiscalizava 64. Podendo dizer-se que a 

alimentação é cada vez mais segura, também instalaram mais sete postos fronteiriços da entrada 

de animais de companhia, um protocolo que fizeram com a Portos dos Açores, para que 

aumentasse a fiscalização dos animais de companhia que entram na Região para não trazerem  

consigo vírus ou microrganismos nocivos que possam prejudicar a produção alimentar e a saúde 

humana.  

Relativamente àquilo que são as consequências da passagem do furacão, nomeadamente sobre 

o milho, afirmar estarem em articulação com a Federação Agrícola dos Açores, onde decidiram 

aumentar em 30% o apoio para este ano na compra de sementes de milho e de sorgo. Menciona 

que em 2025 atingiram nos Açores, uma área recorde da produção de milho, 14.550 hectares e 

essa produção recorde da área do milho, significa uma progressiva autossustentabilidade em 

termos de energia alimentar para os animais, deixam de importar tanto e têm uma maior 

autonomia na produção local dessa energia fundamental. Enuncia diversos fatores que levaram a 

esse resultado, desde a confiança na produção, reforçando a ideia anterior de que em 2020 eram 

apoios em 500 euros o hectare e pagava-se 250, agora paga-se na totalidade, sem qualquer corte. 

O Secretário Regional confirma que em 2024 a medida não está paga aos agricultores porque 

voltaram a abrir em setembro uma nova candidatura para aqueles agricultores que tinham 

falecido e obviamente os herdeiros não puderam inscrever-se, mas é uma medida que já existe 

desde 2002 e todos os anos tem um investimento de 2,5 milhões de euros. Portanto, para além 

dos pagamentos sem cortes e diretos aos agricultores, o apoio na compra de sementes criou 

confiança e uma credibilidade. 
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O Deputado António Lima, do BE exerce o seu direito de réplica e de forma muito breve refere o 

assunto dos apoios à produção do milho e do sorgo quanto à situação atual no terreno, qual é o 

acompanhamento que o Governo tem feito a essa situação em concreto. 

Em contrarréplica o Secretário Regional António Ventura reitera que fizeram um complemento 

de 30% relativamente àquilo que é o apoio à compra de sementes de milho e de sorgo. Refere 

que o Serviço Regional de Estatística, na última publicação foi muito claro relativamente aos 

prejuízos efetuados. Já notificaram a Comissão Europeia sobre a situação, podendo ser acionado 

algum apoio, mas ainda não obtiveram resposta, já que a Comissão está sempre a solicitar novos 

elementos justificativos sobre essa situação. 

Toma a palavra o Deputado Paulo Silveira (PSD) o qual se dirige aos agricultores açorianos, 

afirmando que a atual governação chegou ao poder e acabaram os rateios, ou seja, acabaram os 

cortes aos agricultores. A realidade é que o Partido Socialista teve diversas oportunidades, 

nomeadamente na República, como referido anteriormente,  e simplesmente não quis. Para 

tentar desmistificar o mau estado em que se encontra a  agricultura açoriana, questiona o Senhor 

Secretário acerca do impacto financeiro do POSEI e se o rendimento dos agricultores tem crescido 

ou diminuído. 

O Secretário Regional António Ventura relativamente ao impacto do programa POSEI, afirma que 

tem um impacto muito positivo, relatando que em 2024 houve um total de 28.971 pedidos de 

apoio no âmbito do programa POSEI, o que correspondeu a 112,6 milhões de euros, dos quais 

89,5 milhões de euros para os prémios às produções de animais, 15,7 milhões de euros para os 

prémios às produções vegetais, 1,1 milhões de euros para ajudas à transformação e 6,3 milhões 

de euros para o regime específico de abastecimento. 

Menciona esses números porque, existe uma vontade cega e nacionalista da Comissão Europeia 

em juntar todos os fundos num só fundo e com isso terminar o único instrumento que o artigo 

349º do Tratado que permite criar alguma igualdade e coesão dos territórios  ultraperiféricos. O 

programa POSEI não pode ser um programa que termine do modo como está, tem de continuar 

individualizado e se juntar-se a todos os fundos que Portugal recebe tem um corte de 3 mil 

milhões de euros. Se Portugal tiver esse corte e se o POSEI for integrado nos fundos nacionais, a 

guerra política-financeira será entre as Regiões Autónomas e Lisboa. Ora, não interessa essa 

renacionalização dos fundos, como também não interessa que o único instrumento de coesão 

que o artigo 349º prevê, que é o programa POSEI, possa terminar até porque se quer o contrário, 

que esse programa, através do artigo 349º, tenha uma maior abrangência jurídica, política e 

institucional e possa ter uma maior dotação financeira. Só assim podem continuar a dizer que são 
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Regiões Ultraperiféricas da Europa unida. Caso contrário é o segundo passo para o 

desmantelamento desta Europa unida.  

Continua a sua resposta referindo que o Presidente do Governo Regional dos Açores já assinou 

numa declaração de Bruxelas contra esta intenção da Comissão Europeia, o Governo dos Açores 

e da Madeira já reuniram também e estão a travar essa intenção, a própria Federação Agrícola 

dos Açores e outras Associações Agrícolas da Madeira já protestaram contra essa vontade e têm 

2 anos para reverter aquilo que é um ato de ataque às Regiões Ultraperiféricas.  

Por outro lado, relativamente ao rendimento este resulta muito e espera que continue sempre a 

resultar porque não há nenhum agricultor que queira receber apoios, gostavam era de já 

receberam um preço justo por aquilo que vendem. A verdade é que a área biológica cresceu 

371%, aumentou em 5.896 hectares, atingiram o recorde na produção de milho são 14,5 mil 

hectares, a área de fruticultura subiu 42%, a área de batata aumentou 177%, o quantitativo de 

banana produzida aumentou 35%, a produção de ovos aumentou 34,6%, a quantidade de mel 

DOP aumentou 159%, a quantidade de carnes aumentou 19%, a produção de leite biológico 

aumentou 2.324%, a produção de carne biológica aumentou 275%, o número de produtores de 

qualificações comunitárias subiu 7,5%, o abate de ovinhos aumentou 106%, no vinho 

ultrapassaram as 60 marcas comerciais e as 100 referências comerciais e existem mais de 2000 

hectares para estágio de bio diverso. 

O Secretário Regional António Ventura menciona um outro sinal de que a agricultura é atrativa 

está relacionado com o rejuvenescimento da agricultura. Em 2025, instalaram-se 86 jovens na 

agricultura, foi desde 2016 o ano em que se instalou mais jovens na agricultura instalaram-se 42 

na vinicultura de leite, 19 na vinicultura de carne, 4 na horticultura, 4 na floricultura, 2 na 

vitivinicultura, 4 na fruticultura, 2 na suinicultura e num sistema produtivo misto 2 de leite mais 

carne, 1 carne mais vinho, 2 horto-fruti mais vinho, 2 carne mais horticultura, 1 horticultura mais 

floricultura, 1 produção de cogumelos mais apicultura. Estes números devem-se ao aumento do 

prémio à primeira instalação e à confiança nos apoios, por exemplo, o prémio da primeira 

instalação de jovens agricultores é de 55 mil euros, o segundo mais alto da Europa, senão o mais 

alto neste momento. Os apoios que os agricultores recebem são dirigidos aos consumidores 

porque aumentam a disponibilidade alimentar. Outro dado importante é que nos últimos 7 anos, 

a expedição para fora da região transformada ou por transformar ascendeu a 431 milhões de 

euros em 2024, um dos maiores valores nos últimos 7 anos. Não só se produz para alimentar os 

açorianos, como também se produz para expedição, nisso há que louvar e felicitar os agricultores. 

Sim, há alguns pagamentos que não estão efetuados, que resultam de novas medidas, mas estão 

a fazê-los de forma progressiva. 
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O Deputado Paulo Silveira prescinde da sua réplica, dando assim o Presidente da Comissão por 

encerrada a primeira ronda. Não havendo inscritos na segunda ronda dá-se por encerrada a 

audição ao Senhor António Ventura Secretário Regional da Agricultura e Alimentação. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS:  

HTTPS://VIDEO.ALRA.PT/ASSET/DETAILS/97162BBD-DE87-49EE-BA64-891784FF65E7 

A Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas iniciou a sua intervenção 

referindo: “O Plano Regional Anual tem uma importância excecionalmente acrescida em 2026, 

não só refletindo um processo de maturidade institucional, como também a afirmação da 

credibilidade da Região Autónoma dos Açores perante os compromissos assumidos com o País, 

com a Comissão Europeia e, sobretudo, com as populações das nossas nove ilhas. A nossa missão 

prioritária é a finalização dos investimentos realizados no âmbito do PRR e a execução do PO 

AÇORES 2030.  

Na Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas todo o planeamento para a 

alocação de cerca de 403 milhões de euros está devidamente enquadrado nesta premissa e na 

criação das melhores condições para um cumprimento pleno dos objetivos em causa. Temos 

todos de ser lógicos e responsáveis, reconhecendo que não podemos fazer tudo, para todos  ao 

mesmo tempo. Há decisões e opções que não podem ser evitadas, que têm de ser assumidas e 

que, à data de hoje, se assumem como as melhores escolhas que podemos fazer para o 

desenvolvimento próspero da nossa Região, mas também para a nossa legitimidade autonómica 

e institucional perante entidades externas.  

É consensual a perceção do enorme desafio que representa a execução do PRR em 2026, mas não 

nos esqueçamos que a dimensão desse desafio está associada a um contexto inédito, onde temos 

dois grandes programas comunitários – o PRR e o quadro plurianual 2021-2027, para além, ainda, 

de todo o esforço que continuamos a ter para recuperar dos estragos do furacão Lorenzo. Isto 

significa que as opções que nos estão impostas têm carácter estrutural para o nosso 

desenvolvimento económico e coesão social, com base em fundos comunitários, que não podem 

ser desperdiçados e que exigem uma otimização da utilização dos recursos próprios da Região, 

mesmo que isso implique moderação em investimento de cariz mais circunstancial.  

No que concerne especificamente ao PRR, temos à data responsabilidade da nossa Secretaria 

Regional a execução de cerca de 140 milhões de euros. Destes, 77,7 milhões de euros serão 

alocados à conclusão de diversas empreitadas, incluindo 6 circuitos logísticos, nomeadamente 
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Capelas (em São Miguel), Terceira, Pico, Faial, Santa Maria e São Jorge, para além do segundo 

edifício do TERINOV, do Centro de Qualificação dos Açores, do Incuba Açores e da melhoria das 

infraestruturas de comunicações para o projeto Escolas Digitais. É um volume de investimento 

muito relevante em infraestruturas e equipamentos com impacto direto na melhoria da qualidade 

de vida das populações, no desempenho da economia regional e na projeção de um futuro melhor 

para toda a Região.  

No setor da energia, serão executados cerca de 63 milhões de euros no âmbito do PRR e do 

RePower EU, com amplo destaque para o sistema de incentivos SOLENERGE, que já beneficiou 

mais de 1.800 famílias e instituições regionais em incentivo pago, com mais 1.300 famílias em 

incentivo aprovado, num total de 22 Mega Watts de potência, havendo apenas 1.600 

candidaturas para aprovar. O investimento no setor energético não se esgota no PRR, pois através 

do PO AÇORES 2030 continuaremos a privilegiar uma política energética moderna, justa e 

sustentável, que assegure aos açorianos o acesso a uma energia acessível, competitiva, segura e 

ambientalmente responsável.  

Um dos setores económicos que mais pode contribuir para este grande desígnio da nossa 

autonomia é o turismo, onde iremos investir mais de 11,7 milhões de euros diretamente. 

Atualmente, o turismo é, porventura, o setor mais dinâmico da nossa economia, representando 

mais de 20% do VAB, 17% do PIB e cerca de 17% do emprego. O setor do turismo tem hoje uma 

consolidação sólida que muito se deve a uma política de aproveitamento dos recursos turísticos 

distintivos da Região e do estímulo ao desenvolvimento turístico assente no espírito 

empreendedor, na sustentabilidade e no mérito de propostas de valor acrescentado. Sublinhe-se 

que o turismo tem crescido sempre mais em receitas do que em número de hóspedes ou de 

dormidas. É um setor que se aproxima de uma primeira fase de maturidade e que não é imune a 

flutuações, que não crescerá para sempre, mas que ainda tem muito para progredir, para se 

reinventar e continuar um processo evolutivo e positivo.  

O turismo nos Açores é, atualmente, por mérito de todos os “stakeholders” envolvidos, um setor 

que tem a capacidade para potenciar uma evolução competitiva sustentada e de proporcionar o 

surgimento de projetos e iniciativas viáveis e autossustentáveis. Não obstante, continuamos a 

investir na promoção externa da Região, colaborando de forma próxima com a Visit Azores e 

procurando ativamente novas soluções, ferramentas e mecanismos para reforçar a notoriedade 

do destino, a sua atratividade e o desenvolvimento da conetividade internacional de forma cada 

vez mais eficiente. Prova disso mesmo é o anúncio desta semana da nova operação da Austrian 

Airlines para o próximo verão, que promove maior diversificação de mercados emissores, junto 

de públicos de alto valor acrescentado e que procuram o produto que temos para oferecer.  
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Simultaneamente, não abdicamos de investir na sustentabilidade do nosso turismo, 

demonstrando ano após ano, auditoria após auditoria, que estamos num patamar de excelência 

no que respeita ao planeamento e à gestão sustentável do destino turístico Açores. Aliás, em 2026 

teremos um produto inovador desta política, com a entrada em funcionamento do Sistema 

Integrado de Monitorização Inteligente de Fluxos Turísticos dos Açores, e que nos permitirá uma 

gestão mais aprimorada, baseada em evidências e dados objetivos do comportamento dos 

turistas que visitam os Açores. É uma ferramenta que materializa uma visão de futuro, de gestão 

profissional, informada e devidamente enquadrada nos princípios do Turismo Sustentável 

Inteligente, que privilegiará tomadas de decisão fundamentadas.   

A qualificação da oferta, a inovação e a preparação do  futuro do turismo nos Açores são 

elementos relevantes no Plano Estratégico de Marketing do Turismo dos Açores 2030, que 

merecem continuamente a nossa atenção. É, por isso mesmo, que nos apraz registar a dinâmica 

de surgimento de novos projetos com propostas de valor diferenciadas e de qualidade evidente, 

e que procuram explorar nichos de mercado e oportunidades de negócio com menor oferta. É 

indiscutível que, nos últimos anos, houve um significativo incremento na qualidade da nossa 

oferta turística, que facilita também o aperfeiçoamento da estruturação do produto turístico. Essa 

é uma realidade no alojamento turístico, na animação turística, na restauração ou nos serviços de 

suporte, o que nos desafia a continuar também a investir na melhoria de vários produtos turísticos 

estratégicos, como o turismo de natureza, cultural, gastronómico ou de wellbeing. Com foco na 

política de mobilidade e transportes, iremos investir mais de 159 milhões de euros, que, para 

além de obras estruturantes, também abrangem a continuidade de serviços vitais à nossa coesão 

e conetividade interna e externa. Aliás, é importante ter a consciência que o pesado preço a pagar 

pela coesão territorial nos Açores absorve muito deste volume de investimento.  

Num ano decisivo para o transporte aéreo nos Açores, asseguraremos a continuidade do contrato 

de Obrigações de Serviço Público para o transporte de passageiros interilhas, onde perspetivamos 

alocar 63 milhões de euros, e lançaremos um concurso público internacional para um novo 

contrato a partir de outubro próximo. Adicionalmente, garantiremos, de forma racional em 2026, 

a continuidade da Tarifa Açores, para além da execução do novo contrato de concessão dos 

aeródromos da Região. Na mobilidade interilhas, daremos ainda continuidade ao contrato de 

serviço público de transporte marítimo de passageiros e viaturas, com uma alocação prevista de 

6,6 milhões de euros.   

Com todos estes fatores, são 84,4 milhões de euros só para assegurar a mobilidade interilhas na 

nossa Região, não só proporcionando a coesão territorial, mas também potenciando as condições 

para a criação de um verdadeiro mercado interno. Ainda no que respeita ao transporte marítimo, 
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continuaremos a promover a evolução gradual, mas significativa no modelo de transporte 

marítimo de mercadorias, que começa a evidenciar resultados práticos de um longo, árduo e 

resiliente trabalho, com benefícios tangíveis para todas as ilhas.  

Temos hoje mais navios, mais ligações, maior previsibilidade e maior capacidade de resposta às 

necessidades das nossas populações. Estamos também em processo de reforma do sistema 

portuário; já garantimos mais equipamentos de movimentação horizontal e vertical;  

conseguimos a mobilização dos armadores privados de cabotagem insular para reforço das suas 

frotas;  apoiámos o tráfego local na sua modernização; e continuaremos a trabalhar para melhorar 

a operação nos portos da Região.  

No transporte terrestre de passageiros, outro investimento crítico para assegurar a coesão dentro 

do nosso território, perspetivamos a entrada em vigor dos dois últimos contratos de prestação de 

serviços que faltam – São Miguel e Terceira – que permitirão garantir a cobertura adequada e 

estável em termos rodoviários, de acordo com a legislação em vigor. Em 2026, continuaremos a 

assegurar os Passes Sociais e daremos também sequência ao desenvolvimento técnico do sistema 

de bilhética que agilizará e melhorará significativamente a arquitetura do serviço de transporte 

público terrestre de passageiros.  

Ao nível das infraestruturas portuárias, em colaboração estreita com a Portos dos Açores, 

mantemos um significativo nível de investimento estrutural, que contempla opções de 

investimento com potencial para a elevação do perfil competitivo da economia local de várias 

ilhas. Além da construção do Porto das Lajes das Flores e do investimento na proteção da orla 

costeira e ordenamento da baía do cais do Pico, em São Roque do Pico, realço a muito aguardada 

obra de prolongamento do cais multiusos do Porto da Praia da Vitória. Assinalo, ainda, que temos 

vários investimentos programados em matéria de infraestruturas aeroportuárias, que incluem 

substituição da iluminação da pista do aeroporto do Pico, a aquisição de 3 viaturas especializadas 

de combate contra incêndios para São Jorge, Graciosa e Pico, e a continuidade do 

desenvolvimento do projeto para a ampliação da pista do aeroporto do Pico. Estamos cientes da 

dimensão do desafio que temos em mãos para 2026. É com responsabilidade e determinação que 

encaramos este desafio, assumindo como prioritária a conclusão do PRR e a execução do AÇORES 

2030, mas sem deixar de assegurar um pilar fundamental da nossa autonomia que é a coesão e a 

solidariedade territorial. Com estas opções, estamos a preparar um futuro mais resiliente e 

próspero para as nossas ilhas, com melhores condições de vida e uma economia mais competitiva 

e saudável.” 
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Abertas as inscrições no âmbito da primeira ronda, toma a palavra a Deputada Marlene Damião 

(PS) que concorda que o setor do turismo é fundamental para a economia da Região, aliás, a 

economia da Região pode-se até afirmar que está alicerçada ao crescimento do turismo, mas 

infelizmente, as previsões para a economia são de abrandamentos e a incerteza para o setor do 

turismo para o próximo ano é grande e já começa a dar sinais de redução mesmo antes do início 

da época baixa, conforme comprovam os últimos dados estatísticos do Serviço Regional de 

Estatística. O atual Governo continua a autorizar hotéis, a não regular o alojamento local, a não 

ter um plano de ordenamento.  

Refere que a Senhora Secretária, na sua intervenção, não falou em relação ao POTRAA, quando 

efetivamente o que se espera é que o Governo faça a sua parte e cumpra com os compromissos 

assumidos. Uma das questões que coloca é como é que Governo pretende garantir a 

sustentabilidade desse setor, se não apresenta políticas e medidas claras que atenue a 

sazonalidade, principalmente na época baixa. Cita a Senhora Secretária “tende a continuar a 

investir na promoção externa da região”, questionando como é que pretendem apostar na 

promoção da Região se reduzem de ano para ano a verba, além disso existe a falta e a falha na 

execução.  

A Deputada Marlene Damião partilha, tendo como base o último orçamento respeitante a 2025, 

que foi aprovado na Assembleia e que previa 15,5 milhões de euros com destino específico à 

promoção e ao desenvolvimento turístico durante o ano, procederam a uma revisão em baixa e 

cortaram em cerca de 7 milhões, ou seja, a taxa de execução face ao aprovado na Assembleia 

Regional foi de 16,02. Dos 15,5 milhões prometidos pelo Governo para o desenvolvimento 

turístico, apenas investiram, até 30 de setembro, 2,5 milhões o que quer dizer que ficaram 13 

milhões na gaveta.  

A Deputada Socialista questiona qual foi o destino desse valor. Não é verdadeiro dizer que o 

Governo investe no turismo quando a execução de 2025 diz exatamente o contrário e 2026 tem 

menos investimento real do que em anos anteriores. Como se não fosse só isso, vive-se uma 

incerteza e uma imprevisibilidade com a SATA que, mesmo que venha a ser privatizada, pode ter 

impacto no setor, tendo inclusive essa companhia aérea já anunciado redução de rotas. Há 

claramente um efeito de bola de neve que se está a criar e que é deveras preocupante. O Governo 

joga todas as fichas nesse setor, mas não reflete essa aposta em ações. Conclusão, a falta de 

investimento nítida no turismo e a ausência de uma regulação deixam os empresários 

literalmente entregues à sua sorte. Os empresários estão a fazer a sua parte e o Governo não.  
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Refere que a Senhora Secretária disse que há uma forte aposta por parte do tecido empresarial, 

isso significa que eles continuam a acreditar no setor e a investir, mas o Governo Regional não 

está a cumprir a sua parte, não qualifica, não investe, quer por via da promoção, quer por via da 

qualificação. Afirma que é fácil anunciar um reforço de voo aéreo no Verão, mas a prioridade não 

é essa. A época baixa, é um problema que se vem arrastando há muito tempo e o que pretendem 

e o que o tecido empresarial pretende é que se reforce as ligações aéreas na época baixa. Qual é 

o plano para resolver e atenuar os impactos na época baixa, quer por via da SATA quer por via, 

por exemplo, dos apoios a entidades que desenvolvam ações e eventos com impacto na 

promoção turística, principalmente na época baixa. 

Em resposta, a Secretária Regional começa por lembrar que até setembro do presente ano, o 

acréscimo de dormidas continua a ser positivo em cerca de 4,5% e as receitas em 10%, portanto 

muito superiores ao crescimento das dormidas, a estada média tem vindo a aumentar e, 

sobretudo no alojamento local, já atinge 3.8 e 3.4 no turismo em espaço rural e 3 na hotelaria, 

que os passageiros embarcados têm vindo a subir sistematicamente, quer inter ilhas, 

internacionais ou  turísticos. A questão do mês de setembro tem de ser naturalmente atendida e 

perceber as razões. Através dos dados objetivos percebe-se que há uma retração dos Estados 

Unidos, muito relacionada com a falta de confiança que os cidadãos desse país têm relativamente 

à sua saída.  

Na Europa também há alguma retração porque infelizmente os teatros de guerra duram e 

perduram, mais do que aquilo que era esperado e já estão a ter efeitos eruditos na Europa mais 

ocidental, mas mesmo assim, em termos consolidados durante todo o ano, estão com 

crescimentos e os empresários em geral estão confiantes e a sua aposta no investimento tem 

exatamente a ver com isso. Os empresários confiam, sabem que este setor tem muito potencial, 

sabem que podem contar com a atuação que o Governo tem tido no sentido de orientar através 

daquilo que são as medidas previstas no Plano Estratégico e de Marketing dos Açores, de adotar 

políticas certeiras, políticas com provas dadas e que muitas outras regiões do país estão de alguma 

forma a seguir esse exemplo.  

A Secretária Regional Berta Cabral refere quanto ao PTTA, que é o que substitui o POTRAA, já está 

em execução através do grupo de trabalho, o que tem um conjunto de etapas e de formalidades, 

como calendários bem definidos e, portanto, está a seguir esse caminho e está a ser executado 

dentro do calendário previsto. Em relação às verbas afetas à promoção, quer para 2026, quer para 

2025, afirma que quando faz a análise do plano de 2025 e da sua execução, não se detém na taxa 

de financiamento ou do pagamento da despesa, detém-se na taxa de comparticipação, na taxa 

de compromisso, porque essa para si é aquela que importa. O resto está relacionado com um 
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conjunto de processos e de procedimentos dentro da Administração Regional e de prioridades de 

pagamento em relação às quais não tem de se pronunciar. Afirma que estão com 73% de 

execução ao nível do compromisso.  

A Secretária Regional menciona que para 2026, por força da necessidade de concentrar o maior 

número possível de verbas na execução dos planos comunitários, quer do PRR, quer do Plano 

Açores 2030, têm uma verba ligeiramente inferior, mas não vai afetar a promoção do 

desenvolvimento turístico, vai criar alguns constrangimentos ou eventualmente uma maior 

racionalidade na atribuição de apoios a outras entidades na promoção interna, se é que essa 

promoção interna chega ao exterior, aos mercados emissores.  

No que diz respeito à promoção junto dos mercados emissores continuarão a sua ação, quer ao 

nível da promoção na época baixa, quer ao nível da promoção em época alta, porque ainda tem 

muito para crescer, são 9 ilhas com muita capacidade de crescer em termos turísticos. Irão 

promover algumas ações internas que passam por adotar critérios mais exigentes quanto à 

rentabilidade e sustentabilidade das atividades turísticas. Admite que têm de concentrar mais os 

apoios na época baixa. Vão criar alguma capacidade de gerar fundos para o PRR retirando do 

turismo, mas mantendo a promoção externa.  

A Secretária Regional Berta Cabral pensa ser visível, nos últimos projetos que têm surgido, a 

aposta na qualidade por parte dos empresários, projetos de maior qualidade, o que é bom porque 

qualifica o destino dos Açores, permite chegar a mercados emissores mais exigentes e o mercado 

americano, por exemplo, é um desses. Apostam na diversificação de mercados para não estarem 

muito concentrado num só, que em caso de oscilação negativa possa influenciar o seu 

desempenho.  

Ao nível do turismo dos Açores, claro que o turismo não pode crescer indefinidamente, é do 

conhecimento geral que cresceu muito nos primeiros anos pós-Pandemia, 2025 comparativo a 

2019 teve um crescimento de 45%, nos mesmos termos de comparação dos passageiros 

desembarcados um aumento de 35%, o número de dormidas cresceu 45%, o volume de receitas 

na hotelaria tem crescimentos de 85% e na hotelaria e restauração de 80%. Portanto, houve 

crescimentos muito substanciais que já todos sabiam que não iam continuar, porque isso sim, era 

motivo de preocupação. O setor está a começar a entrar numa certa maturidade, como era 

expectável, porque é assim que as economias e os produtos se comportam nos mercados 

económicos. Está a criar a sua maturidade, mas sempre num processo de consolidação e 

mantendo a sustentabilidade como pilar essencial para o turismo. 
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Exerce o direito de réplica a Deputada Marlene Damião, em relação às dormidas o Serviço 

Regional de Estatística dos Açores comprova que no mês de setembro as dormidas diminuíram 

1,2% e o número de hóspedes caiu, em comparação com o período homólogo. Mas quando a 

Senhora Secretária diz não ser um problema ou que não merece relevância, diria o contrário, tal 

como dizem os empresários que estão preocupados pelo investimento que está feito e tem de 

ser garantido. Diz que quem analisa o documento à primeira vista pensa que o setor do turismo 

está em piloto automático, devido ao fraco investimento.  

A Deputada Socialista concorda que o turismo não crescer indefinidamente, mas se não 

apostarem nem investirem ele vai estagnar e possivelmente retroceder, comprometendo todo o 

investimento que já foi realizado. Menciona que foi dito pela Senhora Secretária que vão tentar 

apoiar os eventos na época baixa, questiona que eventos é que o Governo Regional vai deixar de 

apoiar e qual é que será o critério, porque há uma redução de quase metade do valor aprovado 

em 2025 para apoiar as entidades, que desenvolvam ações e eventos. De facto, na promoção 

turística dos Açores ao abrigo dos diplomas 18 e 30, passam de 14 milhões em 2025 para 8 milhões 

em 2026. A título de exemplo, no ano da pandemia o total de apoios concedidos pelo Governo 

conseguiu superar o ano de 2023, está-se a falar claramente de uma tendência que o setor do 

turismo estava a seguir e que agora está a retroceder. Sem apoios a eventos em época baixa, 

dificilmente vão conseguir atenuar a sazonalidade. 

A Deputada Marlene Damião coloca uma última questão relacionada com o concurso de 

transporte público rodoviário, refere que o concurso, que foi lançado para os próximos 10 anos, 

está comprometido por um recurso do consórcio adversário, é um processo mais uma vez mal 

preparado, é mais um bloqueio, é mais uma incerteza para os empresários, falando de uma 

mobilidade essencial para os trabalhadores e turistas que está de momento suspensa. Qual é que 

é a previsibilidade em relação à conclusão desse processo. 

Em contrarréplica a Secretária Regional contrapõe dizendo que em momento algum da sua 

intervenção referiu que a descida em setembro não merecia atenção. Obviamente que merece e 

o que quis dizer com a sua intervenção é que a árvore não faz a floresta e é necessário ver o 

crescimento de qualquer setor de atividade pelos seus números consolidados e não por um mês 

em concreto. Aliás, bastava ter havido um evento qualquer no ano passado, que este ano não 

houvesse e já tinham uma oscilação. A questão é que há uma retração dos Estados Unidos, devido 

às questões políticas, provocando uma situação de não confiança principalmente a membros da 

comunidade açoriana e uma retração de vários países europeus porque há um clima de falta de 

vontade de se deslocarem e de opções diferentes em função daquilo que é a sua realidade na 

Europa.  
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Afirma que vão continuar a investir e estagnar seria não ter verbas no plano e não é isso que 

acontece. Pode se diz que está à velocidade de cruzeiro, mas não que está em piloto automático. 

Sabem que têm de continuar a promover, mas por isso é que tem lá as verbas. Portanto, vão 

continuar a privilegiar a época baixa, continuar a promover na época alta, para continuar a ter 

turismo em todas as ilhas, já que há muitas ilhas que, em época alta, ainda não têm turismo. 

Quanto aos eventos regionais, tem havido um decréscimo de ano para ano, porque naturalmente 

não são esses eventos que vão aos mercados emissores e nem vão proporcionar a vinda de novos 

turistas. Promovem alguma animação turística, mas quando um residente noutro país decide vir 

à Região Autónoma dos Açores, não vem porque há um evento ou um festival , vem pela natureza, 

pelos produtos que a Região tem para oferecer, pela notoriedade que os Açores têm,  pela 

qualidade dos seus hotéis e pela qualidade da sua restauração, é isso que chama os turistas, não 

é um festival. 

A Secretária Regional Berta Cabral afiança terem de apoiar mais os eventos de Inverno, sem 

dúvida, menos os de Verão e mesmo assim vão ser criteriosos naqueles que vão apoiar, porque 

querem continuar a colocar o maior foco naquilo que é a promoção externa da Região nos 

mercados.  

Em relação ao transporte terrestre de passageiros, refuta enfaticamente a questão de se dizer 

que quando há um recurso é porque o concurso não foi bem preparado. Menciona que a Senhora 

Deputada sabe certamente que os contratos e os cadernos de encargos, por mais bem preparados 

que sejam, quando se trata de um concurso com montante elevado todos recorrem porque todos 

querem ganhar. Lançaram um concurso por 64 milhões de euros para 10 anos, um concorrente, 

concorreu com 44 milhões e o outro com 64 milhões, constata que não existe nenhuma 

deficiência do concurso, apenas foi adjudicado ao melhor preço que correspondia naturalmente, 

no caderno de encargos a todos os requisitos, logico que com 20 milhões de euros de diferença 

entre as propostas era clara a escolha. Neste momento têm um recurso e uma providência 

cautelar e aguardam o resultado do Tribunal Administrativo, depois em função da decisão, 

determinarão como é que o processo pode e deve avançar. 

Toma a palavra o Deputado Joaquim Machado (PSD) que faz duas considerações em relação ao 

concurso de transporte terrestre, refere se porventura, o Partido Socialista quereria que esse 

processo de adjudicação não tivesse sido feito por concurso, porque a partir do momento em que 

a opção é realizar o concurso, há sempre a probabilidade de um dos candidatos recorrer e até 

recorrer para as instâncias judiciárias, portanto, o prazo para dirimir essa questão é um prazo do 

Tribunal. Quanto ao turismo considera imprudente facto de o Partido Socialista olhar para a 

árvore sem ver a floresta. Naturalmente, que qualquer redução em termos homólogos deve ser 
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sempre motivo de estudo, de análise, de identificar as razões, perceber de que lado é que elas 

estão obrigando à revisão da estratégia para poder responder de forma positiva a esse tipo de 

evento, mas não pode o Partido Socialista ficar pela nota do SREA que diz haver uma redução das 

dormidas de 1,2% e dos hóspedes de 2%. Mas o quadro da nota do SREA, onde está essa 

informação, tem uma coluna ao lado que diz que as dormidas acumuladas de janeiro a setembro 

deste ano, comparadas com o mesmo período do ano passado, subiram 5,4% e quando refere 

que o número de hóspedes baixou 2% em setembro, também diz que no acumulado do ano de 

janeiro a setembro subiu 4,5%. Se quiserem comparar números, essas percentagens significam 

que a diferença entre janeiro e setembro de 2024 para 2025 é de 193.344 dormidas, o que 

significa mais 703 dormidas nos Açores, por dia, comparativamente com o ano passado. Não é 

motivo para pararem de trabalhar, mas não podem esquecer os resultados, resultados estes que 

respondam positivamente aos açorianos, que representam mais qualidade de vida para os 

açorianos. Faz ainda outro exercício de comparação com o ano de 2019, comparar os primeiros 9 

meses de 2019, que é o último ano com o qual devem fazer comparações desta matéria por causa 

dos efeitos da pandemia, a diferença é de 1.263.218 dormidas, ou seja, por dia corresponde a 

uma diferença de 4.661 dormidas. O Deputado Social Democrata conclui que não estão 

indiferentes ao que aconteceu em setembro, mas o que não podem é tomar o mês de setembro 

como uma tendência, e se ela for tendência, é necessário identificar o fenómeno. Afirma que 

existem fatores exógenos para esse resultado e querer imputar o que aconteceu no mês de 

setembro à redução  da verba prevista e inscrita no orçamento também lhe parece imprudente. 

Em suma, setembro é para avaliar, se em outubro acontecer o mesmo deve-se avaliar ainda mais, 

mas com a certeza de que se está a fazer um bom trabalho e que os resultados estão à vista. 

Em resposta a Secretária Regional comenta a intervenção do Deputado Joaquim Machado, 

afirmando que este fez uma análise correta  do que se tem passado ao nível do turismo nos 

Açores, que deve ser orgulho de todos e é nesse sentido que as coisas têm de ser entendidas. Em 

relação ao turismo, é óbvio que estão todos atentos a apoiar e com o propósito de continuar a 

promoção em termos externos, reiterando que é aí que têm de pôr o seu foco. Reforça a ideia de 

que quando se refere à promoção em termos externos inclui Portugal Continental, onde houve 

um decréscimo por força da redução do poder de compra dos portugueses, em grande parte pelo 

crescimento dos custos de habitação. Quando as pessoas têm de optar, optam por aquilo que é 

prioritário e em última prioridade fica o lazer. Refere que a redução é generalizada e basta ver as 

principais publicações Internacionais Europeias para perceber isso.  

A secretária Regional Berta Cabral refere que em relação aos projetos que têm em carteira e como 

se falou anteriormente da sazonalidade e do impulso que é necessário dar à promoção na época 
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baixa, informa que irão ter nos Açores o Congresso da DRV, que decorrerá entre 15 e 19 de abril 

de 2026. Um Congresso que vai trazer mais de 400 pessoas porque, tal como a APVT traz muita 

gente aos Açores quando faz o seu Congresso. O mercado alemão não teve nenhuma redução 

porque é também o mercado mais consolidado. Em relação ao concurso público não tem nada a 

acrescentar àquilo que já foi dito. 

Exerce o direto de réplica, o Deputado Joaquim Machado, refere que no campo da sazonalidade 

estão a fazer um bom caminho, dando o exemplo de que na comparação dos Inverno IATA 24-25 

com 23-24, verificou-se um crescimento de 7,8%, portanto, em termos de dormidas, há um 

crescimento de cerca de 62 mil, o que significa que também estão a contribuir de forma 

consistente para a redução da sazonalidade. Afirma que existirá sempre sazonalidade e até arrisca 

dizer que considera boa a sua existência, porque os locais também precisam de algum descanso 

do próprio impacto do turismo e, portanto, uma sazonalidade com medida que permite também 

muito operadores fazerem a gestão dos seus recursos, nomeadamente com um período de férias 

não é mau de tudo, ainda que percebendo e  defendendo que na redução da sazonalidade, ainda 

têm um caminho pela frente, que é preciso percorrer com insistência, com boa estratégia e com 

sucesso. 

Abertas as inscrições para a segunda ronda, toma a palavra o Deputado Marco Martins (PS) que 

coloca algumas questões que considera estruturante, nomeadamente ao nível da ilha Terceira. A 

primeira prende-se com a requalificação da gare de passageiros do Porto de Pipas, um 

investimento há muito esperado, importa perceber que no início do presente ano foi avançado 

com um concurso público sendo o valor base, cerca de 2 milhões e o mesmo ficou deserto. A 

verdade é que a proposta apresentada neste momento é de um terço desse valor, cerca de 667 

mil euros. A questão que coloca é esse valor destina-se a quê e qual é a previsão do Governo 

Regional para o início da obra, que obviamente já espera há muito tempo.  

O Deputado Socialista relativamente ainda à senda portuária, afirma que foi com bastante agrado 

que recebeu a notícia que no dia 13 de outubro foi lançado o concurso público dividido em duas 

partes distintas, a convocação prévia e a devida expressão final, relativamente ao prolongamento 

do cais de multiusos do porto da Praia da Vitória obra, absolutamente estrutural, não apenas para 

ilha Terceira, mas para toda a Região Autónoma dos Açores, questiona também qual a previsão 

de início e de fim de obra.  

Finalmente, um aspeto que lhe parece bastante importante, relativamente à promoção e 

comercialização do destino turístico no caso específico da Terceira, que deve estar associado, 

como é óbvio, ao planeamento atempado dos voos, se neste momento e atendendo ao 
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investimento e às expectativas do setor privado a nível turístico, bem como aos preocupantes 

números nesse setor na ilha Terceira, apesar do crescimento, este foi muito mais reduzido do que 

a média regional, perceber o que está a ser perspetivado pelo Governo Regional dos Açores 

relativamente às ligações aéreas para a ilha Terceira no ano de 2026. 

A Secretária Regional responde que quanto à gare de passageiros do Porto das Pipas, confirma 

que já foi a concurso, ficou deserto e neste momento, como é obrigatório por lei, tem de haver 

revisão de projeto, depois de revisto, será novamente colocado a concurso e os 667 mil euros são 

suficientes para lançar o concurso e dar início à obra no ano de 2026. Em relação ao cais multiusos 

da Praia da Vitória também como referiu o Senhor Deputado, está num processo de concurso 

público internacional de pré-qualificação e depois de adjudicação, ou seja, de escolha do 

empreiteiro. Neste momento está na fase de receção das propostas de pré-qualificação, passando 

depois por todos os procedimentos do código de contratação pública, de audiências prévias de 

contratos e pelo Tribunal de Contas. Afirma que não lhe pode dar uma previsão da obra, mas é 

seguramente em 2026, a verba existe e é para ser utilizada logo que o processo permita dar início 

à obra.  

A Secretária Regional Berta Cabral em relação às ligações aéreas, supõe que se refere à 

conectividade externa e direta entre o exterior e a ilha Terceira, uma vez que tem alguns voos 

realizados pela SATA Internacional, Azores Airlines, TAP e também pela Ryanair. Refere que em 

todas a promoções de visitas externa, levam os Açores com aquela preocupação que é o turismo 

todo o ano e em todas as ilhas e a Terceira é desde logo aquela que já tem algumas ligações 

internacionais. Tudo isso tem o seu tempo, tem a sua maturidade, exige muito trabalho, muita 

persistência e muita resiliência. Relembra que em 2019 tínhamos 5 companhias e hoje temos 15, 

uma para a Terceira as outras para São Miguel, mas afirma que têm vontade e expetativas que no 

futuro estejam outras tantas a voar para a Terceira. 

Exerce a réplica o Deputado Marco Martins, ressalva duas notas, relativamente a planeamento 

dos voos, que este seja feito com o máximo de antecedência possível, pois a previsibilidade é 

muito importante a nível da promoção e comercialização dos Açores e os agentes turísticos 

precisam dessa previsibilidade. Relativamente à gare do Porto das Pipas, fica satisfeito que os 

procedimentos estejam a seguir os seus termos normais, mas de facto, a necessidade desse 

investimento arrasta-se já há bastantes anos e certamente que foi avaliado, o que correu menos 

bem no concurso público. 

Em contrarréplica a Senhora Secretária refere que a última intervenção do Senhor Deputado a 

levou a fazer uma consideração pedagógica que considera muito importante partilhar, que é o 
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facto dos Açores terem neste momento pouca capacidade excedentária em termos de 

materialização de obras, para além daquelas que já estão a decorrer. Não têm mais empreiteiros 

disponíveis para fazer muitas mais obras ao mesmo tempo, têm de ir acabando umas para 

começar outras. Afirma que tem cinco grandes empreiteiros nos Açores que estão nos consórcios 

quase todos, dos circuitos logísticos. Depois tem outros de menor dimensão que vão aos edifícios, 

como as escolas e os centros de saúde.  

A Secretária Regional Berta Cabral refere que a AICOPA até agradece que se faça uma 

calendarização para que tenham trabalho pós PRR, que haja maior previsibilidade do lado dos 

empreiteiros. Do lado do Governo também porque inflaciona muito o valor das obras, colocando 

um enorme investimento por força do cumprimento do prazo. O Plano de Recuperação e 

Resiliência é um programa europeu que está a atingir da mesma forma todo o empresariado e 

toda a capacidade disponível para concretização de obras nos vários países. Mas não é por aí, 

porque trata-se de um edifício e, portanto, trata-se até de uma menor capacidade que julga  que 

os empreiteiros mais locais têm capacidade de resposta. 

Toma a palavra o Deputado António Lima (BE), refere que já foi mencionada a preocupação com 

a descida de dormidas no mês de setembro e isso levantou logo algumas ondas, principalmente 

junto dos empresários. Questiona se já foi assim com um decréscimo ligeiro em setembro, o que 

será se a partir do próximo ano houver os dois cenários que estão em cima da mesa: por um lado, 

o cenário do encerramento da SATA Internacional e por outro lado o cenário de privatização com 

um caderno de encargos que não garante quase nada relativamente a ligações dos Açores, que a 

SATA Internacional neste momento pratica. Isso tem uma relevância enorme não só para a 

mobilidade, mas também para a economia.  

O Deputado Bloquista questiona como é que o Governo planeia no próximo ano garantir que os 

Açores não ficam com uma capacidade de mobilidade reduzida, face àquela que existe neste 

momento e por outro lado, como é que que o Governo garante a operação para as atividades 

económicas, que dependem do transporte aéreo. É preciso garantir que não há impactos 

negativos nem na mobilidade nem na economia. Discutir a privatização, em abstrato, é 

interessante, mas depois é preciso discuti-la no concreto e nas consequências que pode ter, 

mesmo que sejam temporárias, elas podem ser sérias e podem causar danos difíceis de precaver. 

Em resposta a Senhora Secretária Regional informa que quanto à privatização da Azores Airlines, 

está salvaguardada no caderno de encargos, tem que seguir essa tramitação, tem desde logo a 

sua base em Ponta Delgada, garantida por alguns anos, tem a questão dos trabalhadores 

garantida, tem a questão da mobilidade garantida, tem a questão da obrigatoriedade de 
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concorrer às OSP`s territoriais para os aeroportos não liberalizados, portanto, tem aquilo que  no 

quadro do que a União Europeia e a Direção Geral da Concorrência é permitido, tendo um 

conjunto de situações que se pretende acautelar.  

A Secretária Regional Berta Cabral afirma que vivemos num mercado aberto e liberalizado, 

sobretudo São Miguel e Terceira, enquanto isso servir os açorianos, mas nada impede que não se 

possa voltar a pedir obrigações de serviço público para qualquer um dos aeroportos dos Açores. 

É unânime que o número de passageiros transportados aumentou muito significativamente de 

2015 para 2025 e há uma grande quantidade de companhias. Tudo indica que num mercado que 

funciona, os equilíbrios acontecem , portanto, se houver alguma retração por parte de alguma 

dessas companhias, as outras procuram ocupar esse mercado porque são rotas liberalizadas e 

teoricamente são as rotas mais rentáveis nos Açores. Têm de aguardar o final do processo, 

perceber como tudo isso vai decorrer, tem quase a certeza de que o mercado se recompõe 

rapidamente, porque isso é o que acontece nas economias, se alguma coisa não ocorrer como 

esperado, pois nessa altura irão agir em conformidade para repor a mobilidade dos açorianos, 

para garantir a normal atividade económica na região e para garantir também o sucesso de um 

setor de atividade, como é o caso do turismo.  

Exerce o direito de réplica o Deputado António Lima, que presume que estão entregues àquilo 

que for e logo se vê. É essa a política do Governo e a preparação que o Governo está a fazer para 

este cenário, o que o deixa ainda mais preocupado, porque não há um planeamento, não há um 

plano B, não há um conjunto de medidas prontas a colocar em prática em caso de disrupção. Ou 

seja, vai-se aguardar uma possível disrupção para depois agir e isso parece, mais uma vez, 

bastante irresponsável. Diz a Senhora Secretária que o caderno de encargos protege e garante 

essas ligações, mas apenas garante as ligações do serviço público, essas estarão contratualizadas, 

de resto o que o caderno de encargos diz é que tem de manter ligações, mas as necessidades não 

estão lá escritas.  

O Deputado António Lima refere que o mercado não resolve o transporte de pescado, não resolve 

o transporte de doentes e não resolve o transporte de correio. O papel do Governo, que planeou 

a privatização, era garantir que essas questões estariam resolvidas para não falar naturalmente 

do transporte de passageiros e de um conjunto vastíssimo de empresas do turismo que o Governo 

incentiva a que cresçam, mas depois pode simplesmente impedir esse desenvolvimento no 

próximo ano, sem ter uma alternativa. 

Em contrarréplica a Secretária Regional afirma que sabe que o Deputado António Lima é 

ideologicamente contra a privatização, mas não há necessidade de dramatizar, dando o exemplo 
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da Madeira que tem 500 anos de turismo e não tem nenhuma companhia aérea, sendo uma ilha 

como os Açores. Há sempre solução quando se está numa economia de mercado e é isso que o 

Senhor Deputado não consegue compreender, porque não defende esse tipo de economia. Um 

mercado tem sempre forma de se reacomodar e de criar as situações de equilíbrio.  

A Secretária Regional Berta Cabral menciona que o que está no caderno de encargos garante a 

mobilidade, tudo o resto será normal e natural como acontece em todas as outras regiões 

insulares que não têm companhias aéreas para fazer a sua conectividade com o exterior. Querem 

manter a SATA Internacional e por isso mesmo é que estão neste processo de forma imposta pela 

Comissão Europeia, em função de uma gestão que elevou ao estado de impossibilidade absoluta 

de continuar a existir e os responsáveis são, sem dúvida nenhuma, os Governos até 2020. Estão a 

tirar debaixo do tapete tudo aquilo que lá estava e está a vir ao de cima toda uma situação 

absolutamente crítica, de uma de má gestão ao longo de dezenas e dezenas de anos.  

Conclui a sua intervenção referindo que a Comissão Europeia impôs esta solução e o Governo 

está a querer salvar a empresa, ter a empresa em atividade nos Açores, porque considera que 

isso é importante e vai fazer tudo o que estiver ao seu alcance para que isso aconteça. 

Concluída a segunda ronda o Presidente da Comissão abre inscrições para a terceira ronda, toma 

a palavra a Deputada Marlene Damião, que afirma existir um consenso entre os deputados 

intervenientes e a Senhora Secretária de que existe uma preocupação quanto aos últimos dados 

estatísticos. Mas infelizmente saem da audição com um compromisso de que apenas irá continuar 

a merecer atenção. Isso contrasta com aquilo que há pouco referiu e não foi relevado pela 

Comissão que tem a ver com a redução do investimento no setor do turismo e, portanto, diz que 

em conclusão não saem com boas notícias da audição, porque não foi valorizado que de ano para 

ano está-se a desinvestir e a reduzir a dotação orçamental do turismo. Menciona que o evento 

anual da APVT é visto com bom grado e vai de encontro ao apoio a eventos em época baixa.  

A Deputada Marlene Damião questiona se confirma que esta é uma linha condutora que traz 

desde o inico da sua governação, uma vez que já tiveram a possibilidade de realizar uma 

conferência internacional com mais de 600 participantes da Associação Europeia de Escolas de 

Hotelaria e não o apoiaram, indicando que era por falta de verba, isso para novembro de 2024, 

portanto, época baixa. 

De seguida toma a palavra o Deputado Carlos Silva que diz crer que nem a própria Senhora 

Secretária acredita que o mercado vai responder às necessidades de modalidade aérea, até pode 

responder para São Miguel, mas não responde necessariamente para o Faial, Pico, Santa Maria e, 

portanto, daí a necessidade de terem uma companhia aérea. Vir dizer que essa companhia já não 
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é necessária, não lhe parece que seja uma afirmação responsável. Portanto, não é preciso ter um 

plano de contingência porque o mercado vai acabar por resolver os problemas existente. 

O Deputado Carlos Silva crê que não é sensato afirmar e ser leviano na apreciação de um 

problema que é de todos e é preciso ter um plano alternativo que assegure efetivamente a 

mobilidade. Também não considera aceitável desvalorizar que desde 2021, o Grupo SATA, já vai 

com quase 250 milhões de euros de prejuízo e não é culpa do Partido Socialista que tenham feito 

um empréstimo ao GP Morgan e que tenham pagado 10 milhões de euros de juros. Também não 

é culpa do Partido Socialista, que em 2024 tenham recorrido a “ACMIS” no valor superior a quase 

50 milhões de euros e também não é a culpa do Partido Socialista que tenham feito aumentos 

salariais de quase 40% a um determinado grupo de funcionários da SATA Internacional. Questiona 

onde se encontrava a Senhora Secretária quando foram feitos os aumentos salariais e se mantém 

a confiança no atual Conselho de Administração perante os resultados que têm sido divulgados. 

Segunda questão, acerca da renovação da frota da SATA Air Açores, deixou de ouvir falar do 

assunto, mas há uma necessidade efetiva, qual é que é o plano e qual é que é o calendário para 

essa renovação. 

Por fim toma  a palavra o Deputado Ruben Cabral (PSD), concorda que não pode haver desatenção 

ao  decréscimo do mês de setembro em dormidas, mas também não pode deixar de não lamentar 

a contínua dramatização que o Partido Socialista traz sempre que acontece alguma coisa que 

possa ser menos positiva. Relembra uma nota de imprensa de março de 2024, na qual a Senhora 

Deputada Marlene Damião diz que “turismo dos Açores deveria estar a progredir e não a 

regredir”, semanas depois, estavam a fechar o Inverno IATA de 23-24 e estavam com aumentos 

de 35% comparativamente a 2019. Portanto, se isso fosse o retrocesso, estavam muito mal . A 

verdade é que há crescimento em quase tudo e até há um crescimento superior ao que se vê no 

país todo. 

O Deputado Rúben Cabral exemplifica que o VAP cresce mais nos Açores do que no restante do 

país, e isso só pode ser sinónimo de que os empresários de facto confiam nas políticas do atual 

Governo e confiam tanto que continuam a investir. Por outro lado, o TravelBI há poucas semanas 

disse ,através de um estudo, que 90% dos açorianos veem de forma positiva o crescimento do 

turismo nos Açores. A pergunta que faz é se o orçamento prevê, por exemplo, eliminar a Tarifa 

Açores, se prevê a redução do diferencial fiscal máximo que faz com que as empresas e as famílias 

paguem menos IRC e menos IRS, se prevê alterar políticas que estão a conseguir captar mais 

conectividade com os Açores, se prevê reduzir o nível de sustentabilidade de ouro, que foi 

alcançado através da EarthCheck e se prevê reduzir a promoção externa dos Açores porque, caso 
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contrário, é um orçamento que os açorianos acompanham positivamente e, portanto, o grupo 

parlamentar do PSD também acompanha positivamente. 

Em resposta às questões, a Secretária Regional direciona-se primeiramente para a Deputada 

Marlene Damião, reforçando a ideia de que estão em crescimentos contínuos muito significativos 

desde 2021, logo no pós-Pandemia, com diferenças de 45 % nas dormidas e 80% de crescimento 

nas receitas relativamente a 2019; as companhias aéreas eram 5 e agora são 15; estão com 4,3 

milhões de dormidas em 2024. Portanto, tudo isso é motivo, não de cruzar os braços, mas de 

terem o respaldo suficiente para continuarem a trabalhar e a fazer com que o turismo nos Açores 

progrida e dê confiança aos empresários. Essa confiança existe a partir do momento em que os 

empresários continuam a investir, a investir em mais qualidade o que significa mais retorno,  mais 

riqueza e não necessariamente mais turismo. É necessário ter consciência de que há uma linha 

disruptiva que bateu no zero e a partir daí é que o turismo começa a crescer.  

A Secretária Regional Berta Cabral refere que quanto à DRV, está programada para vir aos Açores 

desde a ITB, portanto, têm-se estado a trabalhar só não é publicado até considerarem estar com 

a maturidade suficiente para se realizar o evento. O evento, que falou da Associação Europeia das 

Escolas de Hotelaria, veio muito em cima da hora e já havia eventos programados, para além da 

programação feita para o ano de 2024, não foi possível com o espaço de tempo disponível, 

consegui fazer esse evento.  

Em resposta ao Deputado Carlos Silva a Secretária Regional diz que a SATA Air Açores não está 

nesta equação porque esta continua e é ela que proporciona a mobilidade inter ilhas, portanto, 

que fique fora de qualquer discussão. Verdadeiramente em situação de liberalização vem para 

São Miguel e Terceira para se chegar às outras ilhas é como chegam hoje, os passageiros 

transportados inter ilhas não reduziram, pelo contrário, aumentaram, portanto, o turismo 

continua a chegar a todas as ilhas. A questão da renovação da frota é uma reflexão que o Conselho 

de Administração tem de fazer.  

Em resposta ao Deputado Ruben Cabral, a Secretária Regional Berta Cabral confirma que está no 

plano a Tarifa Açores, a redução de impostos mantém-se no orçamento, a sustentabilidade 

decorre anualmente auditoria após a auditoria, progredindo no nível de sustentabilidade, 

devendo estar a decorrer a auditoria relativamente ao ano de 2025 e aguarda os resultados dessa 

auditoria com confiança de que mais uma vez vão superar o desafio.  

A promoção externa é para se manter, porque essa é sempre a prioridade, por exemplo, a DRV é 

considerada uma promoção externa por ser um evento externo que se realiza nos Açores. O que 

vai ter menos prioridade são alguns dos eventos que se realizam nos Açores, mas que não têm 
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impacto direto na captação dos mercados externos. Essa é uma prioridade que decorre da 

necessidade de ter verbas suficientes para cumprir e executar o PRR e o Açores 2030. Essa tem 

de ser a  prioridade porque senão no próximo ano estariam a discutir porque é que não 

conseguiram, porque é que não fizeram, porque é que não alocaram verbas regionais do 

orçamento regional ao PRR para podermos aproveitar e executar todas as verbas que estão à 

disposição.  

Remata a sua intervenção fazendo menção de se continuar um trabalho na área dos transportes 

e nas obras públicas com um volume gigantesco não só por causa do PRR e do PO, mas também 

outras obras que estão a decorrer e que têm de chegar ao seu fim, mesmo sendo do orçamento 

regional. É um plano muito robusto, de uma enorme exigência para conseguirem cumprir tudo o 

que está escrito, mas estão cá para serem exigentes e fazer o melhor para o bem da  Região 

Autónoma do Açores. 

O Presidente da Comissão de Economia dá por encerrada a audição à Senhora Berta Cabral 

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas. 

 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA JUVENTUDE, HABITAÇÃO E EMPREGO: 

HTTPS://VIDEO.ALRA.PT/ASSET/DETAILS/900AA519-75D1-445E-A235-EA97C356E1B5 

A Secretária Regional da Juventude, Habitação e Emprego iniciou a sua intervenção fazendo a 

apresentação do plano de investimentos no que diz respeito aos setores do artesanato e apoio 

ao consumidor. O artesanato tem investimento público de 1 milhão de euros, equivalente ao valor 

de 2025, mas se compararmos com 2022 e 2023 há um reforço de 64%, esse investimento permite 

promover o saber fazer artesanal, as dimensões científica, promocional e comercial e por essa via 

irão continuar a desenvolver medidas e ações que permitam expandir o conhecimento, promoção 

e valorização dos atos e ofícios, pela via da transição digital, a reforçar a distinção e a origem dos 

produtos artesanatos dos Açores.  

Recorda que no ano de 2024 procederam ao IG relativamente à viola da Terra, no presente ano 

irão avançar com o registo do Senhor Santo Cristo.  Pretendem também criar oportunidades de 

qualificação profissional certificada no âmbito do Qualifica.In, 2025 foi o ano pioneiro em que 

foram feitas as primeiras formações certificadas na área da Fiação, Tecelagem, Vimes e feltragem. 

Para 2026 estão previstas 4 ações na área da preparação das matérias-primas para a tecelagem, 

tinturaria natural, o ponto de bordado e o bordado aplicado á decoração de vestuário. Também 
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irão continuar a reforçar experiências de laboratório e oficina que permitam a investigação 

técnica e científica, nomeadamente o Azores Craft Lab, que estará em plena atividade em 2026, 

no Centro de Qualificação dos Açores.  

A Secretária Regional Maria João Carreiro refere que ainda no âmbito do artesanato sublinha a 

confiança dos artesãos no sistema de incentivos designado de SIDART e à sua adequação ao 

desenvolvimento de projetos e investimentos. Adianta que acabaram de aprovar apoios 

financeiros no montante global de 199 mil euros envolvendo 150 candidaturas. No que diz 

respeito ao apoio ao consumidor, o investimento público é de 160 mil euros, que é desdobrada 

em duas ações , uma ação de 140 mil euros, que está reforçada em 10 mil euros face ao ano 

anterior, diz respeita à promoção dos direitos do consumidor, e outra ação de 20 mil euros diz à 

promoção de ações de informação junto dos consumidores. Refere ainda que esta primeira ação 

de 140 mil euros é operacionalizada por resolução do Conselho de Governo 128/2015 de 15 

setembro. Salienta que a ACRA tem sido a única entidade beneficiária, e se formos comparar os 

valores previstos e de investimento desta primeira ação, o plano está reforçado em 35 mil euros, 

de 2022 para 2026. Relativamente à segunda ação com o valor afeto de 20 mil euros, a ACRA não 

beneficiária direta, mas pode ser envolvida em eventuais projetos a desenvolver, quer pelo 

Governo Regional, quer em associação com outras entidades. 

Foram abertas as inscrições no âmbito da primeira ronda, tomando a palavra o  Deputado Carlos 

Silva (PS) este menciona que ao longo dos anos têm reportado algumas dificuldades sinalizadas 

pela ACRA no que diz respeito não apenas às verbas, mas à forma de funcionamento. A pergunta 

que se impõe sobre essa matéria é se efetivamente tem sido possível haver o diálogo com a ACRA, 

quanto associação de defesa do consumidor, para corrigir algumas das lacunas que estavam 

identificadas e também em relação à componente de uma verba que transitava dos anos 

anteriores referente ao apoio concedido a essa associação se já está resolvido ou se, como 

habitualmente, transita para o ano seguinte uma parte da parcela. 

Em resposta, a Secretária Regional refere que se está a falar de uma resolução de Conselho de 

Governo em que estão identificados todos os procedimentos envolvidos à atribuição de apoios, 

que é de forma faseada. O pagamento é feito em função do conjunto de documentos que têm de 

ser entregues pela associação, posto isto, têm tido o cuidado e a sensibilidade para agilizar os 

procedimentos e tudo o que envolve o seu pagamento. Mas a ACRA apresenta uma candidatura 

até ao final do ano, o que significa que no ano seguinte, já tem conhecimento do valor do apoio 

financeiro a afetar.  
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A Secretária Regional Maria João Carreiro confirma que tem existido uma articulação direta entre 

a ACRA e o Governo dos Açores, no sentido de agilizar todos os procedimentos envolvidos para o 

pagamento, mas está sempre dependente da apresentação de documentos. Dá nota que ano 

após ano têm registado um reforço de investimento associado à ação que está subordinada a uma 

evolução em que apenas são beneficiárias as associações dos direitos do consumidor e defesa dos 

consumidores, como existe apenas uma entidade na Região, é a única que beneficia. Isto não 

invalida que também possa beneficiar da outra ação, algo que já aconteceu. 

 Exerce a réplica, o Deputado Carlos Silva, referindo que havia a necessidade de atualizar o sistema 

informático e crê que a ACRA tinha solicitado, no passado, um apoio ao Governo Regional para 

que garantisse meios, a fim de promover essa atualização informática dando uma resposta mais 

adequada aos consumidores. Questiona se a Senhora Secretária tem alguma informação que 

possa dar ou se está incluído, eventualmente, no apoio que é concedido anualmente.  

O Deputado Carlos Silva apresenta uma segunda questão está relacionada com o artesanato, 

quando se fala do número de candidaturas que foram feitas qual é o tempo que demora a analisá-

las e a promover o respetivo pagamento, porque mesmo sendo um valor relativamente baixo no 

panorama do orçamento regional, obviamente não deixa de ser relevante para quem diariamente 

faz investimentos e espera ser comparticipado. 

Em contrarréplica a Secretária Regional Maria João Carreiro confirma que, no que diz respeito aos 

pagamentos à ACRA, estes estão à data todos pagos. No que diz respeito ao apoio em termos da 

atualização informática, cabe à ACRA decidir em função do que é elegível no âmbito da resolução. 

Relativamente ao artesanato, o objetivo é ser sempre o mais célere possivel, naturalmente que 

em função do número de candidaturas, quanto mais candidaturas, mais demorada vai ser a sua 

avaliação e decisão. Menciona que o que é benéfico é a confiança que os artesãos têm 

relativamente ao sistema de incentivos. Em comparação a anos anteriores, tem-se registado um 

maior número de artesão em simultâneo com um maior número de candidaturas apresentadas. 

Após a abertura de uma segunda ronda, inscreve-se a Deputada Marlene Damião (PS), informa 

que a tutela da Senhora Secretária anunciou, em 2023, a criação de um centro tecnológico de 

apoio ao artesanato, indicando que seria um espaço para usufruir de equipamentos de um vasto 

espólio, numa lógica de incentivo à investigação técnica e científica.  

A Deputada Marlene Damião questiona qual é o ponto de situação neste momento relativamente 

a esse anúncio, uma vez que não encontra uma única referência a este centro na proposta de 

plano e orçamento para 2026. 
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Em resposta a Secretária Regional afirma que no que diz respeito ao Azores Craft Lab está prevista 

na ação 10.3.2 artesanato criativo e empreendedor, que é precisamente a instalação de um novo 

espaço no Centro de Qualificação dos Açores. Dá nota que, a qualificação dos Açores é objeto de 

uma grande intervenção por via do PRR que aproveitam em termos de sinergia e de potenciar as 

várias artes e ofícios com outras áreas de formação, o Azores Craft Lab foi instalado, mas de modo 

provisório, sendo certo que em 2026 estará em pleno de funcionamento. 

A  Secretária Regional  Maria João Carreiro informa ainda que foi tornada publica a formação que 

foi desenvolvida nesse espaço provisório, sendo que o definitivo terá a instalação em 2026, 

aquando do timing da conclusão da intervenção no centro de Qualificação dos Açores. 

Exerce a réplica a Deputada Marlene Damião, colocando duas novas questões à Senhora 

Secretária, sendo uma delas entender efetivamente o timing de resposta às candidaturas e à 

realização dos pagamentos, considerando que a Senhora Secretária não respondeu em concreto, 

qual é o prazo. Relativamente ao número de artesãos inscritos, a única e última referência que 

tem remonta a 2023, questiona se a Senhora Secretária consegue concretizar quantos artesãos 

neste momento estão inscritos e com carta de adesão nos Açores. 

Em contrarréplica a Secretária Regional afirma terem acabado de aprovar 150 candidaturas, no 

valor de 199 mil euros, sendo que os procedimentos seguintes são sempre com a maior brevidade 

possível, em função dos procedimentos que assim obriga. Relativamente à outra questão, afirma 

que em 2025 têm 699 artesãos inscritos, sendo que em 2019 tinham apenas 502. 

O Presidente da Comissão abre inscrições para a terceira e última ronda, dando a palavra à 

Deputada Marlene Damião que retoma o assunto dos prazos, questionando o que significa “o 

mais célere possível” para a Senhora Secretária. Questiona também qual o montante, à data, que 

está em dívida em relação a essa situação. 

Em resposta a Secretária Regional Maria João Carreiro reitera que o procedimento é feito com 

maior celeridade possível naturalmente que irá ser avaliado em dias. Em termos de artesanato, 

não conhece qualquer pagamento em dívida no que diz respeito ao sistema de incentivos em 

questão. 

O Presidente da Comissão dá por encerrada a audição à Senhora Maria João Carreiro, Secretaria 

Regional da Juventude, Habitação e Emprego. 
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DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO MAR E DAS PESCAS: 

HTTPS://VIDEO.ALRA.PT/ASSET/DETAILS/DF12A8BB-DB62-4ABB-B8E5-8C281E89290B 

O Secretário Regional do Mar e das Pescas iniciou a sua intervenção dando conhecimento que, da 

totalidade do investimento da Secretaria Regional do Mar e das Pescas, 69% do investimento 

destina-se à execução do PRR, no desenvolvimento do cluster do Mar dos Açores, no montante 

de cerca de 25 milhões de euros. Na sua opinião, é um projeto que se afirma como absolutamente 

estruturante, para a região e para o país e onde se inclui a construção do novo navio de 

investigação e a construção de um centro experimental de investigação e desenvolvimento ligado 

ao mar, Tecnopolo Martec.  

Afirma que como é do conhecimento de todos, 2026 será o último ano para a execução do PRR, 

pelo que em todos os departamentos do Governo há uma orientação no sentido de se focarem 

na sua execução, com vista a cumprir as metas definidas de forma a não desperdiçar os fundos 

comunitários, nem sujeitar o Estado-membro a avultadas multas por eventuais incumprimentos. 

Ainda assim, no PRR consideraram adicionalmente uma verba de 5 milhões de euros, afeta um 

sistema de incentivos com vista a promover a transição energética, digitalização e redução do 

impacto ambiental no setor da pesca e da aquacultura, que permitirá dotar os portos da Região 

com um conjunto de equipamentos mais modernos e eficientes do ponto de vista operacional e 

energético. Esse incentivo, representa cerca de 13,6% de todo o investimento da Secretaria. O 

PRR representa 82.7% do total do orçamento, um investimento de cerca de 30 milhões de euros, 

mostra bem a sua importância. Mas, por outro lado, também mostra o impacto que o PRR tem 

no orçamento da Secretaria do Mar e das Pescas.  

Continua referindo que esses instrumentos estão intimamente interligados com as restantes 

ações do plano, no que diz respeito a dar resposta, aquilo que são os compromissos da Região e 

a relação com a ciência, sobretudo com a ciência no apoio à decisão. Nesse âmbito, salienta a 

ação 8.1 que está dotada em cerca de 27 milhões de euros, relativos à inspeção e à gestão da 

atividade da pesca, onde se insere o cluster. No que diz respeito à ação 8.2 relacionada com as 

infraestruturas de apoio à pesca, destaca-se o contrato-programa com a Lotaçor, que é uma 

empresa parceira e estratégica para a Secretaria, com uma presença em todas as ilhas. Tem vindo 

a fazer um apurado trabalho de recuperação e manutenção de um conjunto de equipamentos 

que são absolutamente fundamentais para assegurar a sustentabilidade do setor.  

O Secretário Regional Mário Pinho refere que em termos de frota e recursos humanos, na ação 

8.3, existe um conjunto de apoios ao setor que ronda os 5 milhões de euros, onde se inclui o fundo 
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de pesca e o sistema de incentivos ao setor do PRR, que consome grande parte do valor financeiro. 

Na ação 8.4 sobre os produtos da pesca e aquacultura, o apoio às associações do setor que 

ascende a cerca de 800 mil euros. É importante dar destaque que, num orçamento de 

dificuldades, a Secretaria do Mar e da Pesca, teve o cuidado de manter um orçamento às 

associações dentro da dotação orçamental possível.  

O Secretário Regional realça e dá nota da proximidade do Governo Regional com essas formas de 

organização da comunidade piscatória, auscultando-as e incluindo-as no processo de decisão. 

Espera ainda que essas associações possam vir a participar naquilo que são processos de alteração 

que estão a ser feitos, resultante de algumas medidas que estão no plano. Destaca a ação 8.5, 

com um valor a rondar os 600 mil euros, para o regime de apoio a assistência técnica do Mar 

2030, um programa que decorrer entre 2021 e 2027, com uma verba atribuída de 75 milhões de 

euros que a 30 de junho do decorrente ano já registava 1764 projetos aprovados, correspondendo 

a um investimento elegível aprovado na ordem dos quase 21 milhões de euros. 

Têm um conjunto elevado, nos próximos 2 anos, mas particularmente em 2027, de execução 

muito apurada desse investimento. Ainda no âmbito da problemática das infraestruturas de apoio 

à pesca, regista-se, sobre a gestão da Secretaria Regional da Mobilidade Turismo e Infraestruturas 

, a execução da empreitada do porto de pescas de São Mateus, que denota uma preocupação do 

Governo na sustentabilidade do setor, dotando dessa forma de melhores condições para a 

segurança e operacionalidade, com a racionalidade que os engenheiros públicos exigem.  

O Secretário Regional Mário Pinho menciona para finalizar, que têm consciência que existem 

várias outras situações a que terão de acudir, nomeadamente ao nível da melhoria das 

infraestruturas portuárias do setor da pesca, mas têm de ter também em conta as preocupações 

da execução do orçamento que estão relacionadas com o PRR e valor acrescentado que podem 

dar ao setor. Existem limitações orçamentais e limitações na resposta do mercado, porque muitas 

vezes querem resolver os problemas, mas o mercado não consegue dar resposta. Devem ter 

também atenção à maturidade dos projetos, tendo em conta a fase em que se encontram e a 

tramitação da contratação pública. 

Abertas as inscrições no âmbito da primeira ronda, está inscrito o Deputado Gualberto Rita (PS) 

que começa por dizer que o corte que se prevê de 19% no orçamento para a economia do mar é 

uma demonstração clara da importância que o atual Governo dá ao mar e ao setor das pescas nos 

Açores.  

O Deputado afirma que pelo que foram as palavas do Senhor Secretário, o foco será única e 

simplesmente num navio de investigação que passa do Governo para a Marinha e no Martec, ou 
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seja, a pesca vai se cingir ao PRR. O deputado questiona acerca de algumas ações pertinentes que 

não vê no orçamento. Verificou que no orçamento para 2026 não consta um regime de apoio à 

segurança no trabalho das embarcações, questiona se isso significa que o Governo vai deixar de 

apoiar a segurança dos pescadores.  

O Deputado Socialista aproveita para questionar o Senhor Secretário para quando será o 

pagamento do seguro relativamente a 2024 que está ainda em atraso. Questiona ainda sobre a 

redução de 65% no fundo de pesca, face ao ano anterior, se o Senhor Secretário podia esclarecer 

se essa redução significa que o Governo não pretende acionar esse mecanismo em 2026 na sua 

totalidade e se vai deixar os pescadores sem apoio quando enfrentam quebras de rendimento 

devido ao mau tempo.  

O Deputado Gualberto Rita refere ainda que relativamente à Lotaçor há uma grande preocupação 

acerca da redução, pelo menos foi esse parecer da Federação das Pescas e o que questiona é se 

esses custos previstos nas infraestruturas e equipamentos do setor das pescas, sabendo que os 

cortes comprometem o funcionamento dos portos, das lotas e dos entrepostos e coloca em risco 

da atividade da frota, se não considera que esses cortes vão ter consequências bastante graves 

em toda a atividade da pesca. 

Em resposta, o Secretário Regional afirma que se o Deputado Gualberto Rita não considera que 

um investimento de 60 milhões do Governo Regional no âmbito do PRR para o setor do mar e das 

pescas não é importante, é uma questão de opinião. Relembra que o PRR foi proposto pelo PS e 

o Governo atual está apenas a executá-lo. Diz também que o atual Governo suporta aquilo que 

está aprovado e pensa que é um valor acrescentado muito grande para o setor da pesca e o futuro 

o mostrará.  

O Secretário Regional Mário Pinho menciona que quanto ao apoio à segurança e o apoio ao fundo 

de pesca, mostra que têm 90% do orçamento da Secretaria Regional do Mar e das Pescas para o 

PRR, Mar 2030 e compromissos assumidos e, portanto, resta uma pequena verba que têm de 

dividir por todas as outras rúbricas. Refere que só têm o problema em 2026, exatamente porque 

têm problemas ao nível da disponibilidade de receita da Região para alocar à execução dos fundos 

comunitários e, portanto, haveria uma opção ou apoiavam as associações do setor ou mantinham 

os apoios.  

Continua afirmando que o Governo Regional decidiu apoiar as associações para manter a 

comunicação com as comunidades, portanto, reconhecem que os apoios à segurança têm um 

corte importante. O fundo de pesca tem um corte importante e será pago em função das dotações 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ECONOMIA | 48 

que tem. Menciona que são as opções possíveis com o orçamento que está disponível e parece-

lhe que são opções realistas.  

O Secretário Regional Mário Pinho afirma que relativamente à Lotaçor não tem a mesma opinião 

que o Deputado Gualberto Rita, quanto às consequências para a atividade da pesca, assumindo 

que o Governo Regional está a trabalhar com a Lotaçor para fazer um conjunto de reformas e de 

reestruturações da própria empresa e do próprio setor no âmbito das infraestruturas portuárias. 

A Lotaçor tem orientações do Governo para fazer um conjunto de propostas, que irão discutir 

com o próprio setor, pensa que até ao fim do ano grande parte delas terão sido apresentadas, e 

pode, de alguma forma, contrabalançar aquilo que é a receita com a despesa da empresa.  

O Secretário Regional refere que em segundo lugar, têm estado a fazer e que vão continuar a 

fazer até 2030, reestruturar toda a parte das infraestruturas portuárias, é para isso que têm o Mar 

2030 e o PRR de 5 milhões de euros para investir num conjunto de infraestruturas que consideram 

importantes e que vêm ajudar no sentido de reformular parte da empresa e toda a estrutura 

portuária. Afirma que o Governo Nacional tem uma visão e tem um timing definido para execução 

da mesma. Para já têm um navio de investigação e um centro tecnológico que é necessário 

finalizar e depois operacionalizar.  

Corrige a afirmação do Deputado Gualberto Rita dizendo que o Governo Regional não entregou 

o navio à Marinha, o que fez foi um protocolo para a Marinha realizar uma prestação de serviço, 

cedendo tripulação. Isso acontece por causa de um conjunto de relações institucionais que 

querem ter com a Marinha portuguesa. Exemplifica que já no passado existiram protocolos do 

género, nomeadamente na farolagem, em que a manutenção dos faróis era feita pela Marinha. 

Têm a ideia de pensar de seguida na reestruturação de todas as infraestruturas ou tanto quanto 

for possível. Relembrar os Senhores Deputados que não sabe, a médio prazo, quando voltarão a 

ter a oportunidade de usufruir de um instrumento financeiro como o PRR e o Mar 2030.  

O Secretário Regional reconhece que pelo caminho vamos ter alguns problemas de instabilidade 

a curto prazo, porque não é possível executar um orçamento dessa natureza sem criar problemas, 

uma vez que, não era possível em termos de financeiros resolver dois problemas ao mesmo 

tempo, mantendo o problema do mesmo tipo de investimento com a receita regional e com o 

volume tão elevado de investimentos financeiros.  

Para finalizar menciona que já apresentou, o que o Governo está a fazer, quer em termos de 

macro política, quer em termos de reestruturação de infraestruturas, da reestruturação do setor, 

ao nível da economia azul e como é que o cluster do mar integra tudo isso. Reconhece que podem 
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ter problemas nos apoios e que não se sente confortável em reduzir apoios ao setor, mas estão a 

falar de um ano para a execução do PRR. 

Exerce a réplica o Deputado Gualberto Rita afirmando que retirar dos pescadores para dar às 

associações os deixa mal na mesma. Aquilo que entendeu é que não haverá apoio nos seguros e 

que quanto a esse assunto o Senhor Secretário não respondeu à pergunta relativa ao pagamento 

do ano de 2024. Aproveita para questionar se com esses cortes orçamentais que apresenta, 

consegue garantir que os programas de monitorização que existem para a pesca se manterão em 

2026. 

Em contrarréplica o Secretário Regional declara que são muito transparentes. Já informou as 

associações, presencialmente numa reunião com estas, das opções que o Governo tomou e 

explicando a razão. O setor sabe porque é que estão a cortar, pode não concordar nalguns casos, 

mas compreende porque é que o Governo o está a fazer.  

O Secretário Regional diz preferir não ter de fazer cortes, mas é uma opção que o Governo e o 

país tinham de tomar e confessa que concorda com a opção que está a ser tomada. Obviamente 

a opção tem consequências, mas não é por isso que devem ter medos, nem domínios, nem 

rodeios das opções e das decisões que tomam. Em suma reduziu-se porque não há dinheiro e é 

esse o problema, se houvesse dinheiro não faziam essas opções.  

Relativamente ao programa de monitorização da atividade existe a monitorização para a 

caracterização dos ecossistemas para conhecer o mar dos Açores e que está relacionada com a 

DRPM. A pesca tem o plano nacional de recolha de dados e tem os demersais, que são os dois 

programas que têm importância estratégica para definição da política de pescas. Tem um 

conjunto de programas de monitorização que têm protocolos anuais com o IMAR e, portanto, os 

protocolos anuais podem ou não ser renovados. Todos os programas de monitorização são 

provenientes de receita da Região, pede que o Senhor Deputado raciocine se faz sentido a 

ultraperiferia estar a pagar o preço da própria da própria ultraperiferia. Porque há um conjunto 

de processos de investigação que são uma responsabilidade do Estado Membro, não 

necessariamente uma responsabilidade da Região. O que fazem é com base no orçamento que 

têm e optam por financiar aqueles que são absolutamente estratégicos, aqueles que não são 

estratégicos estão a negociar com o IMAR, tentando encontrar financiamento alternativo. Os que 

não tiverem financiamento não renovam o protocolo. Houve uma preocupação grande da 

Secretaria de olhar para as pessoas e de ter a preocupação de quais programas tinham pessoas 

envolvidas e que poderiam eventualmente perder o seu emprego. Pensa que estão a tentar 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ECONOMIA | 50 

contornar esse problema com sucesso, embora como é do conhecimento de todos, há cortes, 

logo haverá sempre consequências. 

Toma a palavra o Deputado António Lima (BE) que inicia a sua intervenção questionando que 

programas deixarão de ter financiamento. Além disso pede esclarecimentos quanto aos 

pagamentos ao IMAR que estavam em atraso, saber se os mesmos já foram regularizados. O 

Deputado julga que há uma opção política do Governo, não de selecionar investimentos 

prioritários, mas de fazer ,na área das pescas e mar, um corte a direito como nunca tinha visto. 

São dados alguns exemplos, nomeadamente, uma redução de 17% no geral, o programa nacional 

recolha de dados tem uma redução de 94%, os Portos têm uma redução de 52%, o fundo de pesca 

tem uma redução de 90%, passa de 527 mil euros para 50 mil euros, as estruturas e 

equipamentos, que têm problemas recorrentes, têm um corte de 98%, o programa de 

monitorização de medidas da Diretiva- Quadro da Estratégia Marinha e Ação Ambiental tem um 

corte de 84%, a Escola do Mar tem um corte de 67%.  

Após analise destes dados, questiona o Senhor Secretário de como é que a Secretaria do Mar e 

das Pescas e todo o setor vão sobreviver a tal razia, sendo que não percebe como é que os portos 

de pescas geridos pela Região se irão manter sem manutenção. Como é que a sustentabilidade 

dos recursos e as responsabilidades que a Região tem, de garantir que os recursos marinhos são 

geridos de forma sustentável, vão ficar garantidas sem o estudo necessário, sem o 

acompanhamento necessário. Como é que, em caso de tempestades e temporais, os pescadores 

se não forem ao mar, como é que vai haver apoio para através do Fundo de Pesca.  

Finaliza questionando como é que a Secretaria do Mar e das Pescas pretende gerir, o que a seu 

ver, é um cenário negro, afirmando que a questão do PRR não é desculpa para tudo. 

Em resposta às questões, o Secretário Regional afirma que não escondem que têm uma redução 

grande no orçamento da Secretaria Regional do Mar e das Pescas, mas quando o Senhor 

Deputado diz que é uma opção política de penalizar as pescas é necessário olhar para o orçamento 

no seu todo e entender que têm o objetivo de cumprir o PRR no seu total. Quando o Senhor 

Deputado fala do volume de investimento do PRR está a falar de uma coisa colossal, e para 

responder a um investimento colossal tem de ir buscar verba a algum lado e, portanto, a 

Secretaria do Mar e das Pescas tinha também um conjunto de investimentos em ORAA que devem 

ser repensados e é isso que vão fazer em 2026. Por exemplo, existia um investimento muito 

pesado na área da ciência que devem repensar, até porque o investimento no Martec é uma boa 

oportunidade para se começar a pensar como é que a ciência, assim como a implementação das 
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áreas marinhas protegidas e a monitorização que exige, apoia a decisão de como deve ser 

organizada e financiada.  

Contesta se o Senhor Deputado concorda que se deve investir 3 ou 4 milhões de euros do 

orçamento em investigação, incluindo investigação fundamental. Assume que é claro que vão ter 

problemas e haverá dificuldades em algumas rubricas. Quanto aos portos refere que já há alguns 

anos que existe um grupo de trabalho que está a pensar os portos, porque existe um conjunto de 

portos  que devem questionar se devem manter todas infraestruturas e todos os custos que têm 

de manutenção ou se devemos repensá-los. Em 2026, para além de reestruturar a empresa e as 

infraestruturas, vão também trabalhar o setor em parceria com as Juntas de Freguesia, Câmaras 

Municipais e os parceiros, ilha a ilha para analisar a proposta que têm no âmbito da renovação e 

da classificação dos portos de pesca e encontrar por essa via soluções.  

Um outro problema que vai ser colocado, mas que será um desafio interessante está relacionado 

com a reclassificação e de como depois desenvolvem a economia azul. É necessário começar a 

pensar onde estão as verbas para a economia azul quer ao nível do tradicional, quer ao nível do 

emergente.  

O Secretário Regional Mário Pinho conclui que é um orçamento de dificuldades, mas pode 

também ser um orçamento de oportunidades no sentido de reestruturar, adaptar, ajustar e, nessa 

perspetiva, reduzir custos e tornar o setor mais resiliente e mais preparado para o futuro. 

Exerce a réplica o Deputado António Lima mencionando que as perguntas relativas aos programas 

em concreto que deixarão de ter financiamento, e os pagamentos do ano já estarem regularizados 

ao IMAR, não foram respondidas. Concorda que se pode e deve repensar muitas coisas, mas que 

tudo isso deve ser feito a priori, ou seja, estão perante uma redução transversal a quase tudo o 

que diz respeito ao mar e pescas para depois é que se pensar. Defende que essa alteração tem de 

ser feita antes, cortar para depois pensar vai levar a uma disrupção e a problemas que podem 

afetar o futuro das pescas e as questões ambientais.  

O Deputado António Lima considera que a Região deve financiar a investigação científica e 

inclusive fundamental é isso que pode no futuro fazer com que os Açores deixem de ser uma 

região com o nível de atraso económico e social que tem .Essa é que é a base do desenvolvimento 

da Região ou pelo menos deveria ser, têm estado a investir milhões no tecnopolo e no navio de 

investigação com que intuito se não é para fazer investigação, seja aplicada, seja fundamental. 

Reafirma que fica preocupado com o facto de se aplicar primeiro os cortes e depois é que se 

pensar, que entende as dificuldades que existem na execução do plano e orçamento, mas reitera 
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que é uma opção política. Optou-se por cortar nas pescas, no mar e nas questões ligadas à ciência 

e à investigação, em vez de se optar por cortar noutras áreas. 

Em contrarréplica o Secretário Regional afirma que não está em questão se a ciência fundamental 

deve ou não ser financiada, questiona-se é se a DRP deve fazer isso, é necessário distinguir aquilo 

que o IMAR faz com a Secretaria, do restante da ciência, porque os contratos que a Secretaria 

Regional do Mar tem com a ciência, é para apoio à decisão, o que significa que tem um conjunto 

de investigadores que têm um conjunto de objetivos para responder aquilo que são as 

responsabilidades do Estado em matéria de políticas de pescas. Todos os projetos que têm essa 

responsabilidade o Governo Regional, vai garantir o financiamento para ser executado e não 

haver perturbação. Dá o exemplo dos demersais e de manter o navio de investigação no 

arquipélago. Portanto, há um conjunto de matérias que não foram pensadas a posteriori, têm 

vindo a ser pensadas e discutidas com o IMAR.  

Concorda com o Senhor Deputado de que há um conjunto de cortes, que existem projetos que 

muito provavelmente não irão renovar os protocolos, mesmo os que consideraram, internamente 

na Secretaria, que não vão renovar, estão a trabalhar com o IMAR no sentido de avaliar, dentro 

de cada um desses projetos, o que é que é objetivamente necessário desenvolver em 2026 e 

tentar encontrar orçamento alternativo para eles. Afirma que são três projetos, mas que não irá 

listá-los sem informar os devidos investigadores de que têm um corte total ou parcial naquilo que 

vai ser executado. Quanto ao corte primeiro e o pensar depois, menciona que estão há dois anos 

a preparar um conjunto de informação de análise dos portos, análise das infraestruturas, análise 

da empresa da Lotaçor e, portanto, têm um conjunto de propostas que estão praticamente 

finalizadas que irão ser apresentadas provavelmente no final do mês decorrente e depois 

implementadas.  

Acrescenta que o Governo Regional está a fazer o levantamento de todos os portos da região e a 

fazer uma proposta de reclassificação dos portos enquanto portos de pesca, também está a 

pensar na reestruturação de todas as infraestruturas e no tarifário da Lotaçor relativamente a 

essas matérias. É demorado porque implica analisar, justificar, ter alternativas e avaliar os custos 

que estão associados. Reafirma que vai ser um desafio executar o orçamento de 2026. 

Toma a palavra o Deputado Paulo Gomes (PSD), que faz uma nota  relativamente a diversos 

fatores no âmbito das pescas que durante anos não houve realmente muitas preocupações 

quanto àquilo que eram os custos no setor das pescas, nomeadamente a Lotaçor, uma empresa 

fundamental para os pescadores e para toda a dinâmica e comercialização do pescado, que 

durante anos muitos compradores ficaram a dever dinheiro, não se pagava nada relativamente 
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àquilo que eram os serviços prestados pela Lotaçor, portanto, durante anos foram vários os custos 

que a empresa tinha sem ter qualquer tipo de retorno e infelizmente não viu qualquer 

preocupação por parte de muitos atores políticos.  

Salienta que o atual Governo tem vindo a implementar algumas regras e algumas taxas que, na 

opinião generalizada há uma orientação no sentido de não danificar mais aquilo que são as contas 

da empresa, porque é uma empresa fundamental e não pode continuar com o acumular de dívida 

devido a situações que não havia qualquer tipo de controlo. Questiona se em termos de 

fiscalização, que é outro pormenor muito falado pelo setor, nomeadamente por pescadores, em 

termos de investimento para 2026, quais são as novidades relativamente à fiscalização, porque 

sabe que por vezes existem algumas tentativas de infringir a lei, no entanto, os pescadores 

também são unânimes em reconhecer que deve haver uma fiscalização forte, de maneira que 

ninguém possa pescar em águas que não o permitam, nomeadamente no que diz respeito a áreas 

protegidas. 

Em resposta o Secretário Regional afirma que estão a investir muito nas relações com a República, 

no âmbito da fiscalização porque grande parte dos problemas que têm na fiscalização estão 

relacionados com as dependências que têm com a República. Por exemplo, os problemas ao nível 

do MONICAP, temos uma empresa que tem um monopólio e que dá pouca assistência à Região 

Autónoma dos Açores e, portanto, têm um conjunto de empresários que querem trabalhar e não 

têm o aparelho disponível porque a empresa não tem oportunidade de poder ceder essa 

tecnologia. Na última reunião do mês passado, levantaram esse problema e ficaram satisfeitos 

com a resposta que, com uma pressão muito grande dos Açores, há a intenção de resolver esse 

problema durante o ano de 2026. 

Há também a intenção de olhar para aquilo que são as competências da Região, uma das coisas 

que gostariam de ter durante o ano 2026 era ter todo o controlo informático de toda a informação 

correspondente à Região Autónoma dos Açores, algo que nem sempre acontece. Por exemplo, se 

quiserem ter a informação dos VMS resultante do sistema de MONICAP é um enorme problema 

e, portanto, no âmbito da inspeção regional das pescas, gostariam de ter um sistema de controlo 

regionalizado.  

O secretário Regional Mário Pinho refere que no âmbito do Martec, gostaria de começar a pensar 

em algo mais sério para poderem monitorizar e controlar, conseguindo sabermos exatamente 

aquilo que têm em cada momento. É um grande desafio que tem sido trabalhado com as equipas 

pertencentes à Marinha, GNR e a própria inspeção de maneira a poder coordenar as ações de 
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fiscalização. Tem intenção de, no ano de 2026, olhar mais para a parte da tecnologia para dar 

apoio à fiscalização. 

É encerrada a primeira ronda e abertas inscrições para a segunda ronda, na qual se inscreve o 

Deputado Gualberto Rita, que relativamente à ação 8.3.7 - sistemas de incentivos ao setor das 

pescas, pergunta ao Senhor Secretário se pode esclarecer-lhe se nesses incentivos existem apoios 

previstos específicos para a modernização e segurança da frota, para a melhoria das condições de 

trabalho a bordo e se está previsto nesses incentivos haver alguma compensação pelos custos 

dos combustíveis. 

Em resposta o Secretário Regional afirma que vão manter tudo o que são os apoios que estavam 

no regime de compensação mantêm-se, também tudo o que são apoios resultante do Mar 2030, 

os avisos que estão abertos deverão ser executados , portanto, em princípio, os apoios que são 

cofinanciados pela Comunidade Europeia durante o ano de 2026, serão mantidos. 

Toma a palavra o Deputado António Lima que coloca uma questão adicional que já foi abordada, 

mas queria que fosse um pouco mais desenvolvida, sem prejuízo de depois poderem requerer ou 

o Senhor Secretário disponibilizar à Comissão o protocolo que foi celebrado com a Marinha para 

a gestão do novo navio de investigação. Tem sido a Região, através da verba que lhe coube relativa 

ao PRR destinada à área do mar, que tem disponibilizado a verba, feito e gerido o investimento. 

Quais são as garantias que a Região tem de que aquele navio estará ao serviço da Região, quando 

esta necessitar e tendo em conta que a sua tripulação e certamente a gestão não serão da Região, 

qual é a garantia que o navio estará quando a Universidade dos Açores necessitar ao serviço da 

Região.  

Afirma ser fundamental saber estas informações porque é um investimento muito avultado que, 

de facto é necessário, mas é um investimento que tem de se repercutir naquilo que é o 

desenvolvimento dos Açores, principalmente na área do mar. 

Em resposta o Secretário Regional menciona que o navio de investigação é propriedade da Região 

Autónoma dos Açores, no contrato que é feito com o PRR foi destinado que navio é para ter base 

na Horta, é para ser utilizado na Região Autónoma dos Açores e também nas outras subáreas do 

país. Está também subjacente por parte do Governo Regional de que o navio deve ser desde o 

início pensado para ser viabilizado com o mínimo peso de financiamento em termos de 

orçamento, portanto, o desafio que a Secretaria tem é de pensar como é que pega nessa 

infraestrutura e a viabiliza, reduzindo ao mínimo os custos para a Região. É possível e estão a 

trabalhar com o Governo da República e o que estão a dizer ao Governo da República, 

relativamente aos custos da insularidade, é que é um navio do país e, portanto, a República tem 
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de estar disponível para comprar tempo de navio para associar às entidades nacionais que 

necessitem dele. É claro que o navio estará sempre disponível para a comunidade científica 

regional.  

Refere que o único motivo que pode haver para a comunidade científica não ter acesso ao navio 

é este ter custos muito elevados, não ter financiamento no âmbito de projetos que cubra isso e o 

ano de 2026 ter as limitações que tem. Contudo, houve a preocupação de negociar com a ciência 

e ser sensível à ciência. Deve-se manter o navio de investigação para a transição do velho navio 

para o novo navio e também porque existem programas de investigação que quando foram 

submetidos, foram submetidos com os custos das infraestruturas que tinham e não com os custos 

da nova infraestrutura.  

O Secretário Regional Maria Pinho afirma que gostaria que um conjunto de projetos de 

investigação, de apoio à decisão fossem financiados, ou, por exemplo, no âmbito do plano 

nacional de recolha de dados, mas que a República assume uma parte desses custos porque 

correspondem àquilo que são os compromissos do Estado-membro, não necessariamente da 

Região.  

Afirma que têm motivos para estar a trabalhar, quer com a Comunidade Europeia, quer com o 

Estado-membro, no sentido de encontrar financiamentos alternativos para os programas que 

têm. Menciona que a ideia de poder construir, no âmbito do plano nacional de recolha de dados, 

um programa que fosse financiado com base nessas verbas não é um processo novo, pensa que 

já desde 2020 existe essa ideia. 

Em réplica o Deputado António Lima, diz estar esclarecido com os objetivos. De facto, a 

preocupação é naturalmente que o navio esteja ao serviço dos Açores, que esse é o objetivo, 

naturalmente que um navio daquela dimensão com as exigências técnicas de tripulação tem um 

custo avultado. É necessário ter formas de o rentabilizar e espera que a solução resulte e que isso 

seja benéfico para o desenvolvimento da ciência ligada ao mar nos Açores. 

Não havendo mais inscrições na segunda ronda, nem inscrições para a terceira ronda, o 

Presidente da Comissão deu por concluída a audição ao Senhor Mário Pinho, Secretário Regional 

do Mar e das Pescas. 
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APRECIAÇÃO DO ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES PARA O ANO DE 

2026 

A proposta de Orçamento para 2026, analisada nesta Comissão, apresenta um desequilíbrio 

orçamental, ao contemplar um saldo efetivo negativo de 9,4 milhões de euros, no entanto 

apresenta um saldo primário positivo na ordem dos 71,2 milhões de euros, correspondente ao 

saldo efetivo subtraído de juros e outros encargos, conforme resulta do quadro 13 - Síntese ORAA, 

da proposta de relatório. 

A proposta de Orçamento para 2026, apresentada pelo Governo Regional dos Açores a esta 

Assembleia Legislativa, prevê um valor, em termos consolidados, de 2.693,9 milhões de euros. 

 

Quanto à Receita: 

Em termos consolidados, a receita total prevista no orçamento para 2026, atinge o valor global 

de 2.693,9 milhões de euros. 

As receitas efetivas podem atingir o valor de 2.186,1 milhões de euros.  

A receita total está desagregada em três agrupamentos – receitas correntes (1.341,4 milhões de 

euros) , receitas de capital (1.343,3 milhões de euros), das quais os ativos financeiros (77,9 

milhões de euros) e os passivos financeiros (424,8 milhões de euros), e outras receitas (9,2 

milhões de euros), onde se inclui o saldo anterior (5,2 milhões de euros). 

As receitas próprias estão estimadas em 1.017,1 milhões de euros. As receitas fiscais atingem uma 

previsão orçamental de 966,1 milhões de euros. 

Os impostos indiretos atingem uma previsão orçamental de 644,4 milhões de euros. Destes 

impostos, importa referir o IVA com uma estimativa de 439,9 milhões de euros, o ISP onde é 

estimado atingir os 77,7 milhões de euros, o IT onde é estimado atingir os 61,7 milhões de euros 

e o IS onde é estimado atingir os 36,8 milhões de euros. 

Dos impostos diretos, cuja previsão global é de 321,8 milhões de euros. Merece especial 

destaque, com um valor estimado respetivamente, IRS com 244,8 milhões de euros, e o IRC com 

77,0 milhões de euros. 

As transferências do orçamento do Estado estão previstas em 501,2 milhões de euros, 

representando assim 24,3 % da receita efetiva. 
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As transferências da União Europeia, que em 2026 ascendem a um valor previsto global de 550,0 

milhões de euros, no âmbito de cofinanciamentos de projetos de investimento diretamente 

executados pelo Governo dos Açores, o que representa 26,7 % do valor da receita efetiva. 

As necessidades de financiamento líquido atingem os 75,0 milhões de euros. 

 

Quanto à Despesa: 

O valor consolidado global da despesa estimada, excluindo passivos financeiros e dotação 

provisional, para o ano de 2026, atinge os 2.693,9 milhões de euros. 

As despesas correntes ascendem a 1.553,5 milhões de euros, dos quais 80,6 milhões de euros são 

juros e outros encargos. 

Para as despesas com as aquisições de bens e serviços está prevista uma dotação global de 11,0 

milhões de euros. 

As despesas de capital têm uma dotação de 1.140,5 milhões de euros, dos quais 145,3 milhões de 

euros são ativos financeiros e 353,2 milhões de euros passivos financeiros. 

Esta proposta de orçamento gera um saldo efetivo de -9,4 milhões de euros e um saldo primário 

de 71,2 milhões de euros. 

 

Classificação Orgânica: 

A classificação orgânica apresenta a despesa pública desagregada pelos respetivos serviços e 

organismos, em razão das competências que lhes estão atribuídas para a execução da mesma, 

estando a mesma espelhada, e de forma detalhada, nos mapas que fazem parte integrante do 

orçamento da Região para 2026. 

Importa ainda referir que as áreas com maior afetação de recursos são a Saúde e Segurança Social, 

com 30,5%, seguida da Educação, Cultura e Desporto, com 19,1% e o Turismo, Mobilidade e 

Infraestruturas, com 17,5%. 

 

Orçamento dos Fundos e Serviços Autónomos: 

O orçamento consolidado para os Fundos e Serviços Autónomos (FSA) ascende a 835,1 milhões 

de euros. 
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Dívida Pública Regional: 

No que concerne à dívida pública direta, em 30/09/2025, atingiu os 3 117,6 milhões. 

Avales: 

Relativamente aos avales, em 30/09/2025, a responsabilidade da RAA era de 455,8 milhões de 

euros. 

Cartas de Conforto: 

No que respeita a responsabilidades por parte da RAA com cartas de conforto, em 30/09/2025, 

ascendia a 114,7 milhões de euros. 

Setor Público Empresarial: 

O SPER detém um total de participa nas seguintes entidades empresariais: 

Empresas com participação direta:  

• HDES 

• HSEIT 

• HH 

• Sata Air Açores 

• Atlanticoline 

• Portos dos Açores 

• Lotaçor 

• EDA 

• Teatro Micaelense 

• IROA 

• Fábrica de Cervejas Melo Abreu 

• Ilhas de Valor 

Empresas com participação indireta:  

• Sata Internacional 

• Sata Express 
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• Azores Express 

• OPERPDL 

• OPERTERCEIRA 

• OPERTRI 

• Santa Catarina 

• Pousada da Juventude Santo Cristo 

• Globaleda 

• Eda Renováveis 

• Segma 

• NOS Açores 

Empresas Não Societárias:  

• AVEA 

• OTA 

• Nonagon 

• Associação GEOAÇORES 

• Associação RAEGE Açores 

• CERCA 

• ADFMA 

• CALL - Centro Açoriano Leite e Laticínios 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS DEPUTADOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH emitiu parecer de abstenção quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 
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A Representação Parlamentar do BE, emitiu parecer desfavorável, quanto às Propostas de 

Decreto Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do PPM, sem direito a voto, emitiu parecer favorável, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar da IL, sem direito a voto, emitiu parecer de abstenção quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade a Comissão 

Permanente de Economia deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD, com as abstenções com reserva de posição para Plenário do 

PS e CHEGA, e contra do BE, emitir por maioria, parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

2) Com os votos a favor do PSD, com as abstenções com reserva de posição para Plenário do 

PS e CHEGA, e contra do BE, emitir por maioria  parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

Velas, 18 de novembro de 2025. 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria com os votos a favor do PSD, CHEGA e BE e a 

abstenção do PS. 

O Presidente 

 

Paulo Simões 



Junto envio exposição em anexo, que deverá ser endereçada ao Presidente da Comissão 
Especializada Permanente de Economia da ALRAA, Paulo José da Cunha Simões. 
Atenciosamente 
Eduardo Bernardino 



Exposição sobre a Aplicação do Artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A, de 15 de junho ao Posicionamento Remuneratório dos Enfermeiros 
do SRPCBA 

Exmo.(s) Senhores 

Assunto: 

Aplicação do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de 
Junho, aos enfermeiros integrados no Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores (SRPCBA) � Contabilização integral do tempo de serviço e 
reconhecimento da sucessão na posição jurídica de empregadores públicos. 

1. Enquadramento 

O Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho veio estabelecer 
regras relativas ao posicionamento remuneratório e à contagem integral do tempo 
de serviço dos trabalhadores integrados nas carreiras de enfermagem e especial de 
enfermagem, no âmbito do Serviço Regional de Saúde (SRS-Açores). 

O seu artigo 3.º reconhece expressamente o direito à contagem integral do tempo 
de exercício de funções para efeitos de alteração da posição remuneratória, nos 
casos de sucessão na posição jurídica de empregadores públicos, incluindo 
entidades com natureza pública empresarial e situações que impliquem alteração 
da natureza do vínculo jurídico, desde que ocorridas a partir de 1 de janeiro de 2007. 

2. Aplicabilidade ao SRPCBA 

Apesar de o diploma referir, no n.º 2 do artigo 3.º, a sucessão entre serviços e 
estabelecimentos de saúde integrados no SRS, entende-se que o princípio jurídico 
subjacente � a salvaguarda da continuidade de funções públicas em contexto 
regional � é extensível aos enfermeiros em exercício de funções no SRPCBA, uma 
vez que: 

O SRPCBA é um serviço e organismo público da administração regional, com 
vínculo jurídico de contrato de trabalho em funções públicas (CTFP); 
Os enfermeiros ao seu serviço exercem funções de natureza assistencial e 
de emergência pré-hospitalar, enquadradas em funções de saúde pública e 
proteção da vida, de relevância equivalente às exercidas em 
estabelecimentos de saúde do SRS-Açores; 
Alguns destes prossionais transitaram de outras instituições públicas de 
saúde (SNS, EPE, SRS), sem interrupção de funções, mantendo o mesmo 
conteúdo funcional e natureza prossional. 

 

 



Assim, por identidade de razão e em conformidade com os princípios da igualdade, 
da continuidade do vínculo público e da proteção da carreira prossional, deve ser 
reconhecida a sucessão jurídica funcional prevista no artigo 3.º do DLR n.º 
22/2023/A, de 15 de junho aos enfermeiros do SRPCBA, para efeitos de 
posicionamento remuneratório. 

3. Fundamentos Jurídicos Complementares 

- Artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa � princípio da igualdade de 
tratamento entre trabalhadores da Administração Pública; 

- Artigo 59.º, n.º 1, alínea a) � direito à retribuição segundo a quantidade, natureza 
e qualidade do trabalho; 

- Artigo 99.º da LGTFP � que reconhece a contagem de tempo em situações de 
sucessão de empregadores públicos; 

- Artigo 3.º do DLR n.º 22/2023/A � que alarga essa sucessão a qualquer entidade 
pública integrada em sistemas de saúde regionais ou nacionais; 

- Artigo 8.º do mesmo diploma � que garante a atribuição de pontos automáticos 
(1,5/ano) até à plena implementação do SIADAPRA. 

4. Pedido 

Face ao exposto, requer-se que seja: 

1. Reconhecida a aplicabilidade do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A aos enfermeiros do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos 
Açores, por identidade de funções e natureza pública do vínculo; 

2. Contabilizado integralmente o tempo de serviço prestado desde 1 de janeiro de 
2007, incluindo o tempo exercido em outras instituições públicas de saúde, com ou 
sem natureza empresarial, para efeitos de posicionamento remuneratório e 
progressão; 

3. Reavaliada a posição remuneratória atual de cada enfermeiro, com base na 
contagem integral do tempo de exercício efetivo, procedendo-se, se aplicável, ao 
pagamento de retroativos devidos desde 1 de janeiro de 2019, em conformidade 
com os artigos 3.º, 4.º e 8.º do diploma referido. 

5. Conclusão 

A não aplicação do artigo 3.º aos enfermeiros do SRPCBA resultaria numa 
injusticada desigualdade face aos demais enfermeiros da Região, contrariando o 
espírito e a letra do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, que visa uniformizar 
o reconhecimento e valorização do tempo de serviço na carreira de enfermagem 
em todas as entidades públicas regionais. 



Assim, solicita-se o reconhecimento formal do direito à contagem integral do 
tempo de serviço e à sucessão jurídica de empregadores públicos, com os 
correspondentes efeitos remuneratórios, passando a redação do artigo 17º - 
Contagem do tempo de serviço dos trabalhadores das carreiras de 
enfermagem do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores  - à 
seguinte: 

�O regime previsto nos artigos 3. º a 6.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A, de 15 de junho, na sua redação atual, é aplicável aos trabalhadores 
integrados na carreira especial de enfermagem a exercer funções no Serviço 
Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores.� 

 

Angra do Heroísmo, 03 de Novembro de 2025 

 

O Requerente, 

Eduardo Manuel Cordeiro Bernardino 

Enfermeiro � SRPCBA 

CTFP 


